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Presentación de la revista  
Deusto Estudios Cooperativos

La revista Deusto Estudios Cooperativos es una publicación que 
puede considerarse como la sucesora del Anuario de Estudios Coope-
rativos, una revista esta última que, desde su nacimiento en 1985, re-
sultó ser pionera en el ámbito de la Economía Social y el Cooperati-
vismo, manteniendo su actividad, de forma ininterrumpida hasta el año 
2001. 

La nueva revista Deusto Estudios Cooperativos, editada por el Insti-
tuto de Estudios Cooperativos de la Facultad de Derecho de la Univer-
sidad de Deusto, se crea con la intención de mantener la esencia del 
Anuario de Estudios Cooperativos, deseando cumplir el objetivo de la 
divulgación de trabajos originales en materia de Cooperativismo y Eco-
nomía Social. 

La revista comenzó a publicarse en un año ciertamente significa-
tivo, el año 2012. Un año relevante por dos motivos. En primer lugar, 
porque ese año fue proclamado como el Año Internacional de las Coo-
perativas por parte de la Asamblea General de las Naciones Unidas, po-
niendo, de este modo, en evidencia la relevancia de las cooperativas en 
el desarrollo económico y social, en la reducción de la pobreza, la crea-
ción de empleo y la integración social. Y, en segundo lugar, porque en 
2012 la Universidad de Deusto celebró su 125 Aniversario, con lo que 
la publicación de la revista Deusto Estudios Cooperativos constituyó un 
reflejo del compromiso mantenido por la Universidad con la investiga-
ción en materia de Economía Social. 

Con esta publicación se pretende contribuir a dar a conocer que el 
modelo cooperativo es una fórmula eficaz de emprender actividades 
empresariales. Precisamente, las cooperativas representan un modelo 
de empresa democrática, responsable y ética, una empresa que pone 
el foco de su atención en las personas y en el medio ambiente, pro-
moviendo el crecimiento económico y la justicia social. Esto es, se trata 
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Presentación de la revista	 Enrique Gadea Soler y Josune López Rodríguez

de un modelo de empresa que se fundamenta en el diálogo y en los 
ideales de paz, impulsando el respeto por los derechos y las libertades 
humanas y la solidaridad. 

El presente monográfico está dedicado al cooperativismo en Por-
tugal. Con él se pretende presentar una visión sintética y comprensiva 
de los rasgos principales que caracterizan al cooperativismo del país y 
está integrado por las notables contribuciones de los profesores y es-
tudiosos del cooperativismo: Deolinda Meira, Eduardo Pedroso, Maria 
Elisabete Ramos, Ana Paula Rocha, Tiago Pimenta Fernandes Ana Luisa 
Martinho, Susana Bernardino y J. Freitas Santos.

A todos ellos, nuestro sincero agradecimiento por elegir nuestra re-
vista para publicar sus valiosos trabajos de investigación.

Un afectuoso saludo cooperativo,

Enrique Gadea Soler 
Josune López Rodríguez 

Directores de la revista Deusto Estudios Cooperativos
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Apresentação do Monográfico 
O cooperativismo em Portugal.  

Uma visão interdisciplinar

Deolinda Meira
Professora Coordenadora 
CEOS.PP/ISCAP/P.Porto 

meira@iscap.ipp.pt 
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2301-4881

doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2707� Publicado en línea: septiembre de 2023

Este número monográfico dedicado ao cooperativismo em Portugal 
pretende apresentar uma visão interdisciplinar das cooperativas, a qual, 
partindo de importantes dimensões do movimento cooperativo —com 
destaque para a dimensão estatística, jurídica, de gestão e de interven-
ção social—, visa contribuir para a construção de respostas a alguns 
dos problemas e desafios com que o setor cooperativo se confronta.

O número inicia-se com um texto de Eduardo Pedroso, intitulado 
«Retrato estatístico e demográfico das cooperativas em Portugal», 
que reúne as principais estatísticas sobre o setor cooperativo portu-
guês, apresentando um retrato da atividade do setor e do seu posicio-
namento na economia nacional. Os dados apresentados evidenciam 
um setor resiliente, com elevada participação da sociedade, presente 
em todo o território, que contribui para a coesão social e o desen-
volvimento local em Portugal, que gera trabalho inclusivo, mais dura-
douro e no qual a quase totalidade dos resultados são redistribuídos 
por quem os gerou. Os dados também indicam o impacto positivo que 
o setor cooperativo tem tido na satisfação dos objetos de desenvolvi-
mento sustentável, designadamente nos domínios da igualdade de gé-
nero, do trabalho digno e no combate às desigualdades.

O segundo texto, da autoria de Maria Elisabete Ramos, intitulado 
«Integração de lacunas do Código Cooperativo-paradoxo ou o futuro 
do direito cooperativo português?», confronta a opção político-legisla-
tiva adotada em Portugal de autonomização formal do direito coope-
rativo relativamente ao direito das sociedades com a opção de eleger 
o direito das sociedades comerciais e, em particular, o das sociedades 
anónimas, como o direito subsidiariamente aplicável às cooperativas, 
desde que as normas jurídico-societárias aplicadas analogicamente se-

mailto:meira@iscap.ipp.pt
https://orcid.org/0000-0002-2301-4881
https://doi.org/10.18543/dec.2707
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jam compatíveis com os princípios cooperativos. Neste contexto, a au-
tora propõe-se testar a  autonomia substancial do direito cooperativo 
relativamente ao direito societário, a partir do regime jurídico da res-
ponsabilidade civil dos administradores. O artigo chega à importante 
conclusão de que o cumprimento dos princípios cooperativos não é su-
ficiente para travar a societarização do direito português. Reforça-se 
o entendimento de que os princípios cooperativos são, por natureza, 
abertos e suscetíveis de várias interpretações, pelo que são necessárias 
regras jurídicas que constituam critérios jurídicos de decisão de casos 
concretos.

O terceiro artigo, da autoria de Deolinda Meira, intitulado «O finan-
ciamento das cooperativas. Dificuldades e alternativas», centra-se num 
dos pontos nevrálgicos do regime económico das cooperativas. Partindo 
das especificidades das cooperativas, com destaque para o seu fim mu-
tualístico e para a necessária observância dos princípios cooperativos, 
a autora analisa as principais dificuldades que se colocam ao financia-
mento interno e externo das cooperativas, em Portugal. Em termos de 
financiamento interno, a autora destaca a variabilidade do capital social 
que debilita a sua função de garantia, a não relação entre uma maior 
participação no capital e os direitos do cooperador, a rigidez do regime 
de transmissão dos títulos de capital, o regime de irrepartibilidade das 
reservas, os limites nas operações com terceiros, o regime jurídico da 
joia. Em termos de financiamento externo, sublinha a baixa atratividade 
dos títulos de investimento e das obrigações, dados os limites colocados 
à participação dos subscritores na governação da cooperativa e os limi-
tes às condições de remuneração. Finalmente, o estudo centra-se na fi-
gura dos membros investidores, introduzida na reforma da legislação 
cooperativa de 2015, a qual está sujeita a limites em termos de elegibili-
dade para os órgãos, número máximo de votos e contribuições financei-
ras, o que poderá também debilitar a atratividade desta figura.

Numa linha de continuidade com a temática da sustentabilidade fi-
nanceira das cooperativas, segue-se um artigo, da autoria de Ana Paula 
Rocha, sobre «O regime fiscal das cooperativas em Portugal: tributação 
do rendimento, do consumo e do património». Nele, a autora destaca 
que o ordenamento fiscal português consagra um regime fiscal espe-
cífico para o setor cooperativo que, tendo em vista proteger o modelo 
de funcionamento mutualista destas entidades, prevê a existência de 
benefícios fiscais ao nível da tributação do rendimento, do consumo 
e do património, os quais são objeto de reflexão e análise. O texto dá 
particular atenção às questões mais controversas que se levantam a 
propósito do enquadramento fiscal das cooperativas, na doutrina e na 
jurisprudência portuguesas.
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No artigo seguinte, Tiago Fernandes reflete sobre «A diversidade 
de vínculos de trabalho nas cooperativas portuguesas». O autor subli-
nha que, no direito cooperativo, são vários os tipos de vínculos que po-
derão estabelecer-se entre a cooperativa e o prestador, o que conduz 
a uma multiplicidade de níveis de proteção social deste último. Ao ní-
vel interno, o artigo destaca o trabalho de gestão levado a cabo pelo 
membro do órgão de administração da cooperativa, bem como, no 
caso das cooperativas de trabalho, a figura do cooperador trabalhador, 
entendido como aquele que realiza a sua entrada na cooperativa atra-
vés da prestação de uma determinada atividade. No plano das relações 
com terceiros, o autor refere que a cooperativa pode recorrer à cele-
bração de um contrato de trabalho, de um contrato de prestação de 
serviços ou mesmo ao regime do voluntariado, analisando, para cada 
um desses casos, o respetivo regime jurídico.

Ana Luísa Martinho centra-se em «A dimensão inclusiva das coope-
rativas em Portugal», referindo que estas, enquanto entidades do setor 
da economia social, gozam de um estatuto jurídico que combina obje-
tivos sociais e económicos em prol do interesse geral, pelo que se en-
contram particularmente vocacionadas para atender às orientações do 
trabalho digno e inclusivo. É dado particular destaque ao ramo coope-
rativo da solidariedade social. O artigo ilustra, por meio de um estudo 
de caso, a função de inclusão que as cooperativas de solidariedade so-
cial desempenham em Portugal.

Este monográfico termina com um texto da autoria de Susana Ber-
nardino e José Santos, intitulado «Empreendedorismo social no setor 
cooperativo em Portugal: um estudo exploratório». Nele, através do 
método do estudo de caso, pretende-se demonstrar a aplicação de um 
comportamento socialmente empreendedor à resolução de um pro-
blema social concreto, identificado na comunidade, e cuja resposta 
assumiu a forma jurídica de cooperativa. A análise do estudo de caso 
permitiu identificar comportamentos empreendedores, tais como ino-
vação, proatividade, assunção de risco, autonomia e competitividade 
agressiva, que são relevantes na conceção e implementação de uma 
resposta do sector cooperativo com impacto social sustentável.

Coordinadora Deolinda Meira
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Javier Divar Garteíz-Aurrecoa
Catedrático Emérito de la Universidad de Deusto 

Javier.divar@gmail.com

doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2818� Publicado en línea: septiembre de 2023

Tres movimientos globales conforman las principales alternati-
vas sociales ante el siglo xxi, acompañados de algunos extraordinarios 
avances tecnológicos.

De los primeros, dos son movimientos nacidos en el siglo xix, que 
llegan con renovadas fortalezas, de resistentes, al siglo xxi. Los dos tie-
nen como fundamento la igualdad y la democracia. Se trata del Movi-
miento Cooperativo Internacional y del Movimiento Feminista.

El Movimiento Cooperativo, punta de lanza de la Economía Social 
(cuyos valores determina), impulsa la Democracia Económica bajo prin-
cipios de solidaridad y participación.

El Movimiento Feminista busca la igualdad de la Mujer en todos los 
ámbitos de la sociedad, para superar y echar al basurero de la Historia 
la ancestral cultura patriarcal.

El tercero de estos movimientos sociales es más joven. Se trata del 
Ecologismo. Nacido a mediados del siglo xx en defensa de la Natura-
leza ante el daño generalizado a los medios naturales. Su militancia 
considera que el ecologismo se ha convertido en una cuestión de su-
pervivencia y mentes científicas preclaras sostienen que es la causa hu-
mana más vital.

Complementariamente a los movimientos citados, debemos tam-
bién destacar la decisiva influencia que tendrán los avances tecnológi-
cos, no exentos de dudas éticas, principalmente la robótica y la inteli-
gencia artificial.

Todo ello hará que el mundo del futuro cercano implique un cam-
bio radical de nuestras sociedades.
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Publicado en línea: septiembre de 2023

Sumário:  1. Introdução.—2. O sector cooperativo português em nú-
meros. 2.1. Demografia. 2.2. Distribuição geográfica. 2.3. Contributo eco-
nómico. 2.4. As principais atividades. 2.5. Emprego e recursos humanos. 
2.6. Cooperadores e beneficiários. 2.7. Gestão e outras práticas organiza-
cionais. 2.8. Contributos para os ODS.—3. Considerações finais. —Referên-
cias bibliográficas.

Resumo:  As cooperativas, ao aliarem a atividade económica a princípios 
de solidariedade, equidade e democracia, desempenham um papel essencial 
na criação de riqueza e no reforço da coesão social e do desenvolvimento sus-
tentável. Este estudo, ao reunir as principais estatísticas sobre o sector coope-
rativo Português, procura apresentar um retrato tão completo quanto possí-
vel da atividade do sector em Portugal e do seu posicionamento na economia 
nacional, bem como caracterizar outros âmbitos da sua atividade. Estes dados 
permitem assim, entre outros aspetos, evidenciar um sector resiliente, com ele-
vada participação da sociedade, que, apesar de algumas fragilidades em ter-
mos de gestão organizacional, demonstra um forte contributo económico em 
múltiplos sectores, gera emprego duradouro e inclusivo, e é um importante 
ator no desenvolvimento sustentável.

Palavras-chave:  cooperativas, estatísticas, economia social, contas saté-
lite, ODS, Portugal.

Resumen:  Las cooperativas, al combinar la actividad económica con los 
principios de solidaridad, equidad y democracia, desempeñan un papel esen-
cial en la creación de riqueza y el refuerzo de la cohesión social y el desarrollo 
sostenible. Este estudio, al reunir las principales estadísticas sobre el sector 
cooperativo portugués, pretende presentar una imagen lo más completa po-
sible de la actividad del sector en Portugal y de su posición en la economía 
nacional, así como caracterizar otros ámbitos de su actividad. Estos datos 
permiten así, entre otros aspectos, mostrar un sector resiliente, con alta par-
ticipación de la sociedad, que, a pesar de algunas debilidades en términos de 
gestión organizativa, demuestra una fuerte contribución económica en múlti-

mailto:eduardopedroso@cases.p
https://doi.org/10.18543/dec.2708
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ples sectores, genera empleo duradero e inclusivo, y es un actor importante en 
el desarrollo sostenible.

Palabras clave:  cooperativas, estadísticas, economía social, cuentas saté-
lite, ODS, Portugal.

Abstract:  Cooperatives, by combining economic activity with principles 
of solidarity, equity and democracy, play an essential role in creating wealth 
and in strengthening social cohesion and sustainable development. This study 
by gathering the main statistics on the Portuguese cooperative sector, aims to 
present as complete a portrait as possible of the sector's activity in Portugal 
and its positioning in the national economy, as well as characterize other areas 
of its activity. This data thus allows, among other aspects, to highlight a resil-
ient sector, with high participation of society, which, despite some weaknesses 
in terms of organizational management, demonstrates a strong economic con-
tribution in multiple sectors, generates lasting and inclusive employment, and 
is an important actor in sustainable development.

Keywords:  cooperatives, statistics, social economy, satellite accounts, 
ODS, Portugal.
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1.  Introdução

O modelo cooperativo, ao aliar a atividade económica a valores 
e princípios de solidariedade, equidade, democracia, livre adesão, to-
mada de decisão participativa e propriedade comum, desempenha um 
papel essencial na economia, criando riqueza e empregos de quali-
dade, mas também no reforço da cidadania, do empreendedorismo, da 
coesão social e de um tipo de economia que coloca as pessoas e a sus-
tentabilidade em primeiro lugar.

Embora os valores e princípios cooperativos, bem como os impac-
tos, económicos e sociais, do sector cooperativo sejam facilmente cap-
tados pela observação das atividades e resultados das entidades que o 
compõe, um entendimento verdadeiramente objetivo só é possível com 
recurso a dados estatísticos fiáveis e abrangentes que permitam expli-
car e demonstrar a importância deste sector. 

Nesse sentido, pretende-se com este artigo examinar as principais 
estatísticas sobre o sector cooperativo português e, dessa forma, apre-
sentar um retrato tão completo quanto possível sobre as suas principais 
características. 

Para cumprir este objetivo, foram utilizados dados de duas impor-
tantes fontes de estatísticas oficiais, designadamente, a Conta Satélite 
da Economia Social (CSES), que embora seja um instrumento estatís-
tico criado para a compreensão do sector da Economia Social fornece 
importantes dados económicos para todas as suas famílias, incluindo 
o sector cooperativo; e o Inquérito ao Sector da Economia Social 2018 
(ISES), que fornece importantes dados relativos às práticas de gestão 
das cooperativas e sobre os seus recursos humanos - trabalhadores e 
dirigentes.

Este estudo faz também alusão a publicações da CASES-Coope-
rativa António Sérgio para a Economia Social realizadas com infor-
mação recolhida pelo Portal de Credenciação Cooperativa gerido por 
essa entidade. A CASES é em Portugal não só responsável pela cria-
ção e manutenção da CSES, desenvolvida no âmbito do sistema esta-
tístico nacional em colaboração com o Instituto Nacional de Estatís-
tica, I.P. (INE), mas também responsável por fiscalizar, nos termos da 
lei, a utilização da forma cooperativa, com respeito pelos princípios 
cooperativos e normas relativos à constituição e funcionamento deste 
sector.

De notar que embora o Portal acima referido se destine apenas a 
cooperativas sediadas em Portugal Continental, não constituindo, con-
sequentemente, uma representação exaustiva de todas as cooperativas 
existentes no país, permite observar com dados representativos vários 
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domínios deste sector, complementando, assim, largamente a informa-
ção extraída das fontes de estatística oficial.

Em suma, as fontes estatísticas abordadas permitem não só conhe-
cer como a atividade das cooperativas se posiciona na economia portu-
guesa e os seus contributos nesta dimensão, mas também caracterizar 
âmbitos mais variados da atividade cooperativa em Portugal.

2.  O sector cooperativo português em números

2.1.  Demografia

As estatísticas mais recentes do universo do sector cooperativo por-
tuguês foram apuradas no âmbito da CSES1, um valioso instrumento 
de (re)conhecimento da dimensão económica e das características prin-
cipais das várias famílias da Economia Social, incluindo o sector coope-
rativo. 

Até a data foram elaboradas três edições da CSES2, sendo possível 
identificar na mais recente que em Portugal existiam em 2016 mais de 
71 mil entidades de Economia Social, das quais 3,3% correspondiam 
a cooperativas. Assim, com 2.343 entidades, o sector cooperativo sur-
gia como o segundo maior grupo no conjunto de famílias da Econo-
mia Social, antecedido apenas pela família das Associações com fins al-
truísticos que compõe mais de 90% do sector em Portugal (INE/CASES, 
2019: 30).

Considerando os dados das diferentes edições da CSES, observa-se 
que, pese embora a redução no número de cooperativas entre 2010 e 
2013, em 2016 registou-se uma taxa de crescimento superior ao de-
créscimo previamente sentido, estimando-se para esse ano um uni-
verso de cooperativas ativas em Portugal superior ao número registado 
em 2010-Figura 1.

1  A CSES encontra-se inscrita desde 2013 na Lei de Bases da Economia Social, se-
gundo a qual, deve «ser assegurada a criação e a manutenção de uma conta satélite 
para a economia social, desenvolvida no âmbito do sistema estatístico nacional» (nú-
mero  2 do Artigo  6.º). Disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/260892/details/
normal?q=Lei+n.%C2%BA%2030/2013%2C%20de+8+de+maio

2  Edição 2012 com dados de 2010, edição 2016 com dados de 2013 e a edição 
mais recente de 2019 com dados de 2016. Disponíveis em: https://www.cases.pt/con-
tasatelitedaes/

https://dre.pt/pesquisa/-/search/260892/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA 30/2013%2C de+8+de+maio
https://dre.pt/pesquisa/-/search/260892/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA 30/2013%2C de+8+de+maio
https://www.cases.pt/contasatelitedaes/
https://www.cases.pt/contasatelitedaes/
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Fonte:  CSES 2019, elaborado pelo autor.

Figura 1

Universo Cooperativo, 2010, 2013 e 2016

Mais recentemente o ISES3 produziu igualmente um número total 
de cooperativas para o ano de 2018, designadamente de 2.012 entida-
des (INE/CASES, 2019: 24). Tal parece sinalizar que entre 2016 e 2018 
voltou a registar-se um comportamento decrescente no universo coo-
perativo. Porém, importa notar que o ISES utilizou uma metodologia 
diferente da CSES no apuramento de universos pelo que não é possível 
assegurar esta conclusão.

Importa notar ainda neste âmbito, e considerando o relatório 
anual mais recente publicado pela CASES no que respeita à demo-
grafia cooperativa, que entre 2016 e 2021 foram criadas em mé-
dia cerca de 55  cooperativas por ano e extintas cerca de 62, o que 
aponta de novo para um saldo demográfico negativo no sector (CA-
SES, 2022: 5). Contudo, como é referido no mesmo relatório, dedu-
zindo o efeito de extinções por processo administrativo4 «da evolução 

3  Partindo de uma iniciativa do INE que contou com a colaboração da CASES, este 
inquérito pioneiro dirigido aos membros da direção de topo das entidades de Economia 
Social tinha como principal objetivo obter informação sobre diferentes aspetos das prá-
ticas de gestão e da atividade das entidades deste sector em Portugal, o que incluiu al-
guns dados complementares de caracterização do sector da Economia Social em geral 
e das cooperativas em particular. Foram inquiridas todas as cooperativas com sinal evi-
dente de atividade no ano 2018, obtendo-se uma taxa de resposta de 60,8% para este 
grupo.

4  As extinções por processo administrativo, em particular as decorrentes do Re-
gime jurídico dos procedimentos administrativos de dissolução e de liquidação de en-
tidades comerciais, são aplicadas a cooperativas quando, por exemplo, as mesmas 
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demográfica cooperativa em 2021, fazendo-a desse modo refletir a 
mortalidade “natural” do sector nesse ano, observar-se-ia um saldo 
demográfico positivo à semelhança do observado em 2020, corres-
pondendo ao terceiro maior saldo demográfico dos últimos 11 anos» 
(CASES, 2022: 1). Tal abona a favor do crescimento do sector coope-
rativo em Portugal nos anos mais recentes e, possivelmente, poderá 
indicar uma inversão da tendência decrescente apontada pelos dados 
do ISES em 2018.

Considerando a informação disponível na última edição da CSES 
a respeito da data de constituição das entidades que compõem o 
universo cooperativo, é notório o impacto da revolução de abril de 
1974 no movimento cooperativo, observando-se que cerca de 20% 
das cooperativas contabilizadas na CSES para 2016 foram criadas 
entre 1980 e 1989 (Figura  2). Constata-se uma diminuição do nú-
mero de cooperativas criadas a partir da década de 90, embora te-
nham sido constituídas, e sobrevivido até 2016, mais de 300 coo-
perativas em cada década posterior. Saliente-se também a grande 
maturidade destas entidades já que mais de metade foram criadas 
antes de 1990. 

Fonte:  CSES 2019, elaborado pelo autor.

Figura 2

Evolução da data de constituição das Cooperativas, 2016

não atualizaram o seu capital social no prazo de 5 anos, representando, na prática e 
na maioria dos casos, a extinção de cooperativas sem atividade há longos anos, por 
vezes décadas.



Retrato estatístico e demográfico das cooperativas em Portugal � Eduardo Pedroso

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 19-47

	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2708  •  https://dec.revistas.deusto.es	 25

A conclusão acima é reforçada considerando a informação do ISES 
que revelou que, em 2018, 62,5% das cooperativas tinham 20 ou mais 
anos de idade (INE/CASES, 2020: 79), atestando a grande longevidade 
do sector cooperativo em Portugal.

2.2.  Distribuição geográfica

Embora as estatísticas oficiais, quer da mais recente CSES, quer do 
ISES, permitam concluir que existem entidades de Economia Social em 
todo o território nacional, esses estudos não apresentam informação 
particularizada por família da Economia Social, pelo que não é possível 
concluir sobre a distribuição geográfica do sector cooperativo. No en-
tanto, utilizando como referência as publicações da CASES, em parti-
cular os relatórios anuais das 100 maiores cooperativas e um artigo so-
bre a presença de cooperativas em municípios do interior, fica evidente 
que o sector cooperativo está também presente em todas as regiões 
nacionais. 

A informação disponível neste domínio evidencia uma maior con-
centração de cooperativas em regiões litorais, sobretudo nos distri-
tos de Lisboa e Porto (Farelo e Pedroso, 2020: 27; Pedroso, 2021: 
33). Porém, saliente-se que em 2017 mais de um terço das cooperati-
vas registadas no Portal de Credenciação da CASES estavam sediadas 
num município do interior (Pedroso, 2020: 10) concentrando mais de 
20% do total de emprego do sector cooperativo naquele ano e cerca 
de 15% do total de volume de negócios (excluindo o Ramo do Cré-
dito). Estes valores eram proporcionalmente maiores que os obser-
vados para a Economia Nacional, ou seja, no mesmo ano o sector 
cooperativo concentrava uma fatia relativamente superior da sua ati-
vidade em municípios do interior que o resto da economia (Pedroso, 
2020: 12).

Acresce que, segundo dados do ISES, embora cerca de 36% das 
cooperativas revele que o nível Nacional é a sua principal área de 
atuação geográfica, o nível Local/Municipal surge em segundo lugar 
em termos de importância, o que se revela como mais um indicador 
da elevada proximidade do sector cooperativo às comunidades onde 
se inserem e do seu importante papel enquanto motor do desenvol-
vimento local, particularmente, e, como atestado no parágrafo an-
terior, em regiões onde os desafios económicos e socias são maiores 
(Figura 3).
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Fonte:  ISES 2018, elaborado pelo autor.

Figura 3

Principal área geográfica em que as Cooperativas desenvolveram  
a sua atividade, 2018

2.3.  Contributo económico

O contributo económico do sector cooperativo português surge inte-
grado nos resultados apurados pelas diferentes edições da CSES. Consi-
derando alguns dos mais importantes indicadores macroeconómicos, este 
exercício apurou que em 2016 o sector da Economia Social foi responsável 
por 3,0% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) e 5,3% das remunerações 
da Economia Nacional (INE/CASES, 2019: 28). Adicionalmente, e face aos 
exercícios anteriores de 2010 e 2013, estes dois indicadores aumentaram 
na Economia Social bem como a sua importância relativa no total da eco-
nomia portuguesa, evidenciando não só maior dinamismo que o resto da 
economia, como também a resiliência do sector da Economia Social em 
contexto de crise económica e financeira (INE/CASES, 2019: 48). 

Considerando apenas o sector cooperativo, destaca-se que em 
2016 este grupo de pouco mais de 2.300 entidades foi responsável por 
cerca de 13% do VAB e das remunerações da Economia Social (INE/
CASES, 2019: 52), tendo contribuído para 0,4% do VAB nacional (o 
que, por exemplo, representa um contributo superior ao do sector das 
Indústrias extrativas naquele ano5) e 0,7% das remunerações nacionais 

5  Vide dados INE relativos ao Valor acrescentado bruto por ramo de atividade, A82 
(preços correntes; anual) disponível em (acedido em 11/08/2022): https://www.ine.pt/
xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&-
contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911
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(o que representa um contributo superior ao contributo individual de 
47 dos 82 ramos de atividade da economia nacional6).

Quer o VAB, quer as remunerações no sector cooperativo conhe-
ceram no período em análise um crescimento semelhante, nomea-
damente, diminuição entre 2010 e 2013 e aumento entre 2013 e 
2016-Figura  4. Este comportamento está em linha com o observado 
para o conjunto de entidades do sector da Economia Social, revelando 
não só os impactos negativos sobre o sector resultante do período de 
crise económica que Portugal atravessava entre 2010 e 2013, mas tam-
bém a recuperação do sector no período seguinte. 

No entanto, ao contrário do observado para o conjunto da Economia 
Social, no sector cooperativo as variáveis económicas em análise decresce-
ram no período entre 2010 e 2016. Tal poderá ser explicado pelo maior 
impacto que a recessão económica do período entre 2010 e 2013 teve no 
sector cooperativo já que, sendo uma parte significativa do sector mercan-
til da Economia Social cujas atividades estão presentes e concorrem mais 
diretamente com diversos sectores de atividade da Economia Nacional, o 
sector cooperativo é mais afetado pelo contexto macroeconómico, tendo 
sentido naquele período um decréscimo nas duas variáveis em análise 
maior que o observado no resto da economia (INE INE/CASES, 2019: 48).

Fonte:  CSES 2019, elaborado pelo autor.

Figura 4

VAB e Remunerações das Cooperativas 2010, 2013 e 2016

Ainda assim, importa salientar, particularmente no que respeita à 
evolução do VAB, que a recuperação do sector cooperativo que se ob-

6  Vide dados INE relativos Remunerações dos empregados (D.1) por ramo de ati-
vidade, A82 (preços correntes; anual) disponível em (acedido em 11/08/2022): https://
www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&contexto=am&-
selTab=tab0&perfil=392022253&INST=391941652 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&contexto=am&selTab=tab0&perfil=392022253&INST=391941652
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&contexto=am&selTab=tab0&perfil=392022253&INST=391941652
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&contexto=am&selTab=tab0&perfil=392022253&INST=391941652
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serva no ano de 2016, superior a 20%, manifesta-se mais elevada que 
o crescimento observado na Economia Social (+14,6%) e quase três ve-
zes superior ao crescimento da Economia Nacional (+8,3%) naquela 
variável (INE/CASES, 2019: 48), apontando também para o carácter re-
siliente do sector cooperativo.

Outra característica muito relacionada com o sector da Economia 
Social em geral e o sector cooperativo em particular é o peso das re-
munerações sobre o VAB. Em 2016 este rácio era para a Economia So-
cial de 89,7%, percentagem bastante elevada quando confrontada 
com a observada para o conjunto da economia —50,5% (INE/CASES, 
2019: 45). No sector cooperativo, e tendo por base os dados apresen-
tados na Figura 4, este rácio surge ainda maior sendo de 94,7%, o que 
revela que a quase totalidade do VAB gerado por estas entidades é re-
distribuído pelo fator trabalho.

Dados mais recentes de 2019 apontam para um contributo eco-
nómico também expressivo por parte das maiores cooperativas nacio-
nais, na ordem dos 2,66 mil milhões de euros em volume de negócios 
e 36,06 milhões de euros em resultados líquidos (Pedroso, 2021: 36 e 
40, respetivamente).

De notar que os dados económicos anteriormente apresenta-
dos excluem o contributo de sociedades comerciais que são detidas a 
100% por capitais cooperativos. Todavia, a CSES apresenta apuramen-
tos isolados para esta dimensão, concluindo-se que as mesmas terão 
gerado mais de 106 milhões de euros de VAB e pagaram remunera-
ções de mais de 50 milhões de euros em 2016 (INE/CASES, 2019: 55-
56). A adição destes resultados reforça a posição do sector cooperativo 
no conjunto de entidades de Economia Social e é bastante significativa 
para a melhor compreensão do contributo económico do sector coope-
rativo na Economia Nacional, sobretudo considerando que 11,3% das 
cooperativas detinham em 2018 participações noutras entidades nacio-
nais (INE/CASES, 2020: 77).

2.4.  As principais atividades

As cooperativas podem desenvolver qualquer tipo de serviço, ope-
ração ou atividade, estando em Portugal legalmente enquadradas em 
12  ramos cooperativos (Agrícola, Artesanato, Comercialização, Con-
sumo, Crédito, Cultura, Ensino, Habitação e Construção, Pescas, Pro-
dução Operária, Serviços e Solidariedade Social), sendo admitida a 
constituição de cooperativas multissectoriais, ou seja, que desenvolvem 
atividades de diversos ramos.
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Embora o ramo cooperativo seja um indicador por excelência quanto 
à atividade principal das cooperativas, as fontes de estatísticas oficiais, 
designadamente a CSES, não fornece informação desagregada para este 
domínio. Em seu lugar, a Classificação Internacional de Organizações 
Sem Fins Lucrativos e do Terceiro Setor (CIOSFL/TS), utilizada no âmbito 
da mais recente CSES, categoriza as atividades tipicamente associadas às 
entidades no perímetro da Economia Social, permitindo caracterizá-las 
com maior rigor e, simultaneamente, estabelecendo uma relação com 
outras classificações de atividade económica existentes e comumente 
utilizadas como a Classificação de Atividades Económicas (CAE). 

Assim, é possível considerar a CIOSFL/TS para compreender as prin-
cipais atividades do sector cooperativo, concluindo-se que, em 2016, o 
número mais expressivo de cooperativas era observado em atividades 
de comércio (17,3%), desenvolvimento comunitário e económico e ha-
bitação (14,3%) e indústria (13,9%)7. Já no que toca ao VAB e às re-
munerações destacaram-se as atividades financeiras e de seguros que, 
representando apenas 3,9% do total de cooperativas, contribuíram 
com mais de 40% do VAB e quase um terço das remunerações deste 
grupo da Economia Social (Pedroso, 2021:145).

A classificação acima não é, nem pretende ser, totalmente compa-
rável com os ramos cooperativos, mas apresenta várias proximidades. 
As mesmas ficam evidentes se considerados os dados publicados pela 
CASES que indicam que, em 2019, um terço das cooperativas regista-
das no Portal de Credenciação da CASES tinham como ramo principal o 
Agrícola (onde certamente encontraremos muitas atividades de comér-
cio e indústria) —Figura 5. Segundo os mesmos dados, deve ser dado 
relevo também às cooperativas do ramo dos Serviços, que incluem uma 
diversidade de atividades como transporte, radiodifusão e consultoria, e 
às cooperativas de Solidariedade Social onde se inserem as CERCI (Coo-
perativas de Educação e Reabilitação do Cidadão Inadaptado).

De notar que, tendencialmente, as maiores cooperativas nacionais 
têm como ramo principal o Agrícola, Ensino, Comercialização e Servi-
ços (vide Farelo e Pedroso, 2020; e Pedroso, 2021).

Ainda a respeito das atividades do setor cooperativo, é igualmente 
interessante considerar alguns estatutos atribuídos a estas organiza-
ções que refletem, para além do foco das atividades por elas desenvol-
vidas, também a sua missão e objeto. Neste domínio observa-se que 
em 2016 foram identificadas pela CSES5 156 Cooperativas equiparadas 

7  Dados da CSES 2016 calculados através dos quadros disponibilizados no website 
do INE, acedido em 11/08/2022 em: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgi-
d=cn_quadros&boui=279885308 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=cn_quadros&boui=279885308
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=cn_quadros&boui=279885308
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a Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS)8, a maioria desen-
volvendo atividades de Serviços Sociais, Educação e a Saúde, mas tam-
bém 40 cooperativas com estatuto de Organização não governamental 
das pessoas com deficiência (ONGPD) e seis com o estatuto de Organi-
zação não governamental para o desenvolvimento (ONGD).

Fonte:  Pedroso, 2021: 146.

Figura 5

Distribuição de Cooperativas pelos Ramos Cooperativos principais, 2019

2.5.  Emprego e recursos humanos

Similarmente ao observado para os indicadores económicos referi-
dos anteriormente, também é nos resultados da CSES que se reúnem 
as principais estatísticas sobre emprego do sector cooperativo. 

O sector da Economia Social tem um papel muito relevante na criação 
de emprego tendo sido responsável em 2016 por 5,3% do emprego total 
e 6,1% do emprego remunerado (ambos em unidades de trabalho equi-

8  De acordo com o Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, que aprova o Esta-
tuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), com a mais recente altera-
ção no Decreto-Lei n.º 172-A/2014, são IPSS as pessoas coletivas, sem finalidade lucrativa, 
constituídas exclusivamente por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expres-
são organizada ao dever moral de justiça e de solidariedade, contribuindo para a efetiva-
ção dos direitos sociais dos cidadãos, desde que não sejam administradas pelo Estado ou 
por outro organismo público (número 1 do Artigo 1.º). Versão consolidada disponível em: 
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-69878914 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-69878914
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valente a tempo completo-ETC) da Economia Nacional (INE/CASES, 2019: 
28). O sector cooperativo revelou-se como o terceiro maior emprega-
dor no conjunto das famílias de Economia Social, tendo contribuído com 
cerca 10,5% do emprego, total e remunerado (ETC)9, e apresentando 
também um contributo muito relevante para o emprego nacional, desig-
nadamente, 0,6% quer do emprego total, quer do emprego remunerado 
(neste último caso tendo um contributo superior ao contributo individual 
de 42 dos 82 ramos de atividade da economia nacional)10.

Destacam-se neste âmbito as cooperativas que atuavam em do-
mínios de educação que concentravam mais de um quinto do total de 
emprego remunerado deste grupo (INE/CASES, 2019: 54).

Os dois indicadores de emprego em análise exibiram no sector coo-
perativo uma evolução semelhante à observada nas variáveis económi-
cas anteriormente examinadas, ou seja, um decréscimo entre 2010 e 
2013 e um aumento no período seguinte (2013-2016) —Figura 6. 

Fonte:  CSES 2019, elaborado pelo autor.

Figura 6

Emprego Total e Emprego Remunerado (ETC) das Cooperativas,  
2010, 2013 e 2016

Esta evolução do emprego total e remunerado foi também identifi-
cada para a Economia Social como um todo, no entanto, enquanto as 

9  Dados da CSES 2016 calculados através dos quadros disponibilizados no website 
do INE, acedido em 11/08/2022 em: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgi-
d=cn_quadros&boui=279885308 

10  Vide dados INE relativos a Equivalente a tempo completo remunerado por ramo 
de atividade, A82 (N.º; anual) disponível em (acedido em 11/08/2022): https://www.ine.
pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&-
contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=cn_quadros&boui=279885308
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=cn_quadros&boui=279885308
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010b2016&menuBOUI=13707095&contexto=ra&selTab=tab2&perfil=392023352&INST=391953911
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taxas de variação na Economia Social quando comparadas com as da 
economia portuguesa registavam uma diminuição menos acentuada 
entre 2010 e 2013 (respetivamente, 4,6% vs 12,8% e 4,8% vs 13,4%) 
e um aumento mais acentuado entre 2013 e 2016 (respetivamente, 
8,5% vs 5,8% e 8,8% vs 7,2%) (INE/CASES, 2019: 47 e 49), o contrá-
rio observou-se no sector cooperativo. 

Nesse sentido, é possível concluir que a crise económica vivida até 
2013 teve um impacto profundo no emprego no sector cooperativo 
cujo decréscimo não foi possível restabelecer nos três anos seguintes. 

Os dados do ISES revelaram também, e pela primeira vez, infor-
mação adicional sobre diversas características da dimensão trabalho 
no sector cooperativo. Desde logo, passou a ser possível verificar que 
a maioria do sector é composto por entidades que empregam menos 
de dez trabalhadores —de micro dimensão11— Figura 7. Acresce que, 
mais de 60% das cooperativas tinham apenas um ou dois níveis hierár-
quicos na sua estrutura organizacional (INE/CASES, 2020: 76).

Fonte:  Pedroso, 2021: 147.

Figura 7

Distribuição das Cooperativas de acordo com a sua dimensão, 2018 

No sector cooperativo, mais de metade dos trabalhadores são mu-
lheres (55,4%), característica comum em todas as famílias do sector 
da Economia Social (INE/CASES, 2020: 27). Este dado é reforçado pela 
informação extraída do Portal de Credenciação da CASES que con-
clui para 2019 não só uma maioria feminina no total de trabalhadores 
(numa proporção inclusivamente superior à identificada pelo ISES de 

11  O ISES considerou 3 grupos de dimensão: Micro entidade (número de pessoas ao 
serviço inferior a 10); Pequena entidade (número de pessoas ao serviço igual ou superior a 
10 e inferior a 50); e Média e grande entidade (número de pessoas ao serviço igual ou supe-
rior a 50).
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57,6%) como também uma segregação de género bastante evidente 
por ramos cooperativos-Figura 8.

Fonte:  Pedroso, 2021: 154.

Figura 8
Distribuição de Género dos trabalhadores das Cooperativas  

por ramo cooperativo, 2019

Por seu turno, dos 8,7% trabalhadores com cargos de direção inter-
média estimados pelo ISES, a maioria era do sexo masculino (50,4%) o 
que tende a ser uma característica do sector mercantil da economia social 
(Cooperativas e Associações Mutualistas) dado que para o resto do sector, 
nesta dimensão, prevalece a maioria feminina (INE/CASES, 2020: 27). 

No que toca às características dos restantes dirigentes (de topo), é 
possível relevar os seguintes dados (vide INE/CASES, 2020): 

—	Apenas 23,4% da direção de topo (órgão executivo) e 19,1% 
dos dirigentes de topo das cooperativas eram mulheres; 

—	Um pouco mais de um terço da direção de topo tinha entre 55 
a 64 anos, por seu lado, quase 60% dos dirigentes de topo tin-
ham mais de 55 anos, sendo, portanto, mais velhos;

—	A maioria dos membros da direção de topo não tinha licen-
ciatura ou grau académico superior (59,5%) constatando-se o 
mesmo para os dirigentes de topo (50,8%). Saliente-se que no 
conjunto das entidades de Economia Social as cooperativas são 
o único grupo onde a maioria dos dirigentes de topo tem um 
grau académico inferior à licenciatura;

—	A direção e os dirigentes de topo concentravam-se numa anti-
guidade de 1 a 4 anos (cerca de 28% em ambos os casos);
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—	88,4% dos membros da direção de topo exerciam funções exe-
cutivas;

—	A maioria dos dirigentes de topo trabalhava em regime de vo-
luntariado (63,5%) e de não exclusividade (74,2%), observando-
se que muitos destes dirigentes acumulavam funções fora da 
Economia Social (77,4%); 

—	De notar ainda que em 58,1% das cooperativas existiam limites 
temporais ou de número de mandatos aplicáveis ao exercício do 
cargo de dirigente de topo e que 90,7% dos dirigentes de topo 
foram eleitos pelos órgãos sociais. 

Embora seja uma dimensão predominantemente económica, um as-
peto muito relevante neste âmbito diz respeito às remunerações médias 
dos trabalhadores. Considerando os dados da CSES apresentados acima, 
é possível calcular que a remuneração média anual (remunerações/em-
prego remunerado) no sector cooperativo era, em 2016, de cerca de 
23,4 mil euros, valor que aumentou 13,4% entre 2010 e 2016. 

Considerando dados mais recentes do ISES, estima-se que em 
2018, em média, o trabalhador de uma cooperativa auferia por mês 
€1.253, constatando‑se que, e como seria expectável, quanto maior 
a dimensão da cooperativa mais elevadas eram as remunerações mé-
dias —Figura 9. De notar que as cooperativas apresentavam a segunda 
maior remuneração mensal bruta do conjunto de famílias da Econo-
mia Social (vide dados por diferentes famílias em INE/CASES, 2020). 
Não obstante, 29,2% dos trabalhadores recebiam o salário mínimo 
em 2018, o que está acima da percentagem nacional no mesmo ano - 
22,1% (GEP, 2019: 31).

Fonte:  Pedroso, 2021: 154.

Figura 9

Remuneração mensal bruta por pessoa ao serviço com vínculo laboral, 
por dimensão e total, nas cooperativas, 2018
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O emprego no sector cooperativo tende a ser mais estável e dura-
douro visto que 80,3% das pessoas ao serviço do sector tinham contratos 
sem termo (INE/CASES, 2020: 85), o que representa um nível ligeiramente 
superior ao valor nacional para os trabalhadores por conta de outrem em 
2018 (78,0%)12. De notar também que perto de 85% das pessoas ao ser-
viço trabalhavam em regime de horário fixo (INE/CASES, 2020: 85).

O sector cooperativo gera também trabalho inclusivo, em particular 
de pessoas com nacionalidade estrangeira já que esta característica estava 
em 2018 associada a 4,7% das pessoas ao serviço do sector (INE/CASES, 
2020: 87), o que compara favoravelmente com a percentagem de popula-
ção empregada estrangeira em Portugal no mesmo ano (2,6%)13.

Esta característica de inclusão fica igualmente patente em dados da 
CSES que revelaram que cerca de 3% do total de pessoas ao serviço nas 
cooperativas tinham perda ou anomalia de estruturas ou funções do corpo 
com implicações na prestação de trabalho (INE/CASES, 2019: 43).

Ainda no tópico de recursos humanos, uma dimensão relevante 
que deve ser considerada diz respeito ao voluntariado. O trabalho vo-
luntário é um recurso fundamental para as organizações de Economia 
Social, as quais terão em 2018 acolhido cerca de 516 mil indivíduos o 
que representa mais de 90% do trabalho voluntário formal e mais de 
70% do total de voluntários em Portugal (INE/CASES, 2019: 145). Em-
bora o Inquérito ao Trabalho Voluntário (ITV) não indique a participa-
ção de voluntários no sector cooperativo, com recurso a dados do ISES 
é conhecido que essas ações de voluntariado existem no sector e que 
os três principais domínios são o desenvolvimento da vida associativa e 
da economia social (19,9%), cultura e defesa do património (16,5%) e 
ação social (14,3%) (INE/CASES, 2020: 89). 

Esta fonte de informação também revelou que 66,7% dos voluntá-
rios nas cooperativas não estavam abrangidos por um seguro de acidentes 
pessoais e de responsabilidade civil apesar de ser legalmente exigido nos 
termos definidos na Lei de Bases do Voluntariado (INE/CASES, 2020: 90).

Por fim, o Portal de Credenciação da CASES permitiu constatar 
que, e em linha com a conclusão retirada pelo ITV para o país e aquilo 

12  Vide dados INE relativos à População empregada por conta de outrem (Série 
2021-N.º) por Local de residência (NUTS-2013), Sexo e Contrato de trabalho; Anual, dis-
ponível em (acedido em 11/08/2022): https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgi-
d=ine_indicadores&indOcorrCod=0011252&xlang=pt&contexto=bd&selTab=tab2 

13  Vide dados Eurostat relativos à População empregada estrangeira (15 ou 
mais anos), cedida pelos Institutos Nacionais de Estatística, disponível em (acedido 
em 18/08/2022): https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/LFSA_EGAN__cus-
tom_3219137/default/table?lang=en 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0011252&xlang=pt&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0011252&xlang=pt&contexto=bd&selTab=tab2
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/LFSA_EGAN__custom_3219137/default/table?lang=en
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/LFSA_EGAN__custom_3219137/default/table?lang=en
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que se deduz para a Economia Social como um todo, existe um maior 
número de mulheres a prestar voluntariado em cooperativas do que 
homens – 59% vs 41% (Pedroso, 2021: 155).

2.6.  Cooperadores e beneficiários

A estatística mais recente sobre o total de cooperadores em Portu-
gal foi calculada no âmbito do ISES, tendo sido estimado um total de 
cerca de 828 mil inscritos (INE/CASES, 2020: 75). Considerando exis-
tirem em Portugal, no mesmo ano, aproximadamente 10,3  milhões 
de habitantes14, o número de cooperadores em 2018 revela que 8 em 
cada 100 portugueses era membro de uma cooperativa.

Conclui-se assim a existência de uma participação bastante elevada 
da sociedade portuguesa no movimento cooperativo, à qual poderá ser 
ainda somada a participação de mais de 100 mil organizações (pessoas 
coletivas ou equiparadas) também elas membros coletivos de pelo me-
nos uma cooperativa (INE/CASES, 2020: 75).

Embora o ISES não indique o género dos cooperadores, segundo 
dados do Portal de Credenciação Cooperativa da CASES, cerca de 60% 
são homens registando-se entre 2017 e 2019 uma tendência crescente 
na representação das mulheres (Pedroso, 2021: 150).

Quanto ao objeto da atividade cooperativa, verifica-se que mais de 
66% das entidades do sector consideram que os seus principais utiliza-
dores, beneficiários ou clientes são o «Público em geral» —Figura 10. 
Esta é uma realidade para a maioria das famílias da Economia Social 
(INE/CASES, 2020: 74), todavia, onde o sector cooperativo parece di-
ferir é na importância dada ao grupo «Outros», podendo ser explicado 
pela existência de grupos não particularizados pelo inquérito15 que são 
relevantes enquanto destino final das atividades das cooperativas (em-
piricamente, poder-se-á referir, por exemplo, agricultores e empresas).

14  Vide dados INE relativos à População residente (N.º) por Local de residência (NUTS - 
2013), Sexo e Grupo etário; Anual, disponível em (acedido em 11/08/2022): https://www.
ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008273&xlang=pt 

15  O ISES inclui nesta questão as seguintes hipóteses de escolha: Público em Geral; 
Mulheres; Homens; População idosa (com 65 ou mais anos); Crianças (até aos 14 anos); 
Jovens (entre os 14 e os 24 anos); Pessoas com deficiência, necessidades especiais e/ou 
problemas de saúde mental; Minorias étnicas, Pessoas com necessidades financeiras (in-
cluindo pessoas em situação de pobreza, sem abrigo e em risco de exclusão social); Re-
fugiados/Pessoas que solicitaram a concessão de asilo; Pessoas em situação de depen-
dência; Fiéis/Crentes; Comunidade LGBTI; Vítimas de crime e respetivas famílias; Entida-
des de Economia Social, Animais; e Outros. 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008273&xlang=pt
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0008273&xlang=pt
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Fonte:  ISES 2018, elaborado pelo autor.

Figura 10

Principais 5 utilizadores, beneficiários ou clientes  
das Cooperativas, 2018

Face às restantes famílias da Economia Social, outro grupo ao qual 
as cooperativas dão um destaque especial é ao de «Entidades de Eco-
nomia Social», o que por seu turno pode ser explicado pela importân-
cia dada às relações com outras organizações de Economia Social. De 
facto, mais de metade do sector cooperativo trabalha em rede, tendo 
como principal parceiro outras famílias da Economia Social (sobretudo 
Associações), seguindo-se outras cooperativas e só depois o sector Em-
presarial e o Estado (INE/CASES, 2020: 78).

2.7.  Gestão e outras práticas organizacionais

A melhor fonte de informação relativa às práticas de gestão do sec-
tor cooperativo é de momento o ISES 2018, cuja realização tinha como 
um dos seus objetivos principais captar precisamente essa dimensão. 
Este inquérito revelou assim que o sector cooperativo tende a ser con-
servador nas suas práticas de gestão e orientação estratégica, já que 
mais de metade das cooperativas apostou na organização e práticas 
de gestão já existentes e aplica uma estratégia de manutenção (estabi-
lidade e sustentabilidade) da sua atividade —Figura 11. Esta conclusão 
mantém-se verdadeira independentemente da dimensão da coopera-
tiva-micro, pequena, média e grande (INE/CASES, 2020: 31).
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Fonte:  ISES 2018, elaborado pelo autor.

Figura 11

Orientação no que respeita à organização e práticas de gestão  
e estratégia das Cooperativas, 2018

Quando comparando com as restantes famílias da Economia So-
cial, o sector cooperativo apresenta o segundo maior número de en-
tidades sem nenhuma estratégia, para o qual muito contribuíram as 
cooperativas de micro dimensão (14,3% das cooperativas desta dimen-
são não têm nenhuma orientação). Estrategicamente, as cooperativas 
são também a família da Economia Social com a maior percentagem 
de entidades centradas na sua Sobrevivência (redução de custos, desin-
vestimento), sendo que aqui são também as cooperativas de micro di-
mensão que mais contribuem para este resultado – 22,6% das coope-
rativas desta dimensão tem como estratégia a sua sobrevivência (vide 
dados por diferentes famílias em INE/CASES, 2020).

Ainda em termos gerais, observa-se que as cooperativas são também 
a família da Economia Social que em termos relativos apresenta o maior 
número de entidades sem objetivos estabelecidos para o principal bem e/
ou serviço no quadro da sua intervenção social (15,2%), embora entida-
des sem objetivos varie entre 19,7% nas cooperativas de micro dimensão 
e 3,3% nas de média e grande dimensão (INE/CASES, 2020: 28). 

O ISES também permite conhecer características particulares de di-
versos domínios das práticas de gestão, sendo apresentados de seguida 
alguns deles.

No âmbito da gestão de recursos humanos, a prática privilegiada 
pelas cooperativas é o incentivo à autonomia dos trabalhadores e à 
participação e valorização das iniciativas dos trabalhadores —Figura 12. 
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Contudo, perto de 13% das cooperativas não aplica nenhuma prática 
de recursos humanos, o que constitui a maior percentagem em todas 
as famílias da Economia Social (vide dados por diferentes famílias em 
INE/CASES, 2020). 

Fonte:  ISES 2018: 30.

Figura 12

As 5 principais práticas de recursos humanos, 2018

Ainda neste domínio é possível salientar que a maioria das coope-
rativas não promoveu as pessoas ao serviço com vínculo laboral, quer 
tivessem ou não funções de dirigente (INE/CASES, 2020: 29). De notar, 
porém, que a proporção de pessoas ao serviço sem função de dirigente 
promovidas foi superior à das pessoas com essa função, característica 
comum à maior parte das famílias da Economia Social.

Ademais, cerca de 23% das cooperativas atribuíram em 2018 pré-
mios de desempenho às pessoas ao serviço com vínculo laboral, os 
quais foram atribuídos sobretudo devido ao desempenho individual do 
trabalhador quer no caso das pessoas ao serviço sem funções de diri-
gente (63,2%), quer nas que possuem essas funções (49,7%) (INE/CA-
SES, 2020: 29). O sector cooperativo foi a família da Economia Social 
com a maior percentagem neste domínio (vide dados por diferentes fa-
mílias em INE/CASES, 2020).

Observa-se também que aproximadamente 57% das cooperativas 
inquiridas têm sistema de saúde e segurança no trabalho (INE/CASES, 
2020: 102).
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Por fim, ainda no que respeita aos recursos humanos, com agrado 
verifica-se que quase metade das cooperativas adota medidas de conci-
liação da vida profissional e pessoal, em particular as relacionadas com 
flexibilidade de horários e possibilidade de dedicar parte da jornada la-
boral à resolução de assuntos pessoais (INE/CASES, 2020: 103). Este 
valor está, porém, cerca de nove pontos percentuais abaixo do iden-
tificado para o sector da Economia Social como um todo (INE/CASES, 
2020: 103).

No que concerne a práticas relacionadas com a monotorização da 
atividade, o ISES revelou que 60% das cooperativas utilizavam indica-
dores-chave para acompanhamento do desempenho da sua atividade, 
em particular análise do volume de negócios, do número de associados, 
utentes ou clientes (o que inclui cooperadores) e da evolução das recei-
tas próprias —Figura 13. Acresce que, a maioria das entidades de Econo-
mia Social, incluindo cooperativas, elaboraram pelo menos quatro docu-
mentos de gestão, designadamente o plano de atividades, orçamento, 
relatório de atividades e relatório e contas (INE/CASES, 2020: 97). 

Todavia, apenas cerca de 4,2% utilizaram métodos de medição do 
impacto social, a percentagem mais baixa das famílias da Economia So-
cial (INE/CASES, 2020: 96). 

Fonte:  ISES 2018: 92.

Figura 13

Utilização de indicadores-chave na monitorização e avaliação  
do desempenho da atividade desenvolvida pelas Cooperativas, 2018



Retrato estatístico e demográfico das cooperativas em Portugal � Eduardo Pedroso

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 19-47

	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2708  •  https://dec.revistas.deusto.es	 41

No que toca aos meios digitais e gestão de informação/comunica-
ção, constata‑se positivamente que 48% do sector tinha website ou 
estava a construir um (INE/CASES, 2020: 93), ainda assim tal significa 
que mais de metade não possuía este recurso, realidade considera-
velmente abaixo do identificado no sector empresarial onde 63% das 
entidades já possuíam website em 2018 (INE, 2018: 1). Similarmente, 
mais de metade das cooperativas não utiliza redes sociais, o que revela 
uma presença pouco intensa do sector cooperativo neste domínio (INE/
CASES, 2020: 93).

Também no âmbito da gestão de informação, apenas um pouco 
mais de um quarto das cooperativas tinha um sistema de gestão docu-
mental o que aponta igualmente para um nível reduzido de digitaliza-
ção dos processos organizacionais (INE/CASES, 2020: 94). 

Quanto à implementação de iniciativas de responsabilidade social, 
mais de metade das cooperativas em 2018 o fazia, sobretudo inicia-
tivas desportivas, culturais e recreativas e iniciativas com vista à sus-
tentabilidade ambiental (INE/CASES, 2020: 105). Adicionalmente, 7% 
de cooperativas detinham algum tipo de certificação relacionada com 
qualidade, ambiente, de responsabilidade social ou de entidade fami-
liarmente responsável (INE/CASES, 2020: 101). 

Por último, com base nos resultados do ISES é também possível ana-
lisar um indicador síntese denominado Gscore que varia entre 0 e 1 e 
traduz, até certa medida, o grau de qualidade ou estruturação das práti-
cas de gestão das entidades do sector cooperativo: quanto mais próximo 
de 0, menos estruturadas são as práticas de gestão das entidades. Veri-
fica-se assim que, de uma maneira geral, as práticas de gestão do sector 
cooperativo tendem a ser pouco estruturadas, sendo mesmo a família da 
Economia Social com o valor mais baixo (0,3516) e bastante inferior ao 
registado para as sociedades não financeiras (0,4316) obtido pelo Inqué-
rito às Práticas de Gestão 2016 (INE/CASES, 2020: 61). 

De notar, porém, que o valor do Gscore cresce com a dimensão 
das organizações. Assim, pese embora as cooperativas de micro di-
mensão tenham registado o Gscore mais baixo de todos (influen-
ciando desse modo em larga medida o valor global deste indicador 
para as cooperativas), é nas cooperativas de média e grande dimensão 
que se encontra o Gscore mais elevado do sector da Economia Social 
(0,4990), estando muito próximo do registado pelas sociedades não fi-
nanceiras de média e grande dimensão (0,5102). 

Saliente-se também que em 2018 cerca de 13% do sector recor-
reu a consultores externos para melhoria de algumas áreas de gestão, 
o que surge como um bom indicador de melhoria futura, pelo menos 
para algumas cooperativas (INE/CASES, 2020: 94). 
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2.8.  Contributos para os ODS

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 foram aprovados em setembro de 2015 pela maioria dos países 
do mundo no âmbito da Cimeira das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável, consubstanciando-se num conjunto de 17 objetivos, 
operacionalizados por 169 metas e monitorizados por 230 indicadores16. 
O contributo nacional para estas metas é estimado desde 2015 pelo INE, 
não sendo feita uma particularização por sectores económicos.

Porém, dadas as características e os princípios orientadores das entida-
des de Economia Social, o ISES procurou apresentar uma análise explora-
tória do contributo dessas organizações para alguns ODS, incluindo, por-
tanto, e sempre que possível, o contributo do sector cooperativo.

O primeiro ODS analisado pelo ISES é o número cinco, relacionado 
com a igualdade de género, quer no âmbito de garantia de participa-
ção das mulheres e igualdade de oportunidades para a liderança, me-
dido pela proporção de mulheres em cargos de chefia, quer no âmbito 
do combate a todas as formas de discriminação, medido pela existên-
cia de quadros legais para combater essas situações.

Surge inegável que existe uma presença feminina significativa no 
sector cooperativo, sobretudo considerando que a maioria dos traba-
lhadores nas cooperativas são mulheres. Porém, tendo em conta dife-
rentes níveis de chefia dentro das cooperativas, fica claro que quanto 
mais elevada a hierarquia menor tende a ser a participação feminina na 
tomada de decisão —Figura 14. 

Dados mais recentes do Portal de Credenciação da CASES permi-
tem acrescentar que a maioria masculina também é identificada nos 
principais órgãos sociais, em particular os órgãos executivos, obser-
vando-se, em 2019, que a proporção feminina era igual ou inferior a 
25% em todos eles (Pedroso; 2021: 152). Esta fonte de informação 
permite também concluir que as maiores cooperativas nacionais ten-
dem a ter um reduzido número de mulheres nos seus órgãos de ad-
ministração, inferior a 9% quer em 2018, quer em 2019 (Farelo e Pe-
droso, 2020: 38; Pedroso, 2021: 44).

Existe, contudo, um aspeto que deve ser salientado no que toca ao 
contributo do sector cooperativo para a representação feminina em car-
gos de chefia, designadamente, 7,8% da população feminina empre-
gada em cooperativas tinham cargos de chefia intermédia, o que é não 
só superior ao valor equivalente para a Economia Social (6,9%) como é 

16  Para mais informação consultar: https://globalcompact.pt/index.php/pt/agenda-2030 

https://globalcompact.pt/index.php/pt/agenda-2030
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superior à proporção total de população feminina empregada na Econo-
mia Nacional em posições de liderança (todos os cargos de chefia —in-
termédia e de topo) no mesmo ano— 2,3% (Pedroso, 2021: 157). 

Fonte:  ISES 2018, elaborado pelo autor.

Figura 14

Composição de género de diferentes níveis hierárquicos  
nas Cooperativas, 2018

Nesse sentido, o contributo do sector cooperativo para a igualdade 
de género em posições de liderança revela-se maior do que aquele as-
sociado à Economia Social como um todo, e maior do que o valor de 
referência calculado para a Economia Nacional.

Quanto à existência de quadros legais para o combate à discrimina-
ção, o ISES permitiu calcular que 17% das cooperativas já adotam meca-
nismos (formais ou informais) de «quotas» para assegurar um limiar mí-
nimo de representação por sexo nos órgãos sociais e/ou nos cargos de 
dirigentes, valor, no entanto, inferior ao identificado para o conjunto das 
entidades de Economia Social (19,5%) (INE/CASES, 2020: 109)

Embora o ISES não destaque este indicador na sua análise explo-
ratória, recorde-se ainda que mais de metade do sector cooperativo 
adota medidas de conciliação da vida profissional e familiar, o que é 
um elemento fundamental no combate às desigualdades de género e à 
eliminação de barreiras que impossibilitam muitas vezes a participação 
efetiva das mulheres na tomada de decisão em contexto laboral, mas 
também em outras esferas políticas, económicas e públicas.

O segundo ODS analisado pelo ISES prende-se com a promoção do 
crescimento económico inclusivo e sustentável, emprego pleno e pro-
dutivo e trabalho digno (ODS 8), sendo focada a meta de remuneração 
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igual para trabalho igual medida pelos ganhos médios horários dos tra-
balhadores. Constata-se positivamente que, em 2018, o ganho médio 
horário nas cooperativas era superior ao identificado na Economia So-
cial e na Economia Nacional, porém o ganho médio horário das mulhe-
res era inferior ao dos homens em cerca de € 1,4 —Figura 15.

Fonte:  ISES 2018, elaborado pelo autor.

Figura 15

Ganho médio horário (€/hora) Total e por Género, 2018

Pese embora a existência de um gap salarial, o ganho médio horá-
rio das mulheres no sector cooperativo é ainda assim maior do que o 
que se observa no sector da Economia Social como um todo e ao do 
resto da economia. Além disso, a diferença salarial bruta no sector coo-
perativo era de cerca de 16,5%, estando próxima da que fora estimada 
para a Economia Nacional em 2014 (14,8%) e sendo menor do que a 
identificada na Economia Social (30,9%), sendo inclusivamente a famí-
lia da Economia Social com a menor diferença salarial bruta (INE/CA-
SES, 2020: 113). Acresce que cerca de 75% das cooperativas indica-
ram adotar políticas de paridade salarial (INE/CASES, 2020: 113). 

Refira-se a este propósito que a diferença salarial entre sexos no 
sector cooperativo poderá ser explicada não só pelas características 
profissionais dos trabalhadores (por exemplo o nível de escolaridade 
ou a experiência profissional), mas também pela segregação de género 
nos âmbitos setorial e ocupacional como é possível observar tendo em 
consideração os dados anteriormente apresentados relativos à distribui-
ção de género por Ramo Cooperativo —Figura 8.
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No âmbito do ODS 9 – Construir infraestruturas resilientes, promo-
ver a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação, em 
particular o indicador relacionado com o aumento do acesso a peque-
nas indústrias e outras empresas a serviços financeiros, é possível iden-
tificar que 17,3% do total de entidades de Economia Social correspon-
diam a micro entidades com atividade na indústria transformadora que 
recorreram a empréstimos bancários (INE/CASES, 2020: 115). Embora 
não seja possível particularizar estes dados para as cooperativas, os em-
préstimos foram a segunda maior fonte de financiamento do sector, 
logo a seguir à venda de mercadorias (INE/CASES, 2020: 99). Assim, 
considerado que o sector cooperativo é composto sobretudo por micro 
entidades, este dado pode ser usado como proxy relativamente à capa-
cidade do sector em ter acesso a linhas de crédito, incluindo as micro 
cooperativas da indústria transformadora.

No que concerne ao objetivo de redução das desigualdades no in-
terior dos países e entre países (ODS 10), a meta analisada pelo ISES foi 
a adoção de políticas, sobretudo fiscais, salariais e de proteção civil e 
alcançar maior igualdade, o que é medido através da proporção do tra-
balho no PIB, incluindo remunerações. Neste contexto, e como referido 
no ponto  2.3, o sector cooperativo tem um contributo bastante ele-
vado dado que 94,7% do VAB gerado pelo sector foi destinado a re-
munerações. 

Por último, o ISES analisou também o ODS 12 – garantir padrões 
de consumo e de produção sustentáveis, medido por dois indicadores: 
a produção de relatórios de sustentabilidade; e a implementação de 
políticas de contratação pública e planos de ação sustentáveis. 

Quanto ao primeiro indicador, como já referido, surge muito posi-
tivo o facto de mais de metade das cooperativas terem elaborado rela-
tórios de responsabilidade social em 2018, porém, apenas cerca de 4% 
fizeram relatórios de medição do impacto social. 

Quanto ao segundo indicador, utilizando como proxy a detenção 
de certificados ambientais, de responsabilidade social ou entidade fa-
miliarmente responsável, como referido no ponto 2.7, esta é uma rea-
lidade presente num reduzido número de cooperativas, observando-se 
que apenas 1% tinham certificados de responsabilidade social, 0,8% 
tinham certificados ambientais e nenhuma tinha certificado de enti-
dade familiarmente responsável (INE/CASES, 2020: 119).

Note-se que embora os dados acima consigam retratar o papel do 
sector cooperativo em matéria de desenvolvimento sustentável em al-
guns ODS bastante relevantes, não esgotam, nem conseguem captar, a 
totalidade dos contributos que este sector tem (ou pode ter) para as di-
versas metas da Agenda 2030.
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3.  Considerações finais

Embora os dados acima apresentados não esgotem nem consigam 
captar todas as características do sector cooperativo português, con-
seguem evidenciar com grande nitidez aspetos fundamentais da sua 
atuação e evolução. Desde logo, o sector cooperativo demonstra-se re-
siliente e de grande longevidade, que, mesmo na adversidade e com 
uma evolução demográfica tendencialmente decrescente, apresenta 
um contributo económico robusto para a economia nacional. 

Este é também um sector com elevada participação da sociedade 
portuguesa, presente em todos os territórios, em particular nas comu-
nidades que enfrentam os maiores desafios socias e económicos. É as-
sim inegável o importante papel que as cooperativas têm para a coesão 
social e o desenvolvimento local em Portugal.

As cooperativas são também um forte motor de emprego com ca-
racterísticas muito próprias, muitas delas partilhadas com o resto do 
sector da Economia Social. Designadamente, o sector cooperativo gera 
trabalho inclusivo, mais duradouro e onde a quase totalidade dos resul-
tados são redistribuídos por quem os gerou. 

Em alguns domínios organizacionais, as cooperativas apresentam 
ainda uma postura conservadora e pouco estruturada que poderá con-
dicionar as suas atividades, embora tal não seja verdade para todo o 
sector, sobretudo considerando as características das cooperativas de 
média e grande dimensão. 

Por fim, os dados acima também nos indicam o impacto positivo 
que o sector tem tido na satisfação dos objetos de desenvolvimento 
sustentável, em particular, e pese embora ainda existir espaço para me-
lhoria, nos domínios da igualdade de género, do trabalho digno e no 
combate às desigualdades.
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dgment rule e decisão empresarial dos administradores.—4.  Conclusão. 
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Resumo:  Este artigo, partindo do regime jurídico-cooperativo da respon-
sabilidade civil dos administradores para com a cooperativa, visa testar a auto-
nomia substancial do direito cooperativo em relação ao direito das sociedades. 
O Código Cooperativo português determina que o Código das Sociedades Co-
merciais e, em particular as regras das sociedades anónimas, é lei subsidiária 
aplicável às cooperativas, desde que esteja em conformidade com os princípios 
cooperativos. O artigo conclui que o cumprimento dos princípios cooperativos 
não é por si só suficiente para travar a societarização do direito cooperativo 
português e que a aplicação subsidiária do direito das sociedades anónimas in-
troduz nas cooperativas soluções legislativas que não são decididas pelo legis-
lador cooperativo.

Palavras-chave:  lacunas legislativas, princípios cooperativos, responsabili-
dade civil dos administradores.

Resumen:  El presente artículo, partiendo del régimen jurídico cooperativo 
de la responsabilidad civil de los consejeros con respecto a la cooperativa, pre-
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tende testar la autonomía sustancial del derecho cooperativo en relación con 
el derecho societario. El Código Cooperativo portugués determina que el Có-
digo de Sociedades Mercantiles y, en particular, la normativa de las sociedades 
anónimas es una ley subsidiariamente aplicable a las cooperativas, siempre que 
sea conforme a los principios cooperativos. El artículo concluye que el cumpli-
miento de los principios cooperativos no es suficiente en sí mismo para frenar 
la societarización del derecho cooperativo portugués y que la aplicación sub-
sidiaria del derecho de las sociedades anónimas introduce en las cooperativas 
soluciones normativas que no son decididas por el legislador cooperativo.

Palabras clave:  lagunas legislativas, principios cooperativos, responsabili-
dad civil de los directivos.

Abstract:  The present article, starting from the cooperative legal regime 
of the civil liability of the board members towards the cooperative, seeks to 
test the substantial autonomy of cooperative law in relation to corporate law. 
The Portuguese Cooperative Code determines that the Commercial Compa-
nies Code and the provisions of public limited companies is subsidiarily ap-
plicable law to cooperatives, provided that it is in conformity with the coop-
erative principles. The article concludes that conformity with the cooperative 
principles is not in itself sufficient to stop the societarisation of Portuguese co-
operative law and that the subsidiary application of the law of public limited 
companies, particularly in matters of governance, exposes cooperatives to nor-
mative solutions which are not decided by the cooperative lawmaker.

Keywords:  legislative gaps, cooperative principles, directors' civil liability. 
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1.  �Identidade cooperativa e a história portuguesa da relação entre 
o direito cooperativo e o direito das sociedades

Na sequência da Lei de Bases da Economia Social1, o direito coo-
perativo português legislado conheceu uma importante reforma em 
2015 que culminou com a publicação de um novo Código Coope-
rativo, aprovado pela Lei n.º  119/2015, de 31 de agosto (daqui em 
diante, CCoop.). Esta reforma cumpre, quanto ao direito cooperativo, 
o art. 13.º da Lei de Bases da Economia Social. Este preceito determina 
o «desenvolvimento legislativo» conseguido pela aprovação dos «di-
plomas legislativos que concretizam a reforma do sector da economia 
social, à luz do disposto na presente lei e, em especial, dos princípios» 
nela estabelecidos. 

A referida reforma do Código Cooperativo foi preparada tendo por 
base, por um lado, a preocupação em preservar a identidade coopera-
tiva perante a sedução exercida pelas sociedades comerciais que, em 
alguns ordenamentos jurídicos, tem conduzido a uma excessiva liberali-
zação do regime jurídico-cooperativo2. E, por outro lado, procurou res-
ponder às pressões do mercado interno (art. 26.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia), à concorrência entre ordenamen-
tos jurídicos, às influências de reformas legislativas ocorridas em países 
que são cultural e juridicamente próximos de Portugal, à redução de 
custos de contexto e à manutenção da atratividade das cooperativas e 
reforço da sustentabilidade3.

1  Cfr. Lei 30/2013, de 8 de maio. Sobre este processo, v. MEIRA, D.: «O Projeto 
de Lei n.º 68/XII relativo à Lei de Bases da Economia Social portuguesa», Seara Nova, 
núm. 1720, (2012), pp. 36-42; MEIRA, D. A.: «A Lei de Bases da Economia Social Portu-
guesa. Breve apresentação», Cooperativismo e Economia Social, núm. 35, 2012-2013, 
pp. 231-236.

2  Sobre as grandes linhas da reforma de 2015 do Código Cooperativo português, 
veja-se MEIRA, D./ RAMOS, M. E.: Governação e regime económico das cooperativas – 
estado da arte e linhas de reforma, Vida Económica, Porto, 2014; MEIRA, D./ Ramos, M. 
E.: «Um roteiro para a reforma da governação e do regime económico das cooperativas 
portuguesas», Cooperativismo e economia social, núm. 36, 2014, p. 81, ss., MEIRA, D./ 
RAMOS, M. E.: «A reforma do Código Cooperativo português», Cooperativismo e eco-
nomia social, núm. 38, 2015/2016, p. 77, ss.; MEIRA, D./ RAMOS, M. E.: «Os princípios 
cooperativos no contexto da reforma do Código Cooperativo português», CIRIEC-Es-
paña, Revista Jurídica de economia social y cooperativa, 2015, p. 401, ss.; FAJARDO-
GARCÍA, G. «La legislación cooperativa portuguesa u sua reforma de 2015», CIRIEC-Es-
paña, Revista jurídica de economia social y cooperativa, núm. 25, 2014, p. 371, ss.

3  Veja-se MEIRA, D./ Ramos, M. E.: «Um roteiro para a reforma da governação e do 
regime económico das cooperativas portuguesas», Cooperativismo e economia social, 
núm. 36, 2014, p. 81, ss., MEIRA, D./ RAMOS, M. E.: «A reforma do Código Coope-
rativo português», Cooperativismo e economia social, núm. 38, 2015/2016, p. 77, ss.; 
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Esta reforma não representa uma rutura com o direito pretérito, 
mas sim afirma-se como a evolução legislativa enquadrada jurídico-
constitucionalmente pelas normas e princípios da Lei Fundamental por-
tuguesa relativas às cooperativas —o que poderemos designar como 
«constituição cooperativa»4. 

O Código Cooperativo de 2015 mantém a opção jurídico-legislativa 
de oferecer a definição legal de cooperativa (art. 2.º do CCoop.) e de 
enunciar os princípios cooperativos que «integram a declaração sobre 
a identidade cooperativa adotada pela Aliança Cooperativa Internacio-
nal» (art. 3.º do Coop)5. Simultaneamente, as matérias da constituição 
de cooperativas, governação das cooperativas e, em particular, a res-
ponsabilidade civil pela administração da cooperativa (arts. 71.º a 79.º 
do CCoop.), e regime económico foram objeto de importantes altera-
ções legislativas. 

O Código Cooperativo, à imagem de qualquer Código, não é pleno 
nem completo; na sua vigência e aplicação histórica evidenciar-se-ão 
incompletudes que, contrariamente ao plano, se traduzirão em casos 
omissos. Neste aspeto, o Código Cooperativo não apresenta especifici-
dade alguma relativamente a outros Códigos. Específica é a solução que 
apresenta para a integração de lacunas. Mantendo uma solução cujo 
sentido geral remonta ao Código Cooperativo de 19806 —diploma que 
concretiza a autonomia formal do direito cooperativo português relati-

MEIRA, D./ RAMOS, M. E.: «Os princípios cooperativos no contexto da reforma do Có-
digo Cooperativo português», CIRIEC-España, Revista Jurídica de economia social y coo-
perativa, 2015, p. 401, ss..

4  Pela designação «constituição cooperativa» queremos referir o conjunto de princí-
pios normativos e de regras jurídicas relativos às cooperativas que a Constituição da Re-
pública Portuguesa acolhe.

5  Trata-se de uma opção que remonta ao primeiro Código Cooperativo português, 
aprovado pelo Decreto-lei 454/80, de 9 de outubro, e que se mantém até à atualidade. 
Para a densificação interpretativa destes princípios, veja-se NAMORADO, R.: «Artigo 3.º - 
Princípios cooperativos», Código Cooperativo anotado, coord. de Deolinda Meira e Maria 
Elisabete Ramos, Almedina, Coimbra, 2018, p. 27, ss.

6  O art. 8.º do Código Cooperativo de 1980, aprovado pelo DL 454/80 de 9 de ou-
tubro, determinava que «O direito comercial, nomeadamente a legislação referente 
a sociedades anónimas, é o direito subsidiário para a integração de lacunas e para as 
questões não resolvidas pelo presente Código e pela legislação complementar aplicável 
aos diversos ramos do sector cooperativo». Recorde-se que, nesta data, as sociedades 
anónimas encontravam-se ainda reguladas pelos arts. 104.º e ss. do Código Comercial 
de 1888. As disposições do Código Comercial relativas às cooperativas foram revogadas 
pelo DL 454/80 de 9 de outubro (que aprova o Código Cooperativo e revoga as pre-
téritas disposições constantes do Código Comercial). As normas do Código Comercial 
reguladoras das sociedades foram revogadas pelo DL 262/86, de 2 de setembro, que 
aprova o Código das Sociedades Comerciais.
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vamente à disciplina das sociedades comerciais—, o art. 9.º do vigente 
Código Cooperativo determina que o Código das Sociedades Comer-
ciais, «nomeadamente [a]os preceitos aplicáveis às sociedades anóni-
mas» é «direito subsidiário» do direito cooperativo.

A responsabilização dos titulares do órgão de administração e de 
representação da cooperativa —enquadrado pelo princípio cooperativo 
e jurídico-constitucional7 da gestão democrática— é um tema clássico 
do direito cooperativo português. Compreende-se que assim seja por-
que a responsabilização dos titulares do órgão de administração e de 
representação da cooperativa pelos cooperadores está no centro da vi-
vência e controlo democráticos próprios das cooperativas. Determina o 
2.º princípio cooperativo —Gestão democrática pelos membros— que 
«os homens e as mulheres que exerçam funções como representantes 
eleitos são responsáveis perante o conjunto dos membros que os ele-
geram» (art. 3.º do CCoop)8, 9. 

Questão que o princípio da gestão democrática não resolve —nem 
é de esperar que resolva— é o da intensidade de tal responsabilização. 
E este não é um problema menor. Um grau excessivo de responsabili-
zação pode prejudicar o recrutamento de administradores de coope-
rativas. É certo que se pode objetar que o problema de recrutamento 
não se põe em Portugal porque o art. 22.º, 2, b), do Código Coopera-
tivo —singularizando-se relativamente ao direito societário— impõe a 
cada cooperador o dever de «aceitar e exercer os cargos sociais para 
os quais tenham sido eleitos, salvo motivo justificado de escusa». Este 
preceito «pretende (…) reforçar o sentido de responsabilidade do coo-
perador na perspetiva da autogestão cooperativa, a qual, na legislação 
portuguesa, se realiza plenamente, dado que não são elegíveis admi-
nistradores não membros para cargos sociais (art.  29.º, 1)»10. Obvia-

7  Deve ser notado que, em Portugal, os princípios cooperativos enunciados pela 
Aliança Cooperativa Internacional têm acolhimento jurídico-constitucional, o que lhes 
confere o poder jurídico-normativo de conformar o direito cooperativo infraconstitucio-
nal. Sobre o acolhimento jurídico-constitucional dos princípios cooperativos, tal como 
se encontram definidos pela Aliança Cooperativa Internacional, v. CANOTILHO, J. J. G./
MOREIRA, V.: Constituição da República Portuguesa anotada, Vol.  I, 4.ª  ed., Coimbra 
Editora, 2007, p. 787, ss, 

8  NAMORADO, R.: «Artigo 3.º - Princípios cooperativos», cit., p. 27.
9  V. art. 3.º, 2.º princípio – Gestão democrática pelos membros. Sobre este princí-

pio, desenvolvidamente, NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito cooperativo – Es-
tudos e Pareceres, Almedina, Coimbra, 2005, pp. 22, ss.; MEIRA, D. A.: O regime eco-
nómico das cooperativas no direito português. O capital social, Vida Económica, Porto, 
2009, pp. 65, ss. 

10  FICI, A.: «Artigo 22.º - Deveres dos cooperadores», Código Cooperativo anotado, 
coord. de Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos, Almedina, Coimbra, 2018, p. 135.
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mente, a lei admite a possibilidade de o cooperador recusar o cargo 
para que foi eleito. 

Outro dos problemas que o princípio da gestão democrática não 
resolve —nem seria de esperar que resolvesse— são os efeitos da apli-
cação do Código das Sociedades Comerciais e, em particular, do di-
reito das sociedades anónimas, sobre a autonomia substancial11 do di-
reito cooperativo português. 

O presente trabalho vai testar, por um lado, a intensidade da res-
ponsabilização dos administradores de cooperativas e, por outro, os 
efeitos do direito aplicável na autonomia substancial do direito coo-
perativo relativamente ao direito societário. Atualmente, o regime da 
responsabilidade civil dos administradores perante a sociedade encon-
tra-se regulado na Parte Geral do Código das Sociedades Comerciais, 
nos arts.  71.º a 79.º. O Código Cooperativo de 2015 prevê expres-
samente a responsabilidade civil pela administração da cooperativa 
(arts. 71.º a 79.º do CCoop.). 

Da comparação entre os regimes societário e cooperativo da res-
ponsabilidade de administradores perante a cooperativa verifica-se que 
há questões reguladas no Código das Sociedades Comerciais que não 
encontram previsão no Código Cooperativo. No presente trabalho, vão 
ser considerados os seguintes: a)  critério de apreciação de culpa dos 
administradores de cooperativas; b) deveres de cuidado e de lealdade 
dos administradores de cooperativas; c) cláusulas de limitação e de ex-
clusão de responsabilidade de administradores; d)  business judgment 
rule e sua aplicação ou não no direito cooperativo; e) ação social ut sin-
guli e sua aplicação aos cooperadores

11  ABREU, J. M. C.: «Artigo 9.º - Direito subsidiário», Código Cooperativo anotado, 
coord. de Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos, Almedina, Coimbra, 2018, p. 70, 
defende que o direito cooperativo português goza de «“unidade de sentido”» e, por 
isso, de autonomia substancial.
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2.  �O Código das Sociedades Comerciais como direito 
subsidiariamente aplicável às cooperativas

2.1.  �A autonomização do direito cooperativo face ao direito das 
sociedades

As cooperativas são uma realidade centenária em Portugal. A pri-
meira lei que as regulou data de 2 de julho de 186712/13, embora as 
primeiras cooperativas só tenham surgido em 187114. A matéria foi, 
mais tarde, integrada no Código Comercial de 1888 (daqui em diante, 
CCom,.), que inseriu, no Livro  II, Título  II, o capítulo V, intitulado «Dis-
posições especiais às sociedades cooperativas» (arts.  207.º a 225.º do 
CCom.)15. Esta relação de especialidade entre as sociedades e as coopera-
tivas explica que o CCom. não tenha apresentado uma disciplina especí-
fica de responsabilidade dos órgãos das cooperativas. O CCom., ao consi-
derar as cooperativas como sociedades especiais16, aplicava-lhes o regime 
de responsabilidade previsto para as sociedades. Na vigência do CCom., 
«os directores e administradores estão sujeitos quanto às suas obrigações 
e responsabilidades, ao preceituado nos arts. 173.º, 174.º, 188.º, 189.º, e 
outros, aplicados às direcções das sociedades anónimas»17. 

O Código Cooperativo de 1980, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 454/80, de 9 de outubro, trouxe um novo enquadramento jurídico 
de autonomia formal do regime cooperativo relativo ao das sociedades, 
que se mantém até à atualidade.

12  Sobre a primeira lei portuguesa relativa às cooperativas, a designada «Lei Basilar 
das Cooperativas», veja-se CORDEIRO, A. M.: Direito das sociedades. I. Parte Geral, com a 
colaboração de A. Barreto Menezes Cordeiro, 5.ª ed., Coimbra, Almedina, 2022, p. 359, 
ss.; MEIRA, D./ RAMOS, M. E.: «Lei Basilar das Cooperativas. Memória de uma lei precur-
sora e contraditória», Revista da Ordem dos Advogados, núm. 77, 2017, pp. 61, ss.

13  O art. 9.º da Lei de 2 de julho de 1867 determinava expressamente: «As socieda-
des cooperativas são comerciais». Sobre esta disposição, v. GONÇALVES, L.C.: Comen-
tário ao Código Comercial Português, vol. I., Empreza Editora J. B., Lisboa, 1914, p. 543. 

14  CORREIA, S.: «O sector cooperativo português – Ensaio de uma análise de con-
junto», Boletim do Ministério da Justiça, núm. 196, 1970, pp. 60, ss.

15  Sobre esta disposição, v. GONÇALVES, L.C.: Comentário ao Código Comercial 
Português, cit., p. 540.º, ss..

16  O art. 207.º do CCom. de 1888 radicava as especialidades das sociedades coope-
rativas na «variabilidade do capital social» e na «ilimitação do número de sócios». Sobre 
estas características, v. GONÇALVES, L.C.: Comentário ao Código Comercial Português, 
cit., pp. 540, ss., que escrevia que o legislador de 1888, ao caraterizar as cooperativas 
a partir da variabilidade do capital social e número ilimitado dos sócios, eliminou o ele-
mento caraterístico da cooperação e «não atendeu à natureza económica e historica-
mente verdadeira das sociedades cooperativas».

17  Cfr. GONÇALVES, L.C.: Comentário ao Código Comercial Português, cit., p. 545.
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A autonomia formal do regime cooperativo relativamente às socieda-
des não apagou o debate em torno da natureza jurídica das cooperativas. 
A jurisprudência portuguesa tem decidido reiteradamente que as coope-
rativas, pela ausência do escopo lucrativo, não são sociedades18. Este juízo 
jurisprudencial tem a consequência de os tribunais de comércio se con-
siderarem incompetentes para apreciar as causas relativas às cooperati-
vas19. Na doutrina, o debate mantém-se até ao atual Código Cooperativo. 
Há quem defenda que as cooperativas são sociedades20, quem sustente o 
enquadramento das cooperativas nas associações em sentido estrito e há 
quem argumente que elas são um tertium genus21.

É certo que o atual Código Cooperativo português não diz expres-
samente que as cooperativas não são sociedades. No entanto, podem 
ser convocados vários argumentos no sentido de que as cooperativas 
não são sociedades22: a) as cooperativas são «pessoas colectivas autó-
nomas» (art. 2.º do CCoop.); b) dispõem de «capital e composição va-
riáveis» (art.  2.º do CCoop.) —esta solução afasta-se marcadamente 
da regulação societária relativa quer à entrada e saída de sócios quer 
às alterações do capital social; c) o fim das cooperativas tanto pode ser 
a satisfação de necessidades económicas como de necessidades sociais 

18  Sobre esta orientação jurisprudencial, v. ROCHA, F. C.: «Acção de anulação de 
deliberação da assembleia geral de uma cooperativa – caducidade, competência e na-
tureza jurídica da cooperativa. Breve anotação ao Acórdão dos Tribunal da Relação de 
Lisboa de 31 de janeiro de 2008», Cooperativismo e Economía Social, núm. 31, 2008-
2009, pp. 255, ss.

19  CORDEIRO, A. M.: Direito das sociedades, I, cit., p. 364, ss., considera que esta 
é uma das indesejáveis consequências da segregação das cooperativas relativamente às 
sociedades. Este Autor, ob. cit., loc. cit., defende o regresso (ou permanência) das coo-
perativas à «grande casa-mãe das sociedades».

20  No sentido de que as cooperativas são sociedades pronunciam-se MEIRA, D. A.: 
«A natureza jurídica da cooperativa. Comentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 5 de fevereiro de 2002», Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, núm. 7, 
2006, pp.  147, ss.; MEIRA, D. A.: O regime económico, cit., pp.  201, ss.; MEIRA, D. 
A.: «A natureza jurídica da cooperativa. Anotação ao Acórdão do Tribunal da Relação 
do Porto de 12 de novembro de 2008», Cooperativismo e Economía Social, núm. 31, 
2008-2009, pp. 285, ss.; Furtado, J. P., Curso de direito das sociedades, 5.ª ed., Alme-
dina, Coimbra, 2004, p. 152, ss. Parecendo defender que as cooperativas são substan-
cialmente sociedades, apesar da autonomia formal, v. Cordeiro, A. M.: Direito das so-
ciedades, I, cit., p. 364, ss.

21  Cfr. NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito cooperativo – Estudos e Parece-
res, cit., p. 101. 

22  Cfr. ABREU, J. M. C.: Curso de direito comercial. Vol. II. Das sociedades, 7.ª ed., 
Coimbra, Almedina, 2021, pp. 43, ss.; ABREU, J. M. C.: «Artigo 2.º - Noção», Código 
Cooperativo anotado, coord. de Deolinda Meira/ Maria Elisabete Ramos, Almedina, 
Coimbra, 2018, p. 23, ss.; RAMOS, M. E.: Direito das sociedades, Coimbra: Almedina, 
2022, pp. 95, ss. 
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ou culturais (art. 2.º do CCoop.) —o objecto da sociedade cinge-se a 
actividades económicas que não sejam de mera fruição23; d) determina 
o art. 2.º do CCoop. que as cooperativas não têm fim lucrativo —de 
acordo com o art. 980.º do Código Civil as sociedades têm escopo lu-
crativo; e)  a organização e funcionamento das cooperativas são en-
quadrados pelos princípios cooperativos (art.  2.º do CCoop.) que se 
apartam, de modo substancial, das regras reguladoras das sociedades; 
f) por fim, o art. 111.º do CCoop. determina a nulidade de transforma-
ção de cooperativas em sociedades24.

Podemos, pois, concluir (como conclui a doutrina maioritária em 
Portugal) que a ordem jurídica portuguesa preserva a identidade coo-
perativa ao não assimilar as cooperativas a sociedades. A esta con-
clusão não obsta o disposto no Regulamento (CE) 1453/2003, de 
22.7.2003, relativo ao estatuto da sociedade cooperativa europeia 
(SCE) que afirma que esta é uma «sociedade com o capital subscrito 
dividido em ações» (art. 1.º, 2)25. A noção aqui pressuposta é a noção 
«comunitária» que já resulta do art. 54.º, 2.º parágrafo do TFUE, nos 
termos do qual por ««sociedades» entendem-se as sociedades de di-
reito civil ou comercial, incluindo as sociedades cooperativas, e as ou-
tras pessoas coletivas de direito público ou privado, com exceção das 
que não prossigam fins lucrativos», conceito relevante para efeitos de 
liberdade de estabelecimento26.

Com o CCoop. de 1980, a ordem jurídica portuguesa passou a dis-
por de um regime jurídico-cooperativo da «responsabilidade dos ór-
gãos das cooperativas». Este regime previsto nos arts. 62.º a 66.º do 
CCoop. de 1980 foi recebido, com modestas alterações, nos arts. 64.º 
a 68.º do CCoop. de 1996. Assinale-se que o estudo desta matéria é 
relevante não só para as cooperativas de direito português como para 
as sociedades cooperativas europeias cuja sede esteja localizada em 

23  Sobre o objeto da sociedade, v. ABREU, J. M. C.: Curso de direito comercial, cit., 
pp. 111, ss..

24  Sobre as razões que justificam esta solução legislativa, v. DIAS, M. J.: «Ar-
tigo 111.º - Nulidade da transformação», Código Cooperativo anotado, coord. de Deo-
linda Meira/Maria Elisabete Ramos, Almedina, Coimbra, 2018, pp. 584, ss.

25  FICI, A.: «The European Cooperative Society regulation», Dante Cracogna/An-
tonio Fici/Hagen Henrÿ (editors), International Handbook of Cooperative Law, Springer, 
Berlin/Heidelberg, 2013, pp. 115-151; GUICHARD, R.: «O regime da sociedade coope-
rativa europeia (SCE). Alguns aspectos», Review of Business and Legal Sciences/Revista 
De Ciências Empresariais E Jurídicas, núm. 7, p. 203-226.

26  Sobre a liberdade de estabelecimento das cooperativas, v. GORJÃO-HENRIQUES, M.: 
Direito da União. História, direito, cidadania, mercado interno e concorrência, 9.ª ed., Alme-
dina, Coimbra, 2021, p. 593.
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Portugal. Nos termos do art. 51.º do Regulamento (CE) n.º 1435/2003 
do Conselho de 22 de julho de 2003, relativo ao Estatuto da Sociedade 
Cooperativa Europeia27, «os membros dos órgãos de direcção, de fisca-
lização ou de administração respondem, nos termos das disposições do 
Estado-Membro da sede da SCE aplicáveis às cooperativas, pelos pre-
juízos sofridos pela SCE na sequência de qualquer violação por eles co-
metida das obrigações legais, estatutárias ou outras inerentes às suas 
funções»28. 

2.2.  �A aplicação subsidiária do direito das sociedades anónimas e o 
«teste» do respeito pelos princípios cooperativos

Historicamente, o direito cooperativo português mantém uma li-
gação com o direito das sociedades, mas essa relação alterou-se no 
tempo. No Código Comercial de 188829 as cooperativas eram tratadas 
como sociedades de direito especial e mantinham com o direito socie-
tário uma relação de especialidade30. 

Desde 1980 que o Código Cooperativo elege o direito das socie-
dades comerciais e, em particular, o direito das sociedades anónimas 
como o direito subsidiariamente aplicável às cooperativas. E este facto 
determina que, também no que diz respeito ao regime da responsabi-
lidade civil pela administração da sociedade, se apliquem, em via sub-
sidiária, as normas jurídico-societárias. Ainda que se defenda que o di-
reito cooperativo beneficia de autonomia substancial (relativamente ao 
direito das sociedades comerciais)31, ele não é um sistema jurídico com-
pleto e pleno. À imagem do que acontece em outros ramos de direito, 
o direito cooperativo apresenta lacunas.

27  Sobre a preparação deste Regulamento e aspetos gerais, v. CORDEIRO, A. M.: 
Direito europeu das sociedades, Almedina, Coimbra, 2005, pp. 1043, ss.

28  O sublinhado não consta do texto original.
29  Recorde-se que o Código Comercial de 1888 continua em vigor em Portugal. O 

que acontece é que em 1980, com a entrada em vigor do primeiro Código Cooperativo 
foram revogadas as normas do Código Comercial de 1888 relativas às cooperativas.

30  FRADA, M. C./ GONÇALVES, D. C.: «A ação ut singuli (de responsabilidade civil) 
e a relação do Direito cooperativo com o Direito das sociedades comerciais», Revista de 
Direito das Sociedades, I, 2009, p. 885, ss., defendem que a autonomia formal do di-
reito cooperativo não alterou essa relação de especialidade do direito cooperativo com 
o direito societário.

31  É esta a opinião defendida por ABREU, J. M. C.: «Artigo 9.º - Direito subsidiário», 
cit., pp. 69, ss.
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Atualmente, o art.  9.º do CCoop., relativo ao direito subsidiário 
aplicável a lacunas do Código Cooperativo, determina que o intér-
prete/aplicador do direito há-de convocar a «legislação complementar 
aplicável aos diversos ramos do sector cooperativo» e, se esta via não 
se mostrar satisfatória, pode recorrer «na medida em que se não des-
respeitem os princípios cooperativos, ao Código das Sociedades Co-
merciais, nomeadamente aos preceitos aplicáveis às sociedades anóni-
mas». Esta remissão para o CSC surge associada a duas condições: por 
um lado, a solução a que se chegue não pode desrespeitar os princí-
pios cooperativos e, por outro, dentro do espaço normativo constituído 
pelo Código das Sociedades Comerciais deve dar-se prioridade aos pre-
ceitos aplicáveis às sociedades anónimas32. O que não inibe o intér-
prete de procurar a integração de lacunas através de normas de direito 
cooperativo inseridas ou não no Código Cooperativo (pense-se, por 
exemplo, nas normas legislativas reguladoras dos vários ramos coope-
rativos, não integradas no Código Cooperativo)33 e de, no contexto do 
Código das Sociedades Comerciais, integrar lacunas do Código Coope-
rativo através de normas pertencentes à Parte Geral. A convocação, ao 
abrigo do art. 9.º do CCoop, de normas inseridas sistematicamente na 
Parte Geral é especialmente relevante para o tema da responsabilidade 
civil pela administração da cooperativa. 

Na verdade, o Código das Sociedades Comerciais regula a responsabi-
lidade civil pela administração da sociedade de forma unitária, inserida sis-
tematicamente na Parte Geral, e aplicável aos vários tipos societários e, por 
conseguinte, também às sociedades anónimas. E, por conseguinte, hoje 
não restam dúvidas de que o intérprete/aplicador do Código Coopera-
tivo de 2015 está autorizado, no cumprimento dos requisitos postos pelo 
art. 9.º do CCoop., a servir-se das normas inseridas nos arts. 72.º a 79.º do 
CSC para integrar lacunas do Código Cooperativo em matéria de respon-
sabilidade civil pela administração da cooperativa.

Não é fácil compreender a especial remissão que o art. 9.º do Có-
digo Cooperativo faz para o regime das sociedades anónimas, porque 
este tipo societário: a) está vocacionado para a captação do aforro de 
investidores que, tendencialmente, não participam na vida da socie-
dade34 (é a chamada «apatia racional»; b)  é-lhe própria uma matriz 

32  Neste sentido, NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito cooperativo-Estudos e 
Pareceres, cit., p. 175.

33  Também neste sentido, v. ABREU, J. M., «Artigo 9.º—Direito subsidiário», cit., p. 70.
34  RIPERT, G.  : Aspects juridiques du capitalisme moderne, Librairie Générale de 

Droit et de Jurisprudence, Paris, 1946, p.  106, escreveu «La société anonyme est un 
merveilleux instrument créé para le capitalisme moderne pour collecter l’épargne en vue 
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plutocrática mais do que democrática —é-lhe estranha a ideia um ho-
mem um voto; c) é-lhe própria a realidade dos sócios controladores35; 
d) fenómenos de dominação/subordinação são vistos como manifesta-
ções fisiológicas do universo societário36. 

Uma das razões que terá levado o legislador cooperativo a privi-
legiar o direito das sociedades anónimas como direito de aplicação 
subsidiária às cooperativas terá sido a circunstância de estas entida-
des terem o seu capital representado por títulos37 (art. 82.º, n.º 3, do 
CCoop.). Mas esta explicação não parece satisfatória nem convincente, 
tendo em conta as profundas diferenças (nocionais, históricas, de fun-
cionamento e até de propósito) que afastam cooperativas de socie-
dades anónimas38. As sociedades anónimas são «sociedades de capi-
tais»39 enquanto as cooperativas são organizações de pessoas.

3.  �Efeitos do modelo de integração de lacunas no regime 
de responsabilidade civil dos administradores para com 
a cooperativa 

3.1.  Gestão democrática e responsabilidade dos administradores

No universo das sociedades (e, em especial, das sociedades anóni-
mas cotadas), o corporate governance movement teve início na década 
de 70 do século passado nos EUA40. Vários escândalos reveladores de 
más práticas e falhanços em matéria de corporate governance têm, 
desde então, reavivado o debate (veja-se o caso dos escândalos Water-
gate, Enron, WorldCom, etc.).

Este movimento de corporate governance não ficou confinado aos 
EUA. Nos anos 90 do século passado chega à Europa, através do Reino 

de la fondation et de l’exploitation des entreprises». À pergunta: «Que sont les action-
naires dans la vie mécanique de cet être prodigieux?», Ripert responde «Rien du tout».

35  Sobre estes v. Abreu, J. M. C./ Ramos, E.: Responsabilidade civil de administrado-
res e de sócios controladores (notas sobre o art. 397.º do Código do Trabalho), in: Mis-
celâneas n.º 3, Almedina, Coimbra, 2004, pp. 49, ss.

36  V. arts. 488.º e ss. do CSC. 
37  Neste sentido, v. NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito cooperativo – Estu-

dos e Pareceres, cit., p. 175.
38  Também com apreciação crítica desta remissão para as normas sobre sociedades 

anónimas, v. ABREU, J. M.: «Artigo 9.º - Direito subsidiário», cit., p. 71, nota 125.
39  Para esta noção doutrinal de sociedades de capitais., v. ABREU, J. M. C.: Curso 

de direito comercial, vol. II, cit., p. 78, ss.
40  ABREU, J. M. C.: Governação das sociedades comerciais, 2.ª  ed., Almedina, 

Coimbra, 2010, pp. 9, ss..
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Unido41, e, mais uma vez, os escândalos financeiros tiveram o seu pa-
pel. Como resposta aos problemas suscitados pelas más práticas em 
matéria de governação societária, assistimos à elaboração e divulgação 
de «códigos» de corporate governance —destaque-se, a este propó-
sito, o Cadbury Report, de dezembro de 199242.

A separação entre a propriedade e o controlo —servindo-nos de 
uma expressão consagrada na literatura económica43— provoca espe-
cíficos problemas de governação das sociedades anónimas e, em par-
ticular, no funcionamento do órgão de administração. «Os administra-
dores (ou mais latamente, os managers), sem controlo-fiscalização dos 
acionistas, detendo o «controlo» (domínio) de facto da empresa social, 
são muitas vezes tentados a gerir em proveito próprio e podem man-
ter-se em funções ainda quando administram ineficientemente a so-
ciedade —problema (em linguagem económica) dos custos de agência 
(agency costs, custos derivados das relações —ou falta delas, designa-
damente das de fiscalização— entre os acionistas-principals e os admi-
nistradores-agents)»44.

A inexistência nas cooperativas da referida separação entre pro-
priedade e capital não impede que a doutrina refira que também nes-
tas organizações podem existir problemas idênticos aos dos custos de 
agência45, havendo até quem considere que as teorias desenvolvidas 
com o propósito de perceber o papel e a função do órgão de admi-
nistração da sociedade anónima podem ser aplicadas, com as devidas 
adaptações, às cooperativas46. 

Há, efetivamente, aspetos onde se surpreende uma proximidade 
entre cooperativas e sociedades anónimas: tal como os administrado-
res das sociedades anónimas, os titulares do órgão de administração 
da cooperativa gerem um património alheio cuja afetação decidem47; 
e tal como os administradores de sociedades anónimas, os titulares do 

41  Abreu, J. M. C.: Governação das sociedades comerciais, cit., p. 11.
42  Veja-se MEIRA, D./ RAMOS, M. E., Governação e regime económico das coope-

rativas, cit., pp. 15, ss.
43  Referimo-nos à obra Berle, A./Means, G. C.: The modern corporation and private 

property, Harcourt, Brace & World, New York, 1932.
44  Abreu, J. M. C.: Governação das sociedades comerciais, cit., p. 15.
45  Sobre estes v. MAIA, P.: Voto e corporate governance – um novo paradigma 

para a sociedade anónima, Almedina, Coimbra, 2019, p. 559, ss.
46  Este é o ponto de partida do trabalho de Cornforth, C: «The governance of coo-

peratives and mutual associations: a paradox perspective», Annals of Public and Coope-
rative Economics, núm. 75, 1, 2004, pp. 12, ss..

47  Sobre este aspeto nas sociedades anónimas, v. Ramos, M. E.: O seguro de res-
ponsabilidade civil dos administradores. Entre a exposição do risco e a delimitação da 
cobertura, Almedina, Coimbra, 2010, pp. 103, ss..
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órgão de administração da cooperativa beneficiam de uma significativa 
discricionariedade empresarial na hora de tomarem as suas decisões. 
Há, por isso, que acautelar que as decisões empresariais estejam ali-
nhadas com a missão e os interesses da cooperativa e não com os inte-
resses de quem gere ou de pessoas que lhe são próximas.

Existe um efetivo risco de as situações de conflitos de interesses en-
tre os membros do órgão de administração e a cooperativa serem decidi-
dos em prejuízo desta e dos cooperadores, e em benefício dos gestores 
ou de pessoas que lhes são próximas. O setor não lucrativo, em geral, 
não é imune às más práticas de governação propiciadas por situações de 
conflitos de interesses. No panorama internacional escândalos vários ex-
puseram, de tempos a tempos, casos de remunerações excessivas dos 
administradores, de uso dos dinheiros da organização no pagamento de 
avultadas despesas pessoais, de desvio de bens para o património dos 
gestores, de contratação entre a organização não lucrativa e pessoas di-
retamente relacionadas com a equipa de gestão48.

Também a jurisprudência portuguesa tem decidido casos em que 
são reveladas e julgadas más práticas de administração de organiza-
ções do setor cooperativo e social, de que destacamos situações de 
conflitos de interesses e de violações do dever de lealdade dos mem-
bros do órgão de administração49, o que mostra o relevo dos instru-
mentos destinados a prevenir ou a gerir adequadamente as situações 
de conflitos de interesses. Daí a necessidade da transparência, do con-
trolo e fiscalização da administração da cooperativa, da profissionali-
zação da gestão, da composição (quer do ponto de vista quantitativo 
como qualitativo) dos órgãos de administração e de fiscalização da 
cooperativa50, de um adequado regime de deveres e responsabilidades 
dos administradores e de apropriados mecanismos processuais de en-
forcement.

48  Para exemplos captados na doutrina internacional, v. Hopt, K.: The board of 
nonprofit organizations: some corporate governance thoughts from Europe, ECGI, Law 
Woorking Paper n.º 125/2009, April 2009, p. 6, ss.; e Thomsen, S.: «Comparative cor-
porate governance of non-profit organizations», European Company and Financial Law 
Review, núm. 1, 2004, p. 18.

49  V. Ramos, M. E.: «A governação das fundações. Anotação ao Acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça de 24 de maio de 2012», Cooperativismo e Economia Social, 
núm. 34, 2011-2012, pp. 277, ss.; Ramos, M. E.: «Responsabilidade civil pela administra-
ção da cooperativa. Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de outu-
bro de 2012», Cooperativismo e Economia Social, núm. 35 2012-2013, pp. 349, ss..

50  Sobre este tema, v. MEIRA, D. A.: «A societarização do órgão de administração 
das cooperativas e a necessária profissionalização da gestão» CIRIEC-España, Revista ju-
rídica de economía social y cooperativa, núm. 25, 2014, pp.159-194.
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Dito isto, não se pode ignorar que o princípio da gestão democrática 
pelos membros determina normas específicas relativas à governação das 
cooperativas que a afasta significativamente do regime aplicável às socie-
dades anónimas51. Em primeiro lugar, os titulares do órgão de administra-
ção e de representação da cooperativa, seja qual for a estrutura organiza-
tória escolhida, são necessária e obrigatoriamente ocupados por membros 
cooperadores (sem prejuízo de estipulação estatutária que permita o exer-
cício destes cargos por membros investidores que, nos termos do Código 
Cooperativo, não são cooperadores) (art. 29.º, 1, do CCoop.)52. Por outro 
lado, há que considerar que é dever dos membros cooperadores aceitar os 
cargos para que foram eleitos, ressalvada que se encontra a possibilidade 
de escusa (art. 22.º, 2, b), do CCoop.).

Acresce que em todos os órgãos o respetivo presidente tem voto 
de qualidade, nos termos do art. 32.º, 1, do CCoop. Permite-se que os 
estatutos de cooperativas de primeiro grau estipulem o voto plural, nos 
termos previstos no art. 41.º do Coop. Nas sociedades anónimas portu-
guesas, por regra, o voto plural está proibido, nos termos do art. 384.º, 
5, do CSC. Excecionalmente, nos termos do art. 21.º-D, 1, do Código 
dos Valores Mobiliários, «As sociedades emitentes de ações admitidas 
à negociação em mercado regulamentado ou em sistema de negocia-
ção multilateral podem emitir ações com direito especial ao voto plural, 
até ao limite de cinco votos por cada ação».

Por outro lado, o Código Cooperativo proclama que a «assembleia 
geral é o órgão supremo da cooperativa, sendo as suas deliberações, 
tomadas nos termos legais e estatutários, obrigatórias para os restan-
tes órgãos da cooperativa e para todos os seus membros (art. 33.º, 1, 
do CCoop.). Nas sociedades anónimas, ao conselho de administração 
«compete gerir as atividades da sociedade, devendo subordinar-se às 
deliberações dos acionistas ou às intervenções do conselho fiscal ou 
da comissão de auditoria apenas nos casos em que a lei ou o contrato 
de sociedade o determinarem» (art. 405.º, 1, do CSC). Para o modelo 
previsto no art. 278.º, 1, c), do CSC —que alguma doutrina designa 
como «dualista», outros como «germânico»— que é composto por 
conselho de administração executivo, conselho geral e de supervisão e 

51  Sobre a governação de cooperativas, segundo os princípios PECOL, v. FAJARDO-
GARCÍA, G./ FICI, A./ HAGEN HENRŸ, H./ HIEZ, D./ MEIRA, D.A./ HANS-H. MUENKER, 
SNAITH, I.: Principles of European Cooperative Law. Principles, Commentaries and Na-
tional Reports, Intersentia, Cambridge, Antwerp, Portland, 2017, p. 47, ss. 

52  Sobre esta figura, v. GEMA-FAJARDO, I.: «Artigo 20.º - Membros investidores», 
Código Cooperativo anotado, coord. de Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos, Alme-
dina, Coimbra, 2018, p. 122, ss.
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revisor oficial de contas, dispõe o art. 431.º, 1, do CSC que «compete 
ao conselho de administração executivo gerir as atividades da socie-
dade, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 442.º», relativa esta 
disposição aos «poderes de gestão» do conselho geral e de supervi-
são53.

Por fim, é patente que a disciplina contida no CCoop. relativa à ad-
ministração e representação da cooperativa é menos extensa do que a 
prevista no Código das Sociedades Comerciais. O que pode sugerir que 
a aplicação do Código Cooperativo evidenciará lacunas que o intér-
prete aplicador do direito se verá na necessidade de integrar.

3.2.  �Administradores, «diretores», gerentes, diretores executivos e 
administradores de facto 

No Código Cooperativo de 1996, o teor literal da epígrafe da Sec-
ção  V —«Da responsabilidade dos órgãos das cooperativas»— podia 
induzir a ideia de que responsáveis são os órgãos da cooperativa. Efe-
tivamente não era assim, porque: a) não estava prevista qualquer res-
ponsabilidade para a assembleia geral ou para os seus membros; b) o 
carácter pessoal da responsabilidade civil —vincado no art. 65.º, n.º 1, 
do CCoop. de 1996— implicava que os membros (e não os órgãos em 
si mesmos) sejam suscetíveis de serem responsabilizados; c)  o regime 
jurídico-cooperativo da responsabilidade também se aplicava a pessoas 
que não eram membros dos órgãos de administração e de fiscalização 
da cooperativa —eram os casos dos gerentes e de outros mandatários 
(arts. 64.º, 65.º, n.º 1, n.º 3, do CCoop. de 1996).

O Código Cooperativo de 2015 esclareceu a dúvida que o texto 
do Código de 1996 suscitava. É hoje claro que, pela administração da 
cooperativa, são responsáveis os «administradores» (arts.  71.º, 73.º, 
74.º, 75.º do CCoop. 2015) e que pela fiscalização da cooperativa são 
responsáveis os titulares do órgão de fiscalização e o revisor oficial de 
contas, conforme o disposto nos arts. 76.º e 77.º do CCoop.

O Código Cooperativo de 2015 também esclareceu que os «di-
retores executivos e os gerentes» referidos no seu art.  72.º não são 
administradores e, por isso, o regime jurídico-cooperativo de respon-
sabilidade pela administração da cooperativa não lhes é diretamente 

53  Sobre este órgão, v. GOMES, J. F.: Da administração à fiscalização das socieda-
des. A obrigação de vigilância dos órgãos de sociedades, Almedina, Coimbra, 2015, 
pp. 539, ss.; MARTINS, A.S.: Sobre a fiscalização das sociedades anónimas. Os órgãos 
de fiscalização. O ROC, Almedina, Coimbra, 2020, p. 95, ss.
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aplicável54. Enquanto a responsabilidade civil dos administradores pe-
rante a cooperativa se funda na violação dos «deveres legais ou esta-
tutários» (art. 71.º, 1, do CCoop.), que resultam da relação de admi-
nistração mantida entre a sociedade e os administradores e que não 
configura uma relação de mandato, no caso dos diretores executivos 
e gerentes a responsabilidade civil funda-se na violação do contrato de 
mandato ou, eventualmente, no caso de diretores executivos55, de con-
trato de trabalho.

O Código Cooperativo de 2015 não resolve o problema da respon-
sabilidade dos administradores de facto de cooperativas. E, repare-se 
que o Código das Sociedades Comerciais também não o resolve ex-
pressamente56. Dito de outra forma, não há norma legal precisa no 
Código das Sociedades Comerciais a partir da qual, por intermédio da 
analogia legis, se possa resolver a questão da responsabilidade civil dos 
administradores de facto perante a cooperativa. Para esta questão não 
funciona o art. 9.º do CCoop. porque nem o Código Cooperativo, nem 
outras fontes do direito cooperativo nem o Código das Sociedades Co-
merciais resolvem expressamente esta questão.

Confrontados com este silêncio do direito cooperativo e do Código 
das Sociedades Comerciais poder-se-ia concluir que ele significa que os 
administradores de facto não são responsáveis perante a cooperativa.

Parece-me que esta é uma conclusão apressada e desprovida de 
fundamento. Vejamos porquê.

54  No Código Cooperativo de 1996, o art. 65.º, 3, determinava que «os gerentes 
respondem, nos mesmos termos que os diretores, perante a cooperativa e terceiros pelo 
desempenho das suas funções». Ora, de facto, na vigência deste Código Cooperativo 
eram diferentes os fundamentos da responsabilidade dos «diretores» e dos «gerentes».

55  Determinava o art.  39.º do CCoop. de 1996 que «São órgãos das cooperati-
vas, a assembleia geral, a direção e o conselho fiscal». Recorde-se que, nos termos do 
art. 119.º, 2, do CCoop. de 2015, «As denominações em vigor dos órgãos sociais coo-
perativos não necessitam obrigatoriamente de ser alteradas para os efeitos do presente 
Código». E, por conseguinte, por força desta norma de direito transitório, é lícito que, 
depois da entrada em vigor do Código Cooperativo de 2015, as cooperativas conti-
nuem a ser geridas e representadas por uma «direção» composta por «diretores». Ora, 
não devemos confundir os «diretores» que no Código Cooperativo de 1996 integravam 
o órgão «direção» (art. 39.º, 1, b), do CCoop. de 1996) e, por isso, correspondem aos 
«administradores» (na designação acolhida pelo Código Cooperativo de 2015) com os 
«diretores executivos» referidos no art. 72.º do CCoop. de 2015 que, em regra, serão 
trabalhadores subordinados da cooperativa. 

56  Veja-se ABREU, J. M./RAMOS, E.: «Artigo 72.º - Responsabilidade de membros 
da administração para com a sociedade», Código das Sociedades Comerciais em co-
mentário, coord. de J. M. Coutinho de Abreu, vol. I, 2.ª ed., Almedina, Coimbra, 2017, 
pp.  90; COSTA, R.: Administradores de facto das sociedades comerciais, Almedina, 
Coimbra, 2014.
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Em uma noção ampla, é administrador de facto quem, sem título 
bastante, exerce, direta ou indiretamente e de modo autónomo (não 
subordinadamente) funções próprias de administrador de direito da so-
ciedade57. Nesta noção são abrangidos: a)  pessoa que notoriamente 
atua como se fora administrador de direito, mas sem título bastante; 
b) pessoa que ostenta título diverso do de administrador, mas desem-
penha funções de gestão com a autonomia própria dos administrado-
res de direito; c) pessoa sem qualquer cargo de administração ou fun-
ção profissional na sociedade, mas que determina habitualmente a 
atuação dos administradores de direito58.

Se atendermos à distinção entre administradores de facto e «admi-
nistradores na sombra», os primeiros encontram-se referidos sob as alí-
neas a)  e b). Sob a alínea a)  surgem os administradores de facto apa-
rentes e sob alínea b) encontram-se os administradores de facto ocultos 
sob outro título (que não o de administrador)59. Caracterizam-se uns e 
outros por exercerem diretamente funções de gestão próprias dos ad-
ministradores de jure e com a autonomia característica destes60. Já os 
«administradores na sombra» estão compreendidos na alínea c): estes, 
diferentemente dos restantes, não exercem diretamente funções de ges-
tão, dirigem antes os administradores de direito que as desempenham61.

57  ABREU, J. M./ RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de administradores e de sócios 
controladores», cit., pp. 42, s.; ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos administradores de 
sociedades, Almedina, Coimbra, 2010, p. 99, s..; ABREU, J. M./ RAMOS, E.: «Artigo 72.º - 
Responsabilidade de membros da administração para com a sociedade», cit., pp. 901, ss. 

58  V. ABREU, J. M./ RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de administradores e de só-
cios controladores», cit., pp. 40, s.; ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos administra-
dores de sociedades, cit., pp. 99-10, ABREU, J. M./RAMOS, E.: «Artigo 72.º - Responsa-
bilidade de membros da administração para com a sociedade», pp. 901, s.

59  V. ABREU, J. M./RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de administradores e de só-
cios controladores», cit., pp. 41, s.; Abreu, J. M.: Responsabilidade civil dos administra-
dores de sociedades, p. 100; ABREU, J. M./RAMOS, E.: «Artigo 72.º - Responsabilidade 
de membros da administração para com a sociedade», pp. 901, s.

60  V. ABREU, J. M./RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de administradores e de só-
cios controladores», cit., p. 40, Abreu, J. M.: Responsabilidade civil dos administradores 
de sociedades, pp. 100-101; ABREU, J. M./RAMOS, E.:, «Artigo 72.º - Responsabilidade 
de membros da administração para com a sociedade», cit., pp. 901, ss. São referidas 
exclusivamente as funções de gestão —p. ex. planeamento, comando e controlo últi-
mos no provimento dos meios materiais, financeiros e humanos, e «gestão corrente»—, 
não também funções de representação, pois os administradores ocultos, quando as 
exercem, atuam não a título de administradores, mas como mandatários, procuradores, 
etc. (cfr. p. ex. arts. 252.º, 6, do CSC, 231.º e 248.º, s., do CCom.). 

61  ABREU, J. M./ RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de administradores e de só-
cios controladores», cit., p. 42; ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos administradores 
de sociedades, cit., p. 101; Abreu, J. M./Ramos, E.: «Artigo 72.º - Responsabilidade de 
membros da administração para com a sociedade», cit., pp. 901, s.
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O regime jurídico-societário português não contempla norma que 
expressamente regule a responsabilidade civil dos administradores de 
facto. Este silêncio suscita a discussão sobre o fundamento de tal res-
ponsabilidade. Surgiram na doutrina portuguesa várias propostas: 
a) art. 80.º do CSC62; b) aplicação direta dos arts. 72.º e s.63; c)  inter-
pretação extensiva dos arts. 72.º e s.64. 

Os administradores de facto (em sentido amplo) de sociedades 
hão-de estar sujeitos a responder civilmente para com a sociedade e 
terceiros (entendidos latamente). Tal como os administradores de di-
reito, eles administram; devem por isso igualmente cumprir as regras 
da correta administração, sob pena de arcarem com as respetivas res-
ponsabilidades. Esta perspetiva funcional (que atende às funções de 
administração efetivamente exercidas, não à qualificação formal do 
sujeito como administrador de jure) será suficiente para concluir que 
os arts. 72.º, s. são diretamente aplicáveis (também) aos administra-
dores de facto. O asserto não tem expressão explícita no texto dos 
arts. 72.º, s.. Mas a letra da lei também não o infirma. E a ratio das 
normas confirma-o. 65 

Os argumentos utilizados para fundar a responsabilidade dos ad-
ministradores de facto para com as sociedades aplicam-se, sem ofensa 
dos princípios cooperativos, em particular o princípio da gestão demo-
crática, aos administradores de facto das cooperativas na sua respon-
sabilidade perante a cooperativa. E, por consequência, parece haver 
argumentos para aplicar diretamente o art. 71.º do CCoop. aos admi-
nistradores de facto da cooperativa. É claro que se poderá objetar que 
o princípio da gestão democrática exige que a cooperativa seja gerida 
pelos seus cooperadores e os administradores de facto podem não ser 
cooperadores. E, eventualmente, concluir-se que o princípio da gestão 
democrática impede a aplicação direta do art. 71.º do CCoop. a não 
cooperadores. 

62  Ponderam a aplicação do art. 80.º CUNHA, T.: Da responsabilidade dos gestores 
de sociedades perante os credores sociais. A culpa nas responsabilidades civil e tributá-
ria, Almedina, Coimbra, 2009, p. 78, RIBEIRO, M. F.: A tutela dos credores da socieda-
des por quotas e a «desconsideração» da personalidade jurídica», Almedina, Coimbra, 
2009, p. 469, s..

63  ABREU, J. M./RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de administradores e de sócios 
controladores», cit., p. 43. 

64  COSTA, R.: «Responsabilidade civil societária e administradores de facto», Temas 
societários, Almedina, Coimbra, 2006, pp. 39, s..

65  Com desenvolvimentos, ABREU, J. M./ RAMOS, E.: «Responsabilidade civil de ad-
ministradores e de sócios controladores», cit., p. 43, s.; ABREU, J. M.: Responsabilidade 
civil dos administradores de sociedades, pp. 104, s.. 
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Embora compreensível, esta objeção não procede porque o princí-
pio da gestão democrática não impede que o regime da responsabili-
dade civil perante a cooperativa seja aplicado a pessoas que, tendo po-
deres de alta gestão da cooperativa, não são cooperadores. Aliás, é o 
que acontece quando estatutariamente se admite que os membros in-
vestidores (não cooperadores) sejam administradores da cooperativa 
(art. 29.º, 8, do CCoop.).

3.3.  �O critério de apreciação da culpa dos administradores de 
cooperativas

A responsabilidade civil dos administradores perante a coopera-
tiva funda-se em «preterição dos deveres legais ou estatutários, regu-
lamentos internos e deliberações da assembleia geral» (art. 71.º, n.º 1, 
do CCoop.)66. Para lá desta cláusula geral delimitadora da ilicitude dos 
administradores, o n.º 2, particulariza, na sequência do que já se previa 
no art. 65.º do CCoop. de 1996, hipóteses típicas de condutas ilícitas, 
servindo-se da técnica legislativa de «exemplos-padrão». Muitas das hi-
póteses típicas consagradas no Código de 1996 eram concretizações 
legislativas do dever de lealdade dos administradores para com a coo-
perativa (alíneas b), c), d) e e)).

O art. 46.º do CCoop. não faz expressa menção a deveres de leal-
dade ou de cuidado, como acontece no art. 64.º do CSC, mas é disso 
que se trata67. E não deve surpreender que o Código Cooperativo de 
2015 tenha tido a preocupação de plasmar estes deveres no seu texto, 
tornando-os percetíveis pelos destinatários deste diploma.

Os princípios cooperativos recebidos no art. 3.º do CCoop., desig-
nadamente o princípio da gestão democrática pelos seus membros, 
não obstam à aplicação dos deveres de cuidado aos administrado-
res das cooperativas. A gestão democrática da cooperativa pelos seus 
membros não impede que os cooperadores elejam representantes en-
carregados de gerir e de representar a cooperativa. Espera-se destes 
representantes (de modo a exercerem corretamente o poder que lhes 

66  Sobre os deveres dos membros da cooperativa, v. RAMOS, M. E.: «Responsabili-
dade civil pela administração da cooperativa. Anotação ao Acórdão do Supremo Tribu-
nal de Justiça de 25 de outubro de 2012», cit., p. 354; FICI, A.: «Artigo 22.º - Deveres 
dos cooperadores», cit., pp. 135, ss..

67  Veja-se COSTA, R.: «Artigo 46.º - Deveres dos titulares do órgão de administra-
ção», Código Cooperativo anotado, coord. de Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos, 
Almedina, Coimbra, 2018, pp. 261, ss.



Integração de lacunas do Código Cooperativo-paradoxo...� Maria Elisabete Ramos

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 49-79

	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2709  •  https://dec.revistas.deusto.es	 69

foi conferido e a preservarem a confiança que os restantes membros 
neles depositaram) que atuem diligentemente, empregando a dispo-
nibilidade, obtendo o conhecimento da cooperativa e a competência 
adequados às funções. Parece-me que também aqui é razoável de-
fender que o desconhecimento, o alheamento e a incompetência não 
devem ser considerados desresponsabilizadores, mas sim podem ex-
pressar condutas ilícitas que, conjugadas com os restantes requisitos, 
podem fundar a responsabilidade do administrador perante a coope-
rativa68.

Os deveres de cuidado prendem-se com a disponibilidade, a 
competência técnica e o conhecimento da atividade da cooperativa 
adequados às suas funções69. É certo que a disponibilidade do ad-
ministrador não tem de ser total, pois ele pode, por exemplo, exer-
cer uma outra atividade não concorrente ou, concorrente, desde 
que haja autorização da assembleia geral. Mas há-de ser suficiente 
de modo a permitir que o administrador acompanhe a organiza-
ção e o curso da atividade da cooperativa e, mais especificamente, 
preste atenção à evolução económico-financeira da cooperativa e 
ao desempenho de quem a gere (designadamente, gerentes e man-
datários)70, 71. 

Em síntese: a disposição do art. 46.º do CCoop, relativa aos «de-
veres dos titulares do órgão de administração» determina que a ilici-
tude do comportamento dos administradores pode traduzir-se na vio-
lação de «deveres legais gerais» ou de «deveres legais específicos»72. 
De forma inovadora, o Código Cooperativo de 2015 explicita no 
art. 46.º os «deveres dos titulares do órgão de administração»73. Ora, 
a violação destes deveres configura conduta ilícita que, reunidos os 
restantes pressupostos de responsabilidade civil, determinará a cons-

68  Para o tratamento desta questão no universo das sociedades, v. RAMOS, M. E.: 
O seguro de responsabilidade civil dos administradores, cit., pp. 112, ss.

69  Para a caracterização deste dever, v. ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos ad-
ministradores de sociedades, cit., pp. 18, ss.; 119, ss.; RAMOS, M. E.: O seguro de res-
ponsabilidade civil dos administradores, cit., pp. 112, ss.

70  Para o universo societário, v. ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos administra-
dores de sociedades, pp. 20, ss.

71  V. ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos administradores de sociedades, cit., 
pp. 20, ss.

72  Para estas designações, ABREU, J. M.: Responsabilidade civil dos administradores 
de sociedades, cit., pp. 12, 14, s.

73  V. COSTA, R.: «Artigo 46.º - Deveres dos titulares do órgão de administração», 
cit., p. 257, ss
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tituição no património dos administradores da obrigação de indemni-
zar a cooperativa.

A responsabilidade civil dos administradores para com a coopera-
tiva é de natureza subjetiva e, por isso, fundada em culpa. É o que re-
sulta, sem margem para dúvidas, da presunção de culpa consagrada 
no art.  71.º, 1, in fine, do CCoop.74 O Código Cooperativo é silente 
sobre o critério de apreciação da culpa dos administradores75. Aplicar-
se-á o critério jurídico-civil «da diligência de um bom pai de família, 
em face das circunstâncias do caso» (arts. 487.º, n.º 1, 799.º, n.º 2, do 
CCiv.) ou o padrão jurídico-societário da «diligência de um gestor crite-
rioso e ordenado» (art. 64.º, 1, a, do CSC)»76, aplicável aos administra-
dores de sociedades anónimas?

Parece que o critério aplicável à apreciação da culpa dos admi-
nistradores de cooperativas é o da diligência de um gestor criterioso 
e ordenado77. E isto porque: a)  tanto os administradores de socieda-
des como os diretores de cooperativas gerem interesses e patrimónios 
alheios; b) por ser assim, há-de ser exigido a estes gestores de interes-
ses alheios um padrão mais exigente do que o do bom pai de família; 
c) não havendo norma do CCoop. que regule esta matéria deve apli-
car-se como direito subsidiário do direito das sociedades anónimas 
(art. 9.º do CCoop.) que, justamente, elege o critério da abstrata dili-
gência do gestor criterioso e ordenado78. As circunstâncias de o Có-
digo Cooperativo não ter acolhido a profissionalização dos administra-
dores da cooperativa e o facto de estes poderem não ser remunerados 
não obsta ao juízo de aplicabilidade do padrão abstrato da diligência 
do gestor criterioso e ordenado.

74  V. RAMOS, M. E.: «Da responsabilidade dos dirigentes e gestores das cooperati-
vas – uma introdução», Cooperativismo e Economía Social, núm. 32, 2009-2010, p. 46. 

75  V. RAMOS, M. E.: «Da responsabilidade dos dirigentes e gestores das cooperati-
vas – uma introdução», cit., p. 46.

76  Sobre este padrão geral para ajuizar da culpa dos administradores, v. COSTA, R./ 
DIAS, G. F.: «Artigo 64.º - Deveres fundamentais», Código das Sociedades Comerciais 
em comentário, coord. de J. M. Coutinho de Abreu, vol. I., Almedina, Coimbra, 2017, 
pp. 779, ss.

77  Ramos, M. E.: «Da responsabilidade dos dirigentes e gestores das cooperativas – 
uma introdução«, cit., p. 46.

78  Ramos, M. E.: «Da responsabilidade dos dirigentes e gestores das cooperativas – 
uma introdução«, cit., p. 46.
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3.4.  Business judgment rule e decisão empresarial dos administradores

É legítimo questionar se a business judgment rule (art. 72.º, 2, do 
CSC)79 se aplica à responsabilidade civil dos administradores perante a 
cooperativa. Significa esta regra que o mérito de certas decisões dos 
administradores não é julgado pelos tribunais com base em critérios de 
«razoabilidade», mas segundo critério de avaliação excecionalmente li-
mitado: o administrador será civilmente responsável somente quando a 
decisão for considerada (nos termos da formulação dominante) «irra-
cional»80.

Parece que há argumentos no sentido de que esta norma se apli-
que às decisões empresariais tomadas pelos administradores da coope-
rativa81. Assim: a) as cooperativas podem ser titulares de empresas e os 
administradores são, no exercício das suas funções, chamados a tomar 
decisões empresariais; b) também os administradores das cooperativas 
estão obrigados ao dever de cuidado e, mais especificamente, ao dever 
de tomar decisões razoáveis; c) na gestão do património da coopera-
tiva e, em particular, da empresa da cooperativa os administradores be-
neficiam de discricionariedade empresarial; d) as decisões empresariais 
tomadas pelos administradores de cooperativas são, também elas, to-
madas em ambiente de incerteza82. 

A este juízo não obsta, parece, nem o escopo não lucrativo da coo-
perativa (art. 2.º do CCoop.) nem os princípios cooperativos (art. 9.º do 
CCoop.).

Porém, a business judgment rule só é aplicável se se verificarem de-
terminados pressupostos ou condições: a) é necessário que uma deci-
são tenha sido tomada. Uma decisão de fazer algo ou de não fazer, 
uma escolha entre várias possibilidades. A simples omissão, por ig-
norância ou por outros motivos, não beneficia da aplicação da regra. 
b) Os administradores, bem como pessoas próximas, não podem estar 
em conflito de interesses com a sociedade relativamente ao objeto da 
decisão. c) As normas procedimentais da decisão têm de ser cumpri-

79  Sobre esta disposição, v. ABREU, J. C./ RAMOS, M. E.: «Artigo 72.º - Responsabi-
lidade de membros da administração para com a sociedade», cit., p. 903, ss.

80  ABREU, J. C./ RAMOS, M. E.: «Artigo 72.º - Responsabilidade de membros da ad-
ministração para com a sociedade», cit., p. 903.

81  V. RAMOS, M. E.: «Responsabilidade civil pela administração da cooperativa. 
Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de outubro de 2012», 
p. 354; (2015), 173, ss.

82  V. ABREU, J. C./ RAMOS, M. E.: «Artigo 72.º - Responsabilidade de membros da 
administração para com a sociedade», cit., p. 903-904.
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das; a regra não se aplica se o administrador não se informa razoavel-
mente antes de decidir.83

4.  Conclusão

Desde 1980, que a ordem jurídica portuguesa conta com um Có-
digo Cooperativo que marca a autonomia formal do direito coopera-
tivo relativamente ao direito das sociedades, desviando-se da opção 
político-legislativa assumida pelo Código Comercial de 1888. As coo-
perativas separam-se do regime jurídico-societário que, à altura, se in-
tegrava no Código Comercial e deixam de ser consideradas sociedades 
caraterizadas especialmente pela variabilidade do capital social e pelo 
número ilimitado de sócios.

A opção político-legislativa de autonomização formal mantém-se 
até hoje e fez acender o debate doutrinal e jurisprudencial em torno 
da natureza das cooperativas. É hoje dominante em Portugal a opinião 
que defende que as cooperativas não são sociedades e que não podem 
ser assimiladas a sociedades. Certamente que a natureza não lucrativa 
é um dos argumentos importantes para firmar a identidade das coope-
rativas, mas não é o único. Há, ainda, a considerar que as cooperati-
vas são entidades autónomas, são enquadradas normativamente pelos 
princípios cooperativos que, em Portugal, alcançaram consagração ju-
rídico-constitucional, integram o setor cooperativo e social, nos termos 
do art. 82.º, 4, da Constituição da República Portuguesa, e visam a sa-
tisfação das necessidades e aspirações económicas, sociais e culturais 
dos seus membros.

Simultaneamente, em 1980 foi tomada a opção de eleger o direito 
das sociedades comerciais e, em particular, o das sociedades anónimas 
como o direito subsidiariamente aplicável às cooperativas, desde que as 
normas jurídico-societárias aplicadas analogicamente sejam compatí-
veis com os princípios cooperativos, tal como se encontram enunciados 
na Código Cooperativo.

Também esta opção político-legislativa mantém-se até aos nossos 
dias. Trata-se de uma solução que o passar dos anos não tornou me-
nos estranha. De facto, são muitas e muito profundas as diferenças 
que separam as cooperativas das sociedades anónimas. As cooperati-
vas são organizações democráticas, praticam a universalidade do voto 

83  ABREU, J. C./ RAMOS, M. E.: «Artigo 72.º - Responsabilidade de membros da ad-
ministração para com a sociedade», cit., p. 903.
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—um homem um voto significa também que os cooperadores não po-
dem ser privados do direito de voto84—, cultivam a cooperação sem 
fim lucrativo, são geridas pelos seus membros e a responsabilidade so-
cial (para com os membros, os trabalhadores, o desenvolvimento sus-
tentável da comunidade85) é uma marca identitária e não um acervo de 
medidas que estejam na disponibilidade de quem as gere.

É preciso não esquecer que as sociedades anónimas são não de-
mocráticas, mas sim plutocráticas —a medida dos direitos de cada 
acionista depende, em regra, do seu investimento, como resulta, por 
exemplo, do art. 22.º, 1, ou do art. 384.º, 1, do CSC. Nas sociedades 
anónimas, não releva tanto a pessoa ou as qualidades pessoais do acio-
nista, mas sim o seu contributo financeiro para a sociedade. Este tipo 
societário admite acionistas sem direito de voto, procura a maximiza-
ção do lucro, propicia a separação entre propriedade e gestão e é-lhe 
estranho o propósito da cooperação86. «A ideia motriz é sempre a ideia 
de lucro: ora se quem lucra é quem capitaliza, quem capitaliza é que 
tem o domínio»87. No universo das sociedades anónimas, a responsabi-
lidade social é o resultado de uma decisão circunstancial. Nas palavras 
de Milton Friedman, «The social responsibility of business is to increase 
its benefits». 

Por todas estas razões, é dificilmente justificável a opção político- 
legislativa de eleger o direito das sociedades anónimas como direito 
subsidiariamente aplicável às cooperativas. De facto, se considerarmos 
a «identidade cooperativa», tal como é construída pela Aliança Coo-
perativa Internacional (e recebida quer na «constituição cooperativa» 
portuguesa, quer no Código Cooperativo) são mais intensas e exten-
sas as diferenças que separam as sociedades anónimas das cooperati-
vas do que as similitudes que as aproximam. E o facto de as sociedades 
anónimas terem o «capital representado em títulos» não é razão sufi-

84  Sobre a não privação do direito de voto nas cooperativas, v. MEIRA, D.A./ RA-
MOS, M.E., Governação e regime económico das cooperativas, cit., p. 32.

85  V. o art. 3.º do CCoop.,7.º princípio cooperativo. 
86  É certo que outras experiências jurídicas na Europa, por força do movimento de 

reconhecimento das empresas sociais, têm criado figuras híbridas que parecem conjugar 
caraterísticas das sociedades e das cooperativas —vejam-se, a propósito, da experiên-
cia italiana, MEIRA, D.: «Empresas sociais —entre o lucro e o interesse geral», VI Con-
gresso Direito das Sociedades em Revista, Almedina, Coimbra, 2022, pp. 261, ss.; BAR-
TOLACELLI, A.: «Modelos de sociedades “especiais” com fim adicional de “benefício 
comum”: benefit corporations dos EUA, società benefit italianas e sociétés à mission 
francesas (com uma nota anglo-alemã), VI Congresso Direito das Sociedades em Revista, 
Almedina, Coimbra, 2022, pp. 285, ss.

87  CARVALHO, O.: Direito das coisas (do direito das coisas em geral), Coimbra: 
Centelha, 1977, p. 44.
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ciente forte ou estrutural para justificar normativamente que o direito 
das sociedades anónimas tenha sido designado como direito subsidia-
riamente aplicável. É certo que tanto as sociedades por quotas como as 
sociedades em nome coletivo (que integram a categoria doutrinal de 
sociedades de pessoas) estão impedidas de representar a participação 
social em títulos, conforme o que resulta dos arts. 176.º, 288, 219.º, 7, 
do CSC. Esta proibição, como já foi demonstrado pela doutrina portu-
guesa, tem a ver com razões relativas à transmissão de participações 
sociais que não é livre nas sociedades em nome coletivo nem nas socie-
dades por quotas89.

Por outro lado, eleger o direito das sociedades anónimas como di-
reito subsidiariamente aplicável, ainda que a aplicação analógica seja 
sujeita ao «teste» da conformidade com os princípios cooperativos 
(art.  9.º do CCoop.), significa submeter as cooperativas às alterações 
legislativas ocorridas no direito das sociedades anónimas, que servem 
a agenda reformista deste irrequieto tipo societário. Não podemos ig-
norar que o direito das sociedades anónimas, porque regulador de um 
dos mais poderosos instrumentos do capitalismo e, em particular do 
capitalismo financeiro, está sujeito a frequentes reformas. 

Assim, ainda que o Código Cooperativo se mantenha formal-
mente inalterado, devemos compreender que o direito suscetível de 
ser aplicado às cooperativas é, de facto, influenciado e, até, alterado 
por força das sucessivas transformações ocorridas no direito subsidia-
riamente aplicável. Esta alteração «silenciosa» do direito efetivamente 
aplicável às cooperativas, não decidida pelo legislador cooperativo, 
pode gerar alguma incerteza jurídica na seleção das normas aplicá-
veis e, além disso, enfraquecer a autonomia substancial que, historica-
mente, também se se quis assegurar através da publicação do Código 
Cooperativo.

A aplicação subsidiária do direito das sociedades anónimas in-
tensifica a já diagnosticada «societarização»90 do direito cooperativo 

88  RAMOS, M. E.: «Artigo 176.º - Conteúdo do contrato», Código das Sociedades 
Comerciais em comentário, coord. de J. M. Coutinho de Abreu, vol.  III, 2.ª ed., Alme-
dina, Coimbra, 2016, p. 34.

89  MARTINS, A. S.: «Artigo 219.º - Unidade e montante da quota», Código das So-
ciedades Comerciais em comentário, coord. de J. M. Coutinho de Abreu, vol. III, 2.ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2016, pp. 360, s.

90  MEIRA, D. A.: «A societarização do órgão de administração das cooperativas e a 
necessária profissionalização da gestão», cit., pp. 159, ss. Veja-se também MEIRA, D.: 
«A contaminação societária do regime jurídico das cooperativas – a problemática dos 
grupos económicos cooperativos», V Congresso Direito das sociedades em revista, Al-
medina, Coimbra, 2018, pp. 401, ss.
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português, que também se evidencia na regulação jurídico-coopera-
tiva da responsabilidade civil dos administradores perante a coope-
rativa. Evidenciam-se, de facto, similitudes entre as normas jurídico-
societárias reguladoras da responsabilidade civil pela administração 
da sociedade e as correspondentes normas consagradas no Código 
Cooperativo de 2015. Acresce, ainda, que os princípios cooperativos 
e, em particular o princípio da gestão democrática, não impedem 
que várias lacunas em matéria de responsabilidade civil pela adminis-
tração da cooperativa sejam integradas por normas jurídico-societá-
rias.

Esta permeabilidade do direito cooperativo à influência do di-
reito das sociedades e das sociedades anónimas é, ainda, favorecida 
pela não renovação da legislação complementar relativa aos diversos 
ramos cooperativos. Embora esse seja um dos propósitos assinala-
dos pelo art. 13.º da Lei de Bases da Economia Social, esse desígnio 
ainda não foi cumprido. O que cria condições propícias a uma mais 
vasta e profunda aplicação do direito das sociedades anónimas. Re-
pare-se que o direito da sociedades anónimas é muito rico, é estu-
dado nas faculdades de direito, beneficia de uma sólida produção 
doutrinal e exibe uma diversificada casuística tratada pela jurispru-
dência. 

À autonomia substancial do direito cooperativo não bastam os 
princípios cooperativos que, por natureza, são porosos, abertos, can-
didatos a várias interpretações e a diferentes densificações. São neces-
sárias regras jurídicas que constituam critérios jurídicos de decisão de 
casos concretos. Ora, o recurso ao direito das sociedades comerciais e, 
em particular, ao direito das sociedades anónimas, ainda que seja com-
patível com os princípios cooperativos, fragiliza a autonomia substan-
cial do direito cooperativo. Este já foi o passado do direito cooperativo 
português. Será o futuro?
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Resumo:  O fim mutualístico da cooperativa e a necessária observância dos 
princípios cooperativos podem dificultar o seu financiamento quer interno que 
externo. O autofinanciamento das cooperativas depara com dificuldades, tais 
como a variabilidade do capital social, a não relação entre uma maior partici-
pação no capital e os direitos do cooperador, a rigidez do regime de transmis-
são dos títulos de capital, o regime de irrepartibilidade das reservas, os limites 
nas operações com terceiros, o regime jurídico da joia. Em termos de financia-
mento externo, destaca-se a baixa atratividade dos títulos de investimento e 
das obrigações, dados os limites colocados à participação dos subscritores na 
governação da cooperativa e os limites às condições de remuneração. A figura 
dos membros investidores está sujeita a limites em termos de elegibilidade 
para os órgãos, número máximo de votos e contribuições financeiras, o que 
poderá debilitar a atratividade desta figura.

Palavras-chave:  financiamento cooperativo, capital social, membros in-
vestidores, títulos de investimento, obrigações.

Resumen:  El fin mutualista de las cooperativas y la necesidad de cum-
plir los principios cooperativos pueden dificultar su financiación tanto interna 
como externa. La autofinanciación de las cooperativas se enfrenta a dificulta-
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des como la variabilidad del capital social, la no relación entre una mayor par-
ticipación en el capital y los derechos del socio, la rigidez del régimen de trans-
misión de los títulos de capital, el régimen de irreparabilidad de las reservas, 
los límites en las operaciones con terceros, el régimen jurídico de la cuota de 
ingreso. En cuanto a la financiación externa, destaca el escaso atractivo de los 
títulos y obligaciones de inversión, dados los límites impuestos a la participa-
ción de los suscriptores en el gobierno de la cooperativa y los límites a las con-
diciones de remuneración. La figura de los miembros inversores está sujeta a lí-
mites en términos de elegibilidad para los órganos, número máximo de votos 
y contribuciones financieras, lo que puede debilitar el atractivo de esta figura.

Palabras clave:  financiación cooperativa, capital social, socios inversores, 
títulos de inversión, obligaciones.

Abstract:  The mutual purpose of cooperatives and the need to comply 
with the cooperative principles may make it difficult to finance them internally 
and externally. The self-financing of cooperatives faces difficulties such as the 
variability of the share capital, the non-relationship between a larger share in 
the capital and the rights of the cooperative member, the rigidity of the capi-
tal securities transfer regime, the indivisibility of the reserve’s regime, the lim-
its in the operations with third parties, the legal regime of the admission fees. 
In terms of external financing, the low attractiveness of investment securities 
and bonds stands out, given the limits placed on subscribers' participation in 
the cooperative's governance and remuneration conditions. The figure of the 
investor members is subject to limits in terms of eligibility for the bodies, the 
maximum number of votes and financial contributions, which may weaken the 
attractiveness of this figure.

Keywords:  cooperative finance, share capital, investor members, invest-
ment securities, bonds.
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1.  O problema

As cooperativas, como qualquer outro agente económico, preci-
sam de fundos e recursos para prosseguirem e desenvolverem a sua 
atividade. Ou seja, não há cooperativas sem financiamento. Esta cir-
cunstância leva a que o regime legal das cooperativas em Portugal 
preveja formas de financiamento através de capital próprio e de capi-
tal alheio1.

No entanto, as cooperativas apresentam um regime de financia-
mento com muitas especificidades, as quais estão presentes na própria 
definição de cooperativa que consta do art. 2.º do Código Cooperativo 
português (CCoop), aprovado pela Lei n.º 119/2015, de 31 de agosto, 
nos termos da qual são cooperativas as «pessoas coletivas autónomas, 
de livre constituição, de capital e composição variáveis, que, através da 
cooperação e entreajuda dos seus membros, com obediência aos prin-
cípios cooperativos, visam, sem fins lucrativos, a satisfação das necessi-
dades e aspirações económicas, sociais ou culturais daqueles».

Esta definição tem, implícitos, dois elementos: um elemento po-
sitivo —o fim mutualístico— e um elemento negativo —a ausência 
de um fim lucrativo. Assim, o objeto social da cooperativa surge in-

1  O capital próprio distingue-se do capital alheio pela sua proveniência: o capital 
próprio será fornecido à cooperativa pelos seus membros, diretamente através da reali-
zação das entradas ou indiretamente através da retenção de resultados positivos (exce-
dentes ou lucros); o capital alheio, normalmente, é fornecido por terceiros (ainda que 
possa ser fornecido pelos membros cooperadores, através, por exemplo, de contratos 
de suprimentos). O risco empresarial é outra característica distintiva do capital próprio 
face ao capital alheio, dado que o capital apresenta um maior grau de risco, eviden-
ciado pela circunstância de estar sujeito à participação nas perdas da cooperativa e à 
impossibilidade de ser reembolsado em caso de insolvência da mesma. O parâmetro do 
reembolso usado nas sociedades comerciais, nos termos do qual o capital próprio é co-
locado à disposição da cooperativa de forma duradoura ou permanente enquanto que 
o capital alheio é fornecido à cooperativa transitoriamente, apenas durante um certo 
período de tempo, findo o qual o credor pode exigir a sua restituição, sofre uma des-
vio nas cooperativas, dado que, quando o cooperador se demite da cooperativa, terá di-
reito ao reembolso das suas entradas de capital. Finalmente, também o parâmetro da 
remuneração, nos termos do qual o capital próprio não pode ser retribuído de forma 
certa, enquanto que o capital alheio pode e, normalmente, é retribuído através do pa-
gamento de juros, poderá sofrer um desvio na cooperativa, dado que se permite que 
estatutariamente se preveja a remuneração dos títulos de capital. V. sobre esta distinção 
nas sociedades comerciais PINTO, A.: Do Contrato de Suprimento. O financiamento da 
Sociedade entre capital próprio e capital alheio, Almedina, Coimbra, 2002, pp. 20 e ss. 
e DOMINGUES. P.: O Financiamento Societário pelos Sócios (e o seu reverso), 2.ª edição, 
Almedina, Coimbra, 2022, pp. 18 e ss. V. sobre as especificidades desta distinção nas 
cooperativas, MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito português: o 
capital social, Vida Económica, Porto, 2009, pp. 80 e ss.
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timamente ligado à sua vocação mutualista, pelo que toda a ativi-
dade da cooperativa visa a promoção dos interesses dos cooperado-
res, ou seja, a satisfação das suas necessidades económicas, sociais 
e culturais.

De facto, diversamente de uma sociedade comercial, as cooperati-
vas desenvolvem uma atividade económica que prossegue um fim mu-
tualístico e não lucrativo. Contudo, este fim mutualístico não implica 
que as cooperativas desenvolvam atividade apenas com os seus mem-
bros, podendo também realizar operações com terceiros, o que terá, 
naturalmente, reflexos na sua estrutura financeira.

Acresce que, no desenvolvimento do seu objeto social, as coo-
perativas devem observar os princípios cooperativos, que aparecem 
enunciados no art. 3.º do CCoop: adesão voluntária e livre; gestão de-
mocrática pelos membros; participação económica dos membros; au-
tonomia e independência; educação, formação e informação; intercoo-
peração; e interesse pela comunidade.

Este estudo terá, por isso, em conta que o financiamento das coo-
perativas se baseia numa lógica própria que resulta das características 
específicas do seu objeto social e da necessária obediência aos princí-
pios cooperativos2.

Contudo, é por todos reconhecido que a cooperativa carece de 
um regime legal que lhe assegure um adequado financiamento e que 
lhe forneça os mecanismos necessários para ser eficiente no mercado. 
Neste sentido, enquanto operador económico, a cooperativa pode 
utilizar títulos de capital, dotar-se de reservas, admitir membros in-
vestidores, emitir títulos de investimento, obrigações e outros instru-
mentos financeiros, desde que compatíveis com os princípios coope-
rativos.

Neste contexto, o presente estudo tem em vista refletir sobre as li-
mitações legais do modelo cooperativo que dificultam o seu financia-
mento quer interno que externo3, bem como sobre as alternativas de 
financiamento a que, no quadro legal atual, as cooperativas portugue-
sas podem recorrer.

2  V., sobre estas especificidades e seu impacto no regime económico das coopera-
tivas, FAJARDO, G., & MEIRA, D.: «Cooperative Financial Structure», In G. Fajardo, A. 
Fici, H. Henrÿ, D. Hiez, D. Meira, H.-H. Münkner & I. Snaith. (Authors), Principles of Eu-
ropean Cooperative Law. Principles, Commentaries and National Reports, Intersentia, 
Cambridge, 2017, pp. 73 e ss.

3  V., por todos, MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito portu-
guês: o capital social, cit., passim.
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2.  �Dificuldades de concentração de capital e de autofinanciamento

A primeira fonte de financiamento das cooperativas resulta das en-
tradas que os cooperadores realizam para o capital social. No entanto, 
como veremos, esta não é principal fonte de financiamento coopera-
tivo, além de que apresenta, pela sua caraterística da variabilidade, cla-
ras fragilidades. 

Quanto ao recurso ao autofinanciamento, a doutrina destaca um 
conjunto de limitações legais, que analisaremos.

2.1.  O caráter instrumental do capital social nas cooperativas

No ordenamento português não é possível constituir uma coopera-
tiva sem capital social, o qual deve estar necessariamente determinado 
nos estatutos da cooperativa (art. 16.º, n.º 1, al. f), do CCoop).

Acresce que o cooperador só adquire a qualidade de membro, me-
diante a realização de uma entrada para o capital social (art. 19.º do 
CCoop). O capital social é representado por títulos de capital, que são 
nominativos e que têm um valor nominal de cinco euros ou um seu 
múltiplo (art. 82.º do CCoop).

Não obstante este regime, o capital social é um elemento instru-
mental para o desenvolvimento da missão, para a estrutura organizativa 
e funcionamento das cooperativas —diversamente das sociedades de 
capitais, nas quais o capital social constitui um elemento essencial, de-
sempenhando um papel nuclear na sua estrutura e funcionamento.

As cooperativas, para começarem a funcionar, necessitam de re-
cursos económicos, os quais se obterão, ab initio, mediante as entra-
das dos cooperadores para o capital social. A entrada de capital é, to-
davia, um mero instrumento para o desenvolvimento da atividade da 
cooperativa, não sendo em função dela que serão definidos os direitos 
e deveres dos cooperadores, como veremos. Acresce que, o capital so-
cial, em virtude da sua característica da variabilidade, de que falaremos 
mais adiante, desempenhará uma função de garantia muito ténue, 
face aos credores, tal como também destacaremos mais adiante.

A justificação desta natureza instrumental do capital social nas coo-
perativas estará no facto de a cooperativa ter, a título principal, um es-
copo mutualístico e, por isso, para desenvolver o seu projeto empre-
sarial, necessitar, mais do que das entradas para o capital social, da 
participação dos cooperadores na atividade que constitui o seu objeto 
social. De facto, da definição de cooperativa constante do art. 2.º do 
CCoop, resulta a absoluta instrumentalidade da cooperativa face aos 
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seus membros. Tal significa que a cooperativa é um instrumento de sa-
tisfação das necessidades individuais dos cooperadores, que, no seio 
dela, e através dela, cooperam. O escopo mutualístico reporta-se assim 
ao «fim de promoção» da satisfação das necessidades dos membros da 
cooperativa. O que verdadeiramente identifica a cooperativa é a pró-
pria ausência de um escopo autónomo face aos interesses dos coope-
radores. Assim se compreende que as cooperativas se caraterizem pela 
coincidência, nos seus cooperadores, da qualidade de membros e da 
de destinatários das operações cooperativas. Esta «dupla qualidade» 
terá como base ou pressuposto o desenvolvimento de uma atividade 
económica que vise a satisfação das necessidades dos cooperadores 
e na qual estes participam. Efetivamente, nas cooperativas, constitui 
requisito sine qua non o envolvimento direto e ativo dos seus mem-
bros na própria atividade que a cooperativa desenvolve (art. 22.º, n.º 2, 
al. c), do CCoop), ou seja, no cumprimento do seu objeto social. Esta-
belece-se, então, uma relação jurídica complexa, na qual se destaca, 
por um lado, a obrigação assumida pelo cooperador de participar na 
atividade da cooperativa e, por outro lado, a contraprestação realizada 
por esta.

Assim, o cooperador, diversamente do sócio de uma sociedade co-
mercial, não estará apenas sujeitado à obrigação de entrada para o ca-
pital social da cooperativa, mas também e sobretudo à obrigação de 
participar na atividade da mesma. Por outras palavas, a entrada para o 
capital social é uma condição necessária, mas nunca suficiente para a 
aquisição da qualidade de cooperador4.

Neste contexto, o fator essencial do funcionamento das coopera-
tivas não é o capital social, mas a participação dos cooperadores na 
atividade da cooperativa, entregando bens ou produtos à coopera-
tiva (como é o caso de uma cooperativa agrícola), produzindo bens ou 
prestando serviços no seio da cooperativa (como é o caso das coope-
rativas de trabalho), ou pagando à cooperativa pelos bens ou serviços 
que recebem da mesma (como acontece nas cooperativas de consumo 
ou nas cooperativas de habitação). A este conjunto de fatores trazidos 
pelos cooperadores para a cooperativa, chama a doutrina massa de 
gestão económica ou capital mutualístico5.

Nas palavras de Vicent Chuliá, este capital mutualístico será «inte-
grado por valores patrimoniais que a cooperativa emprega como capi-

4  V. MEIRA, D. : O regime económico das cooperativas no direito português: o capi-
tal social, pp. 212-220.

5  V. sobre esta noção, FAJARDO-GARCÍA, G.: La gestión económica de la coopera-
tiva: responsabilidade de los socios, Tecnos, Madrid, 1997, pp. 78 e ss.
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tal circulante no exercício económico e que lhe permitem planificar uma 
atividade empresarial muito superior à que lhe permitiria o seu capital 
social e reservas»6. Este capital mutualístico ou massa de gestão econó-
mica corresponderá, então, ao conjunto de entregas que os cooperado-
res fazem à cooperativa para por ela serem geridos, podendo consistir 
em dinheiro, bens ou prestação de serviços. Estas entregas, que serão 
geridas pela cooperativa, constituem meios com os quais a cooperativa 
conta para desenvolver a sua atividade. Quando estes meios não são 
suficientes, a cooperativa vê-se obrigada a recorrer a terceiros para os 
obter, mediante a contratação de trabalhadores pelas cooperativas de 
trabalho, a aquisição de produtos a fornecedores alheios à cooperativa 
pelas cooperativas agrícolas ou de consumo, a contratação de serviços 
pelas cooperativas de habitação, entre outros.

Neste contexto, consideramos que o legislador, quando fala em ca-
pital social das cooperativas, não se refere a uma cifra contabilística 
com as características do capital social das sociedades de capitais, mas 
apenas a um complexo patrimonial formado pelas entradas dos coope-
radores, mas sem qualquer papel na determinação dos direitos daque-
les, nem na sua medida.

Efetivamente, nas cooperativas, em virtude do princípio coopera-
tivo da gestão democrática pelos membros, prevalece a regra de que 
a cada cooperador caberá um voto, independentemente da sua par-
ticipação no capital, pelo menos nas cooperativas de primeiro grau 
(art.  40.º, n.º  1, do CCoop). Mesmo nos casos em que estatutaria-
mente se permite o voto plural, o critério para a sua atribuição será o 
da participação na atividade da cooperativa e não o da participação no 
capital social (art. 41.º, n.º 2 do CCoop)7. Nas cooperativas, a participa-
ção nos excedentes terá como parâmetro a participação na atividade 
cooperativizada. Os excedentes serão repartidos entre os cooperado-
res, a título de retorno, proporcionalmente às operações realizadas por 
cada um deles com a cooperativa no referido exercício e não propor-
cionalmente ao capital social trazido por cada um para a cooperativa 
—é o que resulta do art. 100.º, n.º 1, do CCoop8.

6  VICENT CHULIÁ, F.: Ley General de Cooperativas, Tomo XX, Vol. 3.º, Editorial Re-
vista de Derecho Privado/Editoriales de Derecho Reunidas, Madrid, 1994, p. 305.

7  V. MEIRA, D. & RAMOS, M. E.: «Artigo 41.º», In D. Meira & M. E. Ramos (Eds), 
Código Cooperativo, Almedina, Coimbra, 2018, pp. 235-240.

8  V. MEIRA, D.: «O regime jurídico do excedente cooperativo», In D. Meira (ed.), 
Jurisprudência Cooperativa Comentada. Obra coletiva de comentários a acórdãos da 
jurisprudência portuguesa, brasileira e espanhola, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2012, pp. 359 e ss.
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2.2.  �A variabilidade do capital social cooperativo e suas consequências 
em termos de financiamento

A variabilidade do capital social é uma caraterística essencial da 
identidade cooperativa, integrando a própria definição de cooperativa 
(n.º 1 do art. 2.º e n.º 1 do art. 81.º do CCoop). Reconhecendo-se aos 
cooperadores um verdadeiro direito de demissão, tal como resulta do 
n.º 1 do art. 24.º do CCoop9, a consequência será o reembolso da sua 
entrada de capital. Efetivamente, no n.º 1 do art. 89.º do CCoop dis-
pôs-se que «em caso de reembolso dos títulos de capital, o cooperador 
que se demitir tem direito ao montante dos títulos de capital realizados 
segundo o seu valor nominal, no prazo estabelecido pelos estatutos 
ou, supletivamente, no prazo máximo de um ano».

Sendo o capital social variável, tal significa que poderá aumentar 
por novas entradas de membros, e reduzir-se por reembolso das en-
tradas aos cooperadores que se demitam, sem necessidade de alte-
ração dos estatutos da cooperativa. A principal consequência desta 
variabilidade consistirá na diminuição da segurança económica e fi-
nanceira que o capital social poderia representar perante terceiros 
credores, podendo dificultar o financiamento externo das cooperati-
vas e, em determinadas situações, conduzi-las a uma situação de sub-
capitalização10.

Tudo isto é agravado pela circunstância de o legislador permitir que 
os cooperadores difiram parte das suas entradas em dinheiro para um 
momento posterior ao da constituição da cooperativa. Efetivamente, a 
lei estabelece que 10% do capital a realizar em dinheiro deverá ser efe-
tuado aquando da subscrição. Permite-se, contudo, que os estatutos 
possam exigir uma entrega superior. Admite-se, desta forma, o diferi-
mento da realização das entradas em dinheiro dos membros coopera-
dores, cujo valor deverá, no entanto, estar integralmente realizado no 
prazo máximo de cinco anos (n.º 3 do art. 84.º do CCoop). Tal implica 
que as cooperativas poderão iniciar a sua atividade com muitos cré-
ditos sobre os cooperadores, mas sem os meios líquidos que, efetiva-
mente, lhes permitam exercer a sua atividade.

9  O n.º 1 do art. 24.º do CCoop estabelece que «os cooperadores podem solici-
tar a sua demissão nas condições estabelecidas nos estatutos ou, no caso de estes se-
rem omissos, no fim de um exercício social, com pré-aviso de 30 dias, sem prejuízo da 
responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações como membros da coopera-
tiva».

10  V. MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito português: o ca-
pital social, cit., pp. 112-117.
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2.3.  �A inexistência de uma função organizativa do capital social 
cooperativo

Diversamente das sociedades de capitais, nas quais o capital social 
constitui um elemento essencial, desempenhando um papel nuclear na 
sua estrutura e funcionamento, configurando, internamente, a organi-
zação da sociedade e a própria titularidade da mesma; e determinando 
a medida dos direitos e deveres dos sócios11, o capital social não tem 
qualquer reflexo na organização da estrutura cooperativa12.

Efetivamente, nas cooperativas, o capital social não serve de refe-
rência, nem na constituição, nem na composição dos órgãos sociais, 
nem na tomada de decisões ou impugnação das mesmas.

A definição da estrutura orgânica da cooperativa realizar-se-á em 
função da maioria dos membros e não da maioria do capital social. As-
sim, os membros dos órgãos sociais serão eleitos de entre os coopera-
dores (art. 29.º do CCoop). 

Acresce que na assembleia geral, na qual participam todos os coo-
peradores no pleno gozo dos seus direitos (art. 33.º do CCoop) e que 
surge como o órgão supremo da cooperativa, o capital social não será 
tido em conta, nem para deter- minar o quórum de constituição nem 
maiorias. A tomada de deliberações na Assembleia geral realizar-se-á 
tendo como critério determinante o número de cooperadores, inde-
pendentemente do capital que representam (art. 39.º do CCoop).

Nas cooperativas, em virtude do Princípio da gestão democrática 
pelos membros, prevalece a regra de que a cada membro caberá um 
voto, independentemente da sua participação no capital, pelo menos 
nas cooperativas de primeiro grau (art. 40.º, n.º 1, do CCoop).

Nas cooperativas de segundo grau (uniões de cooperativas, federa-
ções e confederações), esta regra poderá ser derrogada, admitindo-se, 
expressamente e desde que estatutariamente consagrado, o voto plu-
ral, definido em função de um «critério objetivo» e de acordo com o 
dito princípio democrático (art. 104.º do CCoop).

Este voto plural nas cooperativas de segundo grau será proporcional 
ou ao número de membros que integram cada entidade constitutiva, 
ou ao volume da atividade cooperativizada desenvolvida com a coope-
rativa, pelo que o capital social também aqui não será tido em conta. 

11  V. DOMINGUES. P.: O Financiamento Societário pelos Sócios (e o seu reverso), 
cit., pp. 81 e ss.

12  V. MEIRA, D.: «As insuficiências do regime legal do capital social e das reservas 
na cooperativa», in I Congresso Direito das Sociedades em Revista, Almedina, Coimbra, 
2011, pp. 129-155.
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Em qualquer dos casos, os estatutos deverão fixar com clareza os crité-
rios de proporcionalidade, assim como deverão estabelecer limites para 
que nenhum membro possa deter a maioria dos votos sociais.

Nas cooperativas, a participação nos excedentes terá como parâ-
metro a participação na atividade da cooperativa. Os excedentes se-
rão repartidos entre os cooperadores, a título de retorno, proporcional-
mente às operações realizadas por cada um deles com a cooperativa 
no referido exercício e não proporcionalmente ao capital social trazido 
por cada um para a cooperativa (art. 100.º, n.º 1, do CCoop).

Em caso de liquidação da cooperativa, o cooperador só terá direito 
a recuperar a sua entrada para o capital social, não tendo direito a uma 
parte proporcional do património cooperativo, já que, tal como foi desta-
cado, este é considerado irrepartível (art. 114.º, n.ºs 1 e 2, do CCoop).

Um outro direito fundamental do cooperador é o direito a participar 
na atividade da cooperativa, na forma estabelecida pelos estatutos so-
ciais. Contudo, esta participação far-se-á em função da capacidade eco-
nómica do cooperador ou das suas necessidades e não em função da 
sua participação no capital social da cooperativa. Finalmente, o direito do 
cooperador à remuneração dos títulos de capital será exercido na propor-
ção da sua participação no capital social (art. 100.º, n.º 3, do CCoop).

Quanto ao dever do cooperador de assumir o pagamento das per-
das do exercício que lhe sejam atribuídas, porque decorrentes da sua 
participação na atividade com a cooperativa, essa imputação deverá ser 
efetuada «proporcionalmente às operações realizadas por cada um de-
les» (art. 96.º, n.º 5, do CCoop) e não em função das entradas realiza-
das ou subscritas13.

2.4.  A escassa remuneração dos títulos de capital 

O art. 88.º, 1, do CCoop determina que, mediante cláusula esta-
tutária, poderão ser pagos juros pelos títulos de capital, sendo que o 
montante global dos juros não poderá ser superior a 30% dos resulta-
dos anuais líquidos.

Estamos perante uma especificidade do regime jurídico das coopera-
tivas14, traduzida na possibilidade de os membros da cooperativa obte-

13  V. MEIRA, D.: «As insuficiências do regime legal do capital social e das reservas 
na cooperativa», In I Congresso Direito das Sociedades em Revista, cit., pp. 129-155

14  Para uma análise desenvolvida desta especificidade da cooperativa, V. MEIRA. D.: «O 
regime de distribuição de resultados nas cooperativas de crédito em Portugal. Uma análise 
crítica», Boletín de la Asociación de Derecho Cooperativo, n.º 49, 2015, pp. 83 e ss.
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rem uma remuneração líquida pelo capital subscrito como condição para 
serem membros, circunstância proibida nas sociedades comerciais15.

Este preceito assenta no entendimento de que a ausência de um 
fim lucrativo nas cooperativas não as impede de remunerar, dentro de 
certos limites, os títulos de capital subscritos pelos membros.

A finalidade desta remuneração será a de compensar o esforço 
que, para os cooperadores, representam as contribuições de capital, 
constituindo, simultaneamente, um incentivo para que os membros 
cooperadores realizem entradas de capital mais significativas16.

Note-se, no entanto, que o ordenamento português, diversamente 
de outros ordenamentos, não estabelece, concretamente, limites má-
ximos para o juro a pagar aos membros, mas apenas quanto ao mon-
tante global dos juros a pagar (30% dos resultados anuais líquidos).

Será dos resultados anuais líquidos que se pode deduzir uma par-
cela, não superior a 30%, destinada a remunerar os títulos de capital.

Contudo, esta remuneração ficará dependente da verificação de 
duas condições: a sua previsão estatutária; e a existência de resultados 
disponíveis.

Em primeiro lugar, os estatutos da cooperativa poderão dispor que 
haja lugar a pagamento de juros, tal como deles pode resultar o con-
trário (art. 88.º, n.º 1, do CCoop). Tal significa que a remuneração dos 
títulos de capital tem caráter facultativo. Existindo previsão estatutária, 
será da exclusiva competência da assembleia geral fixar as taxas do juro 
a pagar pela cooperativa aos seus membros (art. 38.º, e), do CCoop), 
mas essa taxa não poderá nunca ser especulativa, atendendo ao princí-
pio cooperativo da participação económica dos membros, o qual pres-
creve uma compensação limitada (art. 3.º do CCoop).

Em segundo lugar, a remuneração dos títulos de capital ficara de-
pendente da existência de resultados positivos. O art.  100.º, n.º 1, do 
CCoop dispõe que «os excedentes anuais líquidos, com exceção dos 

15  O art. 21.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais português consagra que 
«é vedada a cláusula do contrato social que atribua a um sócio juros ou outra quantia 
certa, em retribuição do seu capital ou indústria». A única retribuição possível serão os 
lucros, quando os houver e forem distribuídos. A retribuição certa criaria o risco de dis-
tribuição pelos sócios de quantias, a título de juros ou outra retribuição, sem que a so-
ciedade tivesse tido lucros, o que violaria diretamente o Princípio da intangibilidade do 
capital social que carateriza as sociedades comerciais.

16  V., neste sentido, GÓMEZ APARÍCIO, P.: «Algunas consideraciones sobre la remu-
neración del capital social en las sociedades cooperativas», REVESCO, n.º 72, 3.er Cuatri-
mestre, 2000, p. 89; VARGAS VASSEROT, C, GADEA SOLER, E., SACRISTÁN BERGIA, F.: 
Derecho de las Sociedades Cooperativas. Régimen económico, integración, modificacio-
nes estructurales y disolución. La Ley, Wolters Kluwer, Madrid, 2017, pp. 46 e ss.
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provenientes de operações realizadas com terceiros, que restarem depois 
do eventual pagamento de juros pelos títulos de capital e das reversões 
para as diversas reservas, poderão retornar aos cooperadores».

Daqui resulta que a remuneração, com juros, dos títulos de capital 
está sujeita as flutuações da conta de resultados, só se verificando se 
houver excedentes.

Quanto à natureza da remuneração dos títulos de capital, o nosso 
entendimento, face ao disposto no art. 100.º, n.º 1, do CCoop, vai no 
sentido de os considerar não como uma forma de distribuição de resul-
tados, mas como um gasto17.

De facto, à luz do art. 100.º, n.º 1, do CCoop, o excedente anual lí-
quido será a quantia residual que permanece após os gastos (incluindo 
o pagamento de juros pelos títulos de capital e as reversões para as di-
versas reservas) terem sido deduzidos dos resultados positivos coopera-
tivos.

O legislador exclui, expressamente, destes rendimentos os lucros 
provenientes das operações com terceiros.

Um outro argumento que impede a qualificação da remuneração 
dos títulos de capital como um retorno de excedentes prende-se com a 
circunstância de a mesma ser paga na proporção dos títulos de capital 
detidos pelo cooperador e não na proporção da participação na ativi-
dade da cooperativa.

2.5.  A irrepartibilidade das reservas

Uma das especificidades do regime económico das cooperativas re-
porta-se à distinção no património da cooperativa entre um patrimó-
nio repartível e um património irrepartível. O património repartível será 
constituído pela parte do património correspondente ao capital social 
que cada membro trouxe para a cooperativa e, sob certas condições, 
pela quota-parte que possa corresponder ao membro das reservas livres 
que a cooperativa eventualmente constituir. O património irrepartível 
abrangerá os ativos correspondentes à reserva legal e à reserva de edu-
cação e formação cooperativas, reservas previstas na legislação com-
plementar aplicável aos diversos ramos do setor cooperativo e reservas 
constituídas com resultados provenientes de operações com terceiros.18 

17  No mesmo sentido, v. LLOBREGAT HURTADO, M. L.: Mutualidad y empresas 
cooperativas, Bosch, Barcelona, 1990, p. 273.

18  V. MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito português: o ca-
pital social, cit., pp. 74-78.
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O Código Cooperativo português dispõe que todas as reservas 
obrigatórias (reserva legal, reserva de educação e formação coopera-
tivas e reservas previstas na legislação complementar aplicável aos di-
versos ramos do setor cooperativo), bem como as reservas constituídas 
com resultados provenientes de operações com terceiros, serão insus-
cetíveis de qualquer tipo de repartição entre os membros, sejam coo-
peradores ou investidores (art. 99.º do CCoop).

O regime da irrepartibilidade aplica-se, com caráter absoluto, 
quer durante a vida da cooperativa, quando o cooperador sai da coo-
perativa, por demissão ou por qualquer outra via (art.  89.º, 2, do 
CCoop), quer no momento da liquidação do património da coopera-
tiva (art. 114.º do CCoop). Deste modo, uma parte do património coo-
perativo nunca poderá ser apropriada individualmente, devendo man-
ter o seu carácter cooperativo, mesmo que a cooperativa desapareça, 
sem que lhe suceda qualquer outra entidade cooperativa nova. Neste 
sentido, a doutrina fala da existência, na cooperativa, de um patrimó-
nio «coletivo».19

Um dos fundamentos do regime da irrepartibilidade deriva do prin-
cípio da distribuição desinteressada, subjacente ao qual está o facto de 
a cooperativa não ter, a título principal, um fim lucrativo, traduzido na 
acumulação de capital para depois ser distribuído entre os membros 
cooperadores ou investidores, mas o de construir um património cole-
tivo que possa beneficiar os atuais e futuros membros da cooperativa 
e, em caso de dissolução desta, o movimento cooperativo. 

Um outro fundamento resulta da necessária observância do prin-
cípio da adesão voluntária e livre (art.  3.º do CCoop). Efetivamente, 
a eventual distribuição das reservas obrigatórias entre os cooperado-
res seria incompatível com aquele princípio, o qual só se poderia ob-
servar se todos os membros da cooperativa renunciassem a uma parte 
dos excedentes líquidos do ativo, tendo em conta que estas reservas 
são constituídas principalmente por uma percentagem dos exceden-
tes. De contrário, os cooperadores que permanecessem na cooperativa 
até ao momento da liquidação seriam os únicos a beneficiar das reser-
vas obrigatórias constituídas com excedentes gerados por cooperado-
res que, entretanto, saíram da cooperativa. Mesmo no pressuposto de 
que nenhum cooperador se tenha demitido da cooperativa até ao mo-
mento da liquidação desta, qualquer distribuição destas reservas obri-
gatórias pelos cooperadores, na ausência de uma contabilidade analí-
tica que evidenciasse o contributo de cada um deles para a formação 

19  V. VICENT CHULIÁ, F.: Ley General de Cooperativas, cit., p. 7.
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destas reservas, causaria prejuízos aos cooperadores fundadores re-
lativamente àqueles que ingressaram em momento posterior na coo-
perativa. Assim, os cooperadores não disporão, no momento em que 
se demitirem da cooperativa, do direito de reclamar uma quota-parte 
das reservas obrigatórias (art. 89.º, 2, do CCoop), impedindo-se, ainda, 
que, chegada a fase da dissolução da cooperativa, seja repartido entre 
aqueles o ativo líquido da cooperativa correspondente àquelas reservas 
(art. 114.º, 2 e 3, do CCoop). Neste contexto, o regime da irrepartibili-
dade permitirá evitar demissões especulativas.20

Um outro argumento contra a possibilidade de repartição assenta 
na particular natureza destas reservas (arts. 96.º e 97.º do CCoop) e, 
sobretudo, no facto de que estas poderão ser integradas, igualmente, 
por resultados provenientes de operações com terceiros (que o legisla-
dor inapropriadamente designa de excedentes). Ora, os resultados po-
sitivos provenientes das operações com terceiros são lucros e, por isso, 
o legislador cooperativo português impediu que estes resultados sejam 
repartidos entre os cooperadores, quer durante a vida da cooperativa, 
quer no momento da sua dissolução (arts. 99.º, 100.º, n.º 1, e 114.º 
do CCoop), sendo transferidos integralmente para reservas irrepartí-
veis. Estamos perante lucros (objetivos), ainda que, ao impedir a sua 
distribuição pelos cooperadores, não se possa falar de escopo lucrativo, 
uma vez não há lucro subjetivo.

A manutenção do regime da irrepartibilidade permite, ainda, ate-
nuar os efeitos da variabilidade do capital social e incrementar as ga-
rantias face aos credores. 

2.6.  Limitações na transmissão da posição de cooperador

O regime jurídico da transmissão da posição de cooperador sofre 
muitas limitações.

O capital social das cooperativas é, como vimos, representado por 
títulos de capital (art. 82.º do CCoop).

O art. 86.º do CCoop trata do regime jurídico da transmissão dos 
títulos de capital, dispondo que os títulos de capital só serão transmis-
síveis mediante autorização do órgão de administração ou, se os esta-
tutos da cooperativa o impuserem, da assembleia geral, sob condição 
de o adquirente ou o sucessor já serem cooperadores ou, reunindo as 
condições exigidas, solicitarem a sua admissão.

20  V. LLOBREGAT HURTADO, M. L.: Mutualidad y empresas cooperativas, cit., p. 376.
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A titularidade dos títulos de capital não é, assim, uma posição se-
parável da qualidade de cooperador. Tal explica que a limitação da livre 
transmissão dos títulos de capital seja a regra geral e não a exceção, 
impedindo-se a livre transmissibilidade dos títulos de capital a pessoas 
alheias à cooperativa.21

O cooperador que pretenda transmitir os seus títulos de capital de-
verá comunicá-lo, por escrito, ao órgão de administração, devendo a 
recusa ou concessão de autorização ser comunicada ao cooperador no 
prazo máximo de 60 dias a contar do pedido, sob pena de essa trans-
missão se tornar válida e eficaz, desde que o transmissário já seja coo-
perador ou reúna as condições de admissão exigidas (art. 86.º, n.º 2 do 
CCoop). Na jurisprudência, destaca-se o Acórdão do Tribunal da Relação 
do Porto, de 10 de janeiro de 2011, no qual o Tribunal considerou que a 
transmissão dos títulos de capital depende sempre da prévia decisão dos 
órgãos da cooperativa e que a atribuição dos títulos de capital só tem 
sentido como condição de aquisição da qualidade de cooperador, não 
podendo consumar-se nunca sem ligação a essa qualidade.22

Quanto ao modus operandi de transmissão, o legislador distingue 
entre a transmissão inter vivos e a transmissão mortis causa, e, dentro 
das transmissões, entre os títulos de capital titulados e os escriturais.

Assim, nos n.os 3 e 4 do art. 86.º, consagra-se que a transmissão in-
ter vivos dos títulos de capital se opera: a) no caso dos titulados, atra-
vés do endosso do título, assinado pelos transmitente e adquirente, e 
por quem obriga a cooperativa, sendo averbada no livro de registos 
respetivo; b) no caso dos escriturais, através do registo na conta do ad-
quirente, sendo averbada no livro de registos respetivo.

Quanto à transmissão mortis causa dos títulos de capital, dispôs-se 
que a mesma se opera através da apresentação de documento com-
provativo da qualidade de herdeiro ou legatário, mediante o qual será 
averbado em seu nome: a) no caso dos titulados, no respetivo livro de 
registo, devendo o título ser assinado por quem obriga a cooperativa e 
pelo herdeiro ou legatário; b) no caso dos escriturais, na conta do ad-
quirente, sendo averbados no livro de registo respetivo.

Não sendo admissível a transmissão mortis causa, o herdeiro ou le-
gatário terá direito ao reembolso dos títulos de capital (art. 86.º, n.º 5, 
do CCoop).

21  V. MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito português: o ca-
pital social, cit., p. 191.

22  V. MEIRA, D.: «O regime de transmissão dos títulos de capital nas cooperativas. 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 10 de janeiro de 2011», Jurisprudência Coo-
perativa Comentada (coord. Deolinda Aparício Meira), INCM, Lisboa, 2013, pp. 549-555.
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O Código Cooperativo proíbe expressamente, no n.º 6 do art. 86.º, 
que os credores particulares do cooperador possam penhorar, para sa-
tisfação dos seus créditos, os títulos de capital de que o cooperador 
seja titular. Deste modo, a lei privilegia o caráter estritamente pessoal 
da participação do cooperador na cooperativa e a consequente neces-
sidade de evitar que, da mesma e em virtude de uma ação executiva, 
possam vir a fazer parte sujeitos privados dos requisitos requeridos, 
pela lei ou pelos estatutos, para serem membros da cooperativa. Além 
disso, visar-se-á evitar que a cooperativa seja colocada em dificulda-
des económicas por ação dos credores particulares dos cooperadores, 
o que poderia acontecer se os referidos credores tivessem o direito de 
exigir à cooperativa a liquidação da participação do cooperador deve-
dor e o pagamento imediato da respetiva importância.23

2.7.  Limites quanto às operações com terceiros

O escopo mutualístico prosseguido pela cooperativa não implica 
que esta desenvolva atividade exclusivamente com os seus membros, 
podendo atuar, igualmente, com terceiros, possibilidade que existia já 
na própria cooperativa de Rochdale.

Estas relações contratuais com terceiros evidenciam, desde logo, 
a afirmação da sociabilidade reivindicada pela cooperativa: a coope-
rativa satisfará, antes de mais, os interesses dos seus membros ao tra-
balho, ao crédito, à casa e, contemporaneamente, transbordará para 
o exterior, difundindo os seus serviços também a favor daqueles que, 
apesar de não serem membros da cooperativa, têm as mesmas neces-
sidades que estes últimos, podendo, deste modo, gerar-se novas ade-
sões. 

Por outro lado, este perfil não exclusivo da mutualidade permitirá 
às cooperativas tornarem-se mais competitivas, aumentado a sua capa-
cidade financeira.

Nesta decorrência, o Código Cooperativo, no seu art. 2.º, n.º 2, es-
tabeleceu que «as cooperativas, na prossecução dos seus objetivos, po-
derão realizar operações com terceiros, sem prejuízo de eventuais limi-
tes fixados pelas leis próprias de cada ramo».

Nas palavras de Rui Namorado, «Terceiros, de um ponto de vista 
cooperativo, são todos aqueles que mantenham com uma cooperativa 

23  V. MEIRA, D.: «Artigo  86.º», in Código Cooperativo (coord. Deolinda Meira & 
Maria Elisabete Ramos), Almedina, Coimbra, 2018, pp. 476-479.
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relações que se enquadrem na prossecução do seu objeto principal, 
como se fossem seus membros embora de facto não o sejam»24.

Tal significa que as atividades com terceiros, de que fala o legislador, 
se reportarão a atividades do mesmo tipo da atividade cooperativizada 
desenvolvida com os cooperadores, pelo que as operações com terceiros 
estão ainda compreendidas no objeto social da cooperativa. 

No ordenamento português admite-se que as operações com tercei-
ros possam ser objeto de limitações na legislação setorial dos diferentes 
ramos do setor cooperativo. Ora, ainda que previstas expressamente no 
art. 9.º do Decreto-Lei n.º 523/99, de 10 de dezembro (cooperativas de 
comercialização), no art. 7.º do Decreto-Lei n.º 313/81, de 19 de novem-
bro (cooperativas culturais), no art. 14.º do Decreto-Lei n.º 502/99, de 
19 de novembro (cooperativas de habitação e construção), no art. 6.º do 
Decreto-Lei n.º 309/81, de 16 de novembro (cooperativas de produção 
operária), no art. 6.º do Decreto-Lei n.º 323/81, de 4 de dezembro (coo-
perativas de serviços) e no art. 24.º, n.ºs 2 e 3 do Decreto-Lei n.º 24/91, 
de 11 de janeiro (cooperativas de crédito agrícola), apenas esta última 
norma estabelece limites às operações de crédito com não associados 
(35% do respetivo ativo líquido total, o qual poderá ser elevado para 
50%, mediante autorização do Banco de Portugal).

Os resultados positivos provenientes das operações com terceiros 
são lucros e, por isso, o legislador cooperativo português impediu que 
estes resultados sejam repartidos entre os cooperadores, quer durante 
a vida da cooperativa, quer no momento da sua dissolução (arts. 100.º, 
n.º  1, e 114.º do CCoop), sendo transferidos integralmente para re-
servas irrepartíveis. No caso das cooperativas culturais, de habitação e 
construção, de produção operária e de serviços, os excedentes anuais 
gerados por produtores que não sejam membros (terceiros) serão irre-
partíveis e reverterão para reservas obrigatórias.

Estamos perante lucros (objetivos), ainda que, por não serem dis-
tribuíveis pelos cooperadores, não se possa falar de escopo lucrativo, 
uma vez não há lucro subjetivo.

2.8.  Limites quanto à joia de admissão

Os estatutos da cooperativa podem exigir a realização de uma joia 
de admissão, pagável de uma só vez ou em prestações periódicas (n.º 1 

24  V. NAMORADO, R.: Cooperatividade e Direito Cooperativo. Estudos e pareceres, 
Almedina, Coimbra, 2005, p. 184.
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do art. 90.º). Trata-se de uma contribuição a fundo perdido, sem que o 
cooperador receba qualquer direito em contrapartida.

De facto, diversamente das entradas para o capital social, o coo-
perador não recebe qualquer remuneração pela joia. Além disso, na 
estrutura financeira da cooperativa, a joia ingressa no património 
da cooperativa e não no capital social, pelo que o cooperador não 
terá direito a recuperá-la em caso de demissão. Assim, o n.º  2 do 
art.  90.º do CCoop dispôs que o montante das joias «reverte para 
reservas obrigatórias, conforme constar dos estatutos, dentro dos li-
mites da lei». Um mínimo de 5% do valor das joias reverterá para a 
reserva legal até que esta «atinja um montante igual ao máximo do 
capital atingido pela cooperativa» (n.os 2 e 3 do art. 96.º do CCoop). 
O valor remanescente das joias deverá reverter para a reserva para 
a educação e formação cooperativas (al. a) do n.º 2 do art. 97.º do 
CCoop).

A exigência da joia, no momento da admissão do cooperador, fun-
cionará como:

i)	 um contributo a fundo perdido, reclamado a cada cooperador 
e motivado pelas despesas que o seu ingresso implica, as quais 
serão suportadas pela cooperativa (despesas de instalação de 
novos instrumentos de trabalho, despesas de manutenção 
acrescidas, e outras);

ii)	 uma forma de compensar, em parte, a contribuição dos an-
teriores cooperadores para o património comum da coopera-
tiva25.

No estabelecimento do montante da joia, haverá que ter sempre 
presente o princípio cooperativo da adesão voluntária e livre, que im-
pedirá o estabelecimento de condições de admissão excessivamente 
gravosas para os aspirantes a cooperadores. Efetivamente, o estabeleci-
mento de montantes excessivos para a joia poderá constituir um obstá-
culo ao direito de admissão. 

O facto de estarmos perante contribuições a fundo perdido, sem 
remuneração e com limites quanto ao seu montante máximo, coloca 
dificuldades ao autofinanciamento por via deste instrumento.

25  V., neste sentido, FAJARDO GARCÍA, G.: La gestión económica de la cooperativa, 
cit. pp. 59-60; e MEIRA, D.: «As joias e o princípio da adesão voluntária e livre. Comen-
tário ao Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 25 de março de 2016». Coo-
perativismo e Economia Social, n.º 39, 2017, pp. 293-311.
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3.  Outras formas de financiamento

No decurso da sua atividade, quando a cooperativa necessita de re-
cursos financeiros, para além de contribuições dos seus próprios mem-
bros cooperadores e de resultados positivos que a referida atividade 
gerar, a cooperativa poderá recorrer ao financiamento externo através 
da emissão de títulos investimento e obrigações, ou através da admis-
são de membros investidores.

3.1.  Títulos de investimento e obrigações

A assembleia geral pode decidir outras formas de financiamento que 
não integram o capital social e que poderão assumir as modalidades de 
títulos de investimento e obrigações (art. 90.º, n.º 3 do CCoop).

O regime jurídico dos títulos de investimento e das obrigações 
consta dos arts. 91.º a 95.º.

Os títulos de investimento são instrumentos financeiros inspirados 
na figura dos «títulos de participação»26. Compete à Assembleia ge-
ral a deliberação de emitir os títulos, bem como determinar «com que 
objetivos e em que condições o órgão de administração pode utilizar o 
respetivo produto» (art. 91.º, n.º 1, do CCoop).

O legislador especifica alguns tipos de investimento no n.º  2 do 
art. 91.º do CCoop, a saber: os que conferem o direito a uma remune-
ração anual, composta por uma parte fixa e uma parte variável; os que 
conferem, aos seus titulares, o direito a um prémio de reembolso, quer 
fixo, quer dependente dos resultados; os que apresentam juros e plano 
de reembolso, variáveis em função dos resultados; os que sejam con-
vertíveis em títulos de capital, desde que o seu titular possa ser admi-
tido como cooperador; e os que apresentam prémio de emissão.

26  Os títulos de participação criados pelo DL n.º 321/85, de 5 de agosto, são valores 
mobiliários, tendencialmente perpétuos, que conferem o direito a uma remuneração com 
duas componentes: uma fixa e outra variável. Tanto a remuneração fixa como a variável 
são determinadas sobre uma percentagem do valor nominal do título de participação. Os 
títulos de participação só são reembolsáveis se as entidades que os emitiram o decidirem, 
mas nunca antes de terem decorrido 10 anos desde a sua emissão ou se estas entidades 
entrarem em insolvência. Para além do direito ao recebimento da remuneração anual, 
composta pela parte fixa e variável, os títulos de participação conferem outros direitos aos 
seus titulares, como sejam o de tomar conhecimento dos negócios das entidades que os 
emitem; o de reunir e deliberar em assembleia de detentores de títulos de participação 
para apreciar assuntos do interesse comum; o de eleger um representante comum dos 
detentores dos títulos de participação que os represente perante a sociedade.
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Os títulos de investimento poderão ser subscritos por pessoas es-
tranhas à cooperativa, ainda que se atribua aos cooperadores o direito 
de preferência na subscrição de títulos de investimento convertíveis 
(art. 91.º, n.º 4, do CCoop).

Quanto à emissão dos títulos de investimento, o legislador deter-
mina, no art.  92.º, que tal competirá à Assembleia geral, impondo o 
carácter nominativo e a transmissibilidade dos títulos de investimento, 
bem como a necessidade de conterem as mesmas menções que são 
obrigatórias para os títulos de capital. De igual modo, permite que os 
títulos de investimento possam ser representados sob a forma escritu-
ral, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no Código 
dos Valores Mobiliários (CVM) para esta forma de representação.

Contudo, o legislador colocou limites à emissão de títulos de inves-
timento: (i) tal emissão não pode exceder a importância do capital rea-
lizado e existente, nos termos do último balanço aprovado, acrescido 
do montante do capital aumentado e realizado depois da data do en-
cerramento daquele balanço; impede-se qualquer deliberação que im-
plique a emissão de títulos, «enquanto não estiver subscrita e realizada 
uma emissão anterior» (art. 92.º, n.ºs 5 e 6 do CCoop).

Com estas limitações, visa o legislador preservar a autonomia fi-
nanceira da cooperativa. Efetivamente, se esta forma de financiamento 
externo assumisse um peso significativo na estrutura financeira da coo-
perativa, correr-se-ia o risco de os subscritores destes títulos passarem 
a deter um poder de facto que poderia pôr em causa o princípio da au-
tonomia e da independência27.

Para o caso de haver uma emissão com subscrição pública dos títu-
los de investimento, o art. 93.º exige que ela seja «precedida de uma 
auditoria externa à cooperativa, sem prejuízo do regime legalmente 
previsto para esta modalidade de emissão».

Quanto aos direitos concedidos aos subscritores dos títulos de in-
vestimento, o art. 91.º, n.º 4, do CCoop, dispõe que, quando estes não 
sejam cooperadores, ainda assim poderão participar nas Assembleias 
gerais, sem direito a voto e desde que a Assembleia geral assim o deli-
bere. Nesta matéria, cumpre destacar ainda que o art. 94.º do CCoop 
concede legitimidade à Assembleia geral para «deliberar que os subs-
critores de títulos reunidos para esse fim possam eleger um represen-
tante junto da cooperativa com direito a assistir às reuniões do conse-
lho fiscal, sendo-lhe facultadas todas as informações a que têm direito 

27  V. ALMEIDA, M.: «Artigo 92.º», in Código Cooperativo anotado (coord. Deolinda 
Meira & Maria Elisabete Ramos), Almedina, Coimbra, 2018, pp. 506-509.
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os membros desse órgão», sendo que tais direitos «só podem ser ex-
tintos com o consentimento expresso de todos os subscritores de títu-
los de investimento». Deste modo, o legislador visou equilibrar a ten-
são entre interesses potencialmente contrapostos: por um lado garante 
a manutenção da soberania social nas mãos dos cooperadores; por ou-
tro lado, ajuda a dissipar «a insegurança que causa aos investidores a 
ausência do direito de voto»28.

A remuneração destes títulos é mista, ou seja, é composta por uma 
parte fixa e por uma parte variável29. A parte fixa do juro não coloca 
qualquer problema, já que, nos termos do art. 92.º do CCoop, é fixada 
pela Assembleia geral, aquando da deliberação de emissão dos títulos 
de investimento. Poderão colocar-se problemas quanto à parte variá-
vel, uma vez que, nos termos da lei, ela será calculada «em função dos 
resultados, do volume de negócios ou de qualquer outro elemento da 
atividade cooperativa» (art. 91.º, n.º 2, al. a), do CCoop).

Na esteira do que propõe Pastor Sempere, consideramos que este 
cálculo em função dos resultados significará que, uma vez deduzidos 
os recursos destinados a cobrir os gastos da empresa, uma percenta-
gem determinada da quantia restante deverá destinar-se (a retribuir os 
subscritores dos títulos, reduzindo, por conseguinte, a cifra do exce-
dente líquido repartível entre os cooperadores30. Esta autora destaca 
que, como todas as fórmulas de participação nos resultados, a ausên-
cia do direito de voto provoca uma certa insegurança no investidor, já 
que este poderá pensar que, uma vez entregue o capital, os coopera-
dores, donos da empresa, poderão preferir elevar os seus adiantamen-
tos ou levantamentos por conta ao máximo, reduzindo os excedentes a 
zero31 e, deste modo, suprimir ou reduzir arbitrariamente a retribuição 
do capital investido por um subscritor alheio à cooperativa32.

Quanto à amortização dos títulos de investimento, o legislador es-
tabeleceu, em nome da estabilidade financeira da cooperativa, que os 

28  V. PASTOR SEMPERE, M. D. C.: Los recursos propios en las sociedades cooperati-
vas, Editoriales de Derecho Reunidas, SA, Madrid, 2022, p. 313.

29  Assim se distinguem das obrigações, cuja remuneração é composta apenas por 
uma parte fixa.

30  PASTOR SEMPERE, M. D. C.: Los recursos propios en las sociedades cooperativas, 
cit., p. 316.

31  Sobre o mecanismo do excedente nulo, v. MEIRA, D., BANDEIRA, A.M.& FER-
REIRA, A. L.: O regime de dotação da reserva legal e o mecanismo contabilístico do ex-
cedente nulo. CIRIEC-España, Revista jurídica de economía social y cooperativa, n.º 32, 
2018, pp. 149-178. 

32  PASTOR SEMPERE, M. D. C.: Los recursos propios en las sociedades cooperativas, 
cit., p. 318.
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mesmos apenas serão reembolsados «em caso de liquidação da coo-
perativa e somente depois do pagamento de todos os outros credo-
res da cooperativa ou, se esta assim o decidir, após terem decorrido 
pelo menos cinco anos sobre a sua realização, nas condições definidas 
aquando da emissão» (art. 91.º, n.º 3, do CCoop).

As cooperativas terão ainda a faculdade de nos termos do art. 95.º 
do CCoop optarem pelo tipo de títulos de natureza obrigacional, espe-
cialmente concebidos para elas, recorrendo à emissão de obrigações, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo Código das Sociedades 
Comerciais para as obrigações emitidas por sociedades anónimas cuja 
aplicação não ponha em causa, nem os Princípios Cooperativos, nem o 
disposto no Código Cooperativo.

Quanto aos direitos conferidos pelas obrigações aos seus titulares, 
destacam-se: o direito a receber um juro, com a periodicidade fixada 
ou no fim do prazo de empréstimo, conforme o que tiver sido estabe-
lecido no momento da emissão; o direito a receber o valor nominal, no 
fim do prazo do empréstimo; o direito a ter conhecimento das decisões 
dos sócios cooperadores e a participar nas Assembleias gerais, através 
da nomeação de um representante comum dos obrigacionistas; o di-
reito a ser informado quanto ao andamento dos negócios da coopera-
tiva, através do representante comum dos obrigacionistas.

Estas especiais restrições quanto à participação na governação coo-
perativa e quanto à remuneração e reembolso, que se impõem por 
forma a assegurar a necessária observância dos princípios cooperativos, 
tornam estes instrumentos de financiamento pouco aliciantes para os 
potenciais adquirentes33.

3.2.  Os membros investidores

Os membros investidores, introduzidos na reforma da legislação coo-
perativa portuguesa de 2015, correspondem a uma via de financiamento 
das cooperativas através de capital trazido por terceiros. Efetivamente, 
os membros investidores são pessoas singulares ou coletivas (incluindo 
sociedades comerciais) que não participam na atividade da cooperativa, 
tendo nesta apenas um interesse financeiro pelo investimento que nela 
realizam. Cumprem, por isso, uma função estritamente financeira.

Portugal não é pioneiro em matéria de admissão de membros in-
vestidores em cooperativas. Desde os anos 90 do século passado que 

33  V., neste sentido, ALMEIDA, M.: «Artigo 92.º», cit., pp. 501 e ss.
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se foi generalizando o financiamento da cooperativa através de contri-
buições financeiras trazidas pelos membros investidores. Surgem, as-
sim, em França, Itália e Espanha figuras como l’associé non coopéra-
teur, el asociado, el socio colaborador ou il socio sovventore.34

A presença de membros investidores na cooperativa, de modo di-
verso da dos membros cooperadores, não é necessária, mas sim fa-
cultativa, tal como o referem o art. 5.º, n.º 4 e o art. 20.º, n.º 1, do 
CCoop. Só se os membros cooperadores o quiserem e o previr os es-
tatutos é que poderão existir membros investidores numa cooperativa.

Não há, por isso, qualquer imposição legal de que as cooperativas 
aceitem membros investidores. Não funciona para esta categoria de su-
jeitos o princípio da adesão voluntária e livre. 

A admissão de membros investidores resulta sempre de uma deci-
são dos cooperadores. Assim, no momento da constituição da coope-
rativa, os estatutos deverão necessariamente fixar as «condições e li-
mites da existência de membros investidores quando os houver» (al. f) 
do n.º 1 do art. 16.º do CCoop). Na mesma linha, no n.º 1 do art. 20.º 
determina-se que «os estatutos podem prever a admissão de membros 
investidores».

Tal significa que, se os estatutos nada disserem sobre a admissão 
de membros investidores, não poderá a assembleia geral deliberar no 
sentido de os admitir. Se os estatutos fundadores não o tiverem pre-
visto e se se quiser incorporar esta categoria de membros, dever-se-á 
proceder à alteração dos estatutos de modo a prever a sua existência 
e demais elementos exigidos. Esta alteração dos estatutos exige uma 
maioria qualificada de dois terços dos votos expressos (art. 40.º, n.º 2, 
do CCoop).

Sendo que os membros investidores só são admitidos desde que 
essa admissão esteja prevista nos estatutos da cooperativa, poderá ques-
tionar-se se essa admissão pode ser feita na própria assembleia de fun-
dadores ou apenas posteriormente. O n.º 3 do art. 20.º parece apontar 
para a segunda hipótese, ao referir que: «A admissão de membros inves-
tidores tem de ser aprovada em assembleia geral, e deve ser antecedida 
de proposta do órgão de administração». No entanto, o art. 13.º, al. i), 
do CCoop exige que, na ata de fundação, se identifiquem os membros 
investidores quando os houver, pelo que entendemos que a admissão 
pode ser feita na própria assembleia de fundadores, depois de aprova-
dos os estatutos que preveem a possibilidade dessa admissão.

34  V. FAJARDO, G.: «Artigo 20.º», in Código Cooperativo (coord. Deolinda Meira & 
Maria Elisabete Ramos), Almedina, Coimbra, 2018, pp. 122-128.



O financiamento das cooperativas. Dificuldades e alternativas � Deolinda Meira

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 81-108

104	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2710  •  https://dec.revistas.deusto.es	

Se os membros investidores não participaram no ato de constitui-
ção da cooperativa, terão que solicitar a sua admissão ao órgão de ad-
ministração. No entanto, esta admissão não dependerá apenas da de-
cisão deste órgão, como acontece no caso dos membros cooperadores 
(art.  19.º do CCoop), mas deverá ser aprovada em assembleia geral, 
mediante uma proposta previamente apresentada pelo órgão de admi-
nistração.

A proposta de admissão, realizada pelo órgão de administração, 
deverá pronunciar-se sobre vários aspetos, tal como resulta do n.º  4 
do art. 20.º: o capital mínimo a subscrever pelos membros investidores 
e as condições da sua realização; o número de votos a atribuir a cada 
membro investidor e os critérios para a sua atribuição; a eventual exis-
tência de restrições quanto à participação nos órgãos sociais, os demais 
direitos e deveres que lhes correspondam; a data de cessação da qua-
lidade de membro, se for caso disso, e as condições da mesma. Esta 
proposta será submetida à apreciação da assembleia geral, a qual po-
derá aprová-la por maioria ordinária, salvo previsão em contrário dos 
estatutos (art. 40.º do CCoop).

A admissão de membros investidores está, deste modo, condicio-
nada à sua aprovação pelos órgãos sociais. A esta condição acresce a 
obrigação da realização de uma entrada de capital. Esta concretiza-se 
mediante a subscrição de títulos de capital, ainda que o legislador, no 
n.º 2 do art. 20.º do CCoop, pareça admitir a alternativa de esta obriga-
ção se concretizar mediante a subscrição de títulos de investimento. En-
tendemos, todavia, que esta alternativa não é admissível, dado que so-
mente são convertíveis em títulos de capital os títulos de investimento 
na titularidade de membros cooperadores ou que reúnam condições 
para o ser, tal como estabelece o art. 91.º, n.º 2, al. d), do CCoop.

Em nome da preservação do princípio cooperativo da autonomia e 
da independência, o Código limita a contribuição dos membros investi-
dores para o financiamento da cooperativa. Diz o n.º 1 do artigo 20.º que 
a soma das entradas dos membros investidores não poderá ser superior a 
30% do total das entradas no capital social da cooperativa. Com este li-
mite pretende-se evitar que a cooperativa perca autonomia ao ficar, uma 
boa parte dos seus recursos próprios, dependente destes membros, cujos 
interesses não deverão prevalecer na gestão da cooperativa.

Uma vez admitidos, os membros investidores poderão participar, 
ainda que limitadamente, nas decisões da cooperativa. Em nome do 
princípio da gestão democrática, o legislador dispõe que estes não po-
derão representar, em caso algum, mais de 25% do número de ele-
mentos efetivos que integram o órgão (de administração ou de fisca-
lização) para que são eleitos (n.º 8 do art. 29.º do CCoop). Tendo em 
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conta esta limitação, no caso da mesa da assembleia geral, exige-se 
que haja pelo menos quatro titulares para que possa ser designado 
um membro investidor (o mínimo legal exigido, por força do n.º 1 do 
art. 35.º, é de dois, que são o Presidente e o Vice-presidente). No caso 
do conselho de administração, do conselho fiscal e da comissão de au-
ditoria, exige-se que haja pelo menos cinco titulares para que possa ser 
designado um membro investidor (o mínimo legal exigido, por força da 
conjugação dos n.os 1 e 3 do art. 45.º e dos n.os 1 e 2 do art. 51.º, e do 
disposto no n.º 2 do art. 56.º, é de três titulares). Finalmente, no caso 
de órgão unipessoal (administrador único, fiscal único), não podem ser 
designados membros investidores.

Da conjugação dos arts. 20.º, n.º 4, al. f), e 29.º, n.º 8 do CCoop 
resulta a possibilidade de os estatutos da cooperativa restringirem a 
elegibilidade de membros investidores para os órgãos no todo, excluin-
do-a, ou em parte, mediante a fixação de requisitos adicionais, exi-
gindo-se sempre a devida fundamentação.

Do n.º 1 do art. 41.º do CCoop resulta que não há imposição legal 
de que os estatutos da cooperativa atribuam voto plural a membros in-
vestidores. A existência de voto plural está sempre dependente de pre-
visão estatutária e da verificação de um conjunto de requisitos impe-
rativos quanto ao número mínimo de membros cooperadores (20, no 
mínimo) e quanto ao ramo cooperativo (excluindo-se os ramos de pro-
dução operária, artesanato, pescas, consumidores e solidariedade so-
cial). Tal significa que, mas cooperativas que não cumpram esses re-
quisitos imperativos, havendo membros investidores, a regra será a 
de «um membro, um voto». Nos demais casos, o art. 41.º, n.º 5, do 
CCoop devolve aos estatutos da cooperativa a fixação das condições 
e critérios a que está sujeito o voto plural dos membros investidores. 
Uma vez que os membros investidores não participam na atividade da 
cooperativa, parece que será lícito, quanto a estes membros da coope-
rativa, que a participação financeira na cooperativa seja relevante para 
a determinação do número de votos. Esta solução significa um afasta-
mento relativamente ao princípio da gestão democrática pelos mem-
bros. Todavia, também aqui os estatutos devem respeitar os limites le-
gais imperativos fixados pelo Código Cooperativo em matéria de voto 
plural de membros investidores, a saber:

i)	 Em primeiro lugar, o Código Cooperativo fixa imperativamente 
o número máximo de votos atribuível a cada membro investi-
dor-três, no caso das cooperativas composta até 50  coopera-
dores e cinco em cooperativas com mais de cinquenta coopera-
dores (art. 41.º, n.º 3, do CCoop);
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ii)	 Além deste, o Código Cooperativo impõe um segundo limite 
ao voto plural de cada membro investidor: «nenhum membro 
investidor pode ter direitos de voto superiores a 10% do total 
de votos dos cooperadores» (art. 41.º, n.º 6, do CCoop);

iii)	 Em terceiro lugar, o Código Cooperativo limita imperativa-
mente a percentagem global de votos atribuíveis aos membros 
investidores, calculada por referência ao «total de votos dos 
cooperadores». Assim, o conjunto dos membros investidores 
não podem ter direitos de votos superiores a 30% do total de 
votos dos cooperadores (art. 41.º, n.º 7, do CCoop).

Através destas percentagens máximas fixadas por referência à tota-
lidade dos cooperadores (art. 41.º, n.os 6 e 7, do CCoop.), pretende-se, 
evitar que a cooperativa, em vez de ser controlada pelos cooperadores, 
venha a ser controlada por sujeitos que não estão vocacionados para 
participar na atividade cooperativa. Ou seja, pretende-se preservar os 
princípios da gestão democrática pelos membros e o princípio da auto-
nomia e da independência.

Assim, e não obstante esta porta aberta aos membros investidores, 
os limites imperativos quanto à elegibilidade para os órgãos da coope-
rativa, quanto à contribuição financeira e quanto ao número máximo 
de votos, podem gerar dificuldades à captação de recursos por esta via.

4.  Conclusões

As especificidades da cooperativa, designadamente o facto de esta 
se apresentar como uma organização empresarial com um escopo mu-
tualístico, assente num conjunto de princípios —os Princípios Coopera-
tivos—, refletem-se em todo o regime jurídico do financiamento coo-
perativo.

A primeira fonte de financiamento das cooperativas resulta do 
investimento que os cooperadores nela fazem a título de entradas 
para o capital social. No entanto, esta não é a principal fonte de fi-
nanciamento das cooperativas, dado que o capital social não é um 
elemento essencial nas cooperativas, mas meramente instrumental, 
não desempenhando eficientemente uma função de garantia face 
aos credores. Tal deve-se por um lado ao facto de as cooperativas 
prosseguirem a título principal um escopo mutualístico, pelo que o 
fator essencial do funcionamento das mesmas é a participação dos 
cooperadores na atividade que constitui o seu objeto social e não o 
capital social e, por outro lado, à variabilidade do capital social de-
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corrente do princípio da adesão voluntária e livre. Esta variabilidade 
do capital social tem como consequência a diminuição da segurança 
económica e financeira que o capital social poderia representar pe-
rante os terceiros credores, podendo dificultar o financiamento ex-
terno das cooperativas.

O autofinanciamento das cooperativas depara com dificuldades, 
tais como a não relação entre uma maior participação no capital e os 
direitos do cooperador, designadamente, o direito de voto e de parti-
cipação nos excedentes, a escassa remuneração das contribuições de 
capital, a rigidez do regime de transmissão dos títulos de capital, o re-
gime de irrepartibilidade das reservas, os limites nas operações com 
terceiros, o caráter de contribuição a fundo perdido, a ausência de re-
muneração e os limites quanto ao montante máximo da joia. 

Em termos de financiamento externo, destaca-se a baixa atrativi-
dade dos títulos de investimento e das obrigações, dados os limites co-
locados à participação dos subscritores na governação da cooperativa e 
os limites às condições de remuneração, limites estes impostos pela ne-
cessidade de respeitar os princípios da gestão democrática e da adesão 
voluntária e livre.

A medida legislativa que introduziu a figura dos membros investi-
dores em Portugal visou alargar as alternativas de financiamento ex-
terno das cooperativas. Ainda que admitindo uma participação limitada 
desta categoria de membros na governação da cooperativa, o legisla-
dor procurou limitar o poder financeiro dos membros investidores, im-
pedindo que a cooperativa fique cerceada na sua autonomia e inde-
pendência. Estes limites poderão debilitar a atratividade desta figura.
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Resumo:  O ordenamento fiscal português consagra um regime fiscal es-
pecífico para o setor cooperativo que, tendo em vista proteger o modelo de 
funcionamento mutualista destas entidades, prevê a existência de benefícios 
fiscais ao nível da tributação do rendimento, do consumo e do património. No 
presente trabalho, procuraremos estudar as principais particularidades deste 
regime fiscal específico através da análise, para cada um dos impostos incluí-
dos nas categorias de tributação anteriormente referidas, dos aspetos mais re-
levantes relacionados com a sujeição a imposto, com as isenções aplicáveis e 
com as operações de liquidação e pagamento legalmente previstas. Neste con-
texto, será dado particular enfoque aos aspetos essenciais das questões mais 
controversas que se levantam a este respeito na doutrina e na jurisprudência.

Palavras-chave:  cooperativas, mutualidade, benefícios fiscais, excedentes 
cooperativos, operações com terceiros.

Resumen:  El ordenamiento jurídico portugués consagra un régimen fis-
cal específico para el sector cooperativo que, buscando proteger su modelo 
de funcionamiento mutualista, prevé la existencia de beneficios fiscales en ma-
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teria de tributación de la renta, del consumo y del patrimonio. En el presente 
trabajo estudiaremos las principales particularidades de este régimen fiscal es-
pecífico a través del análisis, para cada uno de los impuestos incluidos en las 
categorías de tributación mencionadas, de los aspectos más relevantes relacio-
nados con la sujeción al impuesto, las exenciones aplicables y las operaciones 
de liquidación y pago previstas en la ley. Se prestará especial atención a los as-
pectos esenciales de las cuestiones más controvertidas que se plantean al res-
pecto en la doctrina y la jurisprudencia.

Palabras clave:  cooperativas, mutualidad, beneficios fiscales, excedente 
cooperativo, operaciones con terceros.

Abstract:  The Portuguese tax system grants a specific tax regime for the 
cooperative sector, which, to protect the mutualistic operating model of these 
entities, provides some tax benefits regarding corporate income tax, VAT and 
real estate taxation. In this paper, we will study the main particularities of 
this specific tax regime through the analysis, for each of the taxes mentioned 
above, of the most relevant aspects related to their scope of application, the 
exemptions provided in the law and the liquidation and payment operations. 
In this context, a particular approach will be given to the essential aspects of 
the most controversial issues between the Portuguese doctrine and jurispru-
dence.

Keywords:  cooperatives, mutuality, tax benefits, cooperative surplus, op-
erations with third parties.
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1.  Introdução

O presente trabalho visa apresentar os traços essenciais do regime 
fiscal aplicável ao setor cooperativo no ordenamento jurídico portu-
guês, com particular enfoque na tributação do rendimento das pessoas 
coletivas (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas-«IRC»), 
na tributação do consumo (em sede de Imposto sobre o Valor Acres-
centado-«IVA») e na tributação do património (Imposto Municipal so-
bre Imóveis («IMI») e Imposto Municipal sobre as Transmissões Onero-
sas de Imóveis («IMT»)). 

Para a compreensão deste regime fiscal importa, necessariamente, 
começar por atentar no conceito jurídico de cooperativa e nos traços 
fundamentais em que se funda o respetivo escopo. O conceito jurí-
dico de cooperativa encontra-se atualmente previsto no n.º  1 do ar-
tigo  2.º  do Código Cooperativo (Lei n.º  119/2015, de 31 de Agosto 
—doravante, «CCoop»), nos termos do qual as «cooperativas são pes-
soas coletivas autónomas, de livre constituição, de capital e composi-
ção variáveis, que, através da cooperação e entreajuda dos seus 
membros, com obediência aos princípios cooperativos, visam, sem 
fins lucrativos, a satisfação das necessidades e aspirações econó-
micas, sociais ou culturais daqueles» (nosso sublinhado). 

Do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do CCoop resulta, à saciedade, 
que o fim mediato ou último das cooperativas se traduz na satisfação, 
sem fins lucrativos, dos interesses sociais, culturais ou económicos dos 
cooperadores. Com efeito, o escopo das cooperativas é mutualista, de-
vendo a respetiva atividade social ser orientada para os seus membros, 
que são os destinatários principais das atividades sociais e económicas 
que as cooperativas desenvolvem e nas quais eles devem ativamente 
participar (ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 22.º do 
CCoop)1. Por outras palavras, na «decorrência do escopo mutualístico, 
as cooperativas operam com os seus membros no âmbito de uma ati-
vidade que a eles se dirige e na qual participam cooperando (atividade 
cooperativizada)»2.

1  Assim, vide BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resul-
tados nas Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, p. 3, TRACANA, 
D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: análise dos principais 
aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da Associação Fiscal 
Portuguesa, II:2, 2020, pp. 7 e 30 e MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas 
no direito português: o capital social. Vida Económica, Porto, 2009, p. 41.

2  MEIRA, D.: «O regime da distribuição de resultados nas cooperativas de crédito 
em Portugal. Uma análise crítica», Boletín de la Asociación Internacional de Derecho 
Cooperativo, n.º 49/2015, pp. 99 e 100.
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As cooperativas são, pois, constituídas «por e para os seus mem-
bros»3, admitindo-se, contudo, a prática de atividades e operações 
com terceiros se e na medida em que tais atividades visem a prosse-
cução dos objetivos da cooperativa (conforme dispõe o n.º  2 do ar-
tigo 2.º do CCoop), verificando-se atualmente que a doutrina comer-
cialista vem considerando que nesse caso ainda se estará perante o 
exercício da mutualidade, embora uma mutualidade meramente ex-
terna4.

Este escopo mutualista e não lucrativo das cooperativas é, afinal, a 
caraterística que melhor distingue estas entidades das sociedades co-
merciais: se «estas últimas entidades prosseguem um fim lucrativo, di-
recionando toda a sua atividade para esse efeito e perspetivando a sua 
distribuição aos sócios, o escopo das cooperativas é não lucrativo e 
mutualista, visando criar vantagens não-financeiras para os coopera-
dores»5. É precisamente o objetivo de produzir estas vantagens econó-
micas diretas no património dos cooperadores por via da participação 
e cooperação ativa destes nas atividades da cooperativa e, por conse-
guinte, na realização dos seus próprios interesses económicos (parti-

3  ABREU, J.: Curso de Direito Comercial, Almedina, Coimbra, 2017, 10.ª edição, 
p. 292 (cumprindo, no entanto, salientar que o Autor faz tal afirmação a respeito, espe-
cificamente, das cooperativas de consumo).

4  MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito português: o capi-
tal social, cit., p. 56 explica que neste conceito de mutualidade externa, trabalhado pela 
doutrina italiana, «a cooperativa satisfará, antes de mais, os interesses dos seus sócios 
ao trabalho, ao crédito, à casa», transbordando também contemporaneamente «para 
o exterior, difundindo os seus serviços também a favor daqueles que, apesar de não se-
rem sócios, têm as mesmas necessidades que estes últimos». A este respeito vide tam-
bém MENDES, R.: «Regime fiscal do ato cooperativo: uma análise entre a fiscalidade das 
cooperativas em Portugal e no Brasil» in A economia social e civil: estudos de fiscalidade 
(coordenação Suzana Tavares da Silva), Edição Imprensa da Universidade de Coimbra, 
2017, pp. 220 e 221 e MEIRA, D.: «As Operações com Terceiros no Direito Cooperativo 
Português: Comentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de Dezembro 
de 2007», Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, n.º 17, 2010, p. 97.

5  TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: aná-
lise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da 
Associação Fiscal Portuguesa, cit., p.  12. Também no sentido de que as cooperativas 
não têm um escopo lucrativo vide ABREU, J.: Curso de Direito Comercial, cit., p. 294. 
Neste contexto, pode ainda ler-se no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça proferido 
a 12.06.2017 no processo n.º 860/13.5TJVNF.G1.S1 que as cooperativas não se desti-
nam a «fazer frutificar um capital, podendo dizer-se que os cooperadores se congregam 
para prestarem a si próprios um serviço, ou para criarem oportunidades de trabalho que 
eles próprios, colectivamente, dirijam ou controlem» e que «o cerne da cooperativa está 
nas pessoas, sendo o capital para elas um instrumento que, sendo útil, não funciona 
como o seu eixo, mas apenas como ferramenta para o conseguimento do objectivo so-
cial que é, sempre, o serviço aos associados».
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cipando, por exemplo, como adquirentes ou fornecedores de bens e 
serviços ou como prestadores de trabalho no âmbito da atividade coo-
perativizada) que caracteriza o modelo mutualista de funcionamento 
destas entidades6.

Ora, em Portugal, à semelhança dos sistemas jurídicos europeus 
continentais, o «regime fiscal das cooperativas constitui um instru-
mento de proteção do setor cooperativo» (conceção protecionista), 
atendendo à função social especialmente importante que as coopera-
tivas desenvolvem nos termos acima descritos. Como tal, torna-se evi-
dente que o «regime fiscal especial das cooperativas assenta na dog-
mática dos benefícios fiscais»7 o que decorre, desde logo, do disposto 
na alínea f) do artigo 80.º e do n.º 2 do artigo 85.º da Constituição da 
República Portuguesa8 e, bem assim, do espírito legislativo de fomento 
do setor da economia social, o qual passa pela consagração para as 
entidades que nele se enquadram de um estatuto fiscal mais favorá-
vel definido por lei em função dos respetivos substrato e natureza (ar-
tigo 11.º da Lei de Bases da Economia Social). 

Como se sabe, os benefícios fiscais constituem uma derrogação 
das regras gerais de tributação, razão pela qual configuram vanta-
gens fiscais de natureza excecional, tal como resulta do n.º  1 do ar-
tigo 2.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais («EBF»)9. Sem objetivos que 
as fundamentem, tais vantagens não podem ser verdadeiramente ape-
lidadas de benefícios fiscais, antes constituindo «um privilégio que, 
face ao princípio da igualdade, não tem razão de ser. Deste modo, não 
se concebe um benefício fiscal que não seja um meio de atingir um fim 

6  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, n.º 121, 2016, pp. 10 e 11. Como observa MEN-
DES, R.: «Regime fiscal do ato cooperativo: uma análise entre a fiscalidade das coo-
perativas em Portugal e no Brasil» in A economia social e civil: estudos de fiscalidade 
(coordenação Suzana Tavares da Silva), cit., p. 208, «a origem do vocábulo «coopera-
ção» decorre [precisamente] da expressão latina cooperatio, que significa a prestação 
de auxílio para um bem comum». 

7  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fiscal 
cooperativo português», REVESCO, cit., pp. 11 a 14.

8  Nos termos da alínea f) do artigo 80.º da Constituição da República Portuguesa, a 
«organização económico-social assenta nos seguintes princípios: (…) proteção do setor 
cooperativo e social de propriedade dos meios de produção». No mesmo sentido, dis-
põe o n.º 2 do artigo 85.º da Lei Fundamental que a «lei definirá os benefícios fiscais e 
financeiros das cooperativas, bem como condições mais favoráveis à obtenção de cré-
dito e auxílio técnico».

9  Ao abrigo do disposto naquela norma, consideram-se «benefícios fiscais as medi-
das de carácter excepcional instituídas para tutela de interesses públicos extrafiscais re-
levantes que sejam superiores aos da própria tributação que impedem».
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assumido de valor hierarquicamente superior ao da igualdade de todos 
os contribuintes»10. No que ao setor cooperativo respeita, o fim que 
justifica a atribuição de um regime fiscal mais favorável nos termos re-
feridos é, precisamente, o funcionamento das cooperativas em harmo-
nia com o modelo mutualista11. Isto mesmo é, na verdade, o que re-
sulta do disposto no n.º 16 do artigo 66.º-A do EBF, o qual dispõe que 
«as isenções e demais benefícios previstos neste artigo aplicam-se às 
cooperativas (…) constituídas, registadas e funcionando nos termos do 
Código Cooperativo e demais legislação aplicável», o que traduz a in-
tenção legislativa de garantir que o regime fiscal cooperativo atua sele-
tivamente de forma a apenas proteger a área da mutualidade.

A questão que se coloca a este respeito é se, efetivamente, o legis-
lador conseguiu criar um regime fiscal que cumpra o propósito assina-
lado e que se revele congruente com os entendimentos doutrinais mais 
recentes a respeito do setor cooperativo.

Tomando estes aspetos em linha de conta, é precisamente sobre 
o regime fiscal português aplicável às cooperativas de que nos iremos 
ocupar neste trabalho, procurando sublinhar as principais particulari-
dades aplicáveis às cooperativas em sede de IRC, de IVA, de IMI e de 
IMT. Atendendo às naturais limitações decorrentes da dimensão má-
xima a que nos encontramos naturalmente subordinados, não se pre-
tende, no presente documento, desenvolver o regime jurídico das coo-
perativas de per se nem discorrer sobre a teoria geral dos impostos que 
se encontram em análise. O que se pretende é, antes, apresentar as es-
pecificidades fiscais aplicáveis às cooperativas em sede de tributação do 
rendimento das pessoas coletivas, do consumo e do património, dando 
nota dos aspetos essenciais das questões mais controversas que se le-
vantam a este respeito (quer ao nível da doutrina como ao nível da ju-
risprudência). E estas especificidades serão apresentadas em termos 

10  PEREIRA, M.: Fiscalidade, Almedina, Coimbra, 2014. 5.ª edição, pp. 412 a 414. 
Para uma análise mais profunda das questões associadas à atribuição de um regime 
fiscal especial às cooperativas vide AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendi-
mento das Cooperativas – reflexão a partir do direito português», Revista Cooperati-
vismo e Economía Social, n.º 28, 2016, pp. 166 a 168 e «The taxation of co-operatives 
income: analysis of its rationale», International Journal of Cooperative Law-Special issue 
on taxation, Issue IV, 2022, pp. 88, 89 e 99 a 101.

11  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fiscal 
cooperativo português», REVESCO, cit., p. 14. AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives 
income: analysis of its rationale», International Journal of Cooperative Law-Special issue 
on taxation, cit., p. 102 avança também com outro fundamento para a previsão de bene-
fícios fiscais no setor cooperativo: a «necessidade de colocar as cooperativas em igualdade 
de condições com as empresas não cooperativas, dadas as suas dificuldades estruturais 
em termos de formação de capital». 
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gerais, isto é, por referência a todos os ramos cooperativos previstos 
no artigo 4.º do CCoop, sem que exista um enfoque exclusivo ou mais 
acentuado num desses ramos cooperativos (embora se revele funda-
mental para o avanço da legislação fiscal a este respeito que a doutrina 
empreenda, futuramente, uma análise compartimentada do regime fis-
cal aplicável a cada um dos ramos cooperativos, atendendo concreta-
mente às suas caraterísticas fundamentais).

Comecemos, então.

2.  Tributação das cooperativas em sede de IRC12

Em termos genéricos, o IRC é um imposto direto que incide sobre o 
rendimento global obtido num determinado período de tributação pe-
las pessoas coletivas, visando essencialmente tributar o rendimento real 
destas entidades (conforme decorre do disposto no artigo 1.º do CIRC 
e no n.º 2 do artigo 104.º da Constituição da República Portuguesa)13. 
Vejamos de que forma as entidades do setor cooperativo se enqua-
dram no contexto deste imposto.

2.1.  Rendimentos sujeitos a IRC

Tal como as demais entidades da economia social, e nos termos da 
alínea a), do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IRC (doravante, «CIRC»), 
as cooperativas com sede ou direção efetiva em Portugal são conside-
radas sujeitos passivos deste imposto. Como tal, e ao abrigo do worl-
dwide income principle previsto no artigo 4.º do CIRC, as cooperativas 
são sujeitas a tributação pela globalidade dos seus rendimentos mun-
diais, i.e., por todos os resultados obtidos num determinado exercício 
fiscal, quer a respetiva fonte se situe dentro ou fora de Portugal.

Contudo, e ao contrário das demais entidades da economia social14, 
as cooperativas são qualificadas, para efeitos fiscais, como entidades que 

12  Para uma análise abrangente das regras que regem atualmente o IRC em Portu-
gal vide COURINHA, G.: Manual do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, 
Almedina, Coimbra, 2019.

13  Neste sentido vide AMORIM, J. & AZEVEDO, P.: Lições de Direito Fiscal, Calendá-
rio de Letras, Vila Nova de Gaia, 2016, p. 213.

14  Em sede de IRC, e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do 
Código deste imposto, as demais Entidades de Economia Social (tais como as IPSS, Fun-
dações, Associações, etc.), são qualificadas como entidades que não prosseguem, a tí-
tulo principal, uma atividade comercial, industrial ou agrícola (ou, por outras palavras, 
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exercem uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola a tí-
tulo principal, enquadrando-se no grupo de pessoas coletivas que abre-
viadamente se designam de comerciantes (vide a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º do CIRC)15. Nesta medida, as operações de apuramento e de 
quantificação do IRC seguem as regras e os princípios gerais aplicáveis às 
entidades de cariz empresarial (conforme resulta da al. a), do n.º 1 do ar-
tigo 2.º do CIRC bem como da al. a) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 3.º do 
mesmo Código), o que fundamentalmente significa que as cooperativas 
serão tributadas com base na teoria do incremento patrimonial, isto é, 
com base no conceito de lucro, sendo este entendido como a diferença 
entre o valor do património líquido da entidade determinado com base 
na respetiva contabilidade no fim e no início do exercício fiscal, sendo 
depois introduzidas as diversas correções fiscais previstas no CIRC (con-
forme dispõe o n.º 2 do artigo 3.º deste Código)16. 

Sabendo nós que o aspeto que melhor carateriza as cooperativas 
é a mutualidade —e não o propósito de obtenção de lucro—, cumpre 
então compreender qual o fundamento para a qualificação fiscal das 
cooperativas enquanto entidades comerciantes. 

Ao que julgamos, este enquadramento fiscal resulta do normativo 
contabilístico atualmente aplicável às cooperativas. Com efeito, as coo-
perativas encontram-se obrigadas a adotar o Sistema de Normalização 
Contabilística (conforme a alínea e) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto- 
Lei n.º 158/2009, de 13 de julho —doravante, «SNC»), sendo-lhes ve-
dada a possibilidade de aplicação da Norma Contabilística e de Relato 
Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo («NCRF-ESNL») 
que, nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 3.º do SNC, apenas 

como entidades que não prosseguem o lucro ou entidades não comerciantes). Como 
tal, o apuramento e a quantificação do IRC para estas entidades baseia-se na soma al-
gébrica dos rendimentos líquidos das várias categorias de imposto determinados nos 
termos do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares («CIRS»), 
através do cumprimento das regras previstas nos artigos 53.º e 54.º CIRC.

15  TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: análise 
dos principais aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da Asso-
ciação Fiscal Portuguesa, cit., p. 13 explicam com interesse que «o enquadramento fiscal 
das cooperativas, enquanto sujeitos passivos de IRC, varia consoante a jurisdição. A título 
de exemplo, na Bélgica as cooperativas não estão sujeitas a imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, mas antes a impôt des personnes morales, enquanto que em França 
as cooperativas podem estar sujeitas a imposto do rendimento das pessoas coletivas ou 
singulares, consoante sejam constituídas como sociedades de pessoas ou de capitais». 

16  Tal como explica NABAIS, J.: Direito Fiscal, Almedina, Coimbra, 2021, 11.ª edição 
(reimpressão), p. 549, esta forma de articulação entre a contabilidade e a fiscalidade é 
designada de «modelo da dependência parcial do direito fiscal face ao direito da conta-
bilidade».
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se aplica às entidades que «prossigam a título principal uma atividade 
sem fins lucrativos e que não possam distribuir aos seus membros ou 
contribuintes qualquer ganho económico ou financeiro direto, desig-
nadamente associações, fundações e pessoas coletivas públicas de tipo 
associativo» (nosso sublinhado)17. 

Assim, e pese embora as críticas que se levantam a este respeito 
na doutrina e no movimento cooperativo18, as cooperativas são atual-
mente tratadas para efeitos contabilísticos como se fossem sociedades 
comerciais, o que consequentemente determina e explica o posiciona-
mento do respetivo regime fiscal em sede de IRC nos termos anterior-
mente descritos. E para a compreensão deste regime, importa começar 
por entender os diferentes tipos de resultados que podem ser obtidos 
pelas cooperativas, refletindo depois sobre a respetiva inclusão no âm-
bito da incidência objetiva daquele imposto.

2.1.1.  �Breve caraterização dos diferentes tipos de resultados obtidos pelas 
cooperativas

Embora o direito cooperativo português não consagre expressa-
mente os tipos de resultados que podem ser obtidos pelas cooperati-
vas19, a doutrina identifica essencialmente três possibilidades distintas 

17  De acordo com MARTINS, C.: ESNL – Entidades do Setor Não Lucrativo. Aborda-
gem Contabilística e Fiscal, APECA, Porto, pp. 27 e 28, o Aviso n.º 8259/2015, de 29 de 
julho publicou a NCRF-ESNL, a qual deve ser aplicada nos «períodos com início em ou 
após 1 de janeiro de 2016» pelas «entidades que cumpram os requisitos sobre ESNL, 
desde que não optem por aplicar, com as necessárias adaptações, o conjunto completo 
das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF)».

A este respeito, importa salientar que a alínea e) do n.º 1 do artigo 3.º do SNC admite 
a aplicação da NCRF-ESNL às «cooperativas de solidariedade social, previstas na alínea m) 
do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 51/96, de 7 de setembro, (…) equiparadas a instituições 
particulares de solidariedade social e, nessa qualidade, registadas na Direção-Geral da Se-
gurança Social, relativamente às quais a aplicação do SNC opera nos termos da alínea g)», 
a qual remete precisamente para a aplicação daquela norma. Também neste sentido vide 
o Parecer Técnico da OCC com o n.º PT20968: Cooperativas-IRC e IVA.

18  Por todos, BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resul-
tados nas Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit. pp. 10 e 11 
explicam que estas críticas resultam do facto de ser «geralmente admitido, quer na dou-
trina, quer na jurisprudência, que as cooperativas não têm um escopo lucrativo, pelo 
menos a título principal, nem distribuem ganhos económicos ou financeiros diretos aos 
respetivos membros».

19  Ao contrário do que acontece noutros ordenamentos jurídicos, como é o caso do 
ordenamento jurídico espanhol, em que o artigo 57.º da Ley 27/1999, de 16 de julho 
(abreviadamente conhecida como Ley Estatal de Cooperativas) se refere à determinação 
de resultados por parte das cooperativas.
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neste contexto, a saber: os resultados cooperativos, os resultados ex-
tra-cooperativos e os resultados extraordinários (não operacionais)20.

Os resultados cooperativos «correspondem aos resultados pro-
venientes da atividade económica exercida entre a cooperativa e os 
seus membros (atividade cooperativizada)»21, isto é, são os resultados 
que derivam das designadas operações de propósito que, sendo rea-
lizadas entre a cooperativa e os seus membros, atendem diretamente 
ao propósito específico da cooperativa22. Sendo estes resultados po-
sitivos, são os mesmos designados de excedentes23, os quais «ten-
dem a «retornar» aos cooperadores, na proporção das suas transações 
com a cooperativa»24, tal como resulta do disposto no artigo 100.º do 
CCoop.

Os resultados extra-cooperativos resultam das atividades que, 
sendo desenvolvidas com entidades que não têm a qualidade de mem-
bros, ainda assim se enquadram no âmbito do objeto social da coo-
perativa, tal como é legalmente admitido pelo n.º 2 do artigo 2.º do 
CCoop (ao qual nos referimos já). Trata-se, como é bom de ver, dos re-
sultados que resultam das operações com terceiros. 

Embora o legislador português não tenha definido o que se deve 
entender por terceiros, a doutrina cooperativista parece seguir a de-
finição de NAMORADO, R., de acordo com o qual terceiros «de um 
ponto de vista cooperativo, são todos aqueles que mantenham com 
uma cooperativa relações que se enquadrem na prossecução do seu 
objeto principal, como se fossem seus membros embora de facto não 

20  Neste sentido vide AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analysis 
of its rationale», International Journal of Cooperative Law – Special issue on taxation, 
cit., p. 101, BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados 
nas Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit., p. 5 e MEIRA, D., 
AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fiscal cooperativo por-
tuguês», REVESCO, cit., p. 16. A existência destes diferentes tipos de resultados, com 
caraterísticas distintas das quais daremos conta no nosso trabalho, recomenda a respe-
tiva contabilização separada, tal como aconselha MEIRA, D.: «As Operações com Tercei-
ros no Direito Cooperativo Português: Comentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 18 de Dezembro de 2007», Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, cit., 
pp. 104 e 105.

21  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., p. 16.

22  AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analysis of its rationale», In-
ternational Journal of Cooperative Law-Special issue on taxation, cit., pp. 94 e 101.

23  BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados nas 
Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit., pp. 4 e 5 (sendo de sa-
lientar que, nas pp. 7 a 9, estas Autoras se debruçam também sobre o apuramento de 
resultados negativos pelas cooperativas).

24  ABREU, J.: Curso de Direito Comercial, cit., p. 292.
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o sejam»25. Donde resulta claro «que as operações com terceiros es-
tão ainda compreendidas no objeto social da cooperativa»26, enqua-
drando-se, conforme dissemos já, naquilo que a doutrina italiana de-
signa de mutualidade externa.

Na verdade, a cooperativa «não poderá deixar de desenvolver ac-
tividades externas, enquanto estas forem necessárias, quer para pre-
parar, quer para desenvolver o seu objecto social»27. De maneira que 
a doutrina mais abalizada entre nós tem vindo a considerar que as ati-
vidades realizadas com terceiros devem também integrar a atividade 
cooperativizada se e na medida em que estejam inseridas na prosse-
cução do objeto social da cooperativa28, 29 (por exemplo, uma coopera-

25  NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito cooperativo. Estudos e pareceres, Al-
medina, Coimbra, 2005, p. 185. No mesmo sentido vide MEIRA, D.: O regime econó-
mico das cooperativas no direito português: o capital social, cit., p. 272, BANDEIRA, A., 
MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados nas Cooperativas», OTOC: 
Congresso dos TOC —20 anos, 2015, cit., p. 4 e AGUIAR, N.: «The taxation of co-ope-
ratives income: analysis of its rationale», International Journal of Cooperative Law-Spe-
cial issue on taxation, cit., p. 98.

Alertamos, contudo, que a legislação setorial referente aos ramos cooperativos 
por vezes avança com a definição do que se deve considerar como terceiros, tal como 
acontece nas cooperativas de comercialização ao abrigo do disposto no artigo 9.º do 
Decreto-lei 523/99, de 10 de dezembro.

26  BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados nas 
Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit., p. 4.

27  MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito português: o capital 
social, cit., p. 272.

28  Neste sentido vide MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas no direito 
português: o capital social, cit., p. 56, para quem a atividade cooperativizada abrange 
«quer os actos realizados entre as cooperativas e os seus membros, quer as opera-
ções com terceiros, desde que inseridas na prossecução do objecto social, pelo me-
nos do lado da cooperativa; quer, ainda e finalmente, as operações entre cooperati-
vas, mesmo sem prévio vínculo entre elas, desde que inseridas na prossecução do seu 
objecto social)». Já no sentido de que «em termos de natureza económica de toda 
a operação, desde o aporte de capital até à operação final, não há nada que» possa 
distinguir as operações realizadas pela cooperativa com terceiros das operações reali-
zadas pelas empresas vide AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analy-
sis of its rationale», International Journal of Cooperative Law-Special issue on taxation, 
cit., p. 98, para quem as operações com terceiros são «uma transação comercial que 
não é uma transação mutualista e que não se relaciona com o escopo mutualista» da 
cooperativa.

29  Não obstante, acompanhamos MENDES, R.: «Regime fiscal do ato cooperativo: 
uma análise entre a fiscalidade das cooperativas em Portugal e no Brasil» in A economia 
social e civil: estudos de fiscalidade (coordenação Suzana Tavares da Silva), cit., pp. 216 
e 217 quando esta Autora tece algumas críticas à ausência de uma definição legal de 
atividade cooperativizada (ou, por outras palavras, de ato cooperativo) na legislação 
portuguesa, embora reconhecendo que existem algumas diretivas legais de natureza 
implícita sobre o assunto. De acordo com a Autora, o conceito de ato cooperativo «é 
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tiva de habitação necessita de adquirir materiais e serviços a terceiros 
de modo a conseguir construir habitações para os seus membros).

Não obstante, importa não esquecer que os resultados económi-
cos provenientes das operações com terceiros não deixam de ser obti-
dos no mercado, «fora do universo dos sócios cooperadores», configu-
rando um lucro da cooperativa. Assim, e de forma a assegurar que tais 
operações são «compatíveis com o conceito de mutualidade», MEIRA, 
D. sublinha compropriedade que «os benefícios [delas] resultantes de-
verão ser afectados a reservas obrigatórias» e irrepartíveis (conforme 
dispõem os artigos 99.º e 100.º do CCoop), contribuindo deste modo 
para o reforço da estrutura empresarial cooperativa, uma vez que tais 
reservas têm a função imediata de reforçar o potencial económico e a 
solvência da cooperativa, e, reflexamente, a função mediata de garan-
tir, quer os interesses dos terceiros credores, quer os dos próprios só-
cios»30.

Por fim, os resultados extraordinários, também designados de 
resultados não operacionais, são obtidos através da realização de ativi-
dades alheias ao objeto social da cooperativa31, independentemente de 
tais atividades serem realizadas com cooperadores ou com terceiros. A 
título de exemplo, será obtido um resultado extraordinário numa situa-
ção em que uma «cooperativa agrícola arrenda um dos seus armazéns 
à autarquia ou investe em ações de uma sociedade anónima», assim 
praticando operações alheias às atividades que integram o seu objeto 
(ou fim imediato), que consistem em «comercializar os produtos agrí-
colas dos seus cooperadores»32.

Não se encontrando relacionadas com o objeto da cooperativa, es-
tas operações económicas «estarão necessariamente fora do âmbito 
das relações mutualistas»33, sendo ainda de sublinhar que os resulta-

largamente difundido nos países da América Latina», mas tal abordagem «não foi ado-
tada por Portugal, o que ocasiona «uma grande incerteza jurídica a respeito da figura 
da cooperativa». Também assim vide NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito coope-
rativo. Estudos e pareceres, cit., p. 95.

30  MEIRA, D.: «As Operações com Terceiros no Direito Cooperativo Português: Co-
mentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de Dezembro de 2007», 
Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, cit., pp. 104 e 105.

31  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., p. 16 e AGUIAR, N.: «The taxation of co-
-operatives income: analysis of its rationale», International Journal of Cooperative Law-
-Special issue on taxation, cit., p. 102. 

32  BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados nas 
Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit., pp. 4 e 5.

33  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., pp. 14 e 15.
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dos delas provenientes (i.e., os resultados extraordinários) não podem 
ser repartidos pelos cooperadores34.

2.1.2.  �Enquadramento fiscal dos diferentes tipos de resultados das 
cooperativas

Analisados, ainda que de forma breve, os conceitos jurídicos de cada 
um dos tipos de resultados que podem ser obtidos pelas cooperativas, im-
porta compreender o regime fiscal que lhes é aplicável em sede de IRC.

Tanto os resultados extra-cooperativos como os resultados ex-
traordinários configuram lucros da cooperativa que, ao abrigo do 
princípio da capacidade contributiva («ability to pay»), integram o âm-
bito de incidência objetiva do IRC e que, como tal, devem ser sujeitos a 
tributação em sede deste imposto. Com efeito, sendo estes resultados 
irrepartíveis pelos cooperadores nos termos anteriormente referidos, 
estamos perante rendimentos que aumentam a capacidade contribu-
tiva da cooperativa e que, como tal, devem ser sujeitos a tributação em 
sede de IRC. Consequentemente, a sua eventual exclusão de tributa-
ção, a aplicar-se, terá de operar por via da construção de benefícios fis-
cais nesse sentido (o que analisaremos no ponto seguinte)35. 

A principal questão que se coloca é, portanto, a de saber se os ex-
cedentes cooperativos devem ser qualificados, para efeitos fiscais, 
como um rendimento da cooperativa ou, alternativamente, como um 
rendimento dos cooperadores (o que, sendo um tema que proporciona 
longas reflexões e desenvolvimentos, aqui não poderemos senão de-
senvolver nos seus carateres essenciais).

Ora, os excedentes cooperativos configuram «um valor provisoria-
mente pago a mais pelos cooperadores à cooperativa ou pago a menos 
pela cooperativa aos cooperadores, como contrapartida da participa-
ção destes na atividade da cooperativa. O excedente é gerado à custa 
dos cooperadores, constituindo o resultado de uma renúncia tácita 
destes a vantagens cooperativas imediatas»36. Como tal, os exceden-
tes líquidos resultantes da atividade cooperativizada devem ser vistos 

34  MEIRA, D.: «As Operações com Terceiros no Direito Cooperativo Português: Co-
mentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de Dezembro de 2007», 
Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, cit., p. 102.

35  Neste sentido vide AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analysis 
of its rationale», International Journal of Cooperative Law-Special issue on taxation, cit., 
p. 102 e BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados nas 
Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit., p. 7.

36  MEIRA, D.: «O regime da distribuição de resultados nas cooperativas de crédito 
em Portugal. Uma análise crítica», Boletín de la Asociación Internacional de Derecho 
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como valores que pertencem aos membros37, não podendo «qualifi-
car-se nem económica nem juridicamente como lucro»: a cooperativa 
não pode querer apropriar-se daqueles excedentes, razão pela qual es-
tes valores «tendem a «retornar» aos cooperadores, na proporção das 
suas transações com a cooperativa»38, tal como resulta do disposto no 
artigo 100.º do CCoop.

Importa compreender, contudo, que não existe uma verdadeira 
obrigação legal para que as cooperativas devolvam os excedentes lí-
quidos aos seus membros. Com efeito, e de acordo com o disposto 
nos artigos 99.º a 100.º do CCoop, uma percentagem dos exceden-
tes líquidos do exercício deve começar por reverter para a reserva le-
gal e para a reserva de educação e formação cooperativa, bem como 
para o eventual pagamento de juros pelos títulos de capital. Só o valor 
que restar destas operações é que poderá retornar aos cooperadores, 
sendo para tanto essencial «que haja uma deliberação que tenha por 
finalidade promover a respetiva distribuição», devidamente adotada 
na assembleia da aprovação de contas39. Como tal, e de acordo com o 
Terceiro Princípio Cooperativo, afirmado pela Aliança Cooperativa In-
ternacional e previsto no artigo 3.º do CCoop, os excedentes podem 
também ser destinados ao «apoio a outras actividades aprovadas pelos 

Cooperativo, cit., pp. 99 e 100. No mesmo sentido, ABREU, J.: Curso de Direito Comer-
cial, cit., p. 292.

37  AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analysis of its rationale», In-
ternational Journal of Cooperative Law-Special issue on taxation, cit., p. 101 e «O Pro-
blema da Tributação do Rendimento das Cooperativas-reflexão a partir do direito portu-
guês», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., p. 178.

38  ABREU, J.: Curso de Direito Comercial, cit., p. 292. De acordo com a conhecida 
definição de MEIRA, D.: «O regime da distribuição de resultados nas cooperativas de 
crédito em Portugal. Uma análise crítica», Boletín de la Asociación Internacional de De-
recho Cooperativo, cit., pp. 99 e 100, o retorno é o instrumento técnico de atribuição 
ao cooperador do excedente por via da respetiva distribuição diferida, «significando a 
devolução ou a restituição que se faz ao membro de uma dada cooperativa, ao fazer 
o balanço e a liquidação do exercício económico, daquilo que já é seu desde o início 
da atividade. O retorno de excedentes funcionará, deste modo, como uma correção a 
posteriori, através da qual se devolverá, a quem formou o excedente, a diferença entre 
o preço praticado e o custo, ou a diferença entre as receitas líquidas e os adiantamen-
tos laborais pagos, diferenças estas determinadas com exatidão no final de cada exer-
cício».

Para uma análise da tributação, em sede de IRS, da distribuição dos excedentes coo-
perativos pelos cooperadores vide TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Coo-
perativista em Portugal: análise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista 
Eletrónica de Fiscalidade da Associação Fiscal Portuguesa, cit., pp. 24 a 30.

39  BANDEIRA, A., MEIRA, D. & ALVES, V.: «Os diferentes tipos de Resultados nas 
Cooperativas», OTOC: Congresso dos TOC – 20 anos, 2015, cit., pp. 5 e 6.



O regime fiscal das cooperativas em Portugal� Ana Paula Rocha

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 109-142

	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2711  •  https://dec.revistas.deusto.es	 123

membros», o que indicia «a grande flexibilidade que os princípios coo-
perativistas permitem no que diz respeito ao tratamento dos exceden-
tes»40.

Assim, e uma vez que os excedentes cooperativos poderão au-
mentar a capacidade contributiva da cooperativa (e não a capacidade 
contributiva dos cooperadores, o que acontece sempre que há lugar 
ao respetivo retorno), o n.º  2 do artigo  17.º do CIRC dispõe expres-
samente que os excedentes líquidos das cooperativas se consideram 
como resultado líquido do período, sendo por isso incluídos na base 
tributável sujeita a IRC41. Não obstante, e de forma a ajustar o pres-
suposto de que «os excedentes cooperativos não devem, em termos 
ideais, ser considerados como rendimento da cooperativa» às «regras 
que efetivamente regem a cooperativa em questão», concordamos 
com AGUIAR, N. quando esta Autora defende a previsão de dois crité-
rios que permitam excluir os excedentes cooperativos do âmbito de in-
cidência subjetivo de IRC42 (sublinhando-se que, para nós, a ativação 
de tais critérios deve ficar dependente da respetiva previsão legislativa). 

40  AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analysis of its rationale», In-
ternational Journal of Cooperative Law-Special issue on taxation, cit., pp.  94 e 95, a 
qual acrescenta que não existindo obrigação legal para que as cooperativas devolvam 
os excedentes cooperativos aos seus associados, não há base geral para que as coope-
rativas contabilizem tais excedentes como um passivo em vez de um ganho. A Autora 
acrescenta que «assim, o pressuposto acima, de que os excedentes cooperativos não 
devem, em termos idealistas, ser considerados como um lucro da cooperativa precisa, 
em termos práticos, de ser avaliados à luz das regras reais que regem a cooperativa em 
questão».

41  De acordo com AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives income: analysis of 
its rationale», International Journal of Cooperative Law – Special issue on taxation, cit., 
não existindo obrigação legal para que as cooperativas devolvam os excedentes coope-
rativos aos seus associados, não há base geral para que as cooperativas contabilizem 
tais excedentes como um passivo em vez de um ganho, acrescentando em «O Problema 
da Tributação do Rendimento das Cooperativas – reflexão a partir do direito portu-
guês», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., p.  188 que, nesse caso, «não 
existirá uma diferença substancial, em termos económicos, entre os excedentes e os lu-
cros societários», caso em que os excedentes devem configurar rendimentos sujeitos a 
tributação em IRC.

42  AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – re-
flexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., 
pp. 181, 182 e 187. Por outras palavras, AGUIAR, N.: «The taxation of co-operatives 
income: analysis of its rationale», International Journal of Cooperative Law-Special is-
sue on taxation, cit., pp. 94 e 95 refere que «a natureza dos excedentes como algo que 
pertence ao cooperado deve ficar perfeitamente clara nas regras aplicáveis, seja por 
meio do direito cooperativo, seja pelo estatuto da cooperativa, como condição para não 
considerar como receita os excedentes retidos. Caso contrário, em nossa opinião, os ex-
cedentes retidos devem ser vistos como rendimentos cooperativos tributáveis».
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De acordo com tais critérios, os excedentes não devem ser sujeitos a 
tributação em sede de IRC:

Quando exista «uma obrigação definitiva [i.e., irrevogável] e previa-
mente estabelecida de pagamento [retorno] dos» excedentes aos coo-
peradores; e

Quando os excedentes sejam objeto de retorno no próprio ano em 
que são gerados (referindo a Autora que «se os excedentes forem cre-
ditados em contas dos membros, com pagamento diferido, a situação 
poderá ser equivalente à de um pagamento de retornos, dependendo 
da existência de uma obrigação de pagamento»).

2.2.  Âmbito de aplicação da isenção de IRC

Pese embora o âmbito alargado de incidência objetiva do IRC aca-
bado de expor no ponto anterior (i.e., o âmbito alargado de resultados 
sujeitos a tributação em sede deste imposto), o artigo 66.º-A do EBF 
«prevê um regime especial de isenção de determinados rendimentos 
obtidos pelas cooperativas, existindo importantes distinções a assinalar 
a este respeito «quanto à natureza das cooperativas e à origem desses 
rendimentos»43. 

Analisaremos tal regime tomando por base a distinção legal assente 
em dois grupos de ramos cooperativos, a saber: 1) um primeiro grupo 
onde se incluem as cooperativas agrícolas, culturais, de consumo, de ha-
bitação e construção e de solidariedade social e 2) um segundo grupo 
onde se incluem as cooperativas de produção operária, de artesanato, 
de pescas, de ensino, de serviços, de comércio e de crédito44. De acordo 
com MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S., esta divisão bipartida dos ra-
mos cooperativos «tem a sua génese numa legislação de 1929 [Decreto 

43  TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: aná-
lise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da 
Associação Fiscal Portuguesa, cit., p. 14.

44  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., p. 20 concluem com razão que do regime 
exposto resulta claro que o objeto estatutário das cooperativas assume uma importância 
fulcral para a definição do respetivo regime fiscal em sede de IRC. As Autoras, pp. 21 e 
22, referem-se ao problema associado às cooperativas com um objeto social aberto, as 
quais «podem, a qualquer momento e independentemente do ramo cooperativo em 
que se inserem, exercer qualquer actividade geradora de rendimentos. Uma vez que o 
seu objecto social se encontra definido de forma aberta, não é possível à Administra-
ção Tributária definir o ramo ou ramos cooperativos em que estas cooperativas efetiva-
mente operam, nem» aferir do cumprimento dos requisitos legais impostos para o apro-
veitamento da isenção de IRC. 
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16731, de 13 de abril de 1929]» em que, com o objetivo de garantir que 
«o regime fiscal cooperativo atua[va] seletivamente de forma a apenas 
proteger a área da mutualidade»45, se isentavam de contribuição indus-
trial apenas as cooperativas de produção e as cooperativas de comércio. 
Mas será que o propósito inerente à construção desta estrutura de isen-
ção é, atualmente, compreensível e defensável?

Com efeito, os termos em que a isenção de IRC se encontra prevista 
no artigo 66.º-A do EBF são bastante questionáveis. Como veremos mais 
amiúde na secção seguinte, assim é desde logo porque os requisitos pre-
vistos no n.º 1 deste preceito legal não são suficientemente claros nem 
congruentes com o propósito que norteia o regime jurídico das coope-
rativas (v.g., a defesa da mutualidade), dando azo a dificuldades inter-
pretativas muito relevantes e a uma consequente insegurança fiscal por 
parte dos operadores económicos. E assim é, também, porque os dois 
grupos em que os diversos ramos cooperativos foram divididos não apre-
sentam, atualmente, caraterísticas suficientemente homogéneas que 
permitam essa divisão, com impactos significativos ao nível da dispari-
dade de aplicação do regime fiscal de isenção (o que é particularmente 
evidente a respeito das cooperativas de produção operária, de artesa-
nato, de pescas, de ensino, de serviços, de comércio e de crédito).

Embora não seja possível desenvolver estas questões de forma por-
menorizada (dadas as naturais limitações respeitantes à dimensão do 
trabalho a que nos encontramos obrigados), iremos expor os aspetos 
essenciais dos problemas que se colocam a respeito da isenção atual-
mente prevista no artigo  66.º-A do CIRC, dando nota das principais 
posições doutrinais e jurisprudenciais que foram produzidas neste con-
texto. Contudo, e antes de iniciarmos tal análise com mais detalhe, im-
porta sublinhar três aspetos que são comuns a todas as cooperativas, 
independentemente do grupo de isenção no qual se incluam. Assim:

—	Nos termos do n.º 5 do artigo 66.º-A do EBF, as cooperativas po-
dem renunciar à isenção de IRC que passaremos a desenvolver nos 
pontos seguintes se dela não quiserem aproveitar. Tal renúncia terá 
efeitos a partir do período de tributação seguinte àquele a que res-

45  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., pp.  15 e 16. Para uma análise desenvol-
vida da evolução histórica desta divisão bipartida vide MENDES, R.: «Regime fiscal do 
ato cooperativo: uma análise entre a fiscalidade das cooperativas em Portugal e no Bra-
sil» in A economia social e civil: estudos de fiscalidade (coordenação Suzana Tavares da 
Silva), cit., pp. 218 e 219 e AGUIAR, N: «O Problema da Tributação do Rendimento das 
Cooperativas – reflexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Econo-
mía Social, cit., pp. 169 a 173.



O regime fiscal das cooperativas em Portugal� Ana Paula Rocha

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 109-142

126	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2711  •  https://dec.revistas.deusto.es	

peita a declaração periódica de rendimentos (Modelo 22) em que 
manifestem essa intenção, aplicando-se então o regime geral de tri-
butação em IRC durante, pelo menos, cinco períodos de tributação;

—	Ao abrigo do disposto no n.º  6 do artigo  66.º-A do EBF, são 
sempre isentos de IRC «os apoios e subsídios financeiros ou de 
qualquer outra natureza atribuídos pelo Estado, nos termos da 
lei às cooperativas de primeiro grau, de grau superior ou às ré-
gies cooperativas como compensação pelo exercício de funções 
de interesse e utilidade públicas delegados pelo Estado» e, bem 
assim, «os rendimentos resultantes das quotas pagas pelas 
cooperativas associadas e cooperativas de grau superior»;

—	No n.º 16 do artigo 66.º-A do EBF encontra-se, porventura, o as-
peto mais relevante de todos, sobre o qual já tivemos oportuni-
dade de refletir na Introdução: a isenção de IRC apenas se aplica 
às cooperativas que, tendo sido constituídas e registadas nos ter-
mos do CCoop e demais legislação aplicável, se encontrem em fun-
cionamento de acordo com os ditames de tal legislação —o que, 
numa palavra, implica que a cooperativa opere em harmonia com o 
modelo mutualista.

Feitas estas observações de natureza geral, passemos agora a anali-
sar com mais detalhe os termos da isenção de IRC aplicável às coopera-
tivas, focando a nossa atenção, de forma individualizada, em cada um 
dos grupos de ramos cooperativos incluídos na isenção.

2.2.1.  �Isenção de IRC para as cooperativas agrícolas, culturais, de 
consumo, de habitação e construção e de solidariedade social

Os n.º 1 e 4 do artigo 66.º-A do EBF ocupam-se da isenção objetiva 
de IRC aplicável às cooperativas agrícolas, culturais, de consumo, de 
habitação e construção e de solidariedade social, prevendo que estas 
cooperativas «estão isentas de IRC, com excepção dos resultados pro-
venientes de operações com terceiros e de actividades alheias aos pró-
prios fins», bem como dos «rendimentos sujeitos a IRC por retenção 
na fonte». Verifica-se que para o aproveitamento da isenção a norma 
prevê as seguintes caraterísticas essenciais:

—	Em termos subjetivos, não existem requisitos especiais a obser-
var pelas cooperativas que beneficiam da isenção46;

46  AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – re-
flexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., 
p. 175 evidencia que «o legislador não faz qualquer exigência de «mutualidade preva-
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—	Em termos objetivos, é estabelecido um âmbito máximo de apli-
cação da isenção. Sendo a isenção claramente aplicável aos ex-
cedentes cooperativos, decorre expressamente da norma em 
apreciação que já não serão isentos os rendimentos provenien-
tes de operações com terceiros, os rendimentos provenientes 
de atividades alheias aos fins próprios da cooperativa e os rendi-
mentos que, nos termos do artigo 94.º e seguintes do CIRC, são 
sujeitos a IRC por retenção na fonte. 

Se a exclusão da isenção quanto aos rendimentos sujeitos a IRC por 
retenção na fonte não despoleta questões interpretativas de maior, por 
se tratarem claramente de rendimentos não relacionados com o es-
copo mutualista das cooperativas47, o mesmo não acontece quanto à 
interpretação dos conceitos de terceiros e de atividades alheias aos fins 
próprios da cooperativa; pese embora a aparente clareza do enunciado 
legal, a doutrina e a jurisprudência têm levantado diversas questões in-
terpretativas a respeito destes conceitos.

Comecemos por atentar naquele que nos parece ter sido o obje-
tivo do legislador: ao que julgamos, o legislador fiscal pretendeu nesta 
norma proteger apenas a mutualidade interna, i.e., os resultados coo-
perativos (decorrentes das operações exercidas com os membros den-
tro da atividade cooperativizada), excluindo do âmbito da isenção quer 
os resultados extracooperativos, quer os resultados extraordinários. E 
fê-lo precisamente por via do apelo ao conceito de operações com ter-
ceiros (através dos quais intentava excluir da isenção os resultados ex-
tracooperativos) e do conceito de fins próprios da cooperativa (através 
dos quais visou excluir da isenção os resultados extraordinários da coo-
perativa, independentemente de os mesmos terem sido realizados com 
membros ou não membros).

Com efeito, este sentido interpretativo encontra conforto na lógica 
associada à construção do grupo de cooperativas do qual cuidamos e 
que, de acordo com MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S., inclui «os 
ramos cooperativos nas quais as operações geradoras de rendimentos 
são normalmente realizadas com os sócios, o que significa, por outras 
palavras, que a mutualidade se faz por meio de relações em que são os 

lente». Contrariamente ao que vemos quer na legislação italiana [Art. 2512 do codigo 
civile], quer na legislação espanhola [Artigos 9 a 13 do Regime Fiscal das Cooperativas 
espanhol.], o legislador português não impõe a estas cooperativas qualquer condição 
relativa ao seu grau de pureza mutualista».

47  Também neste sentido vide TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Coo-
perativista em Portugal: análise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista 
Eletrónica de Fiscalidade da Associação Fiscal Portuguesa, cit., p. 21.
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próprios sócios que adquirem os serviços ou bens oferecidos pelas coo-
perativas»48. De igual forma, este sentido interpretativo não olvida os 
entraves que tradicionalmente se colocaram, a nível fiscal, «contra a li-
beralização da actuação da cooperativa» com terceiros49, os quais vol-
tam a constituir uma preocupação atual por força do «surgimento de 
formas híbridas de cooperativas que não visam exclusivamente a con-
secução da finalidade mútua, mas sim o aumento dos seus resultados 
financeiros»50.

Contudo, é bem patente que este objetivo se encontra imperfeita-
mente expresso na norma analisada, o que se presta a diversas dúvidas 
interpretativas (que, em face da falta de unidade e congruência lógica 
do legislador, se revelam absolutamente legítimas).

Relativamente à interpretação da noção de terceiros51, a interpre-
tação literal do preceito remeter-nos-ia naturalmente para o respetivo 
conceito jurídico-comercial, nos termos do qual as operações com ter-
ceiros são as operações desenvolvidas com não-membros dentro do 
objeto da cooperativa (v.g., da atividade cooperativizada). A questão 
que se coloca a este respeito na jurisprudência arbitral fiscal é que se a 
isenção de IRC for interpretada nestes termos, terá de se concluir que 
a mesma é «desprovida de racionalidade e congruência, uma vez que 
se isentariam rendimentos oriundos de operações com não cooperan-
tes não conexas com o objeto (principal ou secundário) da cooperativa 
(sempre que não alheias aos fins desta, nos termos do artigo 66.º-A, 
n.º  1, parte final, do EBF) e, simultaneamente, tributar-se-iam rendi-
mentos provenientes de operações com não cooperantes conexas com 

48  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., p. 16.

49  MEIRA, D.: «As Operações com Terceiros no Direito Cooperativo Português: Co-
mentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de Dezembro de 2007», 
Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, cit., p. 99.

50  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., pp. 14 e 15. A este respeito, as Autoras re-
ferem, p. 23, que «o exercício de atividades não compreendidas no objeto estatutário 
deve ser interpretado como indicativo de hibridização da cooperativa, uma vez que tem 
por finalidade aumentar a lucratividade da empresa e não realizar o fim mutualista».

51  Começamos por concentrar a nossa atenção neste conceito de forma indivi-
dual na medida em que, de acordo com a doutrina e a jurisprudência, os requisitos de 
operações com terceiros e de atividade alheia aos fins próprios são alternativos, sendo 
a verificação de um deles suficiente para inquinar a aplicação da isenção: nesse sen-
tido vide a decisão arbitral proferida pelo CAAD a 2 de dezembro de 2019 no Processo 
n.º 209/2019-T, o Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Administrativo a 16 de se-
tembro de 2015 no processo n.º 1214/12 e, ainda, TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributa-
ção do Setor Cooperativista em Portugal: análise dos principais aspetos e questões em 
aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da Associação Fiscal Portuguesa, cit., p. 18.



O regime fiscal das cooperativas em Portugal� Ana Paula Rocha

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 109-142

	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2711  •  https://dec.revistas.deusto.es	 129

o objeto principal da cooperativa» – assim, vide a decisão arbitral pro-
ferida pelo CAAD a 2 de dezembro de 2019 no Processo n.º 209/2019-
T. Nesta sequência, esta decisão arbitral veio considerar «não ser coin-
cidente o conceito de «operações com terceiros» utilizado em Direito 
fiscal e em Direito comercial», concluindo que o conceito «constante 
do artigo 66.º-A, n.º 1, do EBF deve ser usado no sentido de “opera-
ções com não cooperantes”». No mesmo sentido se pronunciam TRA-
CANA, D. & CAMPOS, C., para quem «a interpretação que melhor se 
coaduna com a letra da lei e com os princípios de interpretação de nor-
mas que estatuem benefícios ou isenções fiscais é a de que «terceiros» 
serão todos aqueles que não são cooperadores, independentemente 
de os resultados provenientes de operações com estes terceiros serem, 
ou não, alheios aos fins próprios da cooperativa (e independentemente 
de estarem compreendidos, ou não, no respetivo objeto)»52.

Não sendo para nós totalmente evidente que tal interpretação res-
peite, in totum, as regras construídas para a interpretação de concei-
tos previstos na legislação que consagra benefícios fiscais53 nem que se 
revele absolutamente necessária para proteger a zona de mutualidade 
face à exclusão das atividades alheias aos fins próprios da cooperativa 
no segmento final do preceito legal, o que se verifica é que esta inter-
pretação se integra dentro do espírito legislativo que conduziu à pre-
visão do benefício fiscal nos termos acima referenciados, excluindo do 
âmbito da isenção tanto os rendimentos extra-cooperativos como os 
rendimentos extraordinários realizados com não associados.

Antes de tecermos alguns comentários a este respeito, detenha-
mos ainda a nossa atenção nos problemas de interpretação relativos ao 
conceito de fins próprios para efeitos fiscais. A questão que se coloca 
a este respeito é a de saber se o termo «fins próprios da cooperativa» 
«se refere ao objeto (fim imediato) ou ao fim (fim mediato) da coope-
rativa»54. Por outras palavras, a questão está em saber se qualquer re-

52  TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: aná-
lise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da 
Associação Fiscal Portuguesa, cit., pp. 19 e 20.

53  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º da Lei Geral Tributária, «sempre 
que, nas normas fiscais, se empreguem termos próprios de outros ramos de direito, de-
vem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido daquele que aí têm, salvo se outro 
decorrer directamente da lei». Já o artigo 10.º do EBF vem prever que «as normas que 
estabeleçam benefícios fiscais não são susceptíveis de integração analógica, mas admi-
tem interpretação extensiva».

54  AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – re-
flexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., 
pp.  182 e 183. Para a Autora, a referência aos «fins próprios das cooperativas» tem 
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sultado obtido pelas cooperativas deve ser considerado isento de IRC 
na medida em que, mesmo não tendo qualquer relação com o objeto 
prosseguido pela cooperativa, sirva para suprir ou financiar o seu fim 
mediato ou se, alternativamente, apenas devem merecer proteção fis-
cal os resultados que apresentem uma conexão com o objeto da coo-
perativa. 

Sobre este aspeto, importa chamar à colação o que foi decidido 
no recente Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, proferido a 
16 de setembro de 2015 no processo n.º  1214/12. Relativamente a 
este aresto, não podemos deixar de transcrever a exímia apreciação de 
AGUIAR, N., a qual refere que o Acórdão «deixa entrever uma ampla 
permissividade em relação à inclusão de atividades extracooperativas 
no âmbito da isenção, com base num nexo finalístico entre a operação 
e a atividade normal da cooperativa, i.e. o seu objeto principal. No caso 
concreto, a operação, de venda de imóveis, destinava-se a gerar os 
meios financeiros necessários para amortizar uma dívida que fora con-
traída para comprar equipamento. Existia, portanto, um nexo finalístico 
entre a operação e a atividade principal e normal da cooperativa, ie a 
atividade cooperativizada. Por essa razão, o tribunal considerou que os 
rendimentos em causa não eram provenientes de atividades alheias aos 
«fins próprios» da cooperativa»55. 

O aresto em análise coloca, mais uma vez, a nu as fragilidades da 
letra da lei fiscal no que concerne à atribuição do benefício previsto no 
n.º 1 do artigo 66.º-A do EBF. Da nossa parte, não podemos deixar de 
salientar três preocupações distintas (mas absolutamente interligadas 
entre si) que tal sentido decisório nos suscita:

—	Em primeiro lugar, cremos que a interpretação do preceito levada 
a cabo pelo Supremo Tribunal Administrativo não se coaduna com 
o espírito legislativo que conduziu à formulação da isenção (v.g., a 
mera proteção dos resultados cooperativos por via fiscal);

—	Por outro lado, tal interpretação não é congruente com a ex-
clusão das operações com terceiros do âmbito da isenção, pois 
que também essas operações podem gerar resultados que, em 
termos finalísticos, podem reverter para a realização da atividade 
da cooperativa;

uma afinidade «com o artigo  21.3 do Regime Fiscal das Cooperativas espanhol, na 
parte em que menciona rendimentos “obtidos de atividades económicas ou fontes 
alheias aos fins específicos da cooperativa.”».

55  AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – re-
flexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., 
pp. 186 e 187.
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—	Por fim, receamos a existência de uma generalização da inter-
pretação finalística levada a cabo no Acórdão, na medida em 
que tal generalização poderia conduzir, em última análise, a que 
qualquer operação levada a cabo pelas cooperativas fosse isenta 
de IRC se e na medida em que revertesse, em termos últimos, 
para a concretização da finalidade da cooperativa, ainda que de 
forma completamente alheia ao objeto social previsto nos res-
petivos estatutos —o que configuraria, a nosso ver, um verda-
deiro convite à desmutualização das entidades incluídas neste 
grupo de ramos cooperativos56. Na verdade, e conforme refere 
AGUIAR, N., «de um ponto de vista tanto de interpretação do 
direito positivo (neste caso o artigo 66-A.1 do EBF), como dog-
mático, cremos que a questão não pode deixar de ser equacio-
nada à luz da problemática da igualdade tributária», sabendo-se 
que o que «substancialmente distingue as cooperativas das res-
tantes entidades empresariais é o mutualismo, [este] deverá ser 
o aspeto determinante da análise»57.

Todas as questões acima referidas evidenciam, à saciedade, que 
importa reequacionar o regime de isenção previsto no n.º  1 do ar-
tigo 66.º-A do EBF. E importa fazê-lo a dois níveis: em termos imedia-
tos e em termos mediatos.

Em termos imediatos, importa que a letra do preceito legal apre-
sente congruência interna e que todos os requisitos apontem indubi-
tavelmente no mesmo sentido, clarificando-se expressamente que tipo 
de resultados se devem considerar como incluídos no âmbito da isen-
ção. Uma possibilidade que pode ser pensada, neste contexto, é que a 
lei deixe de se referir aos tipos de operações que podem ser realizadas 
pelas cooperativas ou aos tipos de entidades que podem relacionar-se 
com estas entidades para indicar expressamente os tipos de resulta-
dos que se encontram excluídos da isenção (considerando a trilogia de 
resultados identificada com precisão pela doutrina portuguesa e que 
acima apresentamos). Cremos que tal alteração não só propiciaria uma 
maior segurança jurídica a este respeito como potenciaria, também, a 
contabilização separada daqueles resultados (que, como vimos, é acon-
selhada pela doutrina jus-comercialista).

56  Também no sentido de que aquela interpretação não deve ser generalizada vide 
AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – reflexão a par-
tir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., pp. 186 e 187.

57  AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – re-
flexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., 
pp. 187 e 188.
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Em termos mediatos, importa que se esclareça, ao nível do regime 
jurídico aplicável ao setor cooperativo, aquilo que afinal se deve enten-
der por atividade cooperativizada: se apenas a atividade exercida com 
membros dentro do objeto social da cooperativa (mutualidade interna) 
ou, como vem defendendo a doutrina mais abalizada entre nós, tam-
bém a atividade exercida com terceiros que esteja concretamente in-
serida na prossecução do objeto social da cooperativa (mutualidade 
externa). Com efeito, a ausência de uma definição legal clara de ativi-
dade cooperativizada (com a mera previsão de algumas diretivas legais 
de natureza implícita sobre o assunto) conduz a uma assinalável incer-
teza jurídica a respeito da figura da cooperativa»58, o que é particu-
larmente grave quando se percebe que o regime fiscal de isenção em 
sede de IRC previsto no n.º 1 do artigo 66.º-A do EBF se encontra ine-
gavelmente construído, como vimos, com base nos conceitos de mu-
tualidade e de ato cooperativo (v.g., de atividade cooperativizada).

2.2.2.  �Isenção de IRC para as cooperativas de produção operária, de 
artesanato, de pescas, de ensino, de serviços, de comércio e de crédito

Os n.º 2 e 3 do artigo 66.º-A do EBF ocupam-se da isenção objetiva 
de IRC aplicável às cooperativas de produção operária, de artesanato, 
de pescas, de ensino, de serviços, de comércio e de crédito, prevendo 
as seguintes caraterísticas essenciais:

—	Em termos subjetivos, exige-se o cumprimento de dois requisi-
tos cumulativos, a saber: a) que 75% das pessoas que aufiram 
rendimentos do trabalho dependente sejam membros da coope-
rativa; e b) que 75% dos membros da cooperativa nela prestem 
serviço efetivo59;

—	Em termos objetivos não existem limites: todos os rendimentos 
obtidos pelas cooperativas que cumpram os requisitos subjetivos 
referidos no ponto anterior são isentos de tributação, quer se 
tratem, portanto, de resultados cooperativos, de resultados ex-
tra-cooperativos ou de resultados operacionais.

58  NAMORADO, R.: Cooperatividade e direito cooperativo. Estudos e pareceres, cit., 
p. 95 e MENDES, R.: «Regime fiscal do ato cooperativo: uma análise entre a fiscalidade 
das cooperativas em Portugal e no Brasil» in A economia social e civil: estudos de fiscali-
dade (coordenação Suzana Tavares da Silva), cit., pp. 216 e 217.

59  O n.º 3 do artigo 66.º-A do EBF explicita que «nas cooperativas mistas do ramo 
do ensino não entram para o cômputo previsto na alínea b) do número anterior os alu-
nos e respectivos encarregados de educação».
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Ao que julgamos, o regime fiscal de isenção aplicável a este grupo 
de ramos cooperativos baseia-se nas cooperativas de produção operá-
ria, «em que os rendimentos cooperativos são gerados através de ope-
rações com entidades não associadas (clientes)» que compram os bens 
produzidos pela cooperativa, centrando-se «a mutualidade (coopera-
ção) na prestação de trabalho por parte dos membros» tendo em vista 
a produção desses bens60. É precisamente esta zona de mutualidade 
que explica os requisitos subjetivos exigidos para o aproveitamento da 
isenção, os quais visam aferir se a cooperativa obedece a uma «estru-
tura predominantemente mutualista do fator trabalho»61, isto é, a uma 
estrutura onde se evidencie a «predominância da actividade mutualista 
[associada à prestação de trabalho] sobre as atividades não mutualistas 
levadas a cabo pela cooperativa»62. 

Segundo entendemos, justifica-se que este regime baseado nas 
cooperativas de produção operária se aplique, de igual forma, às coo-

60  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., p. 16 e AGUIAR, N.: «O Problema da Tribu-
tação do Rendimento das Cooperativas – reflexão a partir do direito português», Revista 
Cooperativismo e Economía Social, cit., pp. 173 e 174. Não têm razão TRACANA, D. & 
DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: análise dos principais aspe-
tos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da Associação Fiscal Portu-
guesa, cit., p. 20 quando afirmam que «resulta da natureza das cooperativas abrangi-
das e do elevado nível de interação mútua entre os cooperadores e a cooperativa que, 
neste caso, o rendimento é predominantemente gerado através de operações com, e 
entre, cooperadores», justificando-se «assim, a maior abrangência do escopo da isen-
ção, caso os referidos limiares sejam cumpridos». A contrario, o que justifica a abran-
gência da isenção é que, neste caso, os rendimentos são sobretudo gerados através de 
operações com não associados, cuja oneração por via fiscal poderia conduzir à imposi-
ção de uma limitação tácita ao normal exercício da atividade cooperativizada (pois que, 
sem clientes que comprem os bens, não será possível sustentar uma estrutura de traba-
lho para todos os membros operários).

61  MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fis-
cal cooperativo português», REVESCO, cit., p. 17.

62  AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das Cooperativas – re-
flexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Economía Social, cit., 
pp. 174 e 175. De acordo com a Autora, a solução do ordenamento português quanto 
a este grupo de ramos cooperativos «tem estreita afinidade quer com o artigo 2512, al. 
2) do código civil italiano —«sono società cooperative a mutualità prevalente, in ragione 
del tipo di scambio mutualistico, quelle che: 2) si avvalgono prevalentemente, nello svol-
gimento della loro attività, delle prestazioni lavorative dei soci»—, quer com o artigo 8 
do Regime Fiscal das Cooperativas espanhol, onde se lê «se considerará especialmente 
protegidas las Cooperativas de Trabajo Asociado que cumplan los siguientes requisitos: 
1. Que asocien a personas físicas que presten su trabajo personal en la Cooperativa para 
producir en común bienes y servicios para terceros. (…) 3. Que el número de trabajado-
res asalariados con contrato por tiempo indefinido no exceda del 10 por 100 del total 
de sus socios”».
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perativas de artesanato, de serviços, de pescas e de ensino, pois que 
estas entidades ainda se podem considerar, de certo modo, como coo-
perativas de trabalho em setores especializados, sendo-lhes possível 
cumprir o duplo requisito subjetivo previsto no EBF para o aproveita-
mento da isenção de IRC. Contudo, o mesmo não é possível dizer rela-
tivamente às cooperativas de comercialização e de crédito que, por não 
assentarem de forma total ou maioritária numa organização coopera-
tiva do fator trabalho, não conseguem cumprir tal requisito63 (verifi-
cando-se, nessa circunstância, que nenhum dos resultados obtidos por 
estas cooperativas pode ser considerado como isento de imposto). 

Por fim, não podemos deixar de sublinhar que embora a maior 
abrangência da isenção prevista para este grupo de cooperativas encon-
tre o seu fundamento nos termos anteriormente referenciados, enten-
demos que a absoluta inexistência de qualquer limite objetivo aos resul-
tados incluídos no âmbito da isenção não se revela congruente com o 
propósito concreto pelo qual essa isenção é concedida: in casu, a prote-
ção da zona de mutualidade. Nesta medida, cremos que também neste 
grupo de cooperativas importaria reduzir o âmbito da isenção aos rendi-
mentos resultantes das operações enquadradas na atividade cooperati-
vizada (importanto naturalmente, também para este efeito, que tal con-
ceito seja cabalmente esclarecido a nível legal, conforme sublinhamos 
no ponto anterior). Caso não se venha alterar a legislação fiscal nesse 
sentido, corre-se o risco de se [continuar a] incentivar ou propiciar, por 
via fiscal, a desmutualização das cooperativas incluídas no grupo de ra-
mos cooperativos de que agora nos ocupamos64.

2.3.  Liquidação e pagamento do imposto-breves notas

Para efeitos de tributação dos rendimentos sujeitos e não isentos 
de IRC, vimos já que as cooperativas são qualificadas, para efeitos fis-
cais, como entidades que exercem uma atividade de natureza comer-
cial, industrial ou agrícola a título principal, enquadrando-se no grupo 

63  Neste sentido, vide AGUIAR, N.: «O Problema da Tributação do Rendimento das 
Cooperativas – reflexão a partir do direito português», Revista Cooperativismo e Econo-
mía Social, cit., pp. 173 e 174 e MEIRA, D., AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre 
la eficácia del régimen fiscal cooperativo português», REVESCO, cit., pp. 26 e 27.

64  Também no sentido de que o regime de isenção previsto para estas coopera-
tivas incentiva, ou pelo menos propicia, a respetiva desmutualização vide MEIRA, D., 
AGUIAR, N. & RAQUEL, S.: «Estudio sobre la eficácia del régimen fiscal cooperativo por-
tuguês», REVESCO, cit., p. 25.
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de pessoas coletivas que abreviadamente se designa de comerciantes. 
Nesta medida, as operações de apuramento e de quantificação do IRC 
seguem as regras e os princípios gerais aplicáveis às entidades de cariz 
empresarial, o que fundamentalmente significa que as cooperativas se-
rão tributadas com base no resultado líquido do período, aplicando-se 
depois as correções fiscais previstas no CIRC.

De igual forma, também o cumprimento das obrigações declara-
tivas deve seguir o que se encontra estipulado no artigo  117.º e se-
guintes do CIRC para os sujeitos passivos de IRC que exercem uma ati-
vidade de natureza comercial, industrial ou agrícola a título principal 
(nomeadamente no que se refere à Declaração Periódica de Rendimen-
tos —Modelo 22 e à Declaração Anual de Informação Contabilística e 
Fiscal)65, o mesmo se dizendo quanto aos prazos de pagamento do tri-
buto estipulados nos artigos 104.º a 107.º daquele Código.

3.  Tributação das cooperativas em sede de IVA66

Nos seus traços gerais, o IVA carateriza-se por ser um imposto ge-
ral sobre o consumo que tributa «tendencialmente todas as operações 
decorrentes do exercício de uma atividade económica» realizadas a tí-
tulo oneroso67 e que, sendo harmonizado a nível comunitário, se con-
figura como um imposto plurifásico baseado no método subtrativo in-
direto, que «mais não é do que a técnica da liquidação e dedução do 
imposto em cada uma das fases do circuito económico»68 (contanto 
que sejam respeitadas as regras previstas para tais operações de liqui-
dação e de dedução).

65  Neste mesmo sentido vide o Parecer Técnico da OCC com o n.º PT20968: Coo-
perativas – IRC e IVA.

66  Para uma análise completa do regime do IVA em Portugal vide PALMA, C.: Intro-
dução ao Imposto Sobre o Valor Acrescentado (N.º 1 da Colecção), Almedina, Coimbra, 
2015, 6.ª Edição.

67  RIBEIRO, F. e SANTOS, S.: A Fiscalidade e as Organizações de Economia Social, 
Vida Económica, Porto, 2013, p. 65. 

68  PALMA, C.: Introdução ao Imposto Sobre o Valor Acrescentado, cit., p. 10, que 
acrescenta que «um sujeito passivo não isento de IVA deve proceder à liquidação do 
imposto à taxa que se mostrar devida. Tendo um crédito de imposto do IVA suportado 
a montante para a realização daquela actividade económica, o sujeito passivo irá entre-
gar ao Estado, dentro do seu período de imposto, a diferença entre o IVA liquidado e o 
deduzido, ou, eventualmente, receber imposto. O IVA, ao operar através deste método 
nas diversas fases da cadeia de produção e comercialização dos bens e serviços, vai inci-
dir apenas sobre o valor acrescentado em cada uma, sendo o preço final do bem equi-
valente à soma dos valores acrescentados».
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Ora, enquanto operadores económicos, as cooperativas são sujei-
tos passivos de IVA cujas transmissões de bens e prestações de serviços 
realizadas a título oneroso constituem operações sujeitas a tributação, 
nos termos gerais69. Há, contudo, uma exclusão do âmbito objetivo de 
incidência do IVA especificamente aplicável às cooperativas. Nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 3.º do CIVA, não são consideradas transmissões 
(e, portanto, não são sujeitas a tributação) as cedências, feitas por coo-
perativas agrícolas aos seus sócios, de bens que não se encontrem em-
balados para fins comerciais e que resultem da primeira transformação 
de matérias-primas entregues pelos sócios à cooperativa, desde que:

—	Não sejam excedidas as necessidades do consumo familiar que 
se encontram definidas na Portaria n.º 521/89, de 8 de julho (no 
que respeita ao consumo de vinho) e na Portaria n.º 1158/00, de 
7 de dezembro (no que se refere ao consumo de azeite); e que

—	Tais cedências se encontrem devidamente documentadas70.

Pese embora o âmbito alargado de incidência objetiva do IVA e, 
consequentemente, o vasto número de operações que se encontram 
sujeitas a tributação em sede deste imposto, as cooperativas podem 
beneficiar das isenções previstas no CIVA se e na medida em que se 
verifiquem as condições legalmente previstas para a respetiva apli-

69  Assim resulta do disposto nos artigos 1.º, n.º 1 e 2.º, n.º 1, alínea a) do Código 
do IVA (doravante, «CIVA»), podendo encontrar-se o conceito de transmissão de bens e 
de prestação de serviços nos artigos 3.º e 4.º daquele Código.

70  Não obstante o exposto, importa salientar que o Ofício-Circulado n.º 77430, pro-
ferido pela Direção de Serviços do IVA a 12 de julho de 1989, veio explicitar alguns con-
sumos e aquisições não abrangidos por esta exclusão de incidência (e relativamente aos 
quais deve, como tal, ser liquidado imposto), a saber:

«a) Os consumos dos trabalhadores agrícolas assalariados nas propriedades dos 
cooperantes;

b) As aquisições que excedam o produto da transformação das matérias-primas en-
tregues por cada agricultor;

c) As aquisições de produtos embalados para fins comerciais, isto é, rotulados e aca-
bados para comercialização;

d) As aquisições que resultam de segundas ou subsequentes transformações dos 
produtos, por exemplo, aguardentes;

e) A retrocessão de produtos que não esteja devidamente documentada».

O Ofício-Circulado em análise procurou ainda definir as necessidades do consumo 
familiar e estabelecer as condições formais a exigir neste contexto, dispondo que «para 
além da existência de documentos (fatura ou nota de crédito)», tais requisitos «serão a 
menção nos mesmos da não sujeição a IVA, bem como a existência de uma conta-cor-
rente que assinale as matérias-primas entregues e, separadamente, as cedêncías dos 
bens não sujeitos a imposto. As cooperativas deverão obter do agricultor uma comuni-
cação escrita, onde será indicada a composição do respetivo agregado familiar».
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cação71. Em particular, importa salientar que as cooperativas podem 
aproveitar das isenções incompletas de imposto que, estando previstas 
no artigo 9.º do CIVA, lhes sejam concretamente aplicáveis em função 
da sua natureza jurídica e da operação económica em causa. Para o 
efeito, há essencialmente três notas que cumpre assinalar:

—	Embora o n.º 34 do artigo 9.º do CIVA preveja uma isenção de 
IVA para «as prestações de serviços efectuadas por cooperativas 
que, não sendo de produção agrícola, desenvolvam uma activi-
dade de prestação de serviços aos seus associados agricultores», 
as cooperativas abrangidas por esta isenção podem a ela renun-
ciar nos termos do artigo  12.º, n.º  1, al. c) do CIVA, optando 
pela liquidação de imposto naquelas prestações de serviços;

—	Nem todas as isenções previstas no artigo 9.º do CIVA dependem 
necessariamente da qualificação das entidades que delas aprovei-
tam como organismo sem finalidade lucrativa ou como entidade de 
utilidade pública72. Como tal, deve ser feita uma análise casuística 
do tipo de isenção visada pela cooperativa e, consequentemente, 
dos requisitos que tal isenção exige para o seu aproveitamento; 

—	Sendo necessária a qualificação da cooperativa como organismo 
sem finalidade lucrativa (como acontece nas isenções previstas 
nos n.º 8, 12, 13, 14, 19 e 35 do CIVA), a cooperativa tem de 
cumprir os requisitos cumulativos que se encontram previstos no 
artigo 10.º do CIVA e que lhe permitirão ser enquadrada, para 
efeitos fiscais, como uma entidade daquela natureza73.

Aplicando-se uma das isenções de imposto previstas no artigo 9.º 
do CIVA, o que acontece? Como se tratam de isenções incompletas, 

71  Neste sentido, vide também o Parecer Técnico da OCC com o n.º PT20968: Coo-
perativas – IRC e IVA.

72  Também neste sentido vide o Parecer Técnico da OCC com o n.º PT20968: Coo-
perativas – IRC e IVA.

73  Dispõe o artigo 10.º do CIVA que «Para efeitos de isenção, apenas são conside-
rados como organismos sem finalidade lucrativa os que, simultaneamente:

a) Em caso algum distribuam lucros e os seus corpos gerentes não tenham, por si 
ou interposta pessoa, algum interesse directo ou indirecto nos resultados da exploração;

b) Disponham de escrituração que abranja todas as suas actividades e a ponham à 
disposição dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na alínea 
anterior;

c) Pratiquem preços homologados pelas autoridades públicas ou, para as operações 
não susceptíveis de homologação, preços inferiores aos exigidos para análogas opera-
ções pelas empresas comerciais sujeitas de imposto;

d) Não entrem em concorrência directa com sujeitos passivos do imposto».
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TRACANA, D. & CAMPOS, C.74 explicam que as cooperativas que delas 
beneficiem não liquidam IVA nas suas operações a jusante, mas ficam, 
«porém, impossibilitadas de deduzir o IVA incorrido com eventuais 
aquisições de bens e serviços», i.e., a montante.

A contrario, para todas as operações económicas sujeitas a im-
posto e dele não isentas, deverão as cooperativas liquidar IVA sobre o 
respetivo valor de realização (utilizando, para o efeito, as taxas que se 
encontram previstas no artigo 18.º do CIVA e nas Listas anexas a este 
código75) e cumprir as obrigações acessórias genericamente aplicáveis 
para todos os sujeitos passivos de imposto, tais como as obrigações de-
clarativas e de faturação. 

4.  Tributação das cooperativas em sede de IMI e de IMT76

O IMI e o IMT são impostos que «incidem, no geral, sobre a deten-
ção e a transmissão de património»77, 78.

74  TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: aná-
lise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da 
Associação Fiscal Portuguesa, cit., p. 23.

75  Note-se que as cooperativas de habitação e construção podem especificamente 
beneficiar da aplicação da taxa reduzida de imposto (6%) nas empreitadas concreta-
mente previstas nas verbas 2.25 e 2.26 da Lista I anexa ao CIVA. De acordo com o dis-
posto na referida verba 2.25, as «empreitadas de construção de imóveis e os contratos 
de prestações de serviços com ela conexas cujos promotores sejam cooperativas de ha-
bitação e construção, incluindo as realizadas pelas uniões de cooperativas de habita-
ção e construção económica às cooperativas suas associadas no âmbito do exercício das 
suas actividades estatutárias, desde que as habitações se integrem no âmbito da política 
social de habitação, designadamente quando respeitem o conceito e os parâmetros de 
habitação de custos controlados, majorados em 20 %, desde que certificadas pelo Ins-
tituto Nacional de Habitação». De igual forma, e de acordo com a verba 2.26 daquela 
Lista, as «empreitadas de conservação, reparação e beneficiação dos prédios ou parte 
dos prédios urbanos habitacionais, propriedade de cooperativas de habitação e constru-
ção cedidos aos seus membros em regime de propriedade colectiva, qualquer que seja a 
respectiva modalidade».

76  Para uma análise global do regime aplicável a estes impostos em Portugal vide PI-
RES, J.: Lições de Impostos sobre o Património e do Selo, Almedina, Coimbra, 2016, 3.ª 
edição.

77  AMORIM, J. & AZEVEDO, P.: Lições de Direito Fiscal, cit., p. 213. De acordo com 
NABAIS, J.: Direito Fiscal, cit., p. 81, através da categoria dos impostos sobre o patrimó-
nio tributa-se «a titularidade ou a transmissão de valores pecuniários líquidos (valores 
activos menos passivos), [quer os mesmos constituam] capital produtivo, capital lucra-
tivo ou bens de consumo duradouro».

78  Entre nós, há quem inclua o Imposto do Selo na tributação do património – por 
todos, vide NABAIS, J.: Direito Fiscal, cit., p. 82 e 616 e ss. A contrario, PIRES, J.: Lições 
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O IMI incide sobre o valor patrimonial tributário dos prédios rús-
ticos e urbanos situados no território português, constituindo receita 
dos municípios onde os mesmos se localizam (como dispõe o artigo 1.º 
n.º 1 do CIMI); por sua vez, o IMT incide sobre as transmissões, a título 
oneroso, do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse di-
reito sobre bens imóveis situados no território nacional (ao abrigo do 
artigo  2.º n.º  1 do CIMT). Em termos gerais, as cooperativas são su-
jeitos passivos de IMI quando figurem como proprietárias dos prédios 
sujeitos a tributação no dia 31 de dezembro de cada ano a que o im-
posto respeita e sujeitos passivos de IMT quando sejam as adquiren-
tes dos imóveis cuja propriedade é transmitida (vide o disposto no ar-
tigo  8.º n.º  1 do Código do IMI e no artigo  4.º do Código do IMT, 
respetivamente).

Embora sujeitas a IMI e a IMT nos termos linearmente acabados de 
expor, as cooperativas encontram-se isentas destes impostos nas se-
guintes situações:

Relativamente ao seu imóvel-sede e aos imóveis afetos ao exercício 
das atividades que constituam o respetivo objeto social, conforme de-
corre do disposto nos n.º 8 e 9 do artigo 66.º-A do EBF. Operando de 
forma automática (i.e., sem que dependam da apresentação de um re-
querimento), as isenções de imposto nestas situações só podem ser re-
vogadas ou alteradas por deliberação das Assembleias Municipais em 
cuja circunscrição estejam situados os imóveis, ao abrigo do disposto 
no n.º 12 do artigo 66.º-A do EBF79;

de Impostos sobre o Património e do Selo, cit., pp. 453 a 455, refere que hoje podemos 
integrar o Imposto do Selo «no âmbito dos impostos sobre atos jurídicos documenta-
dos existentes em quase todos os países da OCDE» (embora o Autor não deixe de subli-
nhar a dificuldade de classificar cabalmente o Imposto do Selo em função da sua natu-
reza, por força da «multiplicidade heterogénea» de atos, contratos, documentos, títulos 
e outros factos, incluindo as transmissões gratuitas de bens, sobre o qual o mesmo in-
cide). 

Sem prejuízo desta querela doutrinal, o que se verifica ao nível da tributação das 
cooperativas é que estas se encontram isentas de Imposto do Selo nos termos do n.º 13 
do artigo 66.º-A do EBF, isto é, sempre que este imposto constitua seu encargo. RIBEIRO, 
F. e SANTOS, S.: A Fiscalidade e as Organizações de Economia Social, cit., p. 95 acres-
centam a este respeito que as isenções de Imposto do Selo operam de forma automá-
tica (i.e., sem necessidade de apresentação de um requerimento à Autoridade Tributária 
e Aduaneira), «devendo averbar-se no documento ou título a disposição legal que prevê 
a isenção aplicável» (vide, a este respeito, o artigo 8.º do Código do Imposto do Selo).

79  TRACANA, D. & DIAS, C.: «Tributação do Setor Cooperativista em Portugal: aná-
lise dos principais aspetos e questões em aberto», Revista Eletrónica de Fiscalidade da 
Associação Fiscal Portuguesa, cit., p. 22 sublinham que a aplicação daquelas isenções 
pressupõe que as cooperativas «detenham um direito diretamente sobre os imóveis – 
i.e., que sejam as titulares diretas dos mesmos. Assim, não beneficiará da isenção de 
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Nos termos dos n.º 10 e 11 do artigo 66.º-A do EBF, as cooperati-
vas de habitação e construção que cedam prédios urbanos habitacio-
nais aos seus membros em regime de propriedade coletiva (para ha-
bitação própria e permanente destes) podem aproveitar das isenções 
previstas para prédios destinados a habitação no artigo 11.º-A do Có-
digo do IMI e no artigo 46.º do EBF, nos termos e condições aí esta-
belecidos. Esta isenção não é, contudo, automática, dependendo da 
apresentação anual de um requerimento à Autoridade Tributária e 
Aduaneira, durante o mês de janeiro, onde sejam identificados os coo-
peradores a quem os prédios estavam cedidos no dia 31 de dezembro 
do ano anterior.

5.  Conclusão

O ordenamento jurídico português consagra um regime fiscal es-
pecífico para o setor cooperativo que, tendo em vista proteger o mo-
delo de funcionamento mutualista das entidades enquadradas naquele 
setor, prevê a existência de benefícios fiscais ao nível da tributação do 
rendimento, do consumo e do património. 

Contudo, e sobretudo ao nível da tributação do rendimento, o que 
se verifica é um desajustamento do regime fiscal aplicável às coope-
rativas face ao intuito de proteção da zona de mutualidade coopera-
tiva. Na verdade, e salientando alguns dos aspetos mais significativos, 
a obrigação de sujeição dos excedentes cooperativos a imposto in to-
tum, i.e., sem qualquer aferição relativa ao seu efetivo retorno aos coo-
peradores, não se coaduna com a finalidade mutualística e não lucra-
tiva prosseguida pelas cooperativas. De igual forma, o regime fiscal 
expresso na letra do artigo 66.º-A do EBF não só não propicia o cum-
primento daquele intento de proteção da zona de mutualidade coope-
rativa (verificando-se, até, que pode consistir num incentivo à «desmu-
tualização» de certas cooperativas), como introduz insegurança jurídica 
ao nível da interpretação dos tipos de resultados que se devem consi-
derar como incluídos no âmbito do benefício fiscal por referência a de-
terminados ramos cooperativos.

IMT a aquisição, pelas cooperativas, da totalidade do capital social de uma sociedade 
proprietária de imóveis, porquanto consubstanciando uma transmissão para efeitos me-
ramente fiscais, os imóveis permanecem na esfera patrimonial da sociedade adquirida, 
não conferindo às cooperativas quaisquer direitos sobre os mesmos». Neste mesmo 
sentido vide também a Informação Vinculativa n.º 12467 de 16 de outubro de 2017, 
com despacho concordante da Diretora-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira.
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Os problemas que se identificam ao nível do regime fiscal portu-
guês de tributação do rendimento das cooperativas traduz a existên-
cia de desequilíbrios muito significativos, que reclamam reformas legis-
lativas urgentes80. De entre as recomendações apontadas ao longo do 
presente trabalho, destacamos a necessidade de repensar a divisão bi-
partida dos ramos cooperativos operada no artigo 66.º-A do EBF, aten-
dendo ao substrato e à atividade efetivamente desenvolvida por cada 
um desses ramos; a importância de uma clarificação expressa do tipo 
de resultados que se devem considerar como incluídos no âmbito da 
isenção concretamente prevista no n.º 1 daquele preceito legal; e a re-
levância associada à existência de uma definição legal de atividade coo-
perativizada, equacionando-se a este respeito se a mesma não deveria 
também incluir a atividade exercida com terceiros que se encontre con-
creta e evidentemente inserida na prossecução do objeto social da coo-
perativa (mutualidade externa). 
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Resumo:  No direito cooperativo, são vários os tipos de vínculos que po-
derão estabelecer-se entre a cooperativa e o prestador, o que conduz a uma 
multiplicidade de níveis de proteção social deste último. Ao nível interno, 
equacionaremos o trabalho de gestão levado a cabo pelo membro do órgão 
de administração da cooperativa, bem como, no caso das cooperativas de tra-
balho, a figura do cooperador trabalhador, entendido como aquele que realiza 
a sua entrada na cooperativa através da prestação de uma determinada ativi-
dade. No plano das relações com terceiros, será ainda possível à cooperativa 
recorrer à celebração de um contrato de trabalho, a um contrato de prestação 
de serviços ou mesmo ao regime do voluntariado, aplicando-se, em cada um 
desses casos, o respetivo regime jurídico.

Palavras-chave:  cooperativa, vínculo, trabalho, prestador, cooperador, 
enquadramento.

Resumen:  En derecho cooperativo, son varios los tipos de vínculos que 
pueden establecerse entre la cooperativa y el prestador, lo que da lugar a una 
multiplicidad de niveles de protección social de este último. Internamente, 
consideraremos la labor de gestión realizada por el miembro del órgano de 
administración de la cooperativa, así como, en el caso de las cooperativas de 
trabajo asociado, la figura del cooperativista de trabajo asociado, entendido 
como aquel que entra a formar parte de la cooperativa a través de la presta-
ción de una determinada actividad. En cuanto a las relaciones con terceros, la 
cooperativa también podrá celebrar un contrato de trabajo, un contrato de 
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prestación de servicios o incluso un contrato voluntario, y en cada uno de es-
tos casos se aplicará el marco legal respectivo.

Palabras clave:  cooperativa, vínculo, trabajo, proveedor, cooperador, 
marco.

Abstract:  In cooperative law, there are several types of links that can be 
established between the cooperative and the provider, which leads to a multi-
plicity of levels of social protection for the latter.

Internally, we will consider the management work carried out by the mem-
ber of the administrative body of the cooperative, as well as, in the case of 
worker cooperatives, the figure of the worker cooperator, understood as the 
one who enters the cooperative by providing a certain activity.

With regard to relations with third parties, the cooperative may also enter 
into an employment contract, a contract for the provision of services, or even 
a voluntary agreement, in which case the respective legal regime shall apply.

Keywords:  cooperative, bond, work, provider, cooperator, framework.
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1.  Introdução

O universo dos prestadores de atividade apresenta-se hoje como 
complexo e heterogéneo, devido à crescente diluição da barreira 
que tradicionalmente separa a figura do trabalhador da do empre-
gador. Efetivamente, nos últimos anos, as modificações operadas a 
nível económico e social, com recurso às novas tecnologias e a mo-
delos organizacionais de trabalho mais ricos, desafiaram os esque-
mas tradicionais e rígidos de integração empresarial e, consequente-
mente, suavizaram de forma significativa a visibilidade do poder de 
direção do empregador1. A tudo isto acresce uma «incessante pro-
cura do despojamento da qualidade de empregador»2, fenómeno a 
que hoje assistimos de um modo cada vez mais generalizado, e que 
se caracteriza por uma tentativa desenfreada, por parte dos credo-
res dos serviços, de usufruírem das vantagens inerentes a uma rela-
ção laboral sem que o estatuto de empregador lhes seja formalmente 
reconhecido, mascarando verdadeiras relações de trabalho subordi-
nado de aparentes contratos de prestação de serviços, ou mesmo de 
outras figuras contratuais, assim se desviando de um regime que é, 
como se sabe, mais protetor para o trabalhador3. Em sentido inverso, 
ainda que menos frequente, assistimos à camuflagem de verdadeiros 
contratos de prestação de serviços em contratos de trabalho, como 
forma de o prestador de atividade ver qualificado o seu vínculo como 
laboral para beneficiar do regime de proteção conferida pela legisla-
ção laboral aos trabalhadores subordinados. De tudo isto resulta uma 
variedade de vínculos contratuais através dos quais alguém presta 
uma atividade em benefício de outrem, e que importa que analise-
mos, na perspetiva da cooperativa contratante. Neste âmbito, inci-
diremos o nosso estudo sobre as tipologias de vínculos que poderão 
unir uma cooperativa a um determinado prestador de atividade, pro-
curando identificar o respetivo regime jurídico e de proteção social 
que lhe será aplicável.

1  SUPIOT, A.: Transformações do trabalho e futuro do direito do trabalho na Eu-
ropa, Coimbra Editora, Coimbra, 2003, pp. 30 e ss.

2  Sobre o assunto, vd. REGINA REDINHA, M.: A relação laboral fragmentada-Estudo 
sobre o trabalho temporário, Coimbra Editora, Coimbra, 1995, pp. 79 e ss.

3  Analisando esta problemática entre nós, NUNES VICENTE, J.: A fuga à relação de 
trabalho (atípica): em torno da simulação e da fraude à lei, Coimbra Editora, Coimbra, 
2008, pp. 1 e ss.
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2.  �As diversas tipologias de vínculos de trabalho nas cooperativas 
portuguesas

2.1.  Membro do órgão de administração

A direção é o órgão de administração da cooperativa, tendo a seu 
cargo, enquanto tal, poderes de gestão e de representação desta úl-
tima (art. 56.º do Código Cooperativo-CCoop), pese embora nem to-
dos os poderes de gestão se concentrem na Direção, já que também a 
Assembleia pode deliberar sobre assuntos diretamente ligados à gestão 
da cooperativa (art. 49.º CCoop).

De acordo com o regime previsto no art.  49.º, al. a) CCoop, os 
membros do órgão da Direção são eleitos pela assembleia geral, en-
tre os cooperadores (art. 40.º, n.º 1 CCoop), ficando assim afastada a 
possibilidade de não membros integrarem este órgão, o que evidencia 
uma clara tentativa de assegurar que os membros da direção norteiem 
a sua atuação por um objetivo de promoção dos interesses dos mem-
bros da cooperativa4.

Como nota MEIRA5, «o CCoop, não estabelece expressamente re-
quisitos particulares de carácter técnico, de idoneidade e de experiên-
cia para o cargo, o que poderá representar um obstáculo acrescido à 
profissionalização da gestão das cooperativas, dado que todos os titu-
lares da Direção são cooperadores», ao invés do que se passa nas so-
ciedades comerciais, onde é possível que o cargo de administrador seja 
ocupado por um não sócio (art. 390.º, n.º 3 CSC). Ainda assim, e na 
esteira da mesma autora, nada parece obstar a que estatutos da coo-
perativa possam estabelecer «requisitos de natureza técnica e pessoais 
para os cooperadores poderem assumir a qualidade de membros da di-
reção da cooperativa, desde que tais requisitos não resultem de juízos 
arbitrários e desprovidos de fundamento para aquela cooperativa em 
concreto»6.

No direito comparado, são vários os regimes jurídicos que permi-
tem que terceiros integrem o órgão de administração da cooperativa, 
salvaguardando que a maioria dos titulares seja cooperadores, uma so-
lução aplaudida e defendida na doutrina nacional lusa, não só por per-
mitir a profissionalização da gestão da cooperativa, mas também por 

4  MÜNKNER, H.-H.: Nueve Lecciones de Derecho Cooperativo, Friedrich-Ebert-Stif-
tung, Marburgo, 1982, p. 73.

5  MEIRA, D.: «A societarização do órgão de administração das cooperativas e a ne-
cessária profissionalização da gestão», CIRIEC-España. n.º 25/2014, p. 17.

6  Idem, ibidem, p. 17.
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se revelar compatível com o princípio da gestão democrática, aten-
dendo a que o recrutamento externo de administradores não membros 
depende de autorização estatutária, cabendo a respetiva eleição e des-
tituição à assembleia geral7.

No que diz respeito aos elementos que caracterizam o vínculo, o 
legislador cooperativo português consagrou um princípio de presun-
ção de gratuitidade das funções dos membros do órgão de Direção 
(art. 43.º, n.º 6 CCoop), ainda que esse caráter gratuito venha sendo 
questionado pela doutrina, que sustenta que o mesmo não se coaduna 
com as necessidades atuais de profissionalização da gestão da coope-
rativa, que parece justificar uma compensação remuneratória daque-
les8. Naturalmente que este regime não impede que venha a ser atri-
buída uma remuneração ao membro da direção, cabendo à assembleia 
geral a fixação do respetivo montante, nos termos do art. 43.º, n.º 6 
CCoop, em conjugação com a alínea m) do art.  49.º do mesmo di-
ploma, que deverá ser fixada atendendo à complexidade das funções 
desempenhadas, bem como à situação económica da cooperativa, uma 
solução que parece resultar da aplicação ao universo cooperativo dos 
critérios societários na fixação da remuneração dos administradores, 
por força da remissão do art. 9.º CCoop9.

À semelhança do que sucede nas sociedades comerciais, prevê-se 
a possibilidade de delegação de poderes de representação e adminis-
tração por parte da Direção, para a prática de certos atos ou de cer-
tas categorias de atos, em qualquer dos seus titulares (delegação or-
gânica) ou em pessoas que não são titulares do órgão —gerentes ou 
outros mandatários (delegação inorgânica), nos termos do art.  59.º 
CCoop. Note-se que a delegação de poderes admitida pelo legislador 
cooperativo se configura como uma delegação restrita, ou seja, dire-
cionada para a prática de certos atos ou certas categorias de atos, não 
sendo de admitir a possibilidade de uma ampla delegação do dia-a-dia 
da cooperativa, apenas prevista no regime societário (art. 407.º, n.º 3 
CSC)10.

Ao nível da proteção social, os membros da direção da cooperativa 
beneficiam do regime previsto para os membros de órgãos estatutá-

7  Idem, ibidem, p. 17.
8  VARGAS VASSEROT, C.: «La estrutura orgânica de la sociedad cooperativa y el 

reto de la modernidad corporativa», CIRIEC-España, revista jurídica de economía social y 
cooperativa, n.º 20, 2009, pp. 17 e ss.

9  MEIRA, D., «A societarização…», cit., p. 22.
10  Questionando e problematizando esta delegação restrita no âmbito do direito coo-

perativo, MEIRA, D.: «A societarização do órgão de administração…», cit., pp. 27-30.



A diversidade de vínculos de trabalho nas cooperativas portuguesas � Tiago Pimenta Fernandes

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 143-163

148	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2712  •  https://dec.revistas.deusto.es	

rios, nos termos dos art. 61.º e ss. do Código dos Regimes Contributi-
vos do Sistema Previdencial e da Segurança Social (CRCSPSS).

2.2.  Trabalho subordinado

Como a qualquer outra entidade, é lícito à cooperativa admitir um 
prestador através da celebração de um contrato de trabalho, Porém, se 
por vezes a natureza jurídico-laboral do vínculo estabelecido não sus-
cita quaisquer dúvidas interpretativas, será também frequente que a re-
lação material existente aponte para um figurino contratual diverso da-
quele que as partes julgaram ou desejaram ter celebrado entre si. 

De acordo com o art. 11.º do Código do Trabalho (CT), «[c]ontrato 
de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, me-
diante retribuição, a prestar a sua atividade a outra ou outras pessoas, 
no âmbito de organização e sob a autoridade destas». Conforme sa-
lienta AMADO11, da referida definição legal podem extrair-se três ele-
mentos essenciais do contrato de trabalho, que serão úteis na tarefa 
interpretativa de qualificação do vínculo. São eles:

a)	 Prestação de trabalho: o objeto deste negócio obrigacional 
consiste na prestação de uma atividade, que se traduz no dis-
pêndio de um conjunto de energias físicas e psíquicas que o 
trabalhador coloca ao dispor e em benefício de outrem —o 
empregador, in casu, a cooperativa. Significa isto que a ativi-
dade laboral corresponde a uma obrigação de meios, na me-
dida em que o trabalhador se obriga a colocar a sua força de 
trabalho à disposição do empregador, independentemente de 
este obter ou não o fim que, através desta, visava prosseguir. 
Assim, «se o trabalhador desenvolver a atividade diligente-
mente, mas, por causa que não lhe seja imputável, o fim pre-
tendido pelo empregador não se verificar, a remuneração con-
tinua a ser devida»12.

b)	 Retribuição: contrariamente ao cargo de membro do órgão 
da direção, a atividade laboral é necessariamente retribuída 
(art.  11.º CT), e o seu pagamento constitui o principal de-
ver do empregador. O contrato de trabalho apresenta-se, as-

11  LEAL AMADO, J.: Contrato de trabalho-Noções básicas, 4.ª ed., Almedina, Coim-
bra, 2022, pp. 46 e ss.

12  ROMANO Martínez, P.: Direito do Trabalho, 10.ª ed., Almedina, Coimbra, 2022, 
pp. 293-365.
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sim, como um contrato necessariamente oneroso. Nos termos 
do disposto no n.º 1 do art. 258.º do CT, «considera-se retri-
buição a prestação que, nos termos do contrato, das normas 
que o regem ou dos usos, o trabalhador tem direito em contra-
partida do seu trabalho». Esta retribuição por norma será paga 
em dinheiro, embora se admita a possibilidade de a mesma ser 
paga em espécie se: 1)  se destinar à satisfação de necessida-
des pessoais do trabalhador ou da sua família; 2)  não lhe for 
atribuído valor superior ao corrente na região; e 3) o valor das 
prestações retributivas não pecuniárias não pode exceder o da 
parte em dinheiro (salvo o disposto em instrumento de regu-
lamentação coletiva aplicável (art. 259.º CT). De referir, ainda, 
que a retribuição pode ser certa, variável ou mista (art.  261.º 
CT), sendo garantida ao trabalhador uma remuneração mensal 
mínima que, no ano de 2022, se situa nos € 760,00 (Decreto-
Lei n.º  85-A/2022, de 22 de dezembro). Salvo nos casos pre-
vistos na lei ou em instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho, é proibido ao empregador diminuir o valor da retri-
buição [art. 129.º, n.º 1, al. d) CT].

c)	 Subordinação jurídica: para que exista um contrato de trabalho, 
é fundamental que, no caso em concreto, o trabalhador desen-
volva a sua prestação «no âmbito de organização e sob a auto-
ridade» do empregador (art. 11.º CT). A subordinação jurídica 
«consiste no reverso do poder diretivo do empregador»13, na 
medida em que emerge legalmente entre nós por referência a 
um poder de direção que a este assiste e que lhe permite con-
formar, através de ordens e instruções, o modo como a pres-
tação laboral é levada a cabo pelo trabalhador. Nos termos do 
art.  97.º do CT, «compete ao empregador estabelecer os ter-
mos em que o trabalho deve ser prestado, dentro dos limites 
decorrentes do contrato e das normas que o regem», e o tra-
balhador vê-se forçado a cumpri-los, por força do disposto na 
alínea e) do n.º 1 do art. 128.º do mesmo diploma14.

Será este, então, o critério base para proceder à identificação de 
um contrato de trabalho, e consequentemente demarcá-lo de situa-
ções em que estaremos perante uma relação de trabalho autónomo. 

13  Assim, LEAL AMADO, J., op. cit., p. 48.
14  De acordo com o mencionado preceito, «o trabalhador deve cumprir as ordens e 

instruções do empregador respeitantes à execução e disciplina do trabalho, bem como a 
segurança e saúde no trabalho, que não sejam contrárias aos seus direitos ou garantias».
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Caso se comprove a existência, no caso concreto, de subordinação ju-
rídica na execução da prestação, estaremos perante um contrato de 
trabalho. Caso contrário, a figura negocial em causa configurará uma 
qualquer outra modalidade de contrato, que se revele mais ajustada ao 
modo de execução da atividade.

Da aplicação do regime laboral a este vínculo resulta que a presta-
ção do trabalhador não poderá exceder 8 horas dias e 40 horas de tra-
balho por semana (art. 203.º CT), a não ser que lhe seja aplicável um 
qualquer instrumento de flexibilidade de tempo de trabalho – adapta-
bilidade (arts. 204.º a 206.º CT), banco de horas (arts. 208.º e 208.º-B 
CT) ou horário concentrado (art. 209.º CT). O trabalhador terá direito a 
22 dias de férias, por cada ano civil, que serão remuneradas (art. 263.º, 
n.º 1 CT). Em cada ano civil, o trabalhador tem ainda direito a um sub-
sídio de Natal, de valor igual a um mês de retribuição (art. 263.º, n.º 1 
CT), bem como a um subsídio de férias, compreendendo a retribuição 
base e outras prestações retributivas que sejam contrapartida do modo 
específico da execução do trabalho (art. 264.º, n.º 1 CT).

Nestes casos, vínculo laboral que a cooperativa venha a estabele-
cer com um trabalhador subordinado regular-se-á pelo regime previsto 
no Código do Trabalho, pelo instrumento de negociação coletiva even-
tualmente aplicável, pelo regulamento interno da cooperativa (se este 
existir) ou por acordo das partes, caso se trate de matéria passível de 
ser regulada por contrato individual de trabalho.

Nestes casos, o trabalhador ficará enquadrado como um traba-
lhador por conta de outrem junto da Segurança Social, com a conse-
quente aplicação do respetivo estatuto em termos de proteção social 
(arts. 24.º e ss. CRCSPSS).

2.3.  Prestação de serviços

Uma outra figura contratual a que a cooperativa poderá recorrer 
passa pela celebração de um contrato de prestação de serviços, pre-
visto no art. 1154.º do Código Civil e nele definido como «aquele em 
que uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado 
do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição». Nesta 
situação, o prestador assume-se como um trabalhador autónomo, que 
não está sujeito à autoridade da cooperativa e define autonomamente 
os termos em que desenvolve a sua atividade. Será este então havido 
como um trabalhador independente, nos termos e para os efeitos pre-
vistos nos arts. 132.º e ss. do CRCSPSS, assistindo-lhe todos os direitos 
aí previstos para esta figura em matéria de proteção social.
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Nesta figura contratual, impera o princípio da autonomia das par-
tes no que diz respeito à delimitação do objeto contratual (leia-se, o 
número de horas de trabalho, dias de descanso, o valor da remune-
ração acordado, etc.), que não fica condicionada pelas normas pre-
vistas no Código do Trabalho, a menos que se identifique uma situa-
ção de parassubordinação15 do prestador, ou seja, em que se verifique 
que este executa a sua prestação com autonomia jurídica, ainda que 
de modo economicamente dependente16 relativamente à coopera-
tiva. Efetivamente, a necessidade de regulação das mencionadas «zo-
nas cinzentas» de trabalho, assente numa função compensatória que é 
reconhecida ao Direito do Trabalho17, conduziu o legislador à previsão 
de uma solução legal aplicável a situações de dependência económica 
do prestador, na qual, ao invés de se pronunciar quanto à qualificação 
jurídica de tais vínculos, se procedeu à equiparação ou assimilação do 
trabalho dito parassubordinado ao regime do contrato de trabalho (ou 
de parte dele).

Ainda que alguns ordenamentos jurídicos tenham avançado com 
a previsão legal da figura, o certo é que não se verifica ainda unifor-
midade no modo como cada um procedeu à respetiva consagração18. 
Nesse seguimento, ainda que em teoria seja possível subsumir mui-
tas das vezes o prestador à figura do trabalhador parassubordinado, a 
pertinência e utilidade desse regime dependerá, no fim de contas, dos 
moldes em que o regime de equiparação que tenha sido legalmente 
consagrado. No ordenamento jurídico português, o art. 10.º CT esta-
belece que o trabalho prestado nestas condições ficará sujeito, não a 
todo o regime laboral, mas apenas às normas relativas a direitos de 
personalidade, igualdade e não discriminação e segurança e saúde no 
trabalho, ao passo que o art. 4.º, n.º 1 c) do Diploma Preambular do 
Código prevê ainda o alargamento a esta figura do regime relativo aos 
acidentes de trabalho e doenças profissionais.

15  A noção de parassubordinação teve origem na doutrina italiana (SANTORO 
PASSARELLI, G.: Il Lavoro Parasubordinato, Franco Angeli Editore, Milão, 1979, pp. 1 
e ss.).

16  Problematizando o conceito de dependência económica, para efeitos de aplica-
ção deste regime, ROMANO MARTÍNEZ, P., op. cit., pp. 364-365.

17  MONTEIRO FERNANDES, A.: Direito do Trabalho, 21.ª  ed., Almedina, Coimbra, 
2022, p. 153.

18  Cfr. Comité Económico e Social Europeu: «Novas tendências do trabalho inde-
pendente: o caso específico do trabalho autónomo economicamente dependente», OJ 
C 18, 19/1/2011, pp. 44-52.
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2.4.  Voluntariado

De salientar também o possível recurso à figura do voluntariado, 
um dos instrumentos básicos de participação da sociedade civil nos 
mais diversos domínios de actividade. Em Portugal, a Lei n.º 71/98, de 
3 de novembro regulamenta o voluntariado como uma forma de par-
ticipação solidária, enquadrada juridicamente como um conjunto de 
ações realizadas de forma desinteressada, no âmbito de projetos, pro-
gramas ou outras atividades desenvolvidas sem fins lucrativos, por 
entidades públicas ou privadas, excluindo ações de caráter isolado e 
esporádico ou que sejam determinadas por razões familiares e de vizi-
nhança. O mesmo diploma aponta ainda sete princípios enquadradores 
que importa enumerar: Solidariedade, Participação, Cooperação, Com-
plementaridade, Gratuitidade, Responsabilidade e Convergência. A Or-
ganização para as Nações Unidas assinala que o voluntariado enceta 
um vasto leque de tipos de intervenção, que incluem formas de apoio 
mútuo e de auto-ajuda, a prestação de serviços e outras formas organi-
zadas de participação cívica. Elenca diferentes áreas nas quais o volun-
tariado pode ser exercido, tais como a educação, a saúde, a prevenção 
e a gestão de catástrofes, a integração social, a luta contra a discrimi-
nação, salientando o papel do voluntariado na redução da pobreza e 
na promoção do desenvolvimento sustentável19. De forma similar, a 
Comissão Europeia reconhece que o voluntariado está presente em di-
versas áreas de intervenção salientando o seu papel para fomentar «a 
inclusão social, o emprego, a educação, o desenvolvimento de compe-
tências e a cidadania»20.

Uma cooperativa que, enquanto entidade promotora, pretenda in-
tegrar voluntários no desempenho de tarefas ou atividades no âmbito 
da sua organização deverá cumprir o que este regime legal dispõe, em 
especial no que respeita aos direitos e deveres dos voluntários e às re-
lações entre os voluntários e entidades promotoras. Sendo a atividade 
de voluntariado não remunerada, o voluntário apenas poderá aceder 
a proteção social através da celebração de um seguro social voluntá-
rio (art. 63.º e ss. CRCSPSS), um regime contributivo de caráter faculta-

19  UN General Assembly resolution on Recommendations on support for voluntee-
ring, A/RES/56/38. Fifty-sixth session, Item 108 of the Agenda, 2022, Retirado de http://
www.worldvolunteerweb.org/fileadmin/docdb/pdf/2002/a56r038-e.pdf.

20  Comunicação sobre as Políticas da UE e o Voluntariado: Reconhecer e Promo-
ver as Actividades de Voluntariado Transfronteiras na EU. Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões, 2011, p. 4.

http://www.worldvolunteerweb.org/fileadmin/docdb/pdf/2002/a56r038-e.pdf
http://www.worldvolunteerweb.org/fileadmin/docdb/pdf/2002/a56r038-e.pdf
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tivo que visa garantir o direito à Segurança Social a cidadãos nacionais, 
maiores, considerados aptos para o trabalho, e que não se encontrem 
abrangidos por regimes obrigatórios de proteção social ou que, es-
tando, os mesmos não relevem no âmbito do sistema de Segurança 
Social português.

2.5.  Cooperador trabalhador

2.5.1.  O problema da qualificação do vínculo

No ordenamento português, o ramo das «cooperativas de trabalho» 
não tem expressão jurídica. Efetivamente, no estado atual da legisla-
ção cooperativa, os ramos cooperativos em que as relações cooperativas 
têm por objeto principal a prestação de trabalho por parte dos coope-
radores são os ramos de produção operária (Decreto-Lei n.º 309/81, de 
16 de novembro), de serviços, na modalidade de produtores de serviços 
(Decreto-Lei n.º 323/81, de 4 de dezembro), de artesanato (Decreto-Lei 
n.º 303/85, de 12 de novembro), de pescas (Decreto-Lei n.º 312/81, de 
18 de novembro), de ensino (Decreto-Lei n.º 441-A/82, de 6 de novem-
bro) e de cultura (Decreto-Lei n.º 313/81, de 19 de novembro).

Nestas cooperativas, a aquisição e manutenção da qualidade de 
cooperador (que será, em tais casos, um cooperador trabalhador) de-
pende, obrigatoriamente, da contribuição com capital (mediante a 
subscrição de títulos de capital) e trabalho (mediante a prestação, se-
gundo regras definidas pelos estatutos, pela assembleia geral ou pelo 
órgão de administração, da atividade profissional do cooperador no 
contexto da cooperativa). 

A análise da doutrina e da jurisprudência portuguesas produzidas 
quanto à questão da natureza jurídica do vínculo que une este coope-
rador trabalhador e a cooperativa, permite-nos identificar duas corren-
tes: a) uma posição da doutrina sustenta que a referida relação jurídica 
deve ser considerada um contrato individual de trabalho (tese juslabo-
rista ou contratualista)21; b)  uma outra, que considera que o vínculo 

21  No âmbito da qual se podem incluir, nomeadamente, GOMES, J.: Direito do Tra-
balho, Volume I, Coimbra Editora, Coimbra, 2017, pp. 138-177; OLIVEIRA CARVALHO, 
C.: «Qualificação da relação jurídica entre cooperador e cooperativa: contrato de traba-
lho ou acordo de trabalho cooperativo?», Jurisprudência Cooperativa Comentada. Obra 
coletiva de comentários a acórdãos da jurisprudência portuguesa, brasileira e espanhola. 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 2012, pág.  587-594; ANTÓNIO RODRI-
GUES, J., Código Cooperativo - anotado e comentado e Legislação Cooperativa, 4.ª ed, 
Quid Juris – Sociedade Editora, Lisboa, 2011, p. 102.
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que une o cooperador trabalhador e a cooperativa é um negócio misto 
apelidado de «acordo de trabalho cooperativo» (tese monista)22.

Naturalmente que a tomada de posição sobre esta questão apre-
senta uma evidente relevância prática. Caso se entenda que existe um 
contrato individual de trabalho, a legislação reguladora dessa relação 
será o Código de Trabalho, ao passo que caso se rejeite essa qualifi-
cação, as normas relevantes serão, em face da lei vigente, as contidas 
no Código Cooperativo, na legislação complementar, nos estatutos da 
cooperativa, no regulamento interno e nas deliberações da assembleia 
geral da cooperativa.

Retomando os elementos caracterizadores de um contrato de tra-
balho, já cima acima analisados, o certo é que, no âmbito da coope-
rativa de trabalho, o cooperador trabalhador se vê obrigado a duas 
prestações principais: a prestação de capital e a prestação de trabalho 
(arts. 83.º e 85.º do CCoop e art. 5.º, do Decreto-Lei n.º 303/81, de 12 
de novembro, quanto às cooperativas de artesanato, art.  7.º, do De-
creto-Lei n.º 309/81, de 16 de novembro, quanto às cooperativas de 
produção operária, e art. 7.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 323/81, de 4 de 
dezembro, quanto às cooperativas dos produtores de serviços). Com 
efeito, nestas cooperativas, a aquisição e manutenção da qualidade de 
membro da cooperativa dependerá, obrigatoriamente, da sua contri-
buição para a cooperativa com capital e trabalho. Além disso, o coope-
rador trabalhador não cumpre a sua obrigação se realizar uma só das 
prestações, nomeadamente, para o que aqui nos interessa, a prestação 
de trabalho. De facto, trata-se de uma obrigação cumulativa ou con-
juntiva, uma vez que a obrigação do cooperador trabalhador engloba 
estas duas prestações —a prestação de capital e a prestação de traba-
lho—, só se liberando mediante a realização conjunta de uma e outra. 
Daí que, em nossa opinião, não se podem dizer idênticas e equipará-
veis as prestações devidas no âmbito do contrato de trabalho e na rela-
ção entre cooperador e cooperativa de trabalho.

No que diz respeito ao elemento retributivo, na cooperativa de tra-
balho, tal como no âmbito de um contrato de trabalho, o cooperador 
trabalhador recebe periodicamente um determinado montante. Con-
tudo, o facto de ambos —cooperador trabalhador e trabalhador não 

22  Em que se incluem, designadamente, LEITE, J.: Relação de trabalho cooperativo, 
Ano I, vol. n.º 2, Almedina, Coimbra, 1994, pp. 89-108; MEIRA, D.: O regime econó-
mico das cooperativas no direito português - o capital social, Vida Económica, Porto, 
2009, pp. 235-239; ALMEIDA MARTINS, A.: «A relação jurídica entre cooperador traba-
lhador e cooperativa - notas sobre a sua qualificação e regime», Cooperativismo e Eco-
nomía Social, 36 (2014), pp. 31-53.
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membro— receberem com periodicidade um determinado montante 
não significa uma identidade de estatuto, mesmo que a quantia seja 
de igual montante, uma vez que para o trabalhador não membro tal 
quantia é retribuição, sendo uma contrapartida do trabalho prestado, 
e para o cooperador trabalhador tal montante é uma parte do rendi-
mento anual da cooperativa, que lhe é antecipada provisoriamente e 
que será contabilizada no final do exercício económico, podendo ha-
ver excedentes para distribuir entre os cooperadores, ou perdas a su-
portar pelos mesmos. Isto mesmo é confirmado pela terminologia utili-
zada pelo legislador para qualificar tais montantes, quando os designa 
por «levantamentos por conta» dos excedentes (art. 9.º do Decreto-Lei 
n.º 309/81, de 16 de novembro).

Quanto à subordinação jurídica, a eventual verificação deste requi-
sito crucial parece esbarrar quanto a nós na óbvia circunstância de que 
a atividade desenvolvida pelo cooperador trabalhador assenta numa 
relação de cooperação e não numa relação laboral, uma vez que se 
reúnem na mesma pessoa qualidades antagónicas que o contrato de 
trabalho subordinado separa: a de trabalhador e a de empregador. É 
neste sentido que é possível afirmar que o cooperador trabalhador se 
torna empresário de si mesmo. Assim, apesar de o trabalhador não 
membro e o cooperador trabalhador executarem a mesma atividade e 
serem dirigidos pelas mesmas pessoas físicas, estas intervêm em quali-
dades jurídicas diferentes: para o primeiro, como empregador, e para o 
segundo, como o cooperador, que tem funções de organização e dis-
tribuição de trabalho. Daí que, em nossa opinião, não faça sequer sen-
tido ponderar a aplicabilidade do método indiciário (e da consequente 
presunção) consagrado no art. 12.º CT, dado que o mesmo parte de 
um pressuposto —o de que o prestador da atividade e o beneficiário 
da mesma assumam posições opostas e perfeitamente dissociáveis— 
que aqui não se verifica. A própria natureza e razão de ser do poder de 
direção pressupõe isso mesmo, que estas duas dimensões, leia-se, a de 
prestador e a de beneficiário e comandante dessa mesma prestação, 
não se sobreponham, e é neste ponto que esta teoria cai por terra, na 
nossa opinião.

De acordo com outra linha de entendimento, entre a cooperativa 
e o cooperador que lhe presta o seu trabalho não existirá um contrato 
de trabalho subordinado, mas sim um negócio de natureza distinta e 
específica, que esta corrente apelida de «acordo de trabalho coopera-
tivo». Assim, nas cooperativas de trabalho, os membros apresentam-se 
como «produtores autónomos» ou «empresários de si mesmos» e, por 
esse motivo, são indissociáveis, neste tipo de cooperativas, as dimen-
sões de cooperador e de trabalhador. Nesta perspetiva, a posição deste 
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cooperador trabalhador apresenta-se como complexa, visto que a pres-
tação de atividade a que está obrigado tem um conteúdo muito pró-
ximo da laboral, muito embora a sua origem assente num vínculo de 
evidente cariz cooperativo, formalizado na aceitação dos estatutos. 

Este é, com efeito, o entendimento que seguimos23, por ser aquele 
que nos parece melhor atender à dupla função —económica e so-
cial— do vínculo que liga estes cooperadores à cooperativa, e que só 
se concretiza com a realização de uma prestação global (que congrega, 
simultaneamente, carateres cooperativos e de natureza próxima à la-
boral). Acompanhamos, por isso, a doutrina nacional que entende que 
«entre a cooperativa e o cooperador trabalhador não há duas relações 
distintas e autónomas, mas um negócio jurídico misto» e «não se pode 
pretender a aquisição da qualidade de membro de uma cooperativa de 
trabalho recusando a correspondente contribuição em trabalho, como 
não se poderá manter aquela qualidade recusando a prestação, para o 
futuro, da atividade a que se comprometera»24. Como atrás se disse, a 
figura do contrato de trabalho não parece ajustada para qualificar, por 
si só este vínculo, uma vez que, enquanto a relação jurídico-laboral as-
senta numa ideia de subordinação jurídica e económica do trabalha-
dor, a atividade desenvolvida pelo trabalhador cooperador pressupõe 
uma relação de cooperação, distinta da lógica contratual que preside 
ao vínculo subordinado. 

Defendemos, assim, que entre a cooperativa e o cooperador traba-
lhador não há duas relações jurídicas distintas e autónomas, ou um du-
plo estatuto, marcado por dois vínculos autónomos com a cooperativa 
(o de cooperador e o de trabalhador subordinado). Por conseguinte, a 
tese do «acordo de trabalho cooperativo» é aquela que revela maior 
aptidão para caracterizar corretamente a relação complexa que existe 
entre a cooperativa e o cooperador, já que, como acima se disse, qua-
lificá-la como um contrato de trabalho (ou mesmo como uma relação 
de trabalho parassubordinado) se afigura inadequado face às especifi-
cidades da cooperativa.

Em todo o caso, e reconhecendo a necessidade de definição de 
um regime legal mais completo e protetor para o cooperador trabalha-
dor, defendemos a aplicação de certos princípios e regras laborais ao 
«acordo de trabalho cooperativo», em linha, aliás, com a doutrina que 

23  Posição, de resto, já anteriormente por nós assumida em MEIRA, D., ALMEIDA 
MARTINS, A., e FERNANDES, T.: «Regime jurídico das cooperativas de trabalho em Por-
tugal: Estado da arte e linhas de reforma», CIRIEC-España, Revista jurídica de economía 
social y cooperativa, 30 (2017), pp. 199-228.

24  MEIRA, D.: O regime económico das cooperativas…, cit., pp. 235-239.
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identifica várias ordens de razões que recomendam que o regime da 
relação entre cooperativa e o cooperador trabalhador, muito embora 
não possa ser regulado pela legislação laboral, deva «em alguns aspe-
tos, ser temperado por princípios e normas de natureza laboral» que 
funcionariam como «limites laborais às regras cooperativas»25. No Di-
reito Comparado, verificamos que essa aplicação de princípios e regras 
laborais ao acordo de trabalho cooperativo se concretizaria não através 
do recurso à aplicação analógica das normas do Código de Trabalho, 
mas através de uma intervenção legislativa, tal como aconteceu nos or-
denamentos espanhol e italiano, ainda que consagrando conceções di-
ferentes e utilizando métodos legislativos diversos26.

Na jurisprudência portuguesa, onde a questão da qualificação do 
vínculo que une o cooperador trabalhador à cooperativa é discutida 
desde a década de 1980, se a tese juslaborista ou contratualista come-
çou por ser a dominante27, na década de 90 começam a surgir algu-
mas decisões que seguem a tese monista28, uma tendência que se tem 
mantido até aos dias de hoje29.

2.5.2.  A proteção social do cooperador trabalhador

Não obstante as diferenças assinaladas quer pela doutrina quer 
pela jurisprudência aos vínculos que unem o cooperador trabalhador e 
o trabalhador não membro à cooperativa, ambos apresentam em co-
mum o facto de, em regra, dependerem economicamente da coopera-
tiva a quem prestam atividade.

25  LEITE, J., op. cit., p. 105.
26  Sobre o assunto, vd., MEIRA, D., ALMEIDA MARTINS, A., e FERNANDES, T., 

op. cit, pp. 200 e ss. 
27  Acórdão de 6 de junho de 1980 do Supremo Tribunal de Justiça (Rec. 37/79, Bo-

letim do Ministério da Justiça n.º 298, p. 156), Acórdão da Relação de Évora de 10 de 
janeiro de 1989 (Coletânea de Jurisprudência, Ano XIV, Tomo I, p. 267), Acórdão da 
Relação de Coimbra de 30 de março de 1995 (Coletânea de Jurisprudência, Ano XX-
1995, Tomo II, p. 55), Acórdão da Relação de Coimbra de 10 de outubro de 1996 (Co-
letânea de Jurisprudência, Ano XXI, Tomo IV, p. 84-85), e Acórdão da Relação de Coim-
bra de 17 de abril de 1997 (Boletim do Trabalho e Emprego, 2.ª série, n.º 1-6, 2000, 
p. 359).

28  Tribunal da Relação de Lisboa 12 de junho de 1991 (Rec. 6694, Coletânea de Ju-
risprudência, 1991, T. III, p. 218).

29  Acórdãos do Tribunal da Relação do Porto de 19 de setembro de 2011 e de 27 
de fevereiro de 2012, e Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 18 de março 
de 2021, todos acessível em www.dgsi.pt. Sobre o tema, ALMEIDA MARTINS, A.: «A 
debatida questão da qualificação da relação jurídica entre cooperador trabalhador e 
cooperativa. Anotação ao Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 27 de fevereiro 
de 2012», Cooperativismo e Economía Social, 35 (2012), pp. 265-284.

http://www.dgsi.pt
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Esta relação de dependência económica dos cooperadores trabalhado-
res é semelhante à que normalmente se verifica no domínio do contrato 
de trabalho e abrange três vertentes: o caráter de subsistência das atribui-
ções económicas pelo trabalho prestado; a integração no processo produ-
tivo da empresa e o caráter de continuidade no exercício da atividade.

Em contrapartida do trabalho prestado, o cooperador trabalhador 
receberá periodicamente, nos termos previstos nos estatutos ou nos re-
gulamentos internos da cooperativa, uma parte do rendimento anual 
da cooperativa, que lhe é antecipado provisoriamente («levantamentos 
por conta» dos excedentes), e que será contabilizado no final do exer-
cício económico quando se proceder ao apuramento dos resultados, 
mais especificamente dos excedentes.

Neste sentido, quanto às cooperativas de produção operária (Decre-
to-Lei n.º 309/81, de 16 de novembro), o art. 9.º estabelece que, após 
a determinação dos excedentes, se deduzirão «os levantamentos dos 
membros recebidos por conta dos mesmos». Por sua vez, o diploma 
que regula as cooperativas de serviços (Decreto-Lei n.º 323/81, de 4 de 
dezembro), estipula, no seu art.  9.º, que a distribuição dos exceden-
tes, nas cooperativas de prestação de serviços, será feita «proporcio-
nalmente ao trabalho de cada membro, segundo critérios definidos nos 
estatutos e/ou regulamentos internos da cooperativa, nos termos do 
art. 100.º do CCoop, deduzindo-se após a sua determinação, os levan-
tamentos dos membros recebidos por conta dos mesmos».

Estes «levantamentos por conta» dos excedentes não constituem 
uma retribuição, nos termos previstos na lei geral do trabalho, mas 
uma participação antecipada de resultados, mais especificamente de 
excedentes30.

O excedente define-se como um valor provisoriamente pago a mais 
pelos cooperadores à cooperativa ou pago a menos pela cooperativa 
aos cooperadores, como contrapartida da participação destes na ati-
vidade da cooperativa. O excedente resulta, assim, de operações da 
cooperativa com os seus cooperadores, sendo gerado à custa destes, 
constituindo «o resultado de uma renúncia tácita dos cooperadores a 
vantagens cooperativas imediatas»31.

30  LEITE, J, op. cit., pp. 89-108; GARCÍA JIMÉNEZ, M.: El estatuto jurídico del socio 
trabajador desde la perspetiva del derecho del trabajo, Cooperativa de trabajo associado 
y estatuto jurídico de sus socios trabajadores, Fajardo García (dir.), Senent Vidal (coord.), 
Valencia, Tirant Lo Blanch, 2016, pp. 311 e ss.; MEIRA, D., ALMEIDA MARTINS, A. e 
FERNANDES, T., op. cit., pp. 214 e ss.

31  NAMORADO, R.: Cooperatividade e Direito Cooperativo. Estudos e Pareceres, Al-
medina, Coimbra, 2005, pág. 183.
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Este excedente poderá retornar aos cooperadores, tal como resulta 
do art.  100.º, n.º  1, do CCoop, quando dispõe que «os excedentes 
anuais líquidos, com exceção dos provenientes de operações com ter-
ceiros, que restarem depois do eventual pagamento de juros pelos títu-
los de capital e das reversões para as diversas reservas, poderão retor-
nar aos cooperadores».

Ora, não obstante o cooperador trabalhador não depender juridi-
camente da cooperativa (inexistência de um vínculo de subordinação 
jurídica), é certo que depende economicamente da cooperativa, por-
que carece, por norma, da importância auferida com o seu trabalho 
para o seu sustento e da sua família.

Porque assim é, e apesar de os «levantamentos por conta» dos ex-
cedentes não constituírem uma retribuição no sentido estrito do termo, 
mas uma repartição antecipada dos rendimentos, é importante equa-
cionar uma aproximação ao regime e às garantias previstas para o con-
ceito de retribuição, no domínio da legislação laboral. Tal aproximação 
visará proteger o facto de os referidos «levantamentos por conta» dos 
excedentes constituírem a principal e nalguns casos a exclusiva fonte 
de subsistência para o cooperador trabalhador e sua família. Destaque-
se, sobretudo, a consagração de uma periodicidade no pagamento e 
na fixação de um valor mínimo de subsistência, nos termos estabeleci-
dos nos estatutos /ou nos regulamentos internos da cooperativa32. 

Acresce que, segundo a doutrina, para efeitos de tributação, no 
caso das cooperativas de trabalho, estes levantamentos por conta te-
rão a natureza de rendimentos de trabalho e deverão ser tratados 
como tal33.

A doutrina invoca outros critérios a ter em conta na densificação 
do conceito de dependência económica, designadamente o critério da 
integração do prestador da atividade no processo produtivo da em-
presa e o critério da continuidade do exercício da atividade34. 

Ora estando o cooperador trabalhador, enquanto prestador de ati-
vidade, integrado de modo contínuo no processo empresarial da coo-
perativa, sendo a contrapartida do seu trabalho o seu principal ou ex-
clusivo modo de subsistência, não temos quaisquer dúvidas em afirmar 
que este se encontra numa situação de dependência económica em re-
lação à sua cooperativa.

32  MEIRA, D., ALMEIDA MARTINS, A. e FERNANDES, T., op. cit, pp. 214 e ss.
33  Neste sentido, vd. por todos, Aguiar, N.: «Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

da União Europeia sobre fiscalidade cooperativa: uma síntese crítica»,  Boletín De La 
Asociación Internacional De Derecho Cooperativo 50 (2016), pp. 222-223.

34  ROMANO MARTÍNEZ, P., op. cit., pp 364 e ss.
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Ao nível da proteção social, o legislador luso oscila entre a tese mo-
nista e a tese juslaborista no Código Contributivo dos Regimes Contri-
butivos do Sistema Previdencial da Segurança Social, com dois níveis de 
proteção diferentes para o cooperador trabalhador.

Efetivamente, no art. 135.º do diploma permite-se que a coopera-
tiva possa optar pelo enquadramento do cooperador trabalhador na 
categoria dos trabalhadores independentes em matéria de proteção 
social, reconhecendo, assim, a notória similitude que identificamos en-
tre ambos esses sujeitos. Relembre-se que o cooperador trabalhador se 
apresenta como um «produtor autónomo», como um «empresário de 
si mesmo». Neste sentido, o art. 135.º dispõe, no seu n.º 1, que «As 
cooperativas de produção e serviços podem optar, nos seus estatutos, 
pelo enquadramento dos seus membros trabalhadores no regime dos 
trabalhadores independentes, mesmo durante os períodos em que in-
tegrem os respetivos órgãos de gestão e desde que se encontrem sujei-
tos ao regime fiscal dos trabalhadores por conta própria». Por sua vez, 
o n.º 2 da mesma norma estabelece que «Uma vez manifestado o di-
reito de opção previsto no número anterior, este é inalterável pelo pe-
ríodo mínimo de cinco anos». 

Nos termos do art. 141.º do mesmo regime, a proteção social con-
ferida pelo regime dos trabalhadores independentes integra a proteção 
nas eventualidades de doença, parentalidade, doenças profissionais, in-
validez, velhice e morte. Acresce a possibilidade, prevista no Decreto-
-Lei n.º 12/2013, de 25 de janeiro, de os mesmos beneficiarem de um 
subsídio por cessação de atividade, devido aos trabalhadores indepen-
dentes que sejam economicamente dependentes de uma única enti-
dade contratante, para compensar a perda de rendimentos resultante 
da cessação involuntária do contrato de prestação de serviços com a 
entidade contratante.

Se não houver esta opção estatutária, aplica-se o disposto nos arts 
110.º a 112.º. do Código, os quais se inserem numa secção relativa aos 
trabalhadores ao serviço das entidades empregadoras sem fins lucra-
tivos. A al. g) do art. 111.º considera as cooperativas como entidades 
sem fins lucrativos e estas, enquanto entidades empregadoras, terão 
direito a uma redução de 33,3% da taxa contributiva global (n.º 1 do 
art. 110.º), sendo, respetivamente, de 22,3% e de 11% para as entida-
des empregadoras e para os trabalhadores (art. 112.º).

Esta disparidade de enquadramento presente no Código dos Regi-
mes Contributivos é o melhor reflexo da divisão que ainda persiste na 
doutrina e na jurisprudência.

Entendemos que a dependência económica acima referida deverá 
ser tida em conta quanto à definição de um adequado regime de pro-
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teção dos «levantamentos por conta» dos excedentes. Reforçamos o 
entendimento já exposto de que se impõe igualmente uma aproxima-
ção da proteção destes cooperadores trabalhadores da proteção go-
zada pelos trabalhadores por conta de outrem em matéria de doença, 
assistência a filhos e a netos, regras de tempo de trabalho ou ao re-
gime de faltas e férias constantes do Código do Trabalho. Estas maté-
rias deverão estar previstas nos estatutos, no regulamento interno ou 
resultar de deliberações da assembleia geral ou do órgão de adminis-
tração da cooperativa35.

3.  Conclusões

Atualmente, a prestação de uma atividade por uma cooperativa em 
Portugal poderá ser realizada através do recurso a várias modelos con-
tratuais, seja recorrendo a prestadores que integram a sua própria es-
trutura (por recurso à gestão assegurada pelos membros do seu órgão 
de administração ou, no caso das cooperativas de trabalho, ao trabalho 
desempenhado pelo cooperador trabalhador) ou a recrutamento ex-
terno, através da celebração de um contrato de trabalho, de prestação 
de serviços ou do regime do voluntariado, o que contribui para uma 
multiplicidade de níveis de proteção social do prestador.

No caso do membro da direção, o conteúdo da sua prestação de 
trabalho fica condicionado pelo regime previsto na lei para esse cargo, 
pelos estatutos da cooperativa e pela vontade manifestada pelo órgão 
deliberativo, como vimos. Por seu turno, o vínculo laboral que a coope-
rativa venha a estabelecer com um trabalhador subordinado regular-
se-á pelo regime previsto no Código do Trabalho, pelo instrumento de 
negociação coletiva eventualmente aplicável, pelo regulamento interno 
da cooperativa (se este existir) ou por acordo das partes, caso se trate 
de matéria passível de ser alterada por contrato individual de trabalho. 
Do mesmo modo, o vínculo estabelecido através da prática de volunta-
riado não poderá demarcar-se do regime legal previsto para esta forma 
de trabalho. Tratando-se de um contrato de prestação de serviço, a de-
limitação do conteúdo do vínculo ficará entregue à vontade das par-
tes, nos termos gerais. Para todas estas figuras existirá um nível corres-
pondente de proteção social, com exceção do regime de voluntariado, 
em que o voluntário apenas poderá beneficiar de proteção caso venha 
a contratar um seguro social voluntário, nos termos acima enunciados.

35  MEIRA, D., ALMEIDA MARTINS, A. e FERNANDES, T., op cit., pp. 219 e ss.
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Quanto ao cooperador trabalhador, o problema da qualificação 
da relação jurídica que se estabelece entre si e a cooperativa não está 
ainda resolvido na legislação portuguesa e divide a doutrina e a juris-
prudência portuguesas, sendo que consideramos que não existe, en-
tre a cooperativa e o cooperador que lhe presta o seu trabalho, um 
contrato de trabalho subordinado, mas sim um negócio de natureza 
distinta e específica que se designa como «acordo de trabalho coope-
rativo». Tendo em conta a especificidade do vínculo e do grau de de-
pendência económica subjacente ao mesmo, entendemos que o legis-
lador poderia ter avançado para uma solução uniforme em termos de 
proteção social dos cooperadores trabalhadores. Na falta dessa regula-
mentação, estas matérias deverão estar previstas nos estatutos, no re-
gulamento interno ou resultar de deliberações da assembleia geral ou 
do órgão de administração da cooperativa. Em termos de proteção so-
cial, impõe-se, ainda, uma clarificação do regime previsto no Código 
dos Regimes Contributivos, de forma a estabelecer um nível homogé-
neo de proteção.
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Resumo:  Decorrente da sua natureza, nomeadamente a combinação de 
objetivos sociais e económicos em prol do interesse geral, bem como do seu 
ideário, as organizações da economia social, incluindo as cooperativas encon-
tram-se particularmente vocacionadas para atender às orientações do trabalho 
digno e inclusivo. Este artigo ilustra, por meio de um estudo de caso, a função 
de inclusão que as cooperativas de solidariedade social desempenham em Por-
tugal. A análise em profundidade de uma cooperativa que se dedica à inser-
ção sociolaboral de pessoas em situação de vulnerabilidade, permitiu-nos com-
preender as metodologias de acompanhamento destas pessoas. Identificamos 
ainda desafios e estratégias adotadas para melhor atingir a integração das pes-
soas acompanhadas. Concluímos que, apesar de não existir uma forma jurídica 
específica que enquadre o trabalho das cooperativas que se dedicam à inte-
gração pela atividade produtiva de pessoas afastadas do mercado de trabalho 
regular, existem práticas de facto. 

Palavras-chave:  inserção sociolaboral, trabalho digno e inclusivo, coope-
rativas de solidariedade social, acompanhamento.

Resumen:  Debido a su naturaleza, a saber, la combinación de objetivos 
sociales y económicos en favor del interés general, así como a su ideología, las 
organizaciones de la economía social, incluidas las cooperativas, son especial-
mente adecuadas para cumplir las directrices del trabajo digno e integrador. 
Este artículo ilustra, mediante un estudio de caso, el papel integrador desem-
peñado por las cooperativas de solidaridad social en Portugal. El análisis en 
profundidad de una cooperativa que se dedica a la inserción sociolaboral de 
personas en situación de vulnerabilidad, nos permitió comprender las metodo-
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logías utilizadas para acompañar a estas personas. También identificamos los 
retos y las estrategias adoptadas para lograr mejor la integración de las perso-
nas acompañadas. Concluimos que, a pesar de la falta de una forma jurídica 
específica que enmarque el trabajo de las cooperativas dedicadas a la integra-
ción de personas alejadas del mercado laboral regular a través de actividades 
productivas, existen prácticas de facto.

Palabras clave:  inserción sociolaboral, trabajo digno e inclusivo, coopera-
tivas de solidaridad social, acompañamiento.

Abstract:  Due to their nature, namely the combination of social and eco-
nomic objectives in favour of the general interest, as well as their ideology, 
social economy organisations, including cooperatives, are particularly suited 
to meet the guidelines of decent and inclusive work. This article illustrates, 
through of a case study, the inclusive role played by social solidarity coopera-
tives in Portugal. The in-depth analysis of a cooperative that is dedicated to the 
socio-professional integration of people in vulnerable situations, allowed us to 
understand the methodologies used to support them. We also identified chal-
lenges and strategies adopted to better achieve the integration of the sup-
ported people. We conclude that, despite the lack of a specific legal form to 
frame the work of cooperatives dedicated to the integration of people away 
from the regular labour market through productive activities, there are de 
facto practices.

Keywords:  socio-professional integration, decent and inclusive work, so-
cial solidarity cooperatives, support.
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Introdução

As agendas internacionais apontam para desígnios do futuro do 
trabalho centrado nas pessoas e dedicam o Objetivo de Desenvolvi-
mento Sustentável 8 ao trabalho digno e crescimento económico. Pa-
ralelamente, a economia social é cada vez mais reconhecida política e 
academicamente como um setor fundamental no combate à pobreza 
e à exclusão social, bem como na resposta aos novos desafios do mer-
cado de trabalho. Para além do peso económico, representando cerca 
de 6,3% da população empregada na UE-28 (CIRIEC-Internacional, 
2017), o setor é reconhecido a nível internacional como propulsor do 
desenvolvimento económico e social.

Os princípios, legalmente consagrados, nos instrumentos interna-
cionais e nacional, conferem a este setor um «ADN […] que se diferen-
cia del resto de sociedades mercantiles capitalistas« (Martínez Etxeber-
ria, 2020, p. 214). 

O presente artigo procura ilustrar, por via de um estudo de caso 
numa cooperativa de solidariedade social em Portugal, o importante 
contributo destas organizações para as agendas do trabalho digno e 
inclusivo. Começamos justamente por discutir de que forma as orga-
nizações da economia social têm constituído, de facto, um ator-chave 
no desenvolvimento local e na coesão social. Desde logo, pela forma 
como operacionalizam os seus princípios, nomeadamente, pela sua 
resiliência e capacidade de criação de respostas perenes e não des-
localizadas, bem como pela proximidade que apresentam com a co-
munidade. Neste enquadramento inicial, apresentamos ainda as es-
pecificidades das cooperativas de solidariedade social em Portugal, 
enquanto formas jurídicas particularmente vocacionadas para intervir 
no apoio à inserção sociolaboral de pessoas em situação de vulnera-
bilidade. 

Enquadrados numa metodologia qualitativa de estudo de caso, os 
resultados serão apresentados de forma exaustiva como elemento cen-
tral da ilustração da capacidade de resposta das cooperativas às neces-
sidades de inclusão de coletivos que se encontram em situação de vul-
nerabilidade. A metodologia de acompanhamento e o tipo de serviços 
prestados, serão então analisados. 

Finalizaremos com a discussão dos constrangimentos e dos fato-
res de sucesso face às multiproblemáticas dos contextos das pessoas 
acompanhadas. 
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1.  �O papel das organizações da economia social para o trabalho 
digno e inclusivo

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), as organi-
zações da economia social consubstanciam e são indissociáveis do tra-
balho digno, na medida em que «ponen en práctica un conjunto de 
valores que son intrínsecos a su funcionamiento y acordes con el cui-
dado de las personas y el planeta, la igualdad y la equidad, la interde-
pendencia, la autogobernanza, la transparencia y la rendición de cuen-
tas, y el logro del trabajo decente y de medios de vida dignos« (OIT, 
2022, p. 4). Trata-se, de facto, de organizações ao serviço das necessi-
dades e aspirações das pessoas e das suas comunidades, pautadas por 
métodos de gestão e participação democráticas. Acresce que o com-
portamento económico destas organizações é também ele específico, 
desde logo por ser instrumental face aos objetivos sociais. Perante a 
sua «especial idiossincrasia«, a economia social tem o dever de dedicar 
um cuidado particular às relações de trabalho e à criação de emprego 
digno (Martínez Etxeberria, 2020). Assim, é expectável, entre outros 
comportamentos: i) relações com clientes de venda de bens e serviços 
a preços justos, ii) seleção de fornecedores locais; iii) criação de empre-
gos de qualidade, duradouros e não deslocalisável; iv) distribuição mais 
equitativa da riqueza; v)  leques salariais mais restritos; vi) maior igual-
dade, nomeadamente, em termos de género; vii)  inclusão de pessoas 
em situação de vulnerabilidade em atividades produtivas.

As organizações da economia social constituem não apenas, con-
ceptual e potencialmente, agentes de trabalho digno e inclusivo, mas 
também na prática. A título exemplificativo, verificamos que já se têm 
posicionado enquanto modelo alternativo de negócio e trabalho em 
plataformas digitais. Com efeito, as cooperativas de plataforma digital 
constituem um modelo que procura, através da coletivização do traba-
lho desenvolvido por trabalhadores independentes, recuperar o direito 
a um trabalho digno e a uma parcela justa nas oportunidades econó-
micas e dos ganhos nas cadeias de valor da economia de plataforma 
digitais (OIT, 2021; Meira & Fernandes, 2021). 

Outro exemplo, é o da efetiva prática do princípio da igualdade e 
não discriminação, nomeadamente em termos da igualdade entre ho-
mens e mulheres. Com efeito, O Comité de Igualdade de Género da 
Aliança Cooperativa Internacional1tem demonstrado por reiterados 
estudos que as cooperativas e a economia social como um todo con-
tribuem, de facto, para o empoderamento das mulheres, designada-
mente no acesso a cargos de liderança (Meira et al., 2021. De salientar 
ainda que em Portugal, 19,4% das organizações da economia social já 
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adotaram quotas para assegurar um limiar mínimo de representação 
por sexo nos órgãos de gestão (CASES, 2021). 

Apesar dos salários médios da economia social estarem abaixo das 
médias nacionais (nomeadamente em Portugal, INE, 2019), vários es-
tudos (Marques & Veloso, 2020; Parente et al., 2014; Renard & Snel-
gar, 2017; Weisberg & Dent, 2016) apontam para níveis de satisfação 
e de retenção dos trabalhadores neste setor acima dos demais setores. 
A vocação à missão, a gestão participativa e a tomada de decisão mais 
coletiva, a paixão pelo trabalho desenvolvido, bem como a flexibilidade 
constituem alguns dos fatores diferenciadores de motivação intrínseca 
dos trabalhadores do setor da economia social. Este elemento identi-
tário dos trabalhadores das organizações da economia social foi par-
ticularmente evidenciado na pandemia de COVID-19, durante a qual 
foi necessário redobrar esforços. Enquanto situação paradigmática de 
employee engagement, estudos sobre o comportamento dos RH du-
rante a crise sanitária revelaram uma efetiva mobilização e empenho, 
consubstanciada, nomeadamente na polivalência e na assunção de for-
mas de trabalho por turnos e, em algumas situações, na permanência 
durante dias/semanas nas instalações da instituição para melhor aten-
der às necessidades dos utentes (Meira et al., 2022; Martins & Pinto, 
2021).

Como objeto deste artigo, destacamos por fim a importância histó-
rica e continuada da economia social na integração social e profissional 
progressiva de pessoas afastadas do mercado de trabalho (Bengoetxa 
Alkorta & Fajardo García, 2020).

Podemos, assim, afirmar que as organizações da economia social 
são agentes de trabalho digno e inclusivo, quer pela sua natureza, quer 
na prática. Com efeito, como vimos, a economia social procura alterna-
tivas para fazer face a desigualdades geradas pelo mercado de trabalho 
desprotegido, cria emprego estável e promotor de bem-estar para to-
das as pessoas, com especial enfoque para aquelas com dificuldades de 
acesso ao mercado regular de trabalho (Lee, 2019).

2.  O caso das Cooperativas de Solidariedade Social em Portugal

Portugal apresenta uma situação peculiar no contexto europeu no 
que diz respeito ao reconhecimento jurídico da medida de política pú-
blica das Empresas de Inserção (Quintão et  al., 2018). De facto, de 
1998 a 2015, houve uma Lei formal da das Empresas de Inserção em 
vigor em Portugal, consubstanciada na Portaria n.º 348-A/98, 18 de ju-
nho. Esta medida assumiu-se como uma política ativa de emprego. Di-
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rigia-se a grupos vulneráveis em relação ao emprego, a saber: pessoas 
com baixas qualificações e autoestima, falta de sistema de apoio, bem 
como problemas de saúde específicos e/ou dependência de drogas 
(Preâmbulo da Portaria n.º 348-A/98, 18 de junho). Tratava-se de um 
modelo de transição, em que a pessoa acompanhada estava durante 
um período até 6 meses em formação e até 2 anos com contrato de 
trabalho na Empresa de Inserção. 

Durante a crise económica iniciada em 2008, e as decorrentes po-
líticas de austeriade, esta Portaria foi revogada, não tendo sido até à 
data reposta. Mesmo durante o período em que esteve em vigor, o 
movimento das Empresas de Inserção em Portugal nunca se revelou 
significativo, em virtude da falta de tradição nacional de integração 
através do trabalho e com tentativas de uma rede de lobby neste do-
mínio que não conseguiu sobreviver (Quintão et  al. 2018). A maioria 
das Empresas de Inserção então criadas «não sobreviveram ao fim da 
política e nenhum dado ilustra quantos existem atualmente» (Ferreira, 
2019, p.39). Em 2015, em estudos de caso de Empresas de Inserção, 
a Associação A3S (2016) verificou que um dos casos ilustra as tendên-
cias mais comuns na estrutura organizacional das Empresas de Inser-
ção em Portugal, em que a dimensão da organização da economia so-
cial promotora permite absorver todos os beneficiários na sua estrutura 
de emprego. O outro caso é um exemplo de gestão participativa do iti-
nerário dos beneficiários, de desenvolvimento local e proatividade para 
responder aos problemas de desemprego e às necessidades do mer-
cado local de serviços (Quintão et al., 2018).

No ordenamento jurídico português não encontramos nenhuma re-
ferência explícita a uma forma jurídica ou um estatuto jurídico especi-
ficamente vocacionado para a inserção sociolaboral de pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade, através da sua atividade produtiva. Todavia, 
podemos considerar que as cooperativas de solidariedade social portu-
guesas representam potencialmente organizações que intervêm ao ní-
vel da inserção sociolaboral dos seus membros. Com efeito, dirigidas a 
públicos em situação de vulnerabilidade, prestam apoio em várias di-
mensões da inserção dos seus públicos-alvo, designadamente na di-
mensão profissional (Meira, 2020; Fajardo, 2013).

O setor cooperativo encontra-se estruturado quer por legislação 
específica, quer pela representação de organizações de cúpula em 
acordo com os diversos ramos de atividade que as cooperativas podem 
assumir em Portugal. Com o pioneirismo da Lei basilar de 1867 (Lei de 
2 de julho de 1867), as cooperativas têm hoje um novo Código Coo-
perativo (CCoop2015), com a publicação da Lei n.º 119/2015 de 31 de 
agosto, a qual revogou o anterior diploma (Lei n.º 51/96 de 07.09), e 
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alterada pela Lei n.º 66/2017, de 9 de agosto. O artigo 2.º do Código 
Cooperativo define as cooperativas como «pessoas coletivas autóno-
mas, de livre constituição, de capital e composição variáveis, que, atra-
vés da cooperação e entreajuda dos seus membros, com obediência 
aos princípios cooperativos, visam, sem fins lucrativos, a satisfação das 
necessidades e aspirações económicas, sociais ou culturais daqueles». 
O Código Cooperativo associa a definição de cooperativa à necessária 
obediência aos princípios cooperativos que correspondem aos princí-
pios adotados pela Aliança Cooperativa Internacional (Meira & Ramos, 
2015). Estes Princípios são sete: adesão voluntária e livre; gestão demo-
crática pelos membros; participação económica dos membros; autono-
mia e independência; educação, formação e informação; intercoopera-
ção; e interesse pela comunidade.

Uma das notas distintivas das cooperativas é o seu escopo mutua-
lista, traduzido no facto de as cooperativas visarem a satisfação dos in-
teresses dos seus membros cooperadores, ou seja, a satisfação das suas 
necessidades económicas, sociais e culturais. De acordo com o art. 4.º 
do Código Cooperativo, o setor cooperativo abrange um conjunto de 
ramos de atividade, sem prejuízo de outros que venham a ser legal-
mente consagrados, a saber: a) Agrícola; b) Artesanato; c) Comerciali-
zação; d) Consumidores; e) Crédito; f) Cultura; g) Ensino; h) Habitação 
e construção; i)  Pescas; j)  Produção operária; k)  Serviços; l)  Solidarie-
dade social.

Este último ramo de atividade, o das Cooperativas de Solidariedade 
Social, enforma as organizações que se dedicam, entre outros, a serviços 
de apoio à inserção socioprofissional de pessoas em situação de vulnera-
bilidade. As cooperativas de solidariedade social são reguladas pelo De-
creto-Lei n.º 7/98 de 15 de janeiro do Regime Jurídico das Cooperativas 
de Solidariedade Social. Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta que estas organizações têm por âm-
bito, entre outros, «Promoção do acesso à educação, formação e inte-
gração profissional de grupos socialmente desfavorecidos» (Art. 2). 

As cooperativas de solidariedade social podem requerer o estatuto 
de Instituição Particular de Solidariedade Social, por força do Despacho 
n.º 13 799/99 de 20 de julho, que estabelece o Regime de Equiparação 
das Cooperativas de Solidariedade Social às IPSS-Instituições Particula-
res de Solidariedade Social. 

O Decreto-Lei n.º 7/98 de 15 de janeiro identifica que a autonomi-
zação deste ramo cooperativo «veio dar resposta às aspirações do movi-
mento cooperativo, em particular das 52 CERCIS —cooperativas de edu-
cação e reabilitação das crianças inadaptadas—, que, começando por 
actuar na área da educação, protagonizam hoje uma dinâmica de inter-
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venção em várias outras valências, nomeadamente a integração profis-
sional e a formação, e o atendimento ocupacional e residencial». O mo-
vimento das CERCI constitui um marco emblemático da organização da 
sociedade civil no pós 25 de abril, que se organiza para fazer face às ne-
cessidades em matéria de apoio a crianças e jovens com deficiência (Hes-
panha et al., 2000). Com efeito, as CERCI são promovidas por grupos de 
cidadãos —pais, mães e profissionais— que se mobilizam para dar res-
posta a pessoas com as quais lidam diretamente e ao quotidiano. 

Segundo Meira (2020), o reconhecimento por equiparação a IPSS 
das cooperativas de solidariedade social que prossigam os objetivos 
previstos no Estatuto das IPSS obedecerá às regras previstas no Despa-
cho n.º  3859/2016 do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social. Nos termos do referido diploma (art. 1.º), tal reconheci-
mento poderá ser requerido pela própria cooperativa à Direção-Geral 
da Segurança Social.

De acordo com o Portal de Credenciação da CASES, em 2018, das 
Cooperativas do Ramo da Solidariedade Social, 85,6% eram equipa-
radas a IPSS, 23,0% tinham o estatuto de Organização Não-Governa-
mental das Pessoas com Deficiência (ONGPD). As Cooperativas de So-
lidariedade Social estão distribuídas por todo o território nacional, com 
especial destaque para Lisboa, Braga e Porto, exercendo atividades so-
bretudo no Apoio Social sem e com alojamento (num total de 58,1%) 
e na Educação (31,0%). No total do emprego no setor cooperativo, 
o ramo da solidariedade social representava em 2018, 24,3%, sendo 
maioritariamente feminino (82,5%) e exercido por trabalhadores en-
tre os 45 e os 64 anos (43,6%). No que concerne aos níveis de esco-
laridade dos trabalhadores, no ano de 2018, observa-se uma concen-
tração de 71,4% dos trabalhadores com o nível superior e secundário 
(38,9% e 32,5% respetivamente). Às características de uma estrutura 
do emprego feminizada e qualificada acresce a estabilidade contratual 
com 71,2% dos contratos sem termo.

3.  Aspetos metodológicos

Neste artigo, apresentamos um estudo de caso, que codificamos 
como Lambda, o qual se inscreve na área de empregabilidade de uma 
Cooperativa de Solidariedade Social, que intervém em estreita ligação 
com o município de um concelho da Área Metropolitana do Porto. O ser-
viço, com cerca de 20 anos de implementação no território, precede in-
clusivamente a criação da Cooperativa, funcionando previamente numa 
lógica de projeto. Aquando da criação da Cooperativa, que resultou de 
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uma iniciativa de empreendedorismo social levada a cabo por jovens di-
plomadas, o Lambda passou a assumir uma intervenção continuada, 
constituindo uma resposta local e de proximidade à problemática do de-
semprego setorial resultante do encerramento de um conjunto de empre-
sas locais. O caso Lambda resulta, portanto, da aposta da Cooperativa em 
procurar respostas continuadas para o problema do desemprego, bem 
como do trabalho de parceria próximo com a Câmara Municipal.

Optamos por recolher os dados através de entrevistas, que, pos-
teriormente, transcrevemos. Fizemos também um trabalho de obser-
vação, nomeadamente aquando da visita ao estudo de caso de caso 
e da participação em reuniões de trabalho das diferentes equipas. Fo-
ram ainda consultados documentos oficiais como o website da Orga-
nização, os seus Estatutos, Documentos de sistematização das ativida-
des desenvolvidas, para além da análise documental a instrumentos de 
trabalho utilizados pelos entrevistados no seu trabalho de acompanha-
mento para a inserção sociolaboral.

O trabalho de campo de recolha de dados dos estudos de caso de-
correu entre abril 2020 e abril 2021. A tabela 1 apresenta o trabalho 
empírico realizado no Lambda.

Tabela 1

Estudo de caso de inserção sociolaboral de pessoas em situação  
de vulnerabilidade em Portugal

Trabalho de campo

29.04.20 | �Apresentação coletiva do trabalho desenvolvido via Zoom, por parte 
de 3 técnicas

18.05.20 | �Entrevista exploratória com pessoa de referência e 3 técnicas via Zoom 
com envio de relatório para validação da informação recolhida (EE)

29.09.20 | Visita às instalações e conversa presencial com a equipa
29.09.20 | �Observação dinâmica Clube Emprego + atividades produtivas com jo-

vens + atividade artística com jovens e seniores
19.11.20 | �Apresentação pública do trabalho do Contrato Local de Desenvolvi-

mento Social (CLDS)
29.01.21 | Apresentação pública do Lambda em sessão do projeto europeu
08.04.21 | Entrevista com técnica de acompanhamento 1 (E1)
08.04.21 | Entrevista com técnica de acompanhamento 2 (E2)
08.04.21 | Entrevista com técnica de acompanhamento 3 (E3) 
12.04.21 | Entrevista com técnica de acompanhamento 4 (E4)

Fonte:  autora.
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4.  Apresentação dos resultados

Passamos à análise do caso Lambda, em torno de três partes. A pri-
meira diz respeito às características estruturantes do estudo de caso 
com a contextualização da Cooperativa enquadradora do caso, bem 
como o perfil do público-alvo. Em segundo lugar, apresentamos as ca-
racterísticas do trabalho de acompanhamento com a metodologia se-
guida pelos profissionais. Por fim, centramo-nos nos desafios e estra-
tégias, nos quais se identificam os constrangimentos e os fatores de 
sucesso da intervenção do caso, bem como os impactes da pandemia 
da Covid-19 nas atividades levadas a cabo junto das pessoas acompa-
nhadas.

4.1.  Características estruturantes do estudo de caso

O Lambda corresponde a uma das áreas de intervenção da Coope-
rativa, fundada em 2008, enquanto cooperativa multissectorial de so-
lidariedade social com estatuto de equiparação a IPSS. De acordo com 
os seus Estatutos: «o seu objetivo principal consiste na estruturação 
e implementação de respostas para a satisfação de necessidades so-
ciais, sua promoção e integração, através da cooperação e entreajuda 
dos seus membros, em obediência aos princípios cooperativos, visando 
sem fins lucrativos, a concessão de bens e a prestação de serviços, nos 
seguintes domínios: i) Apoio a grupos vulneráveis, promovendo a sua 
integração, em especial a crianças, jovens, pessoas com deficiência e 
incapacidade, vítimas de violência e idosos; ii) Apoio a famílias e comu-
nidades, em especial às socialmente desfavorecidas, com vista à me-
lhoria da sua qualidade de vida e inserção socioeconómica. Desenvol-
vendo as seguintes atividades: a) Promover e apoiar o desenvolvimento 
de programas de inovação social e empreendedorismo social; b)  Pro-
mover e apoiar respostas de desenvolvimento das comunidades locais, 
direcionadas para grupos alvo específicos; c) Atendimento e acompa-
nhamento social; d) Ajuda alimentar; e) Centro de apoio à vida; f) Pro-
mover o acesso a educação, formação, atendimento ocupacional, in-
tegração profissional e empreendedorismo; g)  Promover o acesso à 
promoção da saúde nomeadamente através da prestação de serviços 
de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; h) Pro-
mover respostas e programas que fomentem boas-práticas na área da 
Igualdade de Género; i) Promover respostas que estimulem as práticas 
agrícolas na comunidade; j)  Prestação de serviços na área social cul-
tural, educação, animação socioeducativa e desporto; k) Prestação de 
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serviços na área da formação; l) Prestação de serviços na conservação 
e manutenção habitacional e espaços exteriores, reparação, limpeza e 
outras atividades conexas« (Art. 3.º.). 

Apesar do estatuto de equiparação a IPSS, a cooperativa não cele-
brou nenhum acordo de cooperação com a segurança social, desen-
volvendo atividades nas áreas do apoio à comunidade, da empregabili-
dade, da expressão artística, da agricultura e da inclusão pela arte. 

Trata-se de uma cooperativa de pequena dimensão, com menos 
de 10 trabalhadores, sendo vários trabalhadores-cooperadores, e con-
tando ainda com a colaboração de alguns prestadores de serviços e vo-
luntários. 

As fontes de financiamento são variadas, provenientes essencial-
mente de subvenções públicas (p.e. Segurança Social com o CLDS, Ins-
tituto de Emprego e Formação Profissional) e privadas a projetos, como 
é o caso da Fundação Montepio que financia um projeto na área da 
empregabilidade de jovens com doença mental ligeira, através de ofi-
cina de restauro de móveis «A ideia é conseguirmos, obviamente não 
todos, mas que estes jovens vejam ali uma oportunidade de criarem o 
seu próprio negócio e assim garantirmos… hum… portanto, a sua em-
pregabilidade» (EE). 

Público-alvo

O perfil da população acompanhada pelo Lambda é variado, ainda 
que apresente a característica comum de se encontrar na situação de 
desemprego, acrescendo, em alguns casos, de carência económica. 
As pessoas que procuram o Lambda apresentam dois perfis distintos. 
Por um lado, pessoas com baixas qualificação, ora desempregados de 
longa duração e muito longa duração «havia pessoas estavam desem-
pregadas desde mil novecentos e setenta e qualquer coisa […] mas que 
iam sobrevivendo porque tinham as suas hortas» (E1), ora NEET1, al-
guns dos quais com algumas ao nível das competências digitais: «en-
quanto que numa outra realidade qualquer pessoa o e-mail, qualquer 
pessoa usa o computador, aqui não. Nós temos pessoas que não do-
minam, efetivamente não dominam as tecnologias. As que dominam é 
uma franja baixa de pessoas» (E3). Por outro lado, o Lambda também 
é procurado por pessoas qualificadas que desejam uma orientação pro-
fissional e algum apoio na procura ativa de emprego. Para além destes 
dois perfis mais genéricos, o Lambda também oferece respostas mais 

1  NEET = Not in Education, Employment, or Training.
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especializadas, dirigidas a grupos específicos, como é o caso dos imi-
grantes, das pessoas com deficiência ou incapacidade e ainda de pes-
soas vítimas de violência doméstica. 

4.2.  �Características do trabalho de acompanhamento das pessoas em 
situação de vulnerabilidade para a sua inserção sociolaboral

Centramos a nossa análise no objeto de estudo específico desta in-
vestigação, a saber o trabalho de acompanhamento das pessoas em 
situação de vulnerabilidade para a sua integração social e profissio-
nal. Assim, começamos pela apresentação da metodologia de trabalho 
adotada pelo Lambda, para passar à análise do perfil profissional dos 
profissionais que desempenham a função de agente de inserção. 

A metodologia de acompanhamento

Pressupostos do processo de acompanhamento

Para o Lambda, o principal pressuposto de intervenção é constituir-se 
como uma resposta, o mais facilitadora possível do processo de integra-
ção laboral da pessoa acompanhada: «Ouço a pessoas às vezes que es-
tão cá três horas […] a pessoa tem que sair […] o mais esclarecida pos-
sível, evitar que ande de porta em porta porque se - é como nós: se já 
estamos mal, pior é, então uma pessoa que está muito mais fragilizada, 
pior ainda» (E1). Assente numa abordagem personalizada, a qual parte 
de um acompanhamento one-to-one —«é eu perceber individualmente 
a pessoa e depois trabalhar com ela, ao nível das suas integrações, em 
momentos mais coletivos» (E2), o trabalho desenvolvido é de proximi-
dade, à medida das necessidades de cada pessoa e baseado numa rela-
ção de confiança. Enquanto facilitador do processo de inserção profissio-
nal, o Lambda procura a autonomia das pessoas acompanhadas.

Para além do trabalho em momentos individuais e grupais com as 
pessoas acompanhadas, o Lambda também se baseia na relação entre 
a oferta e a procura. Assim, desenvolve ações de formação à medida 
das necessidades específicas de uma determinada entidade emprega-
dora. A título exemplificativo, uma das profissionais de acompanha-
mento ilustra esta abordagem identificando uma boa prática: «As pes-
soas passaram por um processo inicial […] Produção, marroquinaria, 
formação de marroquinaria, e depois no polimento. A empresa na área 
de relojoaria as pessoas que foram efetivamente selecionadas tiveram 
100% de colocação» (E2).
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A equipa de acompanhamento identifica o incentivo para a expe-
rimentação e para a inovação como um dos pressupostos do traba-
lho. Com efeito, trata-se de desenvolver metodologias e ferramentas 
à medida das necessidades, e com capacidade de agilizar as mudan-
ças necessárias em tempo real: «foi um, um processo feito assim, reu-
nindo todas essas peças, reunindo o conhecimento que eu fui obtendo 
de outras formas de intervir, foi conhecendo, daquilo que fui pesqui-
sando, e depois resultou no fundo na elaboração de uma, de um pro-
cesso estruturado por fases, por aquelas que eu considero, ou consi-
derava na altura, e que ainda mantém, com alguns ajustes, serem as 
fases mais importantes» (E4).

Fase de recrutamento/encaminhamento & Seleção

As pessoas acompanhadas pelo Lambda chegam ao serviço por ini-
ciativa própria, aconselhadas por próximas, ou sendo encaminhadas 
por entidades parceiras locais. 

Fase de diagnóstico

Num primeiro momento, o trabalho desenvolvido é centrado no 
autoconhecimento, através de atendimentos individuais. As entrevis-
tadas ressalvam a necessidade inicial de desconstruir as expectativas 
das pessoas e criar um Plano individualizado, seguido de passos para 
o atingir. A elaboração do curriculum vitae complementa esta fase de 
diagnóstico e constitui um elemento central, na medida em que «aqui 
na nossa realidade, nós em 90% dos atendimentos, se calhar até estou 
a exagerar nos números, mas em 90% nós temos que fazer o currículo 
[com a] pessoa. E, portanto, ao fazermos o currículo da pessoa perce-
bemos o que é que ela fez, e aquilo que ela se predispõe a fazer tam-
bém» (E3). Nestas entrevistas iniciais podem ser aplicados instrumentos 
de apoio ao autoconhecimento, como é o caso da análise SWOT fo-
cada nas competências técnicas.

Fase de implementação do plano

A metodologia de intervenção do Lamba é ajustada à necessidade 
da pessoa acompanhada, todavia tende a combinar atendimentos in-
dividuais com sessões coletivas ora de procura ativa de emprego —CV, 
carta de apresentação, perfil no Linkedin, treino de entrevista, Pitch de 
apresentação, etc.—, ora de informação especializada —por exemplo 
sobre as diferentes formas jurídicas adequadas na criação do próprio 
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negócio. Nas sessões coletivas, é prática comum do Lambda apresentar 
testemunhos de utilizadores do serviço, numa perspetiva de incentivo e 
próxima da educação de pares. 

Ao serem desafiadas a participarem em sessões grupais, as pessoas 
acompanhadas podem frequentar ações pontuais ou seguirem um pro-
grama breve de sessões sequenciais, com recurso a métodos de educa-
ção não formal —combinação de metodologias ativas— p.e. são proje-
tadas citações e cada participante tem que se posicionar na sala junto 
de um folha com a inscrição «concordo» e no lado oposto «Não con-
cordo» —com dinâmicas e metodologia mais expositiva (Observação 
de uma sessão coletiva dedicada ao Empreendedorismo —Diário de 
campo).

Uma das atividades propostas é um Bootcamp de aceleração de 
competências, de preparação de candidatos para futuras entrevistas 
de emprego, com Pitch final com potenciais empregadores. As pessoas 
podem ainda ser encaminhadas para percursos formativos e/ou para 
ofertas de emprego. 

Em caso de adequação, a pessoa acompanhada poderá ainda usu-
fruir do serviço de apoio à criação do próprio emprego/negócio. As-
sim, no trabalho de apoio ao empreendedorismo, o Lambda recorre 
a estratégias diversificadas como mentoria, sessões de informação e 
workshops em temáticas de empreendedorismo, concurso de ideias 
de negócio, Bootcamps, numa perspetiva de imersão para aceleração 
dessas ideias de negócio e encontros em rede, momentos onde se pro-
move o networking e o estabelecimento de redes e parcerias entre os 
empreendedores.

Fase de inserção laboral

A fase de inserção laboral corresponde essencialmente ao sucesso 
resultante do trabalho a montante e no encaminhando para uma 
oferta emprego. Nesta fase a proximidade com parceiros locais, espe-
cialmente com o município possibilidade uma relação privilegiada nas 
oportunidades de inserção das pessoas acompanhadas: «o protocolo 
que nós temos com o município dá-nos também a possibilidade de eles 
recorrem a nós facilmente quando eles precisam de recursos humanos. 
Claramente que não vão ao Centro de Emprego» (E2).

Em alguns casos específicos, num trabalho de proximidade com o 
tecido empregador local, são desenvolvidas ações de formação à me-
dida de uma determinada empresa. Da frequência destas ações, desig-
nadas de «Formar para Empregar», resulta uma taxa de empregabili-
dade quase total.
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Fase de acompanhamento pós-colocação

No que respeita ao trabalho de apoio à criação do próprio em-
prego, após todo o trabalho de preparação, esta fase corresponde ao 
momento de abertura do negócio. Nesta área do empreendedorismo, 
foi recentemente aprovada pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional um trabalho do follow-up durante dois anos, correspondendo 
a uma fase de consolidação do negócio. Assim, através de consulto-
res externos, prevê-se o fortalecimento do apoio «na implementação e 
consolidação do negócio […] pelo menos permite-nos estar mais pró-
ximo […] dar esse apoio que tem sido um constrangimento grande ao 
longo dos últimos anos» (E4). 

Na figura 1, podemos observar as diferentes fases da metodologia 
de acompanhamento.

• por Iniciativa própria
• encaminhadas por parceiros locais

1. Encaminhamento / 
recrutamento & seleção

• atendimentos individuais: entrevistas + instrumentos como 
a SWOT

• elabração do CV como complemento ao diagóstico
• elaboração de Plano de ação

2. Diganóstico

• atendimentos individuais e sessões grupais 
• encaminhamento para formação ou para ofertas de 

emprego
• desenvolvimento de técnicas de procura ativa de emprego
• apoio ao empreendedorismo + bootcamp

3. Implementação do plano

• encaminhamento para ofertas de emprego adequadas ao 
perfil da pessoa candidata

• prospeção junto de entidades empregadoras
• ações à medida «Formar para Empregar»

4. Inserção laboral

• acompanhamento dos empreendedores por 2 anos5. Acompanhamento pós-
colocação

Fonte:  autora.

Figura 1

Fases da metodologia de acompanhamento do Lambda

Todo o trabalho do Lambda passa por ativar as competências das 
pessoas, orientá-las e motivá-las para a sua inserção sociolaboral, de-
signadamente pelo incentivo ao aumento das qualificações formais. 
Todo o trabalho de acompanhamento é orientado no sentido de cons-
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tituir um momento de autoconhecimento e de capacitação, procu-
rando aumentar a autoestima e empoderar as pessoas (EE).

Em termos de avaliação e de monitorização, a equipa de acompa-
nhamento do Lambda responde às exigências dos financiadores públi-
cos e privados, designadamente no que respeita à regularidade e con-
teúdos dos relatórios exigidos. Existem registos de todas as atividades 
desenvolvidas ao nível dos atendimentos individuais, das sessões cole-
tivas e dos encaminhamentos para formação e/ou ofertas de emprego: 
«a outra parte, mais burocrática das ações que desenvolvemos, que 
são os registos de presenças das pessoas, os certificados, os conteúdos, 
portanto, todo esse registo é feito, mas também de uma forma indivi-
dual, também. E depois no geral, portanto, depois os questionários de 
avaliação [da satisfação], as ações que levamos a cabo, todo esse tra-
balho também é feito» (E3). São realizadas avaliações da satisfação em 
cada atendimento individual e é aplicada uma Escala de Bem-Estar (va-
lidada para a população portuguesa) nos Bootcamps.

Ao longo dos anos, têm sido criados documentos internos e ins-
trumentos de trabalho, designadamente ao nível da caracterização da 
pessoa acompanhada. 

A duração do acompanhamento varia em função das necessida-
des da pessoa acompanhada. A equipa do Lambda procura promover 
a autonomização das pessoas, como tal a regularidade e a duração são 
definidas atendendo também a esse critério: «de forma que não haja 
bengalas […] eu atendo a pessoa naquele dia eu não marco para a se-
mana a seguir, porque acho que não faz sentido nenhum e depois a 
pessoa cria esta dependência, porque é muito fácil criar esta depen-
dência. Neste momento tenho uma situação assim, que marco com al-
guma frequência porque é daquelas [situações] que tu sabes que vais 
ter que trabalhar de outra forma e todas as atenções estão focadas e 
precisa porque há aqui uma articulação muito grande entre outros ser-
viços que é isso que nós fazemos também» (E1).

4.3.  Desafios e estratégias

Centramos agora a nossa análise nos constrangimentos e nos fa-
tores de sucesso adotados pelo Lambda para atingir os objetivos pro-
postos pela equipa. Decorrente da situação pandémica vivida durante 
o período de recolha de dados, e das consequências que fomos veri-
ficando nos nossos estudos de caso, analisamos igualmente a forma 
como tal situação impactou o Lambda, bem como as estratégias adota-
das para enfrentar esses desafios. 
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Constrangimentos

Os fatores associados às dificuldades sentidas pela equipa de 
acompanhamento para o desenvolvimento eficaz do seu trabalho po-
dem ser categorizados em três grandes necessidades: i) de maior arti-
culação entre as diferentes respostas e atores locais; ii) de maior ade-
quação entre oferta e procura no mercado de trabalho; iii)  de um 
trabalho mais independente do financiamento temporário. 

No que respeita à categoria da necessidade de maior articulação 
entre os agentes locais, a equipa de acompanhamento identifica-a com 
vista a poder ser alcançado um trabalho mais holístico: «promover a in-
tegração holística da pessoa. [não] e uma soma de apoios que são da-
dos. E a soma dos apoios que são dados devem ser analisados como 
um todo» (E2). Para além da necessidade de articulação no trabalho 
social, a articulação, sobretudo ao nível do apoio ao empreendedo-
rismo, com as câmaras municipais e outros serviços públicos «é sempre 
um constrangimento, um constrangimento grande» (E4).

Relativamente à necessidade de mais adequação entre a oferta e a 
procura no mercado de trabalho, são apontados vários constrangimen-
tos. São apontadas limitações exógenas para o acesso ao mercado de 
trabalho, tais como a falta de transportes públicos, a existência de de-
pendentes ou as baixas qualificações. Num território, outrora marcado 
por uma forte atividade económica na área da confeção, a população 
ativa apresenta um perfil diferente daquele que as atuais ofertas procu-
ram. Com efeito, por um lado as ofertas atuais revelam-se poucos ajus-
tadas: «as ofertas de emprego que existem são empregos […] na área 
social e tem que haver esta disponibilidade para os turnos ou então são 
naquelas áreas mais técnicas de serralharia e carpintaria, eletricidade 
em que é muito complicado arranjarmos estes quadros, porque durante 
muito tempo [foram ofício] mais desconsiderados, foram deixados de 
parte» (E1). Por outro lado, por vezes as pessoas com percursos ligados a 
uma determinada área, procuram outras experiências profissionais: «“Eu 
venho do calçado, mas eu não quero mais sapatos”. Efetivamente as 
pessoas estão cansadas desse ambiente [fabril]» (E3), preferindo ofertas 
na área das limpezas. Esta desadequação é particularmente paradigmá-
tica quando se trata da população imigrante, sobretudo na falta de reco-
nhecimento formal das qualificações obtidas nos países de origem. 

A esta desadequação, acrescem situações em que as pessoas acom-
panhadas revelam resistência face às ofertas existentes, em função de 
estarem «muito bloqueadas numa expetativa delas próprias, quando 
acham que já sabem tudo […] quando a pessoa não está aberta para 
uma mudança, está muito cristalizada» (EE). Mudar mentalidades, quer 
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dos candidatos, quer dos empregadores constitui uma tarefa com-
plexa para a equipa de acompanhamento. No que aos empregadores 
diz respeito, para além de revelarem dificuldades na definição conjunta 
de um perfil de candidato ora porque «muitas das vezes quer alguém 
à sua imagem e semelhança» (E1), ora porque «uma empresa que te-
nha obviamente, muitas vezes, perceções muito diferentes daquilo que 
é efetivamente o perfil que procuram. Porque as empresas também não 
sabem... muitas vezes» (E2). O Lambda assume igualmente um papel pe-
dagógico de trabalhar com os empregadores alguma mudança de hábi-
tos, designadamente para contrariar ideias fixas em torno de segregação 
horizontal de género, em função das áreas de atividade. A título ilustra-
tivo, é mencionada uma situação em que o empregador era perentório 
na procura de candidato do sexo masculino para o desempenho da fun-
ção de vendedor automóvel, mas em que a equipa conseguiu convencer 
o empresário a entrevistar e até a contratar uma mulher.

A última categoria de necessidade diz respeito aos constrangimen-
tos associados ao facto da falta de um financiamento perene e mais 
substancial que permita um trabalho continuado. O facto de o Lambda 
funcionar com recurso a financiamento por projeto, obrigada a uma 
contante adaptação dos procedimentos associados às regras de presta-
ção de contas, as quais variam de financiador para financiador: «O que 
acontece quando inicia um novo é que temos que adaptar as metodo-
logias e criar as oficinas e dar cumprimento àquilo» (E1). A adaptação 
a cada novo financiador reveste-se, muitas vezes, de uma carga buro-
crática muito significativa. Acresce que a falta de recursos económico-
financeiros também limita o trabalho desenvolvido, sendo reconhecido 
que a equipa gostaria poder trabalhar de forma mais intencional a fase 
de acompanhamento pós-colocação. Estas limitações financeiras tam-
bém constrangem a gestão da carreira interna dos profissionais: «Nós 
temos o benefício de ter aqui o salário motivacional» (E2). 

Fatores de sucesso

Quando questionada acerca dos fatores que favorecem o sucesso 
do trabalho desenvolvido e as estratégias adotadas para enfrentar os 
desafios, a equipa de acompanhamento considera que a articulação 
entre os elementos da equipa e com parceiros locais. Com efeito, ape-
sar de ser apontada a necessidade de uma maior articulação com os 
agentes locais, o Lambda trabalha de forma próxima com diversos par-
ceiros, com destaque para o município. O facto de o Lambda estar in-
serido numa cooperativa que oferece outras respostas também cons-
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titui um fator de sucesso do trabalho desenvolvido, numa abordagem 
holística ao desenvolvimento da pessoa acompanhada: «Esta particula-
ridade de nós termos aqui respostas diferenciadoras também na [Coo-
perativa]. E de reconhecermos, de alguma forma, a nossa rede possi-
bilita-nos que a pessoa chegar ali e dizer que tem fome, obviamente 
que eu sinalizo» [...] «há aqui uma certa preocupação de quando en-
viam para aquela integração e integração de uma pessoa como um 
todo» (E2). Esta abordagem constitui um dos pressupostos da interven-
ção do Lambda aliado com a procura constante de inovação. A equipa 
de acompanhamento considera que a abertura da Cooperativa, a agi-
lidade na tomada de decisão e o fomento pela experimentação radi-
cam numa cultura de exploração de novas soluções. O questionamento 
é valorizado, inclusivamente acerca do papel do agente de inserção no 
futuro. Apesar de existir uma matriz de intervenção comum, a metodo-
logia de acompanhamento é apropriada por cada profissional e adap-
tada a cada pessoa acompanhada. Desta forma, o trabalho é próximo 
e continuado: «eu faço parte de uma entidade em que projetos não 
têm fim, porque por mais que termina o financiamento nós continua-
mos as nossas respostas e continuamos a dar e investimos e achamos 
que isto com ou sem financiamento tem que haver continuidade, o 
CLDS acaba e nós continuamos a fazer» (E1).

Impactos da Pandemia da COVID-19

A equipa do Lambda identifica impactos da COVID-19 para o de-
senvolvimento do seu trabalho junto das pessoas acompanhadas so-
bretudo resultante das limitações de atendimentos presenciais. Os 
atendimentos passaram a ser telefónico ou via outros meios digitais 
como o email. Todavia, algumas pessoas acompanhadas apresentam 
dificuldades no acesso e manuseamento das ferramentas informáticas, 
dificultando esta estratégia. Assim, em alguns casos, a pessoa acom-
panhada, sob marcação prévia, dirigia-se presencialmente aos serviços 
para poder entregar algum documento.

As ofertas de emprego escassearam em algumas áreas, todavia ou-
tras oportunidades foram criadas nas áreas da saúde, num centro hospi-
talar local. O Lambda criou uma bolsa de recursos humanos para poder 
integrar ser encaminhada para a Medida de Apoio ao Reforço de Emer-
gência de Equipamentos Sociais e de Saúde, designadamente para as 
necessidades das IPSS locais enquanto entidades promotoras. Tratou-se 
de uma medida temporária e excecional, que consistia no apoio à reali-
zação de trabalho socialmente necessário, para assegurar a capacidade 
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de resposta das instituições públicas e do setor solidário com atividade 
na área social e da saúde, durante a pandemia da doença COVID-19.

5.  Considerações finais

O caso Lambda apresentado neste artigo ilustra, de facto, o papel 
das cooperativas de solidariedade social enquanto agentes de trabalho 
digno e inclusivo. Desde logo, por acompanhar pessoas que se encon-
tram em situações multiproblemáticas agravadas por longos períodos 
de inatividade. O perfil complexo e muito variado das pessoas acompa-
nhadas coloca desafios adicionais aos profissionais, os quais procuram, 
em todos os casos, trabalhar de forma horizontal com os seus públicos-
-alvo. Com efeito, a coconstrução dos processos de trabalho revela a 
procura, por parte dos profissionais, por romper com a estrutura rígida, 
considerada pouco eficaz e normalmente estabelecida no trabalho so-
cial. Neste sentido, o Lambda pretende constituir-se como facilitador no 
acesso às diferentes respostas que a pessoa acompanhada possa pre-
cisar. Trata-se de facilitar um conjunto de recursos à pessoa acompa-
nhada: «esse aspeto de estar ao lado da pessoa e depois nenhuma de 
nós em princípio vai complicar. Ou seja, se a pessoa está com dificul-
dade nós vamos procurar ajudar. Se não soubermos, vamos procurar 
saber onde e, portanto, evitamos que a pessoa anda encaminhada de 
um sítio para outro sítio, para outro sítio, ou seja, procuramos facilitar 
esse processo de recolher informação de passar a informação à pessoa 
e muitas das vezes […] traduzir a informação seja às vezes a informação 
não é acessível a toda a gente e é também preciso traduzi-la» (EE). Esta 
abordagem centrada nos direitos pretende, ainda, (re)transpor para a 
pessoa acompanhada o poder de agir sobre a sua vida.

O trabalho articulado com o município constitui igualmente mais-
valia uma do Lambda, a par do intenso trabalho com parceiros locais. 
Verificou-se ainda um caráter experimental do trabalho desenvolvido, 
sendo considerado como um elemento central da abordagem. Todavia, 
e justamente por ser inovador, acarreta dificuldades no que respeita ao 
seu enquadramento e falta de orientação. 
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Resumo:  O aparecimento de novos desafios nas sociedades modernas 
tem criado nas organizações sociais a necessidade de criação de novos mode-
los de resposta, inclusivamente no setor cooperativo em Portugal. Através do 
método do estudo de caso, este artigo pretende demonstrar a aplicação de 
um comportamento socialmente empreendedor à resolução de um problema 
social concreto identificado na comunidade e, cuja resposta, assumiu a forma 
jurídica de cooperativa. Pretende-se ainda evidenciar a relevância que uma 
abordagem baseada no empreendedorismo social é capaz de ter na capaci-
dade de criação de valor para a comunidade. A análise do estudo de caso per-
mitiu identificar comportamentos empreendedores, tais como inovação, proa-
tividade, assunção de risco, autonomia e competitividade agressiva, que são 
relevantes na conceção e implementação de uma resposta do sector coopera-
tivo com impacto social sustentável.

Palavras-chave:  empreendedorismo social, comportamento empreende-
dor, cooperativa, estudo de caso, Portugal.
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Resumen:  La aparición de nuevos desafíos en las sociedades modernas ha 
creado en las organizaciones sociales la necesidad de crear nuevos modelos de 
respuesta, incluyendo el sector cooperativo. A través del método de estudio de 
caso, este artículo pretende demonstrar la aplicación de un comportamiento 
socialmente emprendedor a la resolución de un problema social concreto iden-
tificado en la comunidad, cuya repuesta presenta la forma jurídica de coopera-
tiva. Además, pretende demonstrar la relevancia que un enfoque socialmente 
empresarial es capaz de tener en la capacidad de creación de valor para la co-
munidade. La análisis del estudio de caso ha permitido identificar presencia de 
elementos de comportamiento empresarial, como la innovación, la proactivi-
dad, la asunción de riesgos, la autonomía y la competitividad agresiva, que re-
sultan relevantes para el diseño e implementación de una respuesta del sector 
cooperativo con impacto social sostenible.

Palabras clave:  emprendimiento social, comportamiento empresarial, 
cooperative, estudo de caso, Portugal.

Abstract:  The appearance of new social challenges in modern societies 
has created in social organisations the need to create new models of response, 
including the cooperative sector. Through the case study method, this arti-
cle aims to demonstrate the application of an entrepreneurial social behaviour 
to the resolution of a real social problem identified in the community, based 
on the legal format of cooperative. It also intends to show the relevance that 
a socially entrepreneurial approach is capable of having in the ability to cre-
ate value for the community. The analysis of the case study indicate that the 
new response created reveals the presence of elements of entrepreneurial be-
haviour, such as innovation, proactivity, risk-taking, autonomy and aggressive 
competitiveness, which appear to be relevant for the conception and imple-
mentation of a response from the cooperative sector with sustainable social 
impact.

Keywords:  social entrepreneurship, entrepreneurial behaviour, coopera-
tive, case study, Portugal.
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1.  Introdução

Apesar de na história económica recente serem muitos os casos 
que poderiam ser qualificados como de empreendedorismo social, a 
verdade é que estes surgem como fenómenos relativamente isolados 
(Mair & Martí, 2006). Apenas a partir da década de 80 se observa no 
setor social uma rotura estrutural, com o reconhecimento crescente 
da necessidade de profissionalização da área social e da necessidade 
de adoção de um comportamento empreendedor para a resolução 
de problemas sociais que, até então, eram, na sua maioria, abordados 
através das lógicas tradicionais do setor sem fins lucrativos. Verifica-se 
ainda a partir desse momento, uma intensificação do número de orga-
nizações socialmente empreendedoras, bem como uma ampliação do 
alcance destas iniciativas (Bacq & Janssen, 2011; Mair, 2010; Okpara & 
Halkias, 2011). Esta nova abordagem que visa aliar um comportamento 
empreendedor a uma orientação para o bem-estar social, emerge 
como resposta aos problemas sociais complexos que permanecem ne-
gligenciados ou sem uma solução eficaz nas sociedades modernas.

Em Portugal, a Lei de Bases da Economia Social estabelece o re-
gime jurídico aplicável às entidades da economia social, onde, entre 
outros, oferece uma delimitação do conceito de economia social, iden-
tifica as entidades que integram o setor e os princípios orientadores da 
sua intervenção (Meira, 2013). A economia social em Portugal é um se-
tor muito heterogéneo, que inclui entidades muito distintas no que re-
fere, por exemplo, à sua dimensão, composição ou forma de atuação 
(Bernardino & Freitas Santos, 2017). Tendo em conta essa diversidade, 
as entidades da economia social podem ser agrupadas em dois ramos 
distintos‑ o ramo de mercado e de não mercado. As cooperativas, pela 
sua natureza e pelo facto de contemplarem o exercício de uma ativi-
dade económica, integram o subsetor do mercado da economia social, 
podendo ser encarado como uma das formas jurídicas mais propicia-
doras para o exercício de uma atividade socialmente empreendedora 
(Meira, 2012).

Com esta investigação pretende-se, através da análise de um es-
tudo de caso de uma cooperativa, demonstrar a aplicação de um com-
portamento empreendedor à resolução de um problema social identifi-
cado na comunidade e o contributo que esta nova abordagem é capaz 
de proporcionar em termos de capacidade de criação de valor social.

Para o efeito, o artigo encontra-se estruturado em quatro secções. 
Na primeira secção, procede-se ao enquadramento teórico com a de-
limitação dos conceitos de empreendedorismo social, comportamento 
empreendedor, comportamento socialmente empreendedor, contem-
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plando, depois, as diferentes formas jurídicas para o exercício de ati-
vidades sociais, com destaque para o caso particular das cooperativas. 
Na secção 2, apresenta-se a metodologia utilizada para a realização da 
investigação. Na secção 3, apresenta-se o estudo de caso, onde se ana-
lisam e discutem os principais resultados obtidos. O artigo encerra com 
as conclusões, limitações e pistas para investigações futuras.

2.  Enquadramento teórico

2.1.  O Empreendedorismo social

O empreendedorismo social, enquanto práxis que integra a criação 
de valor económico e social no mesmo conceito é uma realidade an-
tiga. O empreendedorismo social envolve um fenómeno bastante com-
plexo, que traduz a aplicação do conceito de empreendedorismo ao 
setor social, ou, de uma forma mais ampla, à disponibilização de pro-
dutos ou serviços que têm um propósito social. Muito embora a sua 
concetualização teórica tenha surgido apenas na década de 70, tem 
adquirido uma relevância na comunidade científica nos anos mais re-
centes, com um aumento muito significativo da produção científica 
nos últimos anos (Mair & Martí, 2006; Ranville & Barros, 2021). Se-
gundo Desa (2007), esta intensificação na produção científica demons-
tra que o empreendedorismo social se tornou num campo de estudo 
com um interesse emergente, que está a ganhar proeminência no seio 
da comunidade científica. Deste modo, e tal como referido por Morris 
et al. (2021), o empreendedorismo social é um campo de atividade que 
sempre esteve presente entre nós, apesar de apenas nas últimas qua-
tro décadas se ter tornado objeto de estudo por parte da comunidade 
académica. Apesar disso, o empreendedorismo social continua como 
um campo de estudos que permanece ainda bastante ambíguo (Mor-
ris et al., 2021), e que carece de investigação adicional. Dada a com-
plexidade que enceta, os últimos anos têm-se pautado por um intenso 
debate sobre aquilo que o empreendedorismo social é ou representa 
(Ranville & Barros, 2021).

De referir que atendendo à complexidade do tema, os artigos de 
natureza essencialmente conceitual desde cedo desempenharam um 
papel relevante na literatura. Estes artigos procuram clarificar a rea-
lidade que o conceito de empreendedorismo social configura (Certo 
& Miller, 2008; Dees, 1998, 2001; Leadbeater, 1997; Mair & Martí, 
2006; Peredo & McLean, 2006), quais as características que apresenta 
(Austin et  al., 2006, 2008; Dees & Anderson, 2006; Bahmani et  al., 
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2012; Seelos & Mair, 2004, 2005), bem como à descrição do empreen-
dedor social e das suas ações, numa tentativa de explicação do fenó-
meno do empreendedorismo social (Bornstein, 2007; Hoogendoorn 
et al., 2010).

Um dos artigos mais citados na literatura, e que fornece um contri-
buto concetual significativo para o campo do empreendedorismo social 
é da autoria de J. Gregory Dees (2001), «The meaning of Social Entre-
preneurship». Dees (2001) propõe uma definição «idealizada» de em-
preendedorismo social, na qual os empreendedores sociais assumem o 
papel de agentes de mudança no setor social através da(o): (i) adoção 
de uma missão para criar valor social de um modo sustentável (e não 
apenas valor privado); (ii)  reconhecimento e captura de novas opor-
tunidades que sirvam a sua missão; (iii)  compromisso num processo 
de inovação contínua, adaptação e aprendizagem; (iv)  atuação auda-
ciosa sem ficarem limitados aos recursos detidos num dado momento 
do tempo; (v) demonstração de uma elevada prestação de contas para 
com os elementos servidos e pelos resultados gerados. Para o autor, os 
líderes do setor social poderão expressar estas características de dife-
rentes modos e em diferentes graus. No entanto, quanto mais próxi-
mos estiverem de satisfazer todas estas condições, mais se adequam ao 
conceito de empreendedores sociais (Dees, 2001).

Peredo e McLean (2006) consideram que o empreendedorismo so-
cial é exercido quando uma pessoa ou um grupo: (i) visa criar valor so-
cial; (ii)  demonstra capacidade para reconhecer e tirar vantagens de 
oportunidades que criam valor; (iii) empregam inovação; (iv) estão dis-
postos a aceitar um nível de risco acima da média para criarem e disse-
minarem a criação de valor social; e (v) são particularmente engenho-
sos e não se deixam intimidar pela escassez de recursos na prossecução 
da sua iniciativa social. 

O empreendedorismo social pode, assim, ser encarado como uma 
construção multidimensional, que envolve a expressão de um compor-
tamento empreendedor para o alcance de uma missão social (Wee-
rawardena & Mort, 2006). O empreendedorismo social caracteriza-se 
pela aplicação de princípios e práticas empresariais no fornecimento 
de bens sociais (Dees, 1998; Ziegler, 2009; Tauber, 2021). Para Nissan 
et al. (2012), aliado ao desejo de resolução de um problema social, en-
contra-se a aplicação de um modelo de negócio inovador e a adoção 
de uma forte orientação para o mercado. Esta orientação para o mer-
cado é entendida como uma atenção para com as forças de mercado 
e a tudo o que rodeia a iniciativa (o contexto), designadamente através 
de uma orientação para o cliente e para a competição (Krlev, 2012). 
Deste modo, tem presente uma forte preocupação em termos de efi-
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cácia, eficiência e transparência, bem como de sustentabilidade e au-
tossuficiência económica (Choi & Majumdar, 2013). Para Lall e Park 
(2022), o conceito de empreendedorismo social caracteriza-se pela 
combinação de duas lógicas institucionais, a social e a comercial, que 
influenciam os comportamentos internos desenvolvidos na organiza-
ção e que são conjugadas de modo a permitir a criação de uma res-
posta social mais sustentável. A inclusão de uma vertente económica 
é considerada instrumental, pois é utilizada como um meio de suporte 
para a construção de uma resposta social duradoura, que potencie a 
continuidade do exercício da missão social da organização (Leadbea-
ter, 1997; Morris et  al., 2007; Rauch et  al., 2009; Weerawardena & 
Mort, 2006, 2012; Lall & Park, 2022; Al-Qudah et al., 2022). A debi-
lidade financeira da organização poderá resultar na incapacidade de 
esta prosseguir os seus programas e, por esse motivo, comprometer a 
maximização do valor social criado (Lall & Park, 2022). Deste modo, o 
empreendedorismo social visa a criação de valor combinado, uma vez 
que visa prosseguir a criação simultânea de valor social e económico 
(Porter & Kramer, 2011; Zahra et al., 2009). Esta dualidade traduz-se 
numa fonte de tensões dinâmicas (Lall & Park, 2022), expressa numa 
identidade organizacional intrinsecamente dualista (Moss et al., 2011), 
que coloca desafios na articulação coerente e equilibrada entre estas 
duas dimensões (Royce, 2007).

Para Morris et al. (2021) a complexidade do conceito de empreen-
dedorismo social resulta essencialmente do facto de este campo de ati-
vidade conciliar a dimensão social e a empreendedora na forma como 
desenvolve as suas atividades. Não obstante as iniciativas de empreen-
dedorismo social envolvam duas linhas de fundo, a literatura indica que 
a capacidade de criação de valor social é central à definição do pró-
prio conceito, sendo inclusivamente considerado um pré-requisito do 
mesmo (Dees, 1998; Lall & Parker, 2022). Como tal, todas as ativida-
des e recursos da organização serão mobilizados em função desse pro-
pósito (Choi & Majumdar, 2013). A criação de valor social é entendida 
como a procura de soluções que visem beneficiar a sociedade (Mair & 
Martí, 2006; Sharir & Lerner, 2006; Corner & Ho, 2010) e cujos resul-
tados revertem para a sociedade ou para um segmento da população 
(por oposição a um indivíduo ou organização em específico) (Thomp-
son, 2002). O empreendedorismo social visa a criação de valor de um 
modo duradouro e sistemático (Bacq & Janssen, 2011). Esta aspiração 
implica atuar não só sobre as manifestações de um problema social, 
mas também sobre as suas próprias causas, isto é, sobre os fatores que 
estão na origem das necessidades ou problemas sociais (Patel & Mehta, 
2011).
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Ranville e Barros (2021) efetuam uma revisão sistemática de lite-
ratura para evidenciar as diferentes teorias normativas aplicáveis ao 
empreendedorismo social, que evidenciam diferentes perspetivas apli-
cáveis ao empreendedorismo social. Uma das teorias normativas iden-
tificadas pelos autores é o comunitarismo, uma vez que muitas vezes 
o foco do empreendedorismo social reside nas comunidades. Segundo 
esta perspetiva, os interesses comuns e a identidade partilhada são uti-
lizados através das ações coletivas dinâmicas para a resolução de pro-
blemas sociais.

2.2.  Aplicação de um comportamento empreendedor ao setor social

O empreendedorismo social enquanto conceito e campo de ativi-
dade caracteriza-se essencialmente pela adoção de um comportamento 
empreendedor à área social. É precisamente a abordagem empreende-
dora que permite distinguir este campo de atividade das respostas mais 
tradicionais do setor social, que assentam num caráter essencialmente 
assistencialista, e a definição do próprio conceito de empreendedorismo 
social (Ip. et al., 2022). Para estes autores o comportamento empreen-
dedor pode ser entendido como o know-how, conhecimento ou expe-
riência que permite a um indivíduo realizar determinadas ações e condu-
zir uma iniciativa social. A conceitualização de empreendedorismo social 
invoca frequentemente três comportamentos chave associados à orien-
tação empreendedora (Dees, 2001; Lacerda et  al., 2020; Morris et  al. 
2021; Peredo & McLean, 2006; Weerawardena & Mort, 2006; Zahra 
et al., 2009): a inovação, a proatividade e a assunção de riscos. Para La-
cerda et al. (2020), se alguma destas dimensões, de algum modo ou em 
alguma extensão não estiver presente, a organização não será conside-
rada como orientada para o empreendedorismo social.

A inovação traduz a predisposição do indivíduo para experimentar, 
para se envolver em processos criativos e para explorar ideias (Moss 
et  al., 2011; Rauch et  al., 2009). Este comportamento coaduna-se 
com o conceito de empreendedorismo social enquanto processo de 
criação de soluções inovadoras e de aplicação de novas abordagens 
ao nível de todos os processos organizacionais que potenciem a cria-
ção de valor, tais como descoberta de oportunidades, disponibilização 
de produtos, mobilização e combinação de recursos, criação de no-
vas fontes de receitas, conceção de estruturas organizacionais ou rela-
cionamento com as entidades interessadas (Helm & Anderson, 2010). 
Em termos de empreendedorismo social a inovação é encarada como 
«inovação social», na medida em que estas abordagens inovadoras 



Empreendedorismo social no setor cooperativo em Portugal � Susana Bernardino y J. Freitas Santos

Deusto Estudios Cooperativos 
ISSN: 2255-3444  •  ISSN-e: 2255-3452, Núm. 22 (2023), Bilbao, pp. 187-213

194	 doi:  https://doi.org/10.18543/dec.2714  •  https://dec.revistas.deusto.es	

são adotadas com o intuito de resolução de um problema social, por 
oposição à criação de riqueza económica (Hulgård, 2010; Mort, Wee-
rawardena & Carnegie, 2003). Segundo Morris et  al. (2021), muito 
embora o empreendedorismo social e a inovação social não sejam 
sinónimos, a inovação social é vista como um pré-requisito para o 
exercício do empreendedorismo social. A inovação poderá ser radical 
(quando envolve uma invenção absoluta que rompe com as ideias vi-
gentes), ou incremental (quando resulta do aperfeiçoamento dos mo-
delos existentes ou da adaptação de novidades lançadas por outros 
indivíduos) (Peredo & McLean, 2006; Weerawardena & Mort, 2012; 
Witkamp et al., 2011). Na verdade, as práticas socialmente inovado-
ras, mais do que inovações radicais, consubstanciam-se geralmente 
em novas combinações de elementos já existentes (Ziegler, 2009). 
Como sugerido por Jeff Skoll (2008), os empreendedores sociais ado-
tam uma abordagem única que é, em simultâneo, evolutiva e revolu-
cionária. O que se pretende é a resolução, persistente e sustentável, 
de um problema social que, com uma atuação convencional, não se-
ria possível (Light, 2008; Mair, 210; Seelos & Mair, 2009). Porém, tal 
como Okpara e Halkias (2011) acautelam, a vontade de inovar não re-
sulta de uma explosão única de criatividade, antes fazendo parte do 
modus operandi dos empreendedores. Como sublinham Chatzichris-
tos e Nagopoulos (2022), a inovação social encontra-se no centro da 
economia social e poderá ser despoletada a nível local, 

A proatividade, por outro lado, traduz a capacidade da organiza-
ção em desenvolver e implementar as suas inovações, em resposta às 
oportunidades de mercado e em mudar o ambiente em benefício pró-
prio (Blesa & Ripollés, 2003; Morris et al., 2011).

Por fim, a capacidade para assumir riscos exprime-se na aptidão e pre-
disposição por parte da organização, ou do empreendedor, para se envol-
ver em atividades que impliquem incerteza e para as quais existe alguma 
probabilidade de falha (Moss et al., 2011; Rauch et al., 2009). Para Lukeš 
e Stephan (2012), estabelecer e conduzir uma organização envolve muitas 
incertezas, pelo que apenas pessoas capazes de aceitar riscos se irão com-
prometer com o empreendedorismo. No empreendedorismo social a to-
mada de riscos resulta da adoção de medidas ousadas e agressivas, que 
são desenvolvidas com o intuito de explorar oportunidades capazes de 
criar valor social (Morris et al., 2011; Peredo & McLean, 2006).

Mais recentemente têm sido associadas ao comportamento social-
mente empreendedor duas novas dimensões: a autonomia e a compe-
titividade agressiva (Lacerda et al., 2020). 

A autonomia diz respeito à capacidade de se atuar de uma forma 
independente, encorajando os colaboradores a serem autodirigidos e 
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independentes na geração e implementação de ideias inovadoras (La-
cerda et al., 2020; Voss et al., 2005). Este comportamento autónomo 
é visto como positivo para a eficiência das organizações sociais e para a 
sua capacidade de criação e valor social, em especial em ambientes de 
incerteza, desde que estas ações independentes não sejam excessivas 
e inibidoras da colaboração entre os elementos da organização social 
(Lacerda et al., 2020). 

A competitividade agressiva por sua vez, na sua aceção original, diz 
respeito a um comportamento organizacional focado na expansão da 
quota de mercado/de atividade da organização, em detrimento dos seus 
concorrentes (Lacerda et al., 2020). No entanto, esta dimensão do com-
portamento empreendedor tem sido adaptada ao setor social, podendo 
ser entendida como «análise competitiva» (Voss et al., 2005), para expres-
sar o compromisso da organização social em acompanhar as tendências e 
melhores práticas que existem no setor, podendo inclusivamente incluir a 
cooperação com outras entidades do setor social (Lacerda et al., 2020).

Para Lacerda et  al. (2020), referir orientação empreendedora en-
volve ainda incluir processos empreendedores, que englobam diferen-
tes atividades necessárias à organização social, tais como planeamento, 
análise e tomada de decisões. Estas atividades são reconhecidas como 
críticas à capacidade da organização social para alcançar a sua missão 
social e manter a sua vantagem competitiva.

Outos elementos associados à caracterização do comportamento 
empreendedor incluem a importância atribuída à exploração de opor-
tunidades e à gestão de recursos.

Desde o trabalho seminal de Shane e Venkataraman (2000) que o 
conceito de oportunidade é considerado central no comportamento 
do empreendedor. A oportunidade é vista como um estado futuro de-
sejado, que se considera ser possível de atingir (Austin et  al., 2006) 
e como a presença de uma combinação de circunstâncias favoráveis 
que tornam possível um determinado curso de ação (Cajaiba-Santana, 
2010). O conceito de oportunidade é central ao empreendedorismo, 
sendo invocado em muitas das definições de empreendedorismo social. 
Por exemplo, para Zahra et al. (2009, p. 522) o empreendedorismo so-
cial «compreende as atividades e os processos subjacentes à desco-
berta, definição, e exploração de oportunidades de modo a aumentar a 
riqueza social». Por outro lado, os verdadeiros empreendedores sociais 
procuram detetar oportunidades que outros não conseguem vislum-
brar, melhorando assim os sistemas, inventando novas abordagens e 
criando soluções para melhorar a sociedade. 

Após o reconhecimento da oportunidade, o empreendedor social irá 
tentar convertê-la num conceito organizacional, mobilizar os recursos e 
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desenvolver as atividades necessárias para que esta possa ser explorada 
e serem obtidos os resultados pretendidos (Brooks, 2009). Assim, quanto 
maior for a capacidade de um empreendedor social em identificar opor-
tunidades, maior será a probabilidade de este vir a criar um projeto de 
empreendedorismo social ou de ser bem-sucedido (Korosec & Berman, 
2006; Okpara & Halkias, 2011). A oportunidade poderá resultar do re-
conhecimento de uma necessidade social já existente (que não está a ser 
adequadamente satisfeita), ou da identificação de um novo problema 
social (Austin et al., 2006). Será o ‘estado de alerta’ do empreendedor 
que permitirá que este consiga reconhecer as novas oportunidades com 
impacto social positivo e formular as estratégias mais adequadas para a 
capitalização da oportunidade (Alvarez & Busenitz, 2001; Guclu et  al., 
2002; Popoviciu & Popoviciu, 2011). Como tal, os empreendedores so-
ciais podem também ser entendidos como estrategas (Light, 2006) e 
com uma forte capacidade de análise, planeamento e de exploração de 
oportunidades, que lhes permitem alcançar os seus propósitos sociais 
(Dees, 2001; Guclu et al., 2002; Tracey & Phillips, 2007).

Todavia, para a exploração de oportunidades e para o desenvolvi-
mento das suas atividades, as organizações necessitam de um conjunto 
de recursos. Na definição daquilo que é o empreendedorismo social al-
guns autores salientam a capacidade de mobilização de recursos, bem 
como a capacidade de inovação na sua utilização (Leadbeater, 1997; 
Mair & Martí, 2006; Mair & Noboa, 2006). O empreendedorismo social 
é ainda definido pela capacidade de utilização eficiente de recursos, 
num contexto pautado pela sua escassez. Para Peredo e McLean (2006) 
as pessoas que exercem o empreendedorismo social são extraordinaria-
mente engenhosas, não se deixando intimidar pela escassez de recur-
sos na prossecução da sua iniciativa social.

Estes empreendedores procuram utilizar em pleno os recursos dis-
poníveis (Light, 2006), detendo uma capacidade de reunir, alocar, 
utilizar e alavancar recursos (Alvord et  al., 2004; Leadbeater, 1997; 
Thompson et  al., 2000). Os empreendedores sociais possuem, ainda, 
uma capacidade para identificar recursos que se encontram subvalori-
zados (Leadbeater, 1997; Thompson et al., 2000). 

2.3.  �As cooperativas enquanto forma jurídica de desenvolvimento de uma 
iniciativa social

As organizações são unidades construídas com o intuito de alcan-
çarem determinados objetivos. Muito embora não sejam pessoas, as 
organizações são constituídas por escritura pública ou por outro meio 
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legalmente admitido, gozando de personalidade jurídica, o que acar-
reta a suscetibilidade de serem titulares de direitos e obrigações.

Em Portugal, a Constituição da República Portuguesa, no seu ar-
tigo 82.º consagra a existência de três setores de atividade: o setor pú-
blico; o setor privado; e o setor cooperativo e social.

Pela sua natureza, a economia social e as iniciativas de empreen-
dedorismo social em Portugal integram o setor cooperativo e social. 
Segundo o número 4.º do referido artigo, o setor cooperativo e social 
compreende: «a) Os meios de produção possuídos e geridos por coo-
perativas, em obediência aos princípios cooperativos, sem prejuízo das 
especificidades estabelecidas na lei para as cooperativas com participa-
ção pública, justificadas pela sua especial natureza; b) Os meios de pro-
dução comunitários, possuídos e geridos por comunidades locais; c) Os 
meios de produção objeto de exploração coletiva por trabalhadores; 
d)  Os meios de produção possuídos e geridos por pessoas coletivas, 
sem caráter lucrativo, que tenham como principal objetivo a solidarie-
dade social, designadamente entidades de natureza mutualista».

Em Portugal, em 2013, e na sequência de uma resolução do Parla-
mento Europeu de 2009, são acomodadas as especificidades da econo-
mia social, que constam da Lei de Bases da Economia Social, aprovada 
por unanimidade na Assembleia da República. Conforme defendido 
por Meira (2012-2013), a Lei de Bases, enquanto lei geral, procede ao 
reconhecimento institucional e jurídico explícito do setor da economia 
social.

Esta Lei de Bases assume-se como uma lei geral, com objetivos 
muito limitados, destacando-se, o que passa fundamentalmente pela: 
delimitação do âmbito subjetivo dos seus atores e dos princípios em que 
os mesmos assentam; identificação das formas de organização e repre-
sentação da economia social; definição das linhas gerais das políticas de 
fomento da economia social; identificação das vias de relacionamento 
das entidades da economia social com os poderes públicos.

A Lei de Bases, no seu artigo. 4.º, enuncia os principais atores da 
economia social, reconhecendo como entidades da economia social as: 
«a) cooperativas; b) associações mutualistas; c) misericórdias; d) funda-
ções; e) instituições particulares de solidariedade social não abrangidas 
pelas alíneas anteriores; f) associações com fins altruísticos que atuem 
no âmbito cultural, recreativo, do desporto e do desenvolvimento lo-
cal; g)  entidades abrangidas pelos subsetores comunitário e autoges-
tionário, integrados nos termos da CRP no setor cooperativo e social; 
h)  outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem 
os princípios orientadores da economia social, previstos no art. 5.º da 
LBES, e que constem da base de dados da economia social».
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Em 2016, de acordo com a Conta Satélite da Economia Social exis-
tiam cerca de 71.885 entidades da economia social em Portugal. O se-
tor social em Portugal é assim composto por um elevado número de 
entidades, que apresentam características bastante diversificadas. A 
sua heterogeneidade reside em aspetos como dimensão, área de ativi-
dade, escopo geográfico ou forma jurídica.

Tendo em conta a diversidade observada no seu modos ope-
randi, reconhece-se a possibilidade de os seus atores intervirem em 
duas áreas ou subsetores distintos: (i) a mercantil ou empresarial; e a 
(ii) não mercantil. A área de mercado inclui entidades, como por exem-
plo, cooperativas, mutualidades, e grupos empresariais controlados por 
cooperativas, mutualidades e outras entidades da economia social. A 
área não mercantil, por sua vez, tipicamente integra as associações, 
fundações, entidades cuja produção é distribuída maioritariamente de 
forma gratuita ou a preços economicamente pouco significativos ou as 
entidades voluntárias não lucrativas de ação social que produzem bens 
de reconhecida utilidade social.

O subsetor de mercado da economia social, pela sua própria natu-
reza, é aquele que oferece maior espaço para a aplicação de práticas 
empresariais e comportamentos socialmente empreendedores nos dife-
rentes domínios de gestão da entidade e na conceção da estratégia de 
intervenção social.

Com efeito, as cooperativas são uma das entidades a quem é reco-
nhecida a integração na dimensão de mercado da economia social. De 
acordo com o código cooperativo, artigo 2.º, n.º 1, as cooperativas são 
entendidas como «pessoas coletivas autónomas, de livre constituição, 
de capital e composição variáveis, que, através da cooperação e entrea-
juda dos seus membros, com obediência aos princípios cooperativos, 
visam, sem fins lucrativos, a satisfação das necessidades e aspirações 
económicas, sociais ou culturais daqueles». No desenvolvimento das 
suas atividades, as cooperativas deverão obedecer aos princípios coo-
perativos. De acordo com o código cooperativo (artigo 3.º), estes inte-
gram a declaração sobre a identidade cooperativa adotada pela Aliança 
Cooperativa Internacional e incluem os seguintes princípios: (i) Adesão 
voluntária e livre; (ii) Gestão democrática pelos membros; (iii) Participa-
ção económica dos membros; (iv) Autonomia e independência; (v) Edu-
cação, formação e informação; (vi)  Intercooperação; e (vii)  Interesse 
pela comunidade.

O código Cooperativo, no seu artigo 4.º, define ainda os diferen-
tes ramos do setor cooperativo, em torno dos quais estas entidades 
podem desenvolver a sua atividade, a saber: (i)  agrícola; (ii)  Artesa-
nato; (iii) Comercialização; (iv) Consumidores; (v) Crédito; (vi) Cultura; 
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(vii) Ensino; (vii) Habitação e construção; (viii) Pescas; (ix) Produção ope-
rária; (x) Serviços; e (xi) Solidariedade social. Admite-se ainda a possibi-
lidade de constituição de cooperativas multissectoriais, que desenvol-
vem atividades próprias em diversos ramos do setor cooperativo atrás 
enunciados.

De acordo com os dados disponibilizados pela Conta Satélite da 
Economia Social, em 2016 existiam em Portugal 2.343  cooperativas, 
que envolviam 27.826 empregos, 27.049 dos quais remunerados. Na 
tabela 1 apresentam-se a distribuição das cooperativas em Portugal de 
acordo com a sua área de atividade.

Tabela 1

Cooperativas em Portugal e área de atividade

Área de atividade Número de 
cooperativas %

Cultura, comunicação e atividades de recreio    316 13,5
Educação    161   6,9
Saúde      51   2,2
Serviços sociais    161   6,9
Atividades de proteção ambiental e de bem estar animal      20   0,9
Desenvolvimento comunitário e económico e habitação    335 14,3
Atividades de intervenção cívica, jurídica, política e internacional        5   0,2
Filantropia e promoção do voluntariado        0   0,0
Religião        0   0,0
Organizações empresariais, profissionais e sindicatos      25   1,1
Serviços profissionais, científicos e administrativos    104   4,4
Outras atividades 1.165 49,7
Agricultura, silvicultura e pesca    219   9,3
Indústria    326 13,9
Alojamento, restauração e similares      18   0,8
Comércio    406 17,3
Atividades de transporte e armazenagem      82   3,5
Atividades financeiras e de seguros      92   3,9
Atividades imobiliárias      13   0,6
Atividades das famílias empregadoras        0   0,0
Outras atividades        9   0,4

Fonte:  Adaptado de INE (2019).

Meira (2012), através de uma análise ao perfil jurídico das coopera-
tivas, considera que estas apresentam um perfil adequado ao exercício 
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de iniciativas no âmbito do empreendedorismo social. Isto resulta, se-
gundo Meira (2012), da combinação de uma dimensão fortemente so-
cial e económica das cooperativas. 

A criação e missão da cooperativa determina desde logo a sua na-
tureza social, uma vez que esta visará «a satisfação, sem fins lucrativos, 
das necessidades económicas, sociais ou culturais dos seus membros e 
o modo de gestão da empresa cooperativa assentará na obediência aos 
Princípios Cooperativos, e na cooperação e entreajuda dos membros» 
(Meira, 2012, p. 6).

A dimensão económica da cooperativa, por sua vez, também se 
encontra bastante presente na sua génese, uma vez que, de acordo 
com Meira (2012), estas são vistas como unidade de produção ou de 
troca que opera no mercado e que, como tal, que visam o exercício de 
uma atividade económica. Esta atividade económica poderá ser exer-
cida uma forma livre, desde que observando os princípios cooperativos 
(Meira, 2012). De referir ainda que os membros da cooperativa partici-
pam na atividade económica da mesma. Segundo Meira (2012, p. 8), 
«esta participação traduzir-se-á num intercâmbio recíproco de presta-
ções entre a cooperativa e os cooperadores, prestações essas que são 
próprias do objeto social da cooperativa».

3.  Metodologia

Esta comunicação visa analisar a aplicação do empreendedorismo 
social à resolução de problemas sociais identificados na comunidade, 
através da constituição de uma cooperativa, e o potencial que a ado-
ção de um comportamento socialmente empreendedor representa em 
termos de criação de valor social.

Para dar resposta ao objetivo de investigação, é utilizada uma me-
todologia qualitativa através do método do estudo de caso. O uso do 
método do estudo de caso é considerado adequado uma vez que per-
mite a análise em detalhe, dentro do seu próprio contexto de uma rea-
lidade complexa (Eisenhardt, 1989; Ghauri, Gronhaugh & Kristians-
lund, 1995; Yin, 2013). Este método revela-se ainda adequado tendo 
em conta a natureza exploratória da investigação (Doz, 2011).

Como unidade de análise considerou-se a Cooperativa Terra-Chã, 
uma cooperativa multisetorial criada, em 2001, na Aldeia de Chãos, 
localizada na região centro do País (Rio Maior). Os dados para a rea-
lização da investigação foram, em primeiro lugar, obtidos através de 
pesquisa documental e, depois disso, através de duas entrevistas semi-
-estruturadas realizadas a responsáveis pela gestão da cooperativa. 
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4.  A cooperativa Terra Chã

4.1.  Problema social

A cooperativa Terra Chã iniciou a sua atividade, em 2001, através 
da prestação de serviços e apoio à produção local na aldeia de Chãos. 

Chãos é uma pequena aldeia com cerca de 160 habitantes, ro-
deada de montanhas e inserida na área protegida do Parque Nacio-
nal das Serras de Aire e Candeeiros, no concelho de Rio Maior (na 
costa centro oeste de Portugal). As alterações contextuais, sobre-
tudo a nível económico, social e ambiental, trouxeram novos desa-
fios à Aldeia de Chãos, que se materializavam na incapacidade de 
retenção da população em virtude da falta de oportunidades de em-
prego na aldeia, a perda de conhecimento sobre muitas das ativida-
des tradições e atividades económicas ancestrais que se afiguravam 
desinteressantes e economicamente inviáveis para a população mais 
jovem, e as alterações na composição da fauna e da flora típicas da 
regiões, que proporcionavam alguns desequilíbrios no ecossistema 
da Aldeia.

Deste modo, na génese da constituição da cooperativa encontra-
vam-se os seguintes objetivos principais: i) manter o desenvolvimento 
sustentável da região, através da conservação da natureza, da gestão 
das complementaridades na utilização do território e da redução das 
disparidades internas; ii) reforçar o seu potencial endógeno através de 
ações significativas concebidas para melhorar a qualidade de vida dos 
habitantes e assegurar a correção de disfunções ambientais graves; e 
iii) gerar efeitos multiplicadores e sinergias para encorajar a diversifica-
ção do ecossistema sócio-económico da região.

4.2.  Atividades desenvolvidas em resposta ao problema social

A Cooperativa pretendia construir uma vantagem duradoura e sus-
tentável que permitisse responder às principais preocupações acima 
mencionadas de forma simultânea. Isso implicou que a Cooperativa 
precisasse de reequilibrar a flora e a fauna locais e, ao mesmo tempo, 
possibilitar o desenvolvimento de atividades tradicionais com padrões 
de qualidade mais elevados. Deste modo, para dar resposta aos proble-
mas sociais identificados, a cooperativa desenvolveu um conjunto de 
atividades, que foram agrupadas em cinco grandes categorias: (i)  ati-
vidades silvo-pastorais e ambientais; (ii) apicultura; turismo e natureza; 
(iv) hospedagem e alimentação; (v) artesanato.
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A apicultura era uma atividade com forte tradição na Aldeia de 
Chãos, e também em toda a zona montanhosa envolvente (Serra dos 
Candeeiros). De facto, no passado, a maioria das famílias tinha col-
meias, utilizadas para produzir mel para consumo próprio ou mesmo 
para venda no mercado. Além disso, o mel produzido na zona era 
muito valorizado, especialmente devido à impressionante riqueza flo-
ral oferecida pela natureza calcária da serra, importante para a ativi-
dade apícola. As condições meteorológicas (tais como temperatura do 
ar, humidade, precipitação e força do vento) exerce também uma in-
fluência na «produtividade» das abelhas. Contudo, nos últimos anos, 
a região tem sido afetada por algumas doenças que prejudicam a pro-
dução de mel. Além disso, o isolamento causado pelas características 
montanhosas torna difícil a introdução de novos equipamentos e mé-
todos de trabalho na região. 

Para além do valor económico da apicultura, esta atividade é parti-
cularmente importante para a preservação das espécies protegidas de-
vido aos serviços biológicos prestados pelas abelhas, tais como a poli-
nização que favorece a preservação da flora espontânea local. Assim, a 
Cooperativa reconheceu a importância de (re)valorizar a atividade apí-
cola, através da conceção de uma estratégia que ligasse a formação e 
a criação de infraestruturas (instalações e equipamentos) que permitis-
sem a produção de produtos da colmeia de alta qualidade. Tendo este 
objetivo em mente, a Cooperativa decidiu, em primeiro lugar, imple-
mentar uma rede de apicultores e, em seguida, construir uma central 
meleira coletiva.

Os principais objetivos eram desenvolver um conjunto de ações que 
permitissem melhorar a produção e comercialização de produtos apí-
colas; prestar assistência técnica aos apicultores através do controlo e 
qualificação da sua produção; e promover a sensibilização dos consu-
midores para o mel. No centro comunitário, os seus associados (os al-
deões) podem extrair mel nas instalações da central meleira, que pro-
porciona condições de armazenamento e embalagem de acordo com 
as normas legais em vigor. Além disso, o projeto promove a capaci-
dade de inovação e comercialização de mel e outros produtos da api-
cultura. Deste modo os apicultores não precisam de investir na criação 
de infraestruturas e as suas atividades tornam-se (mais) sustentáveis do 
ponto de vista económico.

Através da construção de um espaço interpretativo, que inclui um 
apiário experimental, pretende-se ainda desenvolver o conhecimento e 
a qualificação dos apicultores, fornecer apoio técnico, bem como sen-
sibilizar para a apicultura como uma atividade económica possível, es-
pecialmente entre a população mais jovem. Para o financiamento das 
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atividades foram consideradas diversas fontes, tais como as receitas das 
contribuições dos seus membros, o preço resultante da venda do mel, 
a admissão de novos membros e as atividades turísticas relacionadas 
com o centro de interpretação.

A cooperativa Terra Chã também procurou aumentar a atratividade 
económica da aldeia através da regeneração das atividades de pastorí-
cia como uma potencial atividade económica. Através de uma parceria 
estabelecida com entidades privadas, a cooperativa decidiu criar um re-
banho coletivo composto por cabras autóctones, adequado às carac-
terísticas do território local. O desenvolvimento da atividade de pas-
torícia, para além de permitir impulsionar uma atividade económica e 
revitalizar algumas das atividades ancestrais da aldeia, teve também 
um importante papel no controlo da vegetação e na prevenção de in-
cêndios florestais. Isto proporcionou um impacto relevante em termos 
de reposição da fauna e da flora na região e biodiversidade, com im-
pacto em outras atividades desenvolvidas na aldeia, como por exem-
plo, a qualidade do mel ou do leite, posteriormente utilizado para a 
produção de queijo de cabra.

Para além disso, a cooperativa procurou explorar o turismo de na-
tureza. Para o efeito, criou atividades como passeios na natureza, ob-
servação de espécies vegetais e de património arquitetónico e espe-
leológico que promovem o turismo. O desenvolvimento das atividades 
turísticas visa dar a conhecer a aldeia, as suas paisagens e atividades 
típicas, permitindo aos visitantes envolverem-se plenamente nas mes-
mas. Exemplo disso, são as atividades «seja apicultor por um dia» ou 
«seja um pastor por uma manhã». Tratam-se de iniciativas turísticas de 
proximidade, de forte partilha entre os aldeões e seus visitantes, que 
permitem o conhecimento de tradições e a troca de ser e de pensar. 
Um outro exemplo foi a criação da chamada "Rota dos Pastores". Esta 
atividade tem uma componente recreativa e consiste numa caminhada 
por percursos selecionados. O objetivo é (i) atrair turistas para a região, 
(ii) mostrar a beleza natural da aldeia; e (iii)  sensibilizar para as ques-
tões ambientais e as atividades de pastorícia. O passeio também per-
mite aos seus participantes reconhecer as questões culturais relaciona-
das com a pastorícia, tais como os pontos de água existentes, o edifício 
utilizado pelos pastores ou os jogos tradicionais praticados nos seus 
tempos livres. Em cada passeio, os participantes são acompanhados 
por dois monitores especializados, que explicam o percurso e fornecem 
apoio, caso seja necessário.

Através da participação na rota, a Cooperativa procura promover, 
de forma integrada, outras atividades locais. Por exemplo, a cada par-
ticipante é oferecido um saco (produzido no centro de tecelagem da 
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Cooperativa), que contém o tradicional almoço de Chãos, composto 
por produtos locais. Os participantes podem procurar alojamento ofe-
recido pela Cooperativa ou outros serviços gastronómicos disponíveis 
no restaurante.

Tirando partido das características montanhosas da aldeia, a Coo-
perativa decidiu desenvolver atividades recreativas, tais como ciclismo 
de montanha, ou desportos radicais, como escalada ou rapel. O obje-
tivo é proporcionar aos participantes o contacto com a natureza e com 
a cultura local. Ao mesmo tempo, estas atividades permitem a criação 
de novas fontes de rendimento (tais como o preço de participação ou 
o aluguer de bicicletas) e a diversificação da carteira de atividades ofe-
recida pela cooperativa (tornando a oferta no seu todo mais atrativa). 
São também oferecidos jogos tradicionais, a fim de proporcionar pro-
gramas recreativos baseados no património cultural da aldeia. Dada a 
variedade de atividades de lazer oferecidas, a Cooperativa decidiu lan-
çar um campo de férias, no qual as pessoas poderiam personalizar as 
suas próprias atividades.

As atividades de alojamento desempenham também um papel im-
portante. A Terra Chã dispõe atualmente de dois centros de aloja-
mento, capazes de albergar cerca de 36 indivíduos. Os edifícios bene-
ficiam da sua localização natural, uma vez que têm uma varanda com 
vistas panorâmicas sobre as montanhas. Permite ainda fazer uso de ou-
tras atividades fornecidas pela cooperativa, uma vez que as cortinas e 
tapetes foram produzidos pelos tecelões. O alojamento é concebido de 
modo a apoiar, e também tirar partido, das pessoas que se deslocam 
à aldeia de Chãos e aí permanecem durante um determinado período 
de tempo. Especificamente, pode ser utilizado por indivíduos que pre-
tendem usufruir das atividades ambientais e de lazer oferecidas pela 
cooperativa, bem como de programas de formação, relacionados, por 
exemplo, com espeleologia e arqueologia.

Na proximidade dos centros de alojamento existe um restaurante, 
onde é oferecida cozinha tradicional, feita com produtos locais.

A estratégia da Cooperativa Terra Chã inclui também atividades 
relacionadas com o artesanato. O objetivo é o de preservar e desen-
volver o artesanato na região, através da inovação, permitindo a cria-
ção de produtos artesanais que satisfaçam as necessidades dos con-
sumidores nacionais e internacionais. O propósito subjacente foi o de 
potenciar a criação de emprego e, por esse motivo, apoiar as popula-
ções locais a permanecerem na aldeia, ao mesmo tempo que se pre-
servam as tradições culturais locais. Para completar a resposta ofere-
cida, foi criada pela Cooperativa uma loja para venda dos produtos 
locais.
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4.3.  Exploração de recursos

A estratégia desenvolvida pela cooperativa Terra Chã procurou tirar 
partido dos recursos endógenos disponíveis de natureza tangível e in-
tangível.

Para o desenho de todas as suas atividades, a Cooperativa en-
trou em linha de conta com as características da população e dos 
seus saberes. Por isso, a população ciente do profundo conheci-
mento das técnicas tradicionais que possuía (por exemplo, em ter-
mos de agricultura, apicultura ou pastorícia), procurou transmitir 
esse conhecimento a uma nova geração, caracterizada por um ele-
vado nível de formação e novas expectativas em termos de saber fa-
zer. Na conceção da estratégia foram considerados e explorados os 
antecedentes comuns (em termos culturais, psicológicos e de raízes), 
bem como a proximidade geográfica e a cooperação entre indiví-
duos e instituições locais.

Para além disso, a Cooperativa Terra Chã procurou tirar partido 
dos seus recursos naturais, em termos de topografia (terreno monta-
nhoso, coberto por escarpas e afloramentos), paisagem, florestas, na-
tureza calcária do terreno, grutas na envolvência, bem como grande 
diversidade da fauna e flora locais. Estas características do território, 
que à partida poderiam ser entendidos como um constrangimento ao 
desenvolvimento das atividades na sua aceção tradicional, foram capi-
talizadas através da estratégia implementada, permitindo a exploração 
de uma nova oportunidade. No desenvolvimento das atividades, a coo-
perativa procurou ainda tirar partido de recursos que se encontravam 
subaproveitados, como por exemplo o edifício de uma antiga escola 
primária que se encontrava desativada. A articulação com diferentes 
stakeholders foi também relevante para a capacidade de identificação 
e mobilização de recursos. 

As atividades desenvolvidas pela cooperativa permitiram obter con-
tributos relevantes em termos de criação de emprego, quer direto, 
através das atividades económicas desenvolvidas pela mesma, quer in-
direto, através da dinamização do mercado local e da absorção dos 
produtos gerados pela comunidade, ainda que não colaborando dire-
tamente sob a esfera jurídica da cooperativa. De entre o potencial so-
cial que a criação de emprego promove, será ainda de destacar o im-
portante papel que teve na criação de emprego para mulheres que 
nunca tinham participado no mercado de trabalho formal. Através de 
práticas de trabalho flexíveis, estas mulheres puderam combinar o seu 
emprego na cooperativa, com as atividades domésticas e agrícolas a 
que estavam habituadas.
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4.4.  Discussão dos resultados

A análise ao caso ilustra a criação de uma iniciativa de empreende-
dorismo social por parte de uma comunidade local, através do coope-
rativismo, como resposta a um problema social que permanecia sem 
resposta e se estava a agravar com a dificuldade na retenção da popu-
lação na aldeia, e a preservação das suas espécies e tradições.

A resposta encontrada demonstra a aplicação de diversos elemen-
tos associados a um comportamento empreendedor. A inovação é evi-
denciada, desde a sua génese, na formulação e implementação da 
resposta social. A inovação, de natureza incremental, foi aplicada na 
conceção (ou reconfiguração) de novos produtos e serviços, adaptados 
às novas necessidades dos habitantes e turistas. Observou-se também 
o uso da inovação nos diferentes processos, na forma como as ativida-
des eram desenvolvidas, bem como na própria estratégia de distribui-
ção e comunicação com o exterior. 

A estratégia seguida pela Cooperativa baseou-se na promoção de 
atividades económicas que permitem dinâmicas de desenvolvimento lo-
cal relacionadas com produtos tradicionais e turismo. As atividades de-
senvolvidas de uma forma tradicional foram revistas, face às exigências 
e tecnologias atuais, por forma a serem mais eficientes e também efica-
zes. A diversificação do portfólio foi importante para permitir a criação 
de uma resposta mais consistente e atrativa, que permitiu chegar a um 
novo segmento de consumidores (novos visitantes), ainda que através de 
um mercado de nicho. A criação de uma oferta turística e recreativa não 
massificada permitiu gerar fontes de rendimento para a manutenção das 
atividades económicas identificadas. As atividades económicas geradas 
foram vistas como instrumentais e sinergéticas para a prossecução dos 
outros objetivos de natureza social, potenciando a criação de uma res-
posta de maior alcance, mais sustentável e duradoura.

A proatividade é também visível na forma como a cooperativa de-
senvolveu a sua atividade. Desde a sua criação, em 2001, que esta tem 
procurado de forma ativa, responder às oportunidades de mercado, 
tendo em consideração o contexto existente e as suas alterações. O de-
senvolvimento das atividades envolveu incerteza e assunção de alguns 
riscos, em virtude, por exemplo, dos investimentos realizados ou inca-
pacidade de prever a adesão por parte dos habitantes ou turistas a este 
novo projeto. O facto de a resposta ter sido ajustada às características, 
hábitos e cultura local, através do envolvimento de diversos interve-
nientes foi relevante para a aceitação e sucesso do projeto. O recurso 
a parcerias para a cooperação e uso de recursos subaproveitados, per-
mitiu também reduzir o nível de risco envolvido. O facto de a resposta 
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criada ser inovadora, e adaptada a novas necessidades de um seg-
mento de turistas, aliado à estratégia de comunicação, foi importante 
para reduzir também os riscos associados à procura.

Na conceção da resposta, desde a identificação do problema, à for-
mulação e implementação da oportunidade que se verifica o forte envol-
vimento por parte dos membros da comunidade. O formato jurídico se-
lecionado para a iniciativa social foi o de cooperativa. A conjugação do 
interesse económico e social dos seus membros foi possível de acomodar 
através do uso deste formato jurídico, permitindo a criação de uma res-
posta mais efetiva para as necessidades da população. A ação da coope-
rativa caracteriza-se pelo desenvolvimento de um conjunto de atividades 
económicas, em diferentes domínios, tais como apicultura, pastorícia, tu-
rismo ou artesanato, com forte impacto social. A geração de fontes de 
receitas próprias através do desenvolvimento deste portfólio diversificado 
de atividades foi alavancada pelo formato jurídico escolhido-cooperativa, 
que se integra no subsetor de mercado da economia social.

Este formato jurídico permitiu, de facto, a partilha de meios de pro-
dução, de base comunitária, possuídos e geridos pelos membros da 
cooperativa. Esta modalidade jurídica, que potencia um intercâmbio 
recíproco de prestações entre a cooperativa e os cooperadores, asso-
ciada ao compromisso evidenciado pela população, traduziu-se numa 
elevada participação da mesma, com forte espírito de iniciativa que se 
evidencia na sua autonomia, um outro elemento associado ao compor-
tamento empreendedor. Por fim, a capacidade de monitorização das 
tendências contextuais e da atuação de um conjunto de organizações e 
stakeholders, evidencia a competitividade agressiva da cooperativa.

5.  Conclusões

Olhando para a história, observa-se que sempre existiram, ainda 
que com outra denominação, problemas sociais e respostas desenvol-
vidas no âmbito da sociedade civil. As mudanças de contexto levam a 
que os problemas sociais tenham agora novas configurações e que as 
organizações sociais, por forma a conseguir desenvolver uma resposta 
eficiente, têm que recorrer a novos modelos organizacionais. Nesse 
contexto, o empreendedorismo social apresenta um enorme potencial, 
através da utilização de uma abordagem empresarial e de um compor-
tamento empreendedor na conceção de novas respostas. O setor social 
em Portugal caracteriza-se por uma enorme diversidade na sua compo-
sição. Na esfera jurídica são vários os formatos jurídicos existentes. As 
cooperativas são uma dessas formas jurídicas, que integram o subsetor 
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de mercado da economia social e que se caracterizam pela cooperação 
e entreajuda dos seus membros, que através da produção e comerciali-
zação de produtos e/ou serviços visam a satisfação das suas necessida-
des e aspirações económicas, sociais ou culturais.

Através da análise de uma Cooperativa multisetorial em Portugal, 
foi possível ilustrar a resposta desenvolvida à luz dos elementos asso-
ciados ao empreendedorismo social e ao comportamento socialmente 
empreendedor. O envolvimento da população, através de processos 
participativos e consistentes com os princípios cooperativos, contribuiu 
para a capacidade de adoção de um comportamento socialmente em-
preendedor por parte da entidade social criada.

A investigação realizada realça que as cooperativas podem ser um 
espaço para a presença da inovação, proatividade, assunção de riscos, 
autonomia e agressividade competitiva, bem como para o desenvolvi-
mento de comportamentos empreendedores, tais como a exploração 
de oportunidades e de recursos. Esta nova abordagem potencia a cria-
ção de novas respostas, para fazer face a problemas sociais persistentes 
e cuja resolução inicial, através das abordagens mais comuns e assis-
tencialistas, se poderia afigurar mais difícil ou ineficaz.

A investigação realizada, baseada no método do estudo de caso, 
permitiu explorar novas abordagens para a conceção de respostas so-
ciais, em particular por via do uso do empreendedorismo social e de um 
comportamento socialmente empreendedor, no formato jurídico de coo-
perativas. O facto do estudo de caso ser único, constituiu uma limitação, 
apesar da natureza exploratória do estudo. No futuro, sugere-se um es-
tudo mais exaustivo, que poderá contemplar um maior número de estu-
dos de caso, bem como através da realização de um estudo de natureza 
quantitativa, aplicável a diferentes entidades da economia social, com 
estatutos jurídicos diferentes, de modo a possibilitar a realização de um 
estudo comparativo. Esse estudo poderia avaliar a intensidade empreen-
dedora em entidades com configurações jurídicas diferentes. Em estudos 
futuros seria ainda positivo analisar a relação entre a adoção de um com-
portamento socialmente empreendedor e o nível de desempenho eco-
nómico e social que as organizações sociais são capazes de alcançar.
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